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RESUMO 
 
O estabelecimento de um destino turístico de zona costeira ocorre de acordo com um de dois 
modelos, que se distinguem em função de como se dá o uso e a ocupação do espaço. Em um, 
o destino é “descoberto”, os turistas — ou o turismo — passam a usá-lo e ocupá-lo, tendo, em 
seguida, a infra-estrutura geral de suporte implantada à medida da demanda. Neste caso, o 
estabelecimento do destino se dá como um fenômeno natural, não planejado e reativo. Trata-
se de um modelo “espontâneo”. Em outro, o destino é definido, recebe a infra-estrutura geral 
de suporte e, em seguida, os turistas — ou o turismo — passam a usá-lo e ocupá-lo. Neste 
caso, o estabelecimento do destino se dá como um fenômeno artificial, planejado e proativo. 
Trata-se de um modelo “induzido”. Os dois modelos — espontâneo e induzido — 
representam os extremos de um continuum de estabelecimentos de destinos turísticos de zona 
costeira. Obviamente, em tal continuum, o modelo ideal de estabelecimento é o induzido. A 
partir desta problemática, surgiu o problema — como criar um modelo para elaboração de um 
sistema de gestão sustentável apropriado a um destino turístico de zona costeira estabelecido, 
com base em sua infra-estrutura geral e em suas empresas turísticas e hoteleiras? — e o 
objetivo — propor um modelo para elaboração deste sistema. Para solucionar o problema e 
alcançar o objetivo, foi(ram): (1) abordados conceitos e definições relacionados a (1.1) 
desenvolvimento, gestão, sistema e turismo sustentáveis — temas abrangentes — e (1.2) 
infra-estrutura geral, empresas turísticas e hoteleiras, meios de hospedagem, hotéis de lazer e 
pousadas, e micro, pequenas e médias empresas — temas específicos; (2) utilizado um multi-
método que combinou (2.1) estudos exploratório e descritivo, (2.2) pesquisas bibliográfica e 
documental, (2.3) abordagens qualitativa e quantitativa e (2.4) pesquisas de campo; e (3) 
delimitado, como espaço referencial de pesquisa, Porto de Galinhas, no município de Ipojuca, 
no estado de Pernambuco. Por fim, a demonstração da resposta ao problema foi um processo 
de criação de modelo e, por sua vez, a demonstração do alcance do objetivo foi uma 
proposição de modelo. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável. Gestão sustentável. Turismo sustentável. Porto 
de Galinhas, Ipojuca, Pernambuco. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 
 
The establishment of a coastal zone tourist destination occurs in accordance with one of two 
models, which differ from each other depending on how the use and occupation of the space 
happen. In one model, the destination is "discovered", the tourists — or the tourism — start to 
use and occupy it, having next the general infrastructure of support installed according to the 
demand. In this case, the establishment of destination occurs as a natural phenomenon, 
unplanned and reactive. This is a "spontaneous” model. In the other model, the destination is 
defined, receives general infrastructure of support and then the tourists — or the tourism — 
start to use and occupy it. In this case, the establishment of destination occurs as an artificial 
phenomenon, planned and proactive. This is an "induced" model. Both models — the 
spontaneous model and the induced model — represent the extremes of a continuum of 
establishments of coastal zone tourist destinations. Obviously, in such continuum, the ideal 
model of establishment is the induced one. From this problematic, the problem arose — how 
to create a model to elaborate an appropriate sustainable management system for a established 
coastal zone tourist destination, based on its general infrastructure and on its tourist and hotel 
enterprises? — and the goal — to propose a model for the elaboration of this system. To solve 
the problem and achieve the goal, we have: (1) approached concepts and definitions related to 
(1.1) development, management, system and sustainable tourism — broad themes — and 
(1.2) general infrastructure, tourism and hotel enterprises, leisure hotels and small hotels, and 
small enterprises — specific themes; (2) used a multi-method that combined (2.1) exploratory 
and descriptive studies, (2.2) bibliographic and documentary research, (2.3) qualitative and 
quantitative approaches and (2.4) field research; and (3) delimited, as reference space for 
research, Porto de Galinhas, in the municipality of Ipojuca, in the state of Pernambuco. 
Finally, the demonstration of the response to the problem was a process of model conception 
and, thus, the demonstration of the goal achievement was a proposition of a model. 
 
Key words: Sustainable development. Sustainable management. Sustainable tourism. Porto de 
Galinhas, Ipojuca, Pernambuco. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

 Os temas fundamentais de pesquisa desta tese são divididos em dois grupos: um 

abrangente — compreendendo desenvolvimento sustentável, gestão sustentável, sistema de 

gestão sustentável e turismo sustentável — e outro específico — compreendendo infra-

estrutura geral, empresas turísticas e hoteleiras, meios de hospedagem, hotéis de lazer e 

pousadas, micro, pequenas e médias empresas, e destino turístico de zona costeira. 

 Posto isto, a Introdução é apresentada através: 

 
• dos Temas da Tese; 

• da Problemática e do Problema; 

• da Delimitação Espacial: Porto de Galinhas; 

• das Hipótese e Variáveis Básicas; 

• dos Objetivos; 

• da Justificativa; e 

• da Estrutura da Tese. 

 

1.1  TEMAS DA TESE 

 

1.1.1  Abrangentes 

 

 Conceitos de desenvolvimento sustentável, pouco a pouco, são absorvidos pelas 

sociedades contemporâneas. Espontaneamente, a absorção se faz com adaptações às 

peculiaridades dos povos e dos espaços geográficas. No entanto, a essência desses conceitos, 

seus princípios pilares — desenvolvimento econômico e sociocultural com respeito ao 

ambiente natural1 —, permanecem. 

 Na prática, o desenvolvimento sustentável requer um sistema gerencial. Sem tal 

sistema, ele jamais transcende o campo conceitual, materializando-se na realidade. A gestão 

sustentável — um processo gerencial que busca continuamente o equilíbrio entre os princípios 

da sustentabilidade nas sociedades, em todas as áreas de atuação do homem — é, então, a 

ferramenta que materializa esse conceito, sendo, com efeito, operacionalizada por meio de 

sistemas de gestão sustentável. 

                                                 
1 O “ambiente natural” deverá ser compreendido como os meios biótico e abiótico e suas interações. Ele se trata 
de um conjunto de elementos da natureza para cuja criação não concorreu o homem. 
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 Desenvolvimento sustentável, gestão sustentável e sistema de gestão sustentável são 

fundamentos para, por exemplo, o turismo sustentável — um turismo que se orienta por 

planejamento de longo prazo, equilibrando os princípios da sustentabilidade e respeitando a 

satisfação das necessidades e dos desejos das presentes e futuras gerações. 

 Nesta tese, desenvolvimento sustentável, gestão sustentável, sistema de gestão 

sustentável e turismo sustentável são considerados temas abrangentes, servindo como um 

“pano de fundo” para o tratamento de temas específicos. 

 

1.1.2  Específicos 

 

 O turismo contemporâneo pode ser abordado por inúmeras maneiras. Aqui, ele o é, 

predominantemente, como “indústria”2, que requer infra-estrutura geral adequada para se 

desenvolver e que se compõe, grosso modo, de organizações públicas, privadas e não 

governamentais vinculadas direta e indiretamente à atividade turística em um destino — um 

determinado espaço econômico, sociocultural e natural. 

 Logo, dentro dessa maneira, são abordadas, em particular, infra-estrutura geral — 

competência das organizações públicas nos níveis federal, estadual e municipal (BRANCO, 

2007; COOPER, 2004; WWF/Brasil, 2004; DIAS, 2003) — e organizações privadas com fins 

lucrativos — empresas turísticas e hoteleiras, da categoria meios de hospedagem, dos tipos 

hotéis de lazer e pousadas, normalmente micro, pequenas e médias empresas (MPMDE) —, 

que operam com algum vínculo com um destino turístico — ora de zona costeira. 

 Nesta tese, infra-estrutura geral, empresas turísticas e hoteleiras, meios de 

hospedagem, hotéis de lazer e pousadas, MPMDE e destino turístico de zona costeira são 

considerados temas específicos, tratados com maior profundidade, se comparados aos temas 

abrangentes. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
2 Abordar o turismo como uma indústria implica tratá-lo de maneira mais aplicada — instrumental e 
construtivista — e menos filosófica (WWF/Brasil, 2001; LAGE; MILONE, 2000; WWF/UK, 2000; 
BARRETTO, 1995). Assim, esta abordagem ocorre mais em função do “fato” que do “fenômeno” turístico 
(PANOSSO NETTO, 2005). 
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1.2  PROBLEMÁTICA E PROBLEMA 

 

1.2.1  Problemática 

 

 Geralmente, o estabelecimento de um destino turístico de zona costeira ocorre de 

acordo com um de dois modelos, que se distinguem em função de como se dá o uso e a 

ocupação do espaço3. 

 Em um, o destino é “descoberto”, os turistas — ou o turismo — passam a usá-lo e 

ocupá-lo, tendo, em seguida, a infra-estrutura geral de suporte implantada à medida da 

demanda. Neste caso, o estabelecimento do destino se dá como um fenômeno natural, não 

planejado e reativo. Trata-se de um modelo “espontâneo”. 

 Em outro, o destino é definido, recebe a infra-estrutura geral de suporte e, em seguida, 

os turistas — ou o turismo — passam a usá-lo e ocupá-lo. Neste caso, o estabelecimento do 

destino se dá como um fenômeno artificial, planejado e proativo. Trata-se de um modelo 

“induzido”. 

 Os dois modelos — espontâneo e induzido — representam os extremos de um 

continuum de estabelecimentos de destinos turísticos de zona costeira. Obviamente, em tal 

continuum, o modelo ideal de estabelecimento é o induzido (Figura 1). 

 

Figura 1: Continuum de estabelecimentos de destinos turísticos de zona costeira 
           
   
 

Modelo espontâneo 
Continuum 

Modelo induzido 
 

           

 
Uso e ocupação natural, não 

planejado e reativo 
 

Uso e ocupação artificial, 
planejado e proativo 

 

           
Fonte: O autor. 

 

 O destino turístico Pipa — no Rio Grande do Norte (BARROS, 2005; SCUDELARI et 

alii, 2005) — é um exemplo de estabelecimento que se referenciou — ou tendeu a tanto — no 

modelo espontâneo. Por sua vez, o destino turístico Canto Verde — no Ceará (MENDONÇA, 

2004; MENDONÇA; IRVING, 2004) — é um exemplo de estabelecimento que se referenciou 

— ou tendeu a tanto — no modelo induzido. 

                                                 
3 O termo “uso” deve ser associado a zoneamento, que é a concepção da gestão do espaço urbano fundamentada 
na idéia de definir usos possíveis para determinadas áreas urbanas, procurando evitar convivências 
inapropriadas. O termo “ocupação”, por sua vez, deve ser associado a como o espaço é preenchido. Assim, uma 
legislação de uso e de ocupação define o que se pode fazer em cada parcela do espaço, interferindo nas suas 
dimensões econômica, sociocultural e natural (VAZ, 1996 apud ANJOS, 2005). 
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 A rigor, face o atual contexto mundial de degradação sociocultural e natural, os 

destinos deveriam ser estabelecidos apenas após a implantação de uma infra-estrutura geral 

adequada para minimizar os impactos negativos da atividade turística. 

 Mas, por exemplo, dentro de certos limites, os turistas comumente toleram mais as 

deficiências de infra-estrutura geral que a escassez de meios de hospedagem — empresas 

turísticas e hoteleiras — em um destino (BENI, 2001; ANDRADE, 1999). E, assim, legitima-

se na indústria uma ordem de valores estranha para os dias atuais. 

 No Brasil, em especial, o efeito destrutivo dessa ordem de valores se potencializa, pois 

o setor meios de hospedagem é apontado por especialistas e comunidades locais como um dos 

maiores — senão o maior — causadores de impactos socioculturais e naturais negativos 

(MAGALHÃES, 2001; WWF/Brasil, 2001; WWF/UK, 2000). 

 Em suma, o modelo ideal para o estabelecimento de um destino turístico de zona 

costeira é o induzido, que começa pela implantação da infra-estrutura geral de suporte, passa 

pela implantação dos meios de hospedagem e, então, pela inserção do turista. 

 Contudo, raramente o estabelecimento de um destino turístico ocorre dessa forma. 

 

1.2.2  Problema 

 

 A infra-estrutura geral é um investimento que compete às organizações públicas e que 

serve simultaneamente a áreas residenciais, industriais, comerciais, agrícolas e outras afins. 

Por conseguinte, sem dúvida, ela serve também à atividade turística, dando-lhe um suporte 

fundamental (CRUZ, 2002; 1999; BENI, 2001). 

 Abrangente e complexa, a infra-estrutura geral consiste nos sistemas de (MOTA, 

2000; 1997; HELLER; COSTA; BARROS, 1995): 

 
• segurança pública; 

• educação; 

• assistência médico-hospitalar; 

• apoio a organizações comunitárias; 

• apoio a organizações culturais, recreativas e esportivas; 

• energia e iluminação pública; 

• comunicações; 

• serviços bancários; 

• abastecimento alimentar; 
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• viário e de transporte; e 

• saneamento básico. 

 
 Tendo em vista a referida abrangência e complexidade da infra-estrutura geral, optou-

se, nesta tese, por abordá-la de um modo resumido. Isto é, utilizando um de seus sistemas — 

ou subsistemas — para representá-la. Portanto, o sistema optado foi o de saneamento básico, 

por conta de a ele estarem fortemente associados fatores do meio físico do homem que 

exercem ou podem exercer efeito deletério sobre o seu bem-estar biológico, psicológico e 

social (WHO, 2005)4. 

 Porém, apesar de sua importância, a implantação da infra-estrutura geral em um 

destino turístico de zona costeira — uma competência, sobremaneira, das organizações 

públicas em todos os seus níveis (COOPER, 2004; WWF/Brasil, 2004; DIAS, 2003) — 

raramente precede a implantação de empresas turísticas e hoteleiras — organizações privadas 

com fins lucrativos —, justamente às quais se atribuem os maiores impactos socioculturais e 

naturais negativos. 

 Logo, lidar com o modelo espontâneo de estabelecimento de destinos turísticos de 

zona costeira é um obstáculo complexo à gestão sustentável do turismo. 

 Sendo assim, o problema de pesquisa da tese é expresso pela seguinte pergunta: 

 
 Como criar um modelo para elaboração de um sistema de gestão sustentável 

apropriado a um destino turístico de zona costeira estabelecido, com base em sua infra-

estrutura geral e em suas empresas turísticas e hoteleiras? 

 
 Quatro observações devem ser feitas sobre a pergunta que expressa o problema de 

pesquisa: 

 
i. O modelo espontâneo de estabelecimento não é o “único” problema de 

sustentabilidade de um destino turístico de zona costeira. Ele é apenas “um” 

problema importante dentre vários. Indubitavelmente, outros problemas, de ordem 

econômica, sociocultural e natural — e, sobretudo, política —, quase sempre inter-

relacionados, corroboram para a insustentabilidade. Entretanto, ante a variedade 

desses problemas importantes, optou-se, ora, por definir como o de pesquisa 

aquele acima expresso. 

                                                 
4 Com tal opção não se deve subentender que o sistema de saneamento básico é o mais importante da infra-
estrutura geral, e sim que ele é o mais adequado para representá-la, com base nos temas desta tese. 
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ii. O termo “como” implica se seguir procedimentos que levem a um fim: uma 

proposta de modelo para elaboração de um sistema de gestão sustentável. 

iii. “Infra-estrutura geral” e “meios de hospedagem” são, aqui, considerados fatores 

críticos a serem analisados quando da criação deste modelo para elaboração de 

sistema. 

iv. Quando um fator é considerado “crítico”, não significa, necessariamente, que ele é 

um problema ou uma solução, um ponto negativo ou um ponto positivo, um 

aspecto destrutivo ou um aspecto construtivo, para o destino turístico em questão. 

Significa, sim, que ele tem uma importância central na dinâmica do destino 

turístico — importância que não pode ser ignorada ao se criar o modelo para 

elaboração de sistema de gestão. 

 

1.3  DELIMITAÇÃO ESPACIAL: PORTO DE GALINHAS 

 

 O destino turístico de zona costeira estabelecido, que serviu de espaço referencial de 

pesquisa, foi a praia de Porto de Galinhas e as praias adjacentes — Gamboa, Muro Alto, 

Cupe, Maracaípe e Pontal de Maracaípe —, no município de Ipojuca (PE). 

 Convém destacar que o público nacional e internacional, em geral, refere-se ao 

conjunto dessas praias simplesmente como Porto de Galinhas. Mas, de fato, Porto de Galinhas 

é apenas uma praia com 3,9 km de extensão, limitada ao norte pela praia de Cupe e ao sul pela 

de Maracaípe. 

 Assim, o espaço referencial de pesquisa desta tese foi Porto de Galinhas e praias 

adjacentes, aqui definido simplesmente como Porto de Galinhas, com extensão aproximada de 

15,9 km, e “profundidade” aproximada de 1 km, nos pontos mais “estreitos”, nos extremos, ao 

norte e ao sul, e 4 km, no ponto mais “largo”, no centro (ver Figuras 2 e 3). 
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Figura 2: Espaço conceitual referencial de pesquisa: Brasil, Pernambuco, Ipojuca e Porto de Galinhas 

 
Fonte: O autor. 
 

Figura 3: Espaço conceitual referencial de pesquisa: Porto de Galinhas 

 
Fonte: O autor. 
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1.4  Hipótese e Variáveis Básicas 

 

 Uma hipótese é um efeito do problema de pesquisa, que necessita de uma resposta 

provável, suposta ou provisória (BARROS, 2000; PARRA FILHO, 1998; LAKATOS, 1992). 

 Por sua vez, uma variável (V.) é um símbolo ao qual se atribui numerais ou valores 

(KERLINGER; LEE, 1999). Nessa linha, uma variável independente (V.I.) é a causa 

presumível de uma variável dependente (V.D.) e, como um corolário, a V.D. é o efeito 

presumido de uma V.I. (COOPER; SCHINDLER, 2006). 

 

 Fundamentando-se em tais pressupostos, tem-se a hipótese e as variáveis básicas desta 

tese: 

 
 Devido ao desequilíbrio entre os princípios do desenvolvimento sustentável e à 

ineficácia do poder público para gerenciar os modelos de estabelecimento de destinos 

turísticos de zona costeira (V.I.), as empresas turísticas e hoteleiras foram e ainda estão sendo 

implantadas no destino turístico de zona costeira estabelecido Porto de Galinhas antes da 

infra-estrutura geral (V.D.). 

 

1.5  OBJETIVOS 

 

1.5.1  Objetivo Geral 

 

 Propor um modelo para elaboração de um sistema de gestão sustentável apropriado ao 

destino turístico de zona costeira estabelecido Porto de Galinhas, no município de Ipojuca, no 

estado de Pernambuco, tendo em vista o ano de 2018. 

 

1.5.2  Objetivos Específicos 

 

 Considerando Porto de Galinhas como espaço referencial de pesquisa à criação do 

modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável, os objetivos específicos são: 

 
• Analisar sua infra-estrutura geral (fator crítico 1); 

• analisar suas empresas turísticas e hoteleiras (fator crítico 2); 

• identificar novos fatores críticos ao modelo; 
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• diagramar o modelo; 

• identificar cenários e propor ações gerenciais; e 

• avaliar o modelo. 

 
 A disposição dos objetivos específicos serve, desde já, como uma referência para os 

procedimentos metodológicos e para a resposta à pergunta que expressa o problema de 

pesquisa. 

 

1.6  JUSTIFICATIVA 

 

1.6.1  Destinos Turísticos de Zona Costeira 

 

 São inúmeros os destinos turísticos de zona costeira que se apóiam na retórica da 

sustentabilidade. Porém, na realidade, eles estão distantes de ser sustentáveis, uma vez que 

apresentam impactos econômicos, socioculturais e naturais negativos significativos, 

resultando em distorções na distribuição de benefícios, principalmente às comunidades locais. 

 De fato, o turismo é uma das atividades que mais gera conflitos de uso e de ocupação 

do espaço de zonas costeiras (MENDES; LIMA; CORIOLANO, 2004 apud FIRMINO, 2006; 

BARROS, 2005; DIEGUES, 2001). Seu processo de urbanização — de caráter extensivo, 

com manchas urbanas contínuas estendendo-se linearmente ao longo da costa, sempre 

acompanhadas por vias de acesso paralelas ao mar — figura entre as principais causas de 

destruição dos recursos ambientais nessas zonas (ANJOS, 2005; MACEDO; PELLEGRINO, 

1999). 

 Não obstante a atratividade de um destino turístico de zona costeira depender 

essencialmente dos ambientes sociocultural e natural, o uso e a ocupação do espaço ocorre 

sem levar em conta os limites de suporte desses ambientes, e assim causam prejuízos à 

própria atratividade econômica subjacente, que, a despeito de julgamentos de valor, é a mola 

propulsora do uso e da ocupação pelas empresas turísticas e hoteleiras, por exemplo. 

 Flagrantes disso podem ser observados na praia do Forte, na Bahia (GOMES, 2002), e 

na Ilha Grande, no Rio de Janeiro (PRADO, 2003). 

 A atividade turística, na maioria das vezes, carrega consigo o processo de urbanização 

(RIBEIRO; STIGLIANO, 2010; BARROS, 2005). Desde a década de 1970, sabe-se disso 

(STANSFIELD Jr., 1970). Face a tanto, ela deve sempre ser gerenciada de modo a minimizar 

os impactos negativos desse processo. 
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1.6.2  Infra-estrutura Geral de Porto de Galinhas 

 

 Recentemente, regiões econômicas periféricas com potencial para serem exploradas 

pelo turismo, em especial as de zonas costeiras, têm sofrido com processos de uso e de 

ocupação espacial desordenados, agravados pela falta de infra-estrutura geral e pelo aumento 

da população flutuante, sobretudo em períodos de alta estação (FIRMINO, 2006; VALENÇA, 

2006; ANJOS, 2005). 

 O modelo espontâneo de estabelecimento de destinos turísticos de zona costeira, 

caracterizado pela implantação reativa da infra-estrutura geral, é um obstáculo importante ao 

desenvolvimento sustentável do turismo. E, quando alguma infra-estrutura geral é planejada e 

implantada em tais destinos, estabelecidos de acordo com o modelo espontâneo, os impactos 

negativos sobre os recursos ambientais — com destaque aos paisagísticos — já se encontram 

tão consolidados neles que muitas vezes impossibilitam terminantemente reversões. 

 Sabe-se que as características do espaço exercem influência sobre o processo de uso e 

de ocupação que ele sofre. Esse processo, por sua vez, provoca modificações no próprio 

espaço, alterando suas características. Sendo assim, a previsão dos impactos que resultarão 

dos diversos usos e ocupações espaciais deve servir de base à adoção de medidas 

conservacionistas e preservacionistas5 (HELLER; NASCIMENTO, 2005; MOTA, 2003). 

Todavia, essas são medidas que distinguem o modelo induzido de estabelecimento de destinos 

turísticos de zona costeira, que, entretanto, já não são plenamente possíveis a destinos 

turísticos estabelecidos espontaneamente. 

 Eis uma oportunidade: os princípios de sustentabilidade parecem ser mais necessários 

exatamente em destinos turísticos estabelecidos espontaneamente, aqueles que sofrem com 

maiores níveis de pressão antrópica (DIAS, 2003). 

 

1.6.3  Porto de Galinhas: Espaço Estratégico ao Turismo de Pernambuco 

 

 Porto de Galinhas é o destino turístico de zona costeira mais importante do estado de 

Pernambuco, exercendo funções estratégicas como projeção de imagem, atração de 

investimentos, exportação de produtos in loco e geração de emprego e renda. Seu 

                                                 
5 O conceito de “conservação” implica no uso racional de um recurso qualquer, o que pressupõe manejo para 
obter rendimentos economicamente viáveis, garantindo, no entanto, sua renovação e auto-sustentação; o de 
“preservação” implica na proteção contra ação destruidora, danosa ou degradante, de ecossistemas, áreas 
geográficas ou espécies animais e vegetais ameaçadas de extinção (SEIFFERT, 2005; MOTA, 2003). 
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estabelecimento como destino turístico, iniciado na década de 80 (MENDONÇA, 2004; 

BARROS Jr., 2002), deu-se de acordo com o modelo espontâneo — primeiro, implantação de 

empresas turísticas e hoteleiras; e, depois, implantação da infra-estrutura geral de suporte, à 

medida da demanda. 

 Atualmente, não há dúvidas de que a falta de ordenamento no uso e na ocupação de 

Porto de Galinhas foi responsável em grande parte por sua degradação econômica e, 

principalmente, sociocultural e natural (ANJOS, 2005; PMI, 2004a). 

 Por certo, a infra-estrutura geral de Porto de Galinhas está aquém das reais 

necessidades de um destino turístico de zona costeira. Os sistemas de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, drenagem de águas pluviais e limpeza pública, por exemplo, são 

insuficientes para suportar as demandas, causando, então, significativos impactos econômicos, 

socioculturais e naturais negativos à paisagem — ao padrão estético — e à comunidade — ao 

padrão de qualidade de vida (VALENÇA et alii, 2008; 2006; PMI, 2004a; 2004c). 

 Valendo-se de qualquer descrição superficial da realidade de Porto de Galinhas, tendo 

como referência algumas das principais alterações provocadas por processos de urbanização 

— desmatamento, movimentação de terra, impermeabilização de solo, aterramento de fontes 

de recursos hídricos e poluição do ambiente natural (MOTA, 2003; SALVATO, 1992) —, 

pode-se constatar facilmente nesse destino turístico de zona costeira a presença de todas as 

alterações referenciais citadas, contudo em intensidades que caracterizam insustentabilidade. 

 A tal descrição acrescentam-se as seguintes constatações: há, pelo menos, duas 

décadas Porto de Galinhas passa por um ativo processo de especulação imobiliária próximo às 

praias, por um lado, e por um ativo processo de “favelização” em margens de estuários e de 

alagados6, por outro (ANJOS, 2005; PEREIRA, 2005; PMI, 2004a; BARROS Jr., 2002). 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6 Tecnicamente, o alagado do rio Merepe é uma marisma, ou seja, um ecossistema úmido com plantas herbáceas 
que crescem em suas águas. A título ilustrativo, uma marisma é diferente, por exemplo, de um pântano, pois este 
é dominado por árvores em vez de herbáceas. As águas de uma marisma podem ser doce ou do mar. Em 
especial, marismas costeiros são ecossistemas que podem ocorrer associados a estuários, localizados comumente 
em solos com fundos arenosos. A rigor, eles são muito importantes para a vida selvagem, sendo um dos habitats 
ideais à coexistência de grande variedade de flora e fauna (SCHAEFFER-NOVELLI, 2007). 
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1.6.4  Empresas Turísticas e Hoteleiras: Meios de Hospedagem 

 

 As primeiras empresas implantadas em Porto de Galinhas, na década de 80, foram 

turística e hoteleira (MENDONÇA, 2004; BARROS Jr., 2002), da categoria meios de 

hospedagem, dos tipos hotéis de lazer e pousadas7. 

 Hoje, oficialmente, Porto de Galinhas conta com 127 meios de hospedagem, com 

2.309 unidades habitacionais (U.H.) e 6.117 leitos, que geram 1.454 empregos formais (ver 

Tabela 1). Com efeito, dos 141 meios de hospedagem existentes em Ipojuca, 90,1% estão 

instalados em Porto de Galinhas (PMI, 2004b; 2003c). 

 

Tabela 1: Meios de hospedagem de Porto de Galinhas, 
    com base na quantidade de meios de hospedagem, de U.H., de leitos e de empregados 

Porto de Galinhas 
Tipo 

N. % 
N. 

(U.H.) 
% 

N. 
(Leito) 

% 
N. 
(e.) 

% 

Camping 2 1,6 * * * * 4 0,3 
Colônia de férias 1 0,8 8 0,3 100 1,6 4 0,3 
Hotel 12 9,4 946 41,0 2.091 34,2 1.036 71,2 
Pousada 74 58,3 1.026 44,4 2.386 39,0 316 21,7 
Privê e flat 38 29,9 329 14,3 1.540 25,2 94 6,5 

Total 127 100 2.309 100 6.117 100 1.454 100 
Legenda: N.: Freqüência absoluta; %: Freqüência relativa; U.H.: U.H.: Unidade habitacional; e e.: empregados. 
* Trailers e barracas. 
Fonte: Adaptado do “Diagnóstico situacional do município de Ipojuca” (PMI, 2004b); e do “Inventário do 
            potencial turístico de Ipojuca...” (PMI, 2003c). 
 

 O setor meios de hospedagem, junto com o de alimentação, é o segundo setor 

econômico mais importante do Município, correspondendo a 20,7% das empresas e 18,0% 

dos empregos formais, e com previsão de crescimento para os próximos anos (IBGE, 2000 

apud PMI, 2004b; 2003c)8. 

 Destaca-se que as empresas do setor meios de hospedagem de Porto de Galinhas são 

predominantemente MPMDE (ver Tabela 2), portes empresariais considerados importantes 

geradores de emprego e renda no Brasil (VALENÇA, 2005; 2003). 

 

 

 

 

                                                 
7 Maiores detalhes sobre “empresas turísticas e hoteleiras”, da “categoria meios de hospedagem” e dos “tipos 
pousadas e hotéis de lazer” serão apresentados no Capítulo 2 (Fundamentação Teórica). 
8 O setor econômico mais importante do município de Ipojuca é o industrial, por conta principalmente da 
participação do Complexo Industrial e Portuário de Suape (PMI, 2004a). 
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Tabela 2: Porte das empresas do setor de meios de hospedagem de Porto de Galinhas, 
    com base na quantidade de empregados 

Quantidade 
Meios de hospedagem Empresa 

Empregados do setor de serviços 
N. % 

Micro Até 9 108 85,7 
Pequena De 10 até 49 10 7,9 
Média De 50 até 99 5 4,0 
Grande Acima de 100 3 2,4 

Total – 1261 100 
Legenda: N.: Freqüência absoluta; e %: Freqüência relativa. 
1 Um meio de hospedagem não informou a quantidade de empregados, por isso o total não foi 127. 
Fonte: Adaptado da “Coletânea estatística da micro e pequena empresa” (SEBRAE, 1998); do “Diagnóstico 
            situacional do município de Ipojuca” (PMI, 2004b); e do “Inventário do potencial turístico de Ipojuca...” 
           (PMI, 2003c). 
 

 Em geral, meios de hospedagem dos tipos hotéis de lazer e pousadas raramente 

seguem princípios de sustentabilidade na gestão de suas operações. Mesmo instrumentos 

padrões tradicionais, como os de gestão da qualidade, do meio ambiente ou da segurança e 

saúde no trabalho, adotados em conjunto ou isoladamente, ainda são distantes da realidade 

dessas empresas. 

 Quando, eventualmente, um proprietário e/ou dirigente de meio de hospedagem dos 

tipos hotéis de lazer e pousadas conhece algum desses instrumentos de gestão, resiste a ele, 

alegando ser caro e complexo demais — além de não agregar valor ao produto —, para 

adoção, por exemplo, por uma micro, pequena ou média empresa (CAVALCANTI, 2006; 

SEIFFERT, 2005; MACÊDO, 2003; REIS, 2002; TIBOR; FELDMAN, 1996). 

 No entanto, os meios de hospedagem dos tipos hotéis de lazer e pousadas, como 

quaisquer outras empresas, causam impactos econômicos, socioculturais e naturais positivos e 

negativos sobre todo e qualquer destino turístico, conscientes ou não disso. E, de fato, tais 

impactos podem ser intensos, sobretudo quando causados por atividade empresarial 

concentrada no destino, apesar de as empresas serem de MPMD portes (SEIFFERT, 2005; 

MACÊDO, 2003; WWF/UK, 2000; FERREIRA, 1999; CASTRO, 2004; KIRK, 1996; 

CALLENBACH et alii, 1993), como um grande número de meios de hospedagem dos tipos 

hotéis de lazer e pousadas em um destino turístico de zona costeira de pequena extensão, 

como Porto de Galinhas. 
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1.6.5  Destino Turístico de Zona Costeira Sustentável 

 

 Um exemplo de resistência ao modelo espontâneo de estabelecimento de destinos 

turísticos de zona costeira é a praia do Canto Verde, no Ceará. O que a diferencia das outras 

praias cearenses — e do restante do Nordeste — é a adoção de um modelo mais próximo ao 

induzido que ao espontâneo para o seu estabelecimento como destino turístico. Trata-se de um 

modelo de base comunitária, no qual as dimensões sociocultural e natural são exploradas 

responsavelmente, como resultado de um processo de conscientização e sensibilização da 

comunidade à valorização da sua localidade (MENDONÇA, 2004; MENDONÇA; IRVING, 

2004). 

 O modelo adotado pela comunidade da praia do Canto Verde preza pela geração de 

benefícios para ela mesma, opondo-se à especulação imobiliária por agentes externos e 

incentivando a exploração dos produtos (bens e serviços) exclusivamente pelo corpo social 

local. Neste sentido, ele é, incontestavelmente, inovador. 

 No sentido mercadológico, porém, o modelo de estabelecimento do destino turístico 

de zona costeira da praia do Canto Verde não é — e talvez nunca venha a ser — um recorde 

de vendas aos — ou de consumo pelos — turistas nacionais e/ou internacionais 

(GIANCOMINI Filho, 2008). De certo modo, ele representa uma contradição às práticas 

turísticas em curso na zona costeira do Brasil, que são inspiradas pela lógica de crescimento 

de mercado, na qual prevalece o foco na produção e no lucro, sem resultados concretos no que 

se refere à geração equitativa de emprego e renda e, conseqüentemente, à melhoria do padrão 

de qualidade de vida da comunidade. 

 O modelo adotado pela comunidade da praia do Canto Verde se pauta pelo uso e pela 

ocupação do espaço — ou melhor, pela apropriação dos valores socioculturais e naturais do 

local — à luz da “justiça ambiental”, cujo significa essencial concede prioridade à inclusão 

comunitária (ACSELRAD, 2009; LEROY; ACSELRAD, 2000). 

 Mais próximo ao modelo induzido de estabelecimento de destinos turísticos de zona 

costeira, o da praia do Canto Verde faz — ou, ao menos, tenta fazer — frente, então, à 

chegada do turismo perverso, que enfatiza a dimensão econômica em detrimento das 

sociocultural e natural. Assim, serve como exemplo inspirador à criação e à proposição de um 

modelo para elaboração de um sistema de gestão sustentável apropriado ao destino turístico 

de zona costeira estabelecido Porto de Galinhas. 

 

 



 34 

1.7  ESTRUTURA DA TESE 

 

 O Capítulo 2 — Fundamentação Teórica — apresenta conceitos e definições, de 

acordo com referências bibliográfica e documental, sobre: 

 
• Sustentabilidade: Desenvolvimento Sustentável; Gestão Sustentável; Sistema de 

Gestão Sustentável; e Turismo Sustentável. 

• Infra-estrutura Geral: Planejamento e Organização Territorial; e Sistema de 

Saneamento Básico. 

• Meios de Hospedagem: Empresas Turísticas e Hoteleiras: Categorias; Meios de 

Hospedagem: Tipos; Hotéis de Lazer e Pousadas; Hotéis de Lazer e Pousadas em 

Destinos Turísticos de Zona Costeira; Micro, Pequenas e Médias Empresas 

(MPMDE); e Hotéis de Lazer e Pousadas: MPMDE e Princípios de 

Sustentabilidade. 

• Destinos Turísticos de Zona Costeira: Destinos Turísticos; Zona Costeira; Destino 

Turístico de Zona Costeira: Porto de Galinhas; e Caracterização do Espaço 

Referencial de Pesquisa. 

• Modelos de Gestão: Tipos de Modelos de Gestão. 

 
 O Capítulo 3 — Metodologia — apresenta procedimentos de pesquisa, de acordo com 

métodos de pesquisa e procedimentos para o alcance dos objetivos específicos: 

 
• Métodos de Pesquisa: Estudos Exploratório e Descritivo; Pesquisas Bibliográfica e 

Documental; Abordagens Qualitativa e Quantitativa; e Pesquisa de Campo. 

• Procedimentos para o Alcance dos Objetivos Específicos: Objetivo Específico I: 

Análise da Infra-estrutura Geral (Fator Crítico 1); Objetivo Específico II: Análise 

das Empresas Turísticas e Hoteleiras (Fator Crítico 2); Objetivo Específico III: 

Identificação de Novos Fatores Críticos ao Modelo; Objetivo Específico IV: 

Diagramação do Modelo; Objetivo Específico V: Identificação de Cenários e 

Proposição de Ações Gerenciais; Objetivo Específico VI: Avaliação do Modelo. 
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 O Capítulo 4 — Resultados e Discussão — apresenta os mesmos, de acordo com os 

objetivos da tese: 

 
• Infra-estrutura Geral de Porto de Galinhas: Planejamento e Organização 

Territorial; e Sistema de Saneamento Básico. 

• Empresas Turísticas e Hoteleiras de Porto de Galinhas: Dados e Informações 

Básicos; Estrutura Gerencial; Estrutura Predial; Conformidade Legal; Sistema de 

Abastecimento de Água; Sistema de Esgotamento Sanitário; Sistema de Gestão de 

Resíduos Sólidos; e Sistema de Gestão de Energia Elétrica. 

• Identificação de Novos Fatores Críticos ao Modelo: Perfil dos Sujeitos 

Entrevistados; Pontos Fortes de Porto de Galinhas; Pontos Fracos de Porto de 

Galinhas; Pontos Fortes do Conjunto de Meios de Hospedagem; Pontos Fracos do 

Conjunto de Meios de Hospedagem; e Relacionamentos entre Fatores Críticos. 

• Diagramação do Modelo. 

• Identificação de Cenários e Proposição de Ações Gerenciais: Cenários da 

Sustentabilidade de Porto de Galinhas; e Proposição de Ações Gerenciais. 

• Avaliação do Modelo de Sistema de Gestão Sustentável. 

 
 O Capítulo 5 — Conclusões e Recomendações — apresenta os mesmos, de acordo 

com os objetivos da tese. 
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2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 A Fundamentação Teórica apresenta conceitos e definições básicos — calcados em 

referências bibliográfica e documental — sobre sustentabilidade, infra-estrutura geral, meios 

de hospedagem, destinos turísticos de zona costeira e modelos de gestão. 

 

2.1  SUSTENTABILIDADE 

 

2.1.1  Desenvolvimento Sustentável 

 

 Não é preciso estender argumentos para que se compreenda que as questões 

ambientais são temas cada vez mais debatidos nas sociedades contemporâneas, sobretudo em 

virtude da emergência de uma abordagem mais responsável de sua problemática. 

 Desde a United Nations Conference on the Human Development (Conferência das 

Nações Unidas sobre Ambiente Humano), realizada em Estocolmo (Suécia), em 1972 — que 

contou com a participação de 1.200 delegados e 113 países e apresentou como resultados 

diretos a criação do United Nations Development Programme (Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento) e da World Commission on Environment and Development 

(Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento) —, o ambiente natural, e em 

especial sua relação com governos e organizações empresariais, vem se transformando em 

preocupação central quando da formulação de políticas públicas e de estratégias de negócios 

(IUCN, 2006; UNDP, 2007; UNEP, 2007; NOVAES, 2000). 

 Em 1987, a World Commission on Environment and Development publicou um 

relatório intitulado “Our common future” (“Nosso futuro comum”), que vinculou 

estreitamente economia e natureza, estabeleceu com clareza o papel governamental e 

empresarial na gestão do ambiente natural e formalizou o termo “sustainable development” 

(“desenvolvimento sustentável”) (IUCN, 2006; LAWN, 2001; SINGHAL et alii, 1992). Esse 

termo preconiza satisfazer as necessidades presentes sem comprometer os recursos à 

satisfação das necessidades das gerações futuras, buscando atividades que funcionem em 

harmonia com a natureza e promovendo, acima de tudo, a melhoria da qualidade de vida de 

todas as sociedades (IUCN, 2006). 

 Com efeito, os princípios pilares — por vezes chamados de dimensões ou eixos 

básicos — do desenvolvimento sustentável são (WBCSD, 2007; IUCN, 2006; DIAS, 2003; 

MOURA, 2002): 
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• desenvolvimento econômico: associado à viabilidade econômico-financeira das 

atividades do homem; 

• desenvolvimento sociocultural: associado à preservação do patrimônio social e 

cultural do homem e à eqüidade na distribuição dos benefícios gerados pelo 

aproveitamento desse patrimônio; e 

• respeito ao ambiente natural: associado à conservação e à preservação do 

patrimônio da natureza (recursos bióticos e abióticos). 

 
 Assim, os três princípios devem ser conciliados de modo a permanecerem em 

equilíbrio estável para que se obtenha o máximo de benefícios possíveis de tal conciliação e 

se atenda aos interesses das gerações atuais e futuras (ver Figura 4). Neste sentindo, deve ser 

terminantemente descartada a possibilidade de uma atividade que se oriente apenas por um ou 

dois dos princípios (WBCSD, 2007; SWARBROOKE, 2000)9. 

 O relatório “Our common future” tornou-se referência para os debates que 

aconteceram na United Nations Conference on Environment and Development (Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento), realizada no Rio de Janeiro 

(Brasil), em 1992 — que contou com a participação de 178 países e 112 chefes de Estado 

(UN, 2007). Os principais resultados da United Nations Conference on Environment and 

Development foram cinco documentos que nortearam as discussões sobre ambiente natural 

nos anos seguintes, a saber (CASTRO, 2004; DIAS, 2003): 

 
• “Agenda 21 Global”; 

• “United Nations Convention on Biological Diversity” (“Convenção das Nações 

Unidas sobre Biodiversidade”); 

• “Principles for the Sustainable Management of Forest” (“Princípios para 

Administração Sustentável das Florestas”); 

• “Rio Declaration on Environment and Development” (“Declaração do Rio de 

Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento”); e 

• “United Nations Framework Convention on Climate Change” (“Convenção 

Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas”). 

 

                                                 
9 Existem inúmeras diferentes propostas para princípios de desenvolvimento sustentável, a exemplo da que 
pressupõe o equilíbrio entre os princípios: econômico, social, geográfico, espacial e ecológico (SACHS, 2002; 
1993). 
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 Em 2002, na World Summit on Sustainable Development (Conferência Mundial sobre 

Desenvolvimento Sustentável), realizada em Johanesburgo (África do Sul), reconheceu-se 

que, a despeito dos desdobramentos positivos acerca das questões ambientais nos últimos 

anos, não foram alcançados os objetivos fixados na United Nations Conference on 

Environment and Development de 1992 (BARBIERI, 2008; DIAS, 2003). Na ocasião, no 

entanto, reiterou-se que os três pilares inseparáveis para um desenvolvimento sustentável 

continuavam sendo desenvolvimentos econômico e sociocultural, com respeito ao ambiente 

natural (DIAS, 2003)10. 

 

Figura 4: Relação entre os princípios1 de desenvolvimento sustentável 

 
1 O termo “princípio” eventualmente poderá ser compreendido como — ou substituído por — “dimensão” 
   e vice-versa. Por sua vez, o termo “natural” eventualmente poderá ser compreendido como — ou substituído 
   por — “físico”, “biológico” ou “ecológico” e vice-versa (ver nota de rodapé 1, na página 21). 
Fonte: O autor. 
 

 A análise do contexto econômico e sociocultural da segunda metade do século XX 

mostra um crescimento econômico inédito, até mesmo em países periféricos, que cresceram a 

taxas maiores que as de países centrais. Todavia, mostra que o crescimento econômico, 

embora seja condição necessária, não é condição suficiente para o desenvolvimento (SACHS, 

2003; 2007). 

 Crescimento econômico, mesmo forte, pode gerar também retrocessos nos ambientes 

sociocultural e natural. Por isso, a análise do desenvolvimento — e do “mau 

                                                 
10 Em particular, destaca-se que durante a World Summit on Sustainable Development foram apresentadas ao 
público as “Agenda 21 brasileira: bases para discussão” (BRASIL/MMA, 2007; NOVAES, 2000) e “Agenda 21 
do Estado de Pernambuco” (SECTMA, 2003a), esta o primeiro documento do gênero elaborado por um estado 
brasileiro. 
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desenvolvimento” — requer critérios qualitativos combinados com indicadores quantitativos 

(SACHS, 2003). 

 O significado mais relevante do termo “desenvolvimento” implica progressos 

simultâneos nas dimensões econômica, sociocultural e natural, ou melhor, “soluções 

triplamente ganhadoras”, como uma oposição a “soluções triplamente perdedoras” — 

retrocessos econômico, sociocultural e natural. 

 As duas soluções se posicionam em extremos de um continnum de desenvolvimentos 

triplos (Figura 5). E entre elas podem ocorrer várias situações, com destaque para (SACHS, 

2003; STIGLITZ, 2002): 

 
• Crescimento econômico com impactos socioculturais positivos, porém com intensa 

degradação do ambiente natural, como aconteceu nos países industrializados — 

durante os anos 1945 a 1975, considerados a idade de ouro do capitalismo —, que, 

pela amplitude da degradação, acabou despertando a consciência ecológica. 

• Crescimento econômico com prudência ante o ambiente natural, porém com 

intensos impactos socioculturais negativos, por se tratar de crescimento sem 

emprego — e, por conseqüência, sem renda —, perspectiva que se delineia como 

um futuro possível. 

• Crescimento econômico selvagem, com intensos impactos socioculturais e naturais 

negativos — o mais provável, enquanto predominar o fanatismo ao mercado. 

 
Figura 5: Continuum de desenvolvimentos triplos 

           
   
 

Soluções 
triplamente ganhadoras Continuum 

Soluções 
triplamente perdedoras  

           

 
Progressos econômico, 
socioculturais e naturais 

 
Retrocessos econômicos, 
socioculturais e naturais 

 

           
Fonte: Adaptado de “Inclusão social pelo trabalho...” (SACHS, 2003). 
 

 No decorrer de décadas recentes, a transformação das estruturas econômicas, 

produzidas pela industrialização nos países periféricos, resultou na heterogeneização 

crescente das estruturas socioculturais, no aprofundamento das desigualdades entre regiões 

mais e menos desenvolvidas, entre zonas rurais e urbanas, e em processos de exclusão 

socioculturais que afetam, inclusive, países ricos (SACHS, 2003). 
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 Tendo-se como critério a análise do subdesenvolvimento em função da 

homogeneização da sociedade, está se assistindo hoje a retrocessos e não a avanços 

desenvolvimentistas (VEIGA, 2006; SACHS, 2003). 

 No início do século XXI, é fundamental que se busque uma nova agenda de 

desenvolvimento (OCAMPO, 2001). E esta deve partir da constatação de que não é suficiente 

promover o crescimento econômico em ritmo acelerado. É preciso orientá-lo para 

modalidades com impactos socioculturais mais positivos e para melhor repartição de 

resultados. Além disso, é óbvio, deve ser evitado o crescimento econômico com base na 

incorporação predatória do capital natural e na externalização de seus custos. 

 Nestes termos, o objetivo é o desenvolvimento sustentável das dimensões econômica, 

sociocultural e natural simultâneos. 

 

2.1.2  Gestão Sustentável 

 

 A inclusão do tema “sustentabilidade” entre os objetivos e as medidas dos gestores em 

geral amplia substancialmente o conceito de gestão11 (SILVA, 2004; DONAIRE, 1999; 

CALLENBACH et alii, 1993) e faz surgir e evoluir, por conseqüência, novas abordagens 

gerenciais, com conteúdos específicos. 

 Nesse contexto, por exemplo, surge a gestão ambiental, um processo gerencial 

sistemático de questões ambientais, que se integra à gestão global. Ele identifica aspectos 

ambientais e impactos, processos produtivos e produtos; estabelece políticas, objetivos e 

metas para gerenciá-los; aloca recursos e talentos12 necessários para implantação eficiente e 

eficaz; e, por fim, mede e avalia desempenhos e, quando possível, aperfeiçoa atividades 

(HARRINGTON, 2001; REIS, 1996). 

 Entretanto, a gestão ambiental carrega consigo um arraigado caráter legalista e 

tecnicista, e dispensa atenção quase exclusiva à prevenção de intervenções governamentais e 

de restrições mercadológicas (SEIFFERT, 2005; DONAIRE, 1999; D’AVIGNON, 1996)13. 

Além disso, ela transmite uma idéia de ênfase no ambiente natural, apenas um dos princípios, 

ou dimensões, do desenvolvimento sustentável. Assim, a gestão ambiental faz se correr o 

risco de desconsideração do arcabouço teórico e prático da integração das questões sociais às 

                                                 
11 Nesta tese, “gestão” e “administração” são considerados sinônimos. 
12 São exemplos de “recursos”: tempo, dinheiro, máquinas, equipamentos e energia; e de “talentos”: inteligência, 
habilidade, conhecimento, criatividade e inovação (VALENÇA; FÉLIX, 2001). 
13 Um exemplo do legalismo e tecnicismos da gestão ambiental é o documento “Business charter for sustainable 

development” — conhecido comumente como “Princípios de gestão ambiental” —, proposto pela International 
Chamber of Commerce (Câmara de Comércio Internacional) (ICC, 2007). 
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econômicas, iniciado na década de 50, e das questões naturais às então socioeconômicas, 

iniciado na década de 60 (DONAIRE, 1999; CALLENBACH et alii, 1993). 

 Em meio a essas “limitações” da gestão ambiental surge, ora, a gestão sustentável, um 

processo de planejamento, organização, direção e controle das atividades do homem, com 

base nos princípios do desenvolvimento sustentável. E traz consigo a exatidão semântica, a 

abrangência de conteúdo, a harmonia e o equilíbrio entre os princípios que a sustentabilidade 

apregoa e exige. Simultaneamente, a gestão sustentável é um amadurecimento conceitual e 

uma condição sine qua non ao desenvolvimento sustentável. 

 Pragmaticamente, gerenciar é o processo de planejar, organizar, dirigir e controlar as 

atividades do homem. E, com vista ao melhor entendimento do processo de gestão sustentável 

deve-se admitir que (ROBBINS, 2003; BATEMAN, 1999; STONER; FREEMAN; GILBERT 

Jr., 1995): 

 
• Planejar significa que os gestores pensam previamente em seus objetivos e agem 

fundamentados em procedimentos lógicos, e não em palpites. Assim, os planos são 

os produtos do planejamento e definem às atividades do homem os objetivos e os 

procedimentos para alcançá-los. 

• Organizar significa alocar recursos e talentos relacionados às atividades do homem 

de modo que os objetivos delas possam ser alcançados com eficiência. Os gestores, 

então, devem adequar constantemente as estruturas das atividades aos recursos e 

talentos disponíveis. 

• Dirigir significa estimular pessoas para que elas se motivem a realizar tarefas 

essenciais ao alcance dos objetivos das atividades do homem. Estimuladas e 

motivadas adequadamente, as pessoas têm seus esforços dirigidos aos objetivos. 

• Controlar significa que os gestores precisam se certificar de que as ações das 

pessoas levam-nas em direção aos objetivos previamente pensados. Isso envolve 

estabelecer os padrões de desempenho; medir os desempenhos atuais; comparar os 

desempenhos atuais com os padrões estabelecidos; e, caso sejam detectados 

desvios, realizar ações corretivas. Portanto, mediante o controle o gestor mantém 

as atividades do homem dentro dos limites desejados. 

 
 O ponto de partida para uma gestão de boa qualidade é planejamento — seguido por 

organização, direção e controle. É ele que dita o modus operandi das atividades do homem 
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rumo à condição de bem-estar (NASCIMENTO; GOMES; CASTRO et alii, 2009; 

ANDRADE, 2008; OLIVEIRA, 2008). 

 No que se refere à gestão municipal, por exemplo, a Constituição do Brasil de 1988, 

em seu Capítulo 4 (“dos municípios”), enfatiza a importância do planejamento, 

encaminhando-o, por conseqüência, ao controle. 

 

2.1.3  Sistema de Gestão Sustentável 

 

 Na prática, o desenvolvimento sustentável requer uma gestão sustentável e, por sua 

vez, um sistema de gestão sustentável. Sem uma resposta a tais requisições, ele jamais 

transcenderá o campo conceitual. E, obviamente, um sistema de gestão sustentável se 

fundamenta em uma “abordagem sistêmica” dos princípios da sustentabilidade aplicados às 

atividades do homem. 

 Ao invés de lidar separadamente com vários segmentos de uma atividade humana, a 

abordagem sistêmica lida com toda e qualquer atividade como um sistema unificado e 

propositado, composto por partes relacionadas (TURBAN, 2003; STONER; FREEMAN; 

GILBERT Jr., 1995). E, daí, permite que os gestores concebam a atividade como um todo e 

como parte de um sistema maior, global. 

 A teoria de sistemas mostra que uma alteração em qualquer segmento de uma 

atividade afeta em graus variados a atividade de todos os outros segmentos. Ela chama a 

atenção para a natureza dinâmica e inter-relacionada das atividades e da tarefa de gerenciar. 

Com isso proporciona um arcabouço com o qual se pode planejar, organizar, dirigir e 

controlar ações e prever tanto as conseqüências imediatas quanto as de longo alcance, ao 

mesmo tempo em que permite compreender as conseqüências não-previstas à medida que elas 

aparecem (ROBBINS, 2003; BATEMAN, 1999; STONER; FREEMAN; GILBERT Jr., 

1995). 

 De certa forma, um sistema de gestão sustentável é uma inovação tecnológica 

(PASSOS; CAMARA, 2003; BOGO, 1998), pois mesmo se tratando de um instrumento 

gerencial igual a outros, conta porém com a particularidade de conferir grande importância à 

harmonia e ao equilíbrio entre os desenvolvimentos econômico, sociocultural e natural das 

atividades humanas. Ou seja, como tal sistema se pauta pela sustentabilidade, leva em 

consideração os relacionamentos entre atividades socioeconômicas e ecossistemas naturais 

(KINLAW, 1997), indo além de um enfoque meramente legalista e tecnicista. Em meio a isso, 

um sistema de gestão sustentável previne os, e/ou trata dos, riscos tradicionais e riscos 
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inusitados e ainda não absorvidos pela racionalidade burocrática, fazendo uso de um enfoque 

proativo (CULEY, 1998). 

 A maneira eficiente e eficaz de implantar sistemas assim em espaços econômicos, 

socioculturais e naturais passa pela (BATISTA, 2004; TURBAN, 2003): 

 
• criação e validação de indicadores da realidade dos espaços; 

• determinação de ferramentas de acesso e visualização de informações relevantes; 

• busca de dados e informações dentro e fora dos espaços, procurando envolver 

todas as entidades que se relacionam com as atividades nele desenvolvidas; e 

• transformação dos dados e informações operacionais em recursos à tomada de 

decisão diretiva. 

 
 Para lidar com tais sistemas não se pode prescindir de, pelo menos, uma ampla 

compreensão das atividades existentes nos espaços e das relações entre as organizações 

públicas, privadas e não governamentais (ANDRADE, 2008; BATISTA, 2004). 

 O que amplia a complexidade para a concepção de sistemas desse tipo é a admissão de 

que em um mundo cada vez mais dinâmico as bases em que se assentam os referenciais dos 

sistemas mudam constantemente, requerendo adaptações constantemente (SEIFFERT, 2005; 

TURBAN, 2003). 

 

2.1.4  Turismo Sustentável 

 

 O crescimento da indústria do turismo e da vinculação de seus produtos por vezes não 

sustentáveis à qualidade “verdes” para atender a demandas de mercado tem provocado um 

intenso debate sobre o que é e o que não é turismo sustentável (WWF/Brasil, 2001; FOH, 

1999). 

 Uma conseqüência previsível do debate é a grande quantidade de definições sobre 

turismo sustentável, indicando que há dificuldade ou impossibilidade para se chegar a uma 

definição comum (ARAUJO, 2003; DIAS, 2003; WWF/Brasil, 2001). 
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 Por certo, a origem dessa dificuldade ou impossibilidade encontra-se na variedade de 

interpretações sobre o que é e o que não é turismo sustentável (WEAVER, 1999)14. 

 Deixando de lado o que não é, as interpretações sobre o que é parecem variar em 

consonância com uma série de fatores, dentre os quais se destacam (WWF/Brasil, 2001; FOH, 

1999): 

 
• países desenvolvidos e em desenvolvimento; 

• grupos de interesses (governos, empresas, organizações não governamentais, 

pesquisadores e comunidades); 

• representantes de um mesmo segmento15 (secretarias de turismo e de meio 

ambiente, conservacionistas e preservacionistas, e outros); e 

• combinações entre esses fatores. 

 
 Levando-se em conta o conflito entre questões econômicas, socioculturais e naturais 

para a definição de sustentabilidade, e afastando-se um pouco das questões de interpretações 

teóricas para se dedicar à gestão de uma atividade humana qualquer na prática, é possível se 

contemplar quatro graus de desenvolvimento sustentável (GARROD; FYALL, 1998; 

HUNTER, 1997) (ver Quadro 1, linha 1 e 2). 

 Por conseguinte, adaptando-se tal graduação ao turismo, o turismo sustentável pode 

ser implantado mediante macro e micro abordagens e monitorado, por exemplo, por meio de 

valores monetários para contabilizar impactos ambientais positivos e/ou negativos decorrentes 

da atividade, de acordo com fundamentos de valoração ambiental (ORTIZ, 2003; GARROD; 

FYALL, 1998; HUNTER, 1997; BROMLEY, 1995; BAUMOL; OATES, 1988). 

 De maneira semelhante, pode-se propor quatro abordagens para o turismo sustentável, 

com base no estágio de desenvolvimento da área a ser impactada pelo turismo, ou nas 

necessidades de geração de fontes de renda de menor impacto ambiental (WEAVER, 2001; 

HUNTER, 1997) (ver Quadro 1, linha 3). 

 Conforme essas proposições, pode-se dizer que o turismo sustentável admite 

diferentes intensidades de sustentabilidade, permitindo-se ser gerenciado como uma atividade 

humana qualquer. E, assim, definições de turismo sustentável deixam de ser pressupostos 

                                                 
14 Um exemplo da variedade de interpretações pode ser observado no texto “Ecotourism: an introduction” 
(FENNEL, 1999), que apresenta quatorze definições correlacionadas sobre ecoturismo, turismo na natureza e 
turismo sustentável. Por sua vez, um exemplo da relação intrínseca entre algumas formas de turismo sustentável 
e outras formas de turismo pode ser observado no texto “Magnitude of ecotourism in Costa Rica and Kenya” 
(WEAVER, 1999). 
15 Na verdade, “representantes de um mesmo segmento” também são grupos de interesses. 
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restritivos e passam a ser conceitos orientadores à integração da teoria da sustentabilidade 

com a realidade prática e dinâmica da atividade turística (WWF/Brasil, 2001; FOH, 1999). 

 Claramente, o debate sobre a teoria e a prática do turismo sustentável tem se dado sob 

a influência de contextos e interesses econômicos, socioculturais e naturais diferentes. Logo, é 

óbvio, o turismo sustentável também não deve ser abordado por uma única linha de 

raciocínio, mas sim em consonância com os contextos e os interesses envolvidos. 

 O Quadro 1 apresenta de forma sintética as proposições dos parágrafos anteriores. 

 

Quadro 1: Graus de desenvolvimento sustentável de atividades humanas — com ênfase na atividade 
      turística 

Graus de Desenvolvimento Sustentável 
Muito fraco Fraco Intenso Muito intenso 

Linha 1 

Desenvolvimento 
Sustentável 
(GARROD; 
FYALL, 1998) 

. Livre substituição 
  de capital natural 
  por capital 
  material feito pelo 
  ser humano. 

. Substituição de 
  capital natural por 
  material, mas 
  sujeito a critérios 
  ecológicos 
  mínimos e 
  máximos. 

. Substituição de 
  uma forma de 
  capital natural por 
  outra também 
  natural. 
. Diversos critérios 
  ecológicos. 

. Economia estável. 

. Nenhuma 
  substituição de 
  recursos naturais. 

Muito fraco Fraco Intenso Muito intenso 

Linha 2 

Desenvolvimento 
Sustentável 
(HUNTER, 1997) 

. Antropocêntrico e 
  utilitário. 
. Voltado ao 
  crescimento do 
  consumo dos 
  recursos naturais. 

. Antropocêntrico e 
  utilitário. 
. Conservação de 
  recursos naturais. 
. Crescimento 
  monitorado e 
  adequado. 

. Perspectiva de 
  (eco)sistemas. 
. Preservação de 
  recursos. 
. Integridade de 
  ecossistemas 
  acima de 
  utilização de 
  recursos naturais. 

. Biocêntrico e 
  ecocêntrico. 
. Preservação de 
  recursos. 
. Utilização 
  minimizada de 
  recursos naturais. 

Muito fraco Fraco Intenso Muito intenso 
Turismo 

imperativo 
Turismo produto 

Turismo 
ambiental 

Turismo recente 

Linha 3 

Turismo 
Sustentável 
(HUNTER, 1997) 

. Voltado ao 
  estabelecimento 
  do turismo. 
. Ocorrência em 
  áreas onde o 
  turismo 
  substituiria ou 
  evitaria outras 
  formas mais 
  impactantes de 
  atividades. 

. Prioridade para 
  estabelecimento e 
  manutenção de 
  produtos 
  turísticos. 
. Ambiente natural 
  é contabilizado, 
  mas de forma 
  secundária. 
. Ocorrência em 
  áreas onde o 
  turismo já se 
  encontra 
  implantado. 

. Preocupação com 
  o status ambiental. 
. Ocorrência em 
  áreas onde o 
  turismo é novo ou 
  ou inexistente. 

. Turismo deve ser 
  desestimulado, 
  com base em 
  critérios 
  ambientais. 
. A expansão da 
  atividade deve ser 
  limitada e  
  planejada. 
. Ocorrência em 
  áreas onde o 
  turismo ainda 
  é mínimo ou 
  inexistente. 

Fonte: Adaptado de “Certificação em turismo...” (WWF/Brasil, 2001). 
 

 No Brasil, em particular, o debate sobre turismo sustentável é bastante concorrido, por 

conta das características do país: dimensões continentais, grande diversidade econômica, 

sociocultural e natural, e outras variáveis. Então, reitera-se, qualquer política com o objetivo 
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de estimular a sustentabilidade da indústria turística deve se pautar pela diversidade de 

contextos e interesses (ARAUJO, 2003; DIAS, 2003; WWF/Brasil, 2001). 

 Há, hoje, sinais patentes de que o debate mundial está chegando a um ponto de 

concordância: a aceitação da diversidade para o estabelecimento de políticas e objetivos para 

a indústria do turismo. E, realmente, os fatos mostram que o conceito de sustentabilidade em 

turismo, pelo menos no Brasil, terá maiores chances de sucesso se partir de uma noção 

abrangente e servir de base para determinar políticas, objetivos e medidas adequados às 

diferentes regiões. 

 Não obstante, existem notórias organizações ligadas às questões da indústria do 

turismo que afirmam que os conceitos de turismo sustentável continuam sendo demasiado 

ambíguos e discutíveis, pois o debate ainda envolve aspectos de difícil solução. O World 

Wildlife Fund (WWF), por exemplo, prefere usar o termo “turismo responsável” — que tem 

uma conotação de sustentabilidade ampla —, entendido como aquele que mantém e — onde 

possível — valoriza os recursos socioculturais e naturais das localidades (WWF/Brasil, 2004; 

2001)16. 

 Tomando-se por base o WWF/Brasil (WWF/Brasil, 2001; 2004), o turismo 

responsável pode ser definido como o realizado em áreas naturais e gerenciado por grupos de 

interesses locais, que gera benefícios para as próprias áreas naturais e para os próprios grupos 

de interesses locais. Em outras palavras, o turismo responsável é uma estratégia para a 

sustentabilidade ampla dos destinos turísticos, que mantém e, onde possível, valoriza as 

características dos recursos socioculturais e naturais dos destinos, sustentando-as para as 

futuras gerações de comunidades, visitantes e empresários. 

 Na prática, importantes organizações (WWF/Brasil, 2001; WTO, 1999) e especialistas 

(SEIFFERT, 2005; ARAUJO, 2003; DIAS, 2003; FOH, 1999) recomendam — quando não 

exigem — que a indústria do turismo assuma a responsabilidade por seus impactos 

econômicos, socioculturais e naturais negativos e que busque ativamente reduzi-los. 

 Em meio a isso, enfim, desenvolvimento sustentável, gestão sustentável e sistema de 

gestão sustentável são indiscutivelmente fundamentos para o turismo sustentável. 

 

 

 

 

                                                 
16 Chama-se atenção ao termo “turismo alternativo” (MAGALHÃES, 2002), que tem conceito semelhante ao de 
turismo responsável. 



 47 

2.2  INFRA-ESTRUTURA GERAL 

 

 Aqui, infra-estrutura geral é compreendida como a disponibilidade de bens e serviços 

com que conta um espaço para dar suporte aos seus sistemas econômico, sociocultural e 

natural (BRANCO, 2007; BOULLÓN, 2002; DIAS, 1999). E, resumidamente, consiste no 

sistema de saneamento básico. 

 Neste sentido, os investimentos em infra-estrutura geral — ou a infra-estrutura em si 

— são uma competência das organizações públicas em seus níveis federal, estadual e 

municipal (BRANCO, 2007; COOPER, 2004; WWF/Brasil, 2004; DIAS, 2003; 

MEIRELLES, 1977 apud MOTA, 2003). E, vale lembrar, a finalidade das organizações 

públicas é o bem-estar social. 

 Por certo, um dos fatores que permite apreciar com clareza a distância entre um espaço 

econômico, sociocultural e natural sustentável e outro insustentável é a insuficiência de infra-

estrutura geral no segundo. Daí que no Nordeste do Brasil, por exemplo, a infra-estrutura 

condiciona a sustentabilidade de diversas atividades — a turística é uma delas (CRUZ, 2002; 

1999). E a causa mais provável disso é que os investimentos necessários às obras de infra-

estrutura são muito elevados e suas amortizações se produzem em longo prazo (BRANCO, 

2007; BENI, 2001). 

 Faz-se necessário considerar, todavia, que a infra-estrutura geral deve ser sempre 

precedida por planejamento e organização territorial. Estes fatores funcionam a priori como 

parte de um sistema gestor da infra-estrutura. E, na verdade, não é possível compreender a 

concepção da infra-estrutura geral sem antes compreender a do planejamento e da 

organização territorial. 

 Em última instância, nesta tese, a infra-estrutura geral — e seus fatores precedentes 

planejamento e organização territorial — será tratada como uma competência notadamente do 

município, abordada com base nos princípios de conservação e preservação de espaços 

econômico, sociocultural e natural (ver Figura 6). 

 
Figura 6: Infra-estrutura geral e suas articulações 

                        
                        
                        
      
 

Planejamento e 
organização territorial   

Infra-estrutura geral 
  

Sistema de 
saneamento básico  

                        
                        
                        

Fonte: O autor. 
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2.2.1  Planejamento e Organização Territorial 
 

 O planejamento e a organização territorial é uma atividade do poder público e, 

inevitavelmente, tem um caráter político (JORGE, 2004). No Brasil, em particular, ela é de 

certa forma desprezada em razão da extensa área do país (MARQUES, 2005). 

 Historicamente, no Brasil, planejamento e organização territorial se dá em duas 

abrangentes vertentes (JORGE, 2004): 

 
• como conseqüência e desdobramento de grandes investimentos públicos em infra-

estrutura — em hidrelétricas e em áreas irrigadas, por exemplo —, que terminam 

por levar a amplas ações de deslocamento de populações; e 

• como política compensatória do desequilíbrio crônico no desenvolvimento, que 

leva à concentração espacial, tanto regional quanto urbana. 

 
 O planejamento territorial tem por objeto as estruturas físicas implantadas em um 

determinado espaço. Ele é o processo de síntese de uma série de setores e disciplinas, pois as 

estruturas físicas são reflexos de todas as atividades — econômicas, sociais, culturais, de 

lazer, de turismo etc. — de uma comunidade que ocupa um espaço (BENI, 2001). Assim, a 

organização territorial acomoda as estruturas físicas e os espaços; ordena as expansões 

territoriais urbanas e as implantações de equipamentos públicos e de sistemas viário e de 

transporte; preserva e valoriza as paisagens locais e o equilíbrio natural (DIAS, 1999). 

 A atividade de planejar e de organizar os territórios, em geral, é vinculada aos planos 

diretores, instrumentos de desenvolvimento urbano que visam à gestão dos espaços 

econômicos, socioculturais e naturais (MOTA, 2003). 

 Os planos diretores são previstos com a finalidade de adequar o uso e a ocupação dos 

espaços urbanos à conservação e preservação dos ambientes, sobretudo os sociocultural e 

natural (MARQUES, 2005; MOTA, 2003). Logo, eles pretendem planejar e organizar a 

expansão e o desenvolvimento espacial para proporcionar bem-estar às comunidades por meio 

da oferta de infra-estrutura geral (MARQUES, 2005). 

 Até o fim da década de 60, os planos diretores foram instrumentos centralizados e 

autoritários do governo militar, que impunha métodos nos quais predominavam o fator físico 

para o planejamento e a organização urbana. Em conseqüência da rigidez e da uniformidade 

militar, eles se mostraram inócuos diante das problemáticas diversas dos municípios 

(BRUNA, 2004; JORGE, 2004). 
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 Nesse período, o regime militar reduziu drasticamente a capacidade financeira dos 

municípios, concentrou os fundos públicos em investimentos na infra-estrutura regional — 

ora, macro —, relegando a infra-estrutura urbana — ora, micro — a um segundo plano; e 

centralizou as políticas públicas, minimizando a tomada de decisão municipal (JORGE, 

2004). 

 A Constituição do Brasil de 1988, em seu Capítulo II (“da política urbana”), art. 182, 

parágrafo 1º, no entanto, elevou o plano diretor ao patamar de instrumento exclusivo dos 

municípios. Ela determinou que: 

 

O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para as cidades com 
mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento 
e de expansão urbana. 

 

 Por conseguinte, a Lei Federal n. 10.257, de 10 de julho de 2001 — denominada 

“Estatuto da Cidade” —, regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição do Brasil de 

1988, em seu art. 41 (BRASIL, 2008). E este determinou, por exemplo, que: 

 

O plano diretor é obrigatório para as cidades: 
 
[...]; 
II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 
[...]; 
IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional.17 

 

 Porém, até hoje os municípios têm dificuldade para se desvencilhar de vieses 

centralizadores e autoritários do regime militar à concepção de planos diretores. 

 Além disso, embora haja uma crescente preocupação com a conservação e a 

preservação dos ambientes sociocultural e natural, em todo o mundo, muitos municípios 

brasileiros ainda não dispõem de planos diretores; e boa parte dos que dispõem, tratam a eles 

como instrumentos estáticos, não integrados aos outros segmentos da gestão; e, 

agravantemente, boa parte dos que dispõem, não os fundamentaram nos princípios do 

desenvolvimento sustentável (SEIFFERT, 2009; MOTA, 2003). 

 Então, nesta tese, planejamento e organização territorial serão abordados com base, 

primordialmente, no plano diretor do município de Ipojuca, com especial atenção ao uso e à 

                                                 
17 O município de Ipojuca (PE), onde está localizado Porto de Galinhas, espaço referencial de pesquisa desta 
tese, tem mais de vinte mil habitantes, faz parte da Região Metropolitana do Recife, é integrante de área de 
especial interesse turístico e está inserido na área de influência de empreendimento ou atividade com 
significativo impacto ambiental regional e nacional, o Complexo Industrial e Portuário de Suape. 
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ocupação do solo. A abordagem, entretanto, revestir-se-á de uma atenção suplementar a 

estudos e projetos dos governos estadual e/ou federal, que, porventura, guardem relação com 

o município. 

 

2.2.2  Sistema de Saneamento Básico 

 

 Define-se saneamento ambiental como o conjunto de medidas que visa preservar ou 

modificar as condições do ambiente físico com a finalidade de prevenir as doenças e 

promover a saúde (MOTA, 2000). 

 Em geral, o saneamento ambiental consiste em (BRAGA; HESPANHOL; CONEJO et 

alii, 2002; MOTA, 2000; CASTRO; COSTA; CHERNICHARO et alii, 1995): 

 
• abastecimento de água; 

• coleta, tratamento e destino final de resíduos líquidos (esgotos); 

• acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e destino final de resíduos 

sólidos; 

• drenagem de águas pluviais; 

• controle da poluição do solo, da água, do ar, sonora e de outras modalidades; 

• controle de artrópodes e roedores; 

• saneamento dos alimentos; 

• saneamento dos locais de trabalho; 

• saneamento dos locais de recreação; e 

• saneamento aplicado ao planejamento territorial. 

 
 Quando, por alguma limitação, não se pode oferecer a um espaço econômico, 

sociocultural e natural todos os fatores de um sistema de saneamento ambiental, deve-se 

priorizar na oferta para ele, no mínimo, quatro fatores, considerados básicos (HELLER; 

NASCIMENTO, 2005; LIMA, 1996; COSTA; CHERNICHARO et alii, 1995): 

 
• abastecimento de água; 

• esgotamento sanitário; 

• drenagem de águas pluviais; e 

• limpeza pública. 
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 Ao conjunto dos quatro fatores do sistema de saneamento ambiental chama-se sistema 

— ou subsistema — de saneamento básico. 

 De fato, na atualidade o sistema de saneamento básico é indispensável a todo e 

qualquer espaço urbano. E, por conseqüência, quanto maior for o número de pessoas 

atendidas por ele, menor será a incidência de doenças, menores serão os problemas ambientais 

e, em decorrência, melhor será o padrão de qualidade de vida da comunidade (MOTA, 2000; 

1997; CASTRO; COSTA; CHERNICHARO et alii, 1995). 

 Eis que, nesta tese, o sistema de saneamento básico será composto pelos quatro 

fatores: abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem de águas pluviais e limpeza 

pública. 

 

2.2.2.1  Sistema de Abastecimento de Água 

 

 O sistema de abastecimento de água para fins de consumo humano tem por finalidade 

suprir comunidades com água para o atendimento das necessidades delas e, geralmente, é 

dividido em subsistemas (CAESB, 2005; BRAGA; HESPANHOL; CONEJO et alii, 2002; 

LIMA, 1996; HELLER; CASSEB, 1995): 

 
• produtor: captação, elevação, adução de água bruta e tratamento de água; e 

• distribuidor: reservação, elevação, adução de água tratada, rede de distribuição e 

ligações prediais. 

 
 Na atualidade, existe consenso sobre o fato de que (RIBEIRO, 2008): 

 
• quando crescem o processo de urbanização e o nível de renda das comunidades, 

cresce também o consumo de água; e 

• a principal causa do agravamento da escassez de água doce no mundo é o uso 

privado irresponsável, para fins de acumulação de capital. 

 
 As comunidades reunidas em centros urbanos enfrentam maiores desafios para obter 

água de boa qualidade. Os fatores mais importantes que levam a isso são (SPIRN, 1995): 

 
• a degradação de mananciais; 

• os vazamentos em sistemas de distribuição – com perdas médias de 20,0%; e 
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• a contaminação de águas subterrâneas, devido a contato com materiais poluidores, 

como o chorume resultante de destinação inadequada de resíduos sólidos urbanos. 

 
 No Brasil, em especial, o padrão de qualidade da água a ser utilizada pelo homem é 

estabelecido pela Fundação Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde, por meio da Portaria 

n. 1.469, de 29 de dezembro de 2000 (BRASIL/MS/FNS, 2001). 

 

2.2.2.2  Sistema de Esgotamento Sanitário 

 

 O sistema de esgotamento sanitário tem por finalidade coletar e dar destino adequado 

aos esgotos — parte da água que foi distribuída e utilizada pelo homem — de forma que se 

evite a transmissão de doenças e se minimize seus impactos negativos sobre o ambiente 

natural. Em particular, os esgotos domésticos, ou sanitários, contêm 99,9% de água e 0,1% de 

sólidos orgânicos e inorgânicos e têm composição variável, em função das características 

econômicas, socioculturais e naturais de um espaço (BRAGA; HESPANHOL; CONEJO et 

alii, 2002; MOTA, 2000; SPERLING, 1996; SPERLING; COSTA; CASTRO, 1995). 

 Hoje, comumente, a solução para os esgotos pode ser coletiva ou individual, a saber 

(MOTA, 2000; SPERLING, 1996; SPERLING; COSTA; CASTRO, 1995): 

 
• coletiva: composta de rede coletora e de estação de tratamento de águas 

residuárias, ou estação de tratamento de esgotos — recomendável para espaços 

urbanos concentrados; e 

• individual: composta por fossa seca ou séptica — recomendável para espaços 

rurais ou com residências esparsas. 

 
 A penetração de água contaminada nos solos os degradam, além de, em alguns casos, 

prejudicar a qualidade dos aqüíferos (RIBEIRO, 2008). No Brasil, não obstante, a coleta de 

esgoto sanitário atende a apenas 40,0% das comunidades urbanas (TELLES; COSTA, 2007). 

E isso se agrava nos cinturões de miséria nos entornos de tais comunidades, onde se 

aglomeram multidões de pessoas em espaços mínimos, com precárias condições de higiene 

(SEBRAE, 2004). 
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2.2.2.3  Sistema de Drenagem de Águas Pluviais 

 

 O sistema de drenagem de águas pluviais tem por finalidade garantir o adequado 

escoamento das águas da chuva. E, assim, muito mais do que obras visando proporcionar o 

transporte das águas, a drenagem deve ser vista dentro de um enfoque global, que considere o 

sistema hídrico de uma bacia ou sub-bacia hidrográfica, como um todo (MOTA, 2000; 

CHERNICHARO; COSTA, 1995; BORSARI NETTO, 1992). 

 Nos países em desenvolvimento, como o Brasil, as principais medidas de controle dos 

impactos das águas pluviais sobre a drenagem no espaço urbano são fundamentadas no 

conceito “escoar a água precipitada o mais rapidamente possível”. A decorrência imediata 

disso é o aumento das inundações à jusante devido à canalização. Ou seja, à proporção em 

que a precipitação ocorre, e a água não infiltra o solo, o aumento de volume — da ordem de 

seis vezes — escoa pelos condutos (TUCCI, 2000). Para transportar todo esse volume de 

água, é, então, necessário ampliar a capacidade dos condutos e canais ao longo de todo o seu 

trajeto dentro do espaço urbano até um local onde o seu efeito de ampliação não atinja a 

população. Tal solução leva a custos insustentáveis, podendo chegar a ser dez vezes maior do 

que o custo de amortecer o pico dos hidrogramas e diminuir a vazão máxima à jusante através 

de uma detenção (TUCCI, 2000)18. 

 Atualmente, dependendo do estágio de desenvolvimento do espaço urbano em foco, os 

modelos de sistema de drenagem de águas pluviais modernos e sustentáveis propõem as 

seguintes medidas de controle (TUCCI, 2003): 

 
• na “fonte”: envolvendo medidas de controle no lote ou em qualquer área em 

estágio de desenvolvimento primário; 

• na “microdrenagem”: envolvendo medidas de controle no loteamento; e 

• na “macrodrenagem”: envolvendo medidas de controle nos principais cursos de 

águas urbanos. 

 
 As principais medidas na fonte têm sido a “detenção no lote” — pequeno reservatório 

—, a qual controla apenas a vazão máxima; o uso de áreas de infiltração para receber a água 

de áreas impermeáveis e recuperar a capacidade de infiltração da bacia; e os pavimentos 

permeáveis. As duas últimas medidas minimizam também os impactos da poluição. 

                                                 
18 Nos países desenvolvidos, o conceito “escoar a água precipitada o mais rapidamente possível” foi abandonado 
na década de 70 (URBONAS, STAHRE, 1993). 
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 Por sua vez, as principais medidas na micro e macrodrenagem têm sido as detenções e 

retenções. As detenções são reservatórios urbanos mantidos secos com o uso do espaço 

integrado à paisagem urbana; e as retenções são reservatórios com lâminas de água utilizados 

não somente para controle do pico e do volume do escoamento, mas também da qualidade da 

água. 

 Por fim, a despeito da complexidade de um sistema de drenagem de águas pluviais, os 

componentes básicos ainda são (MOTA, 2000; CHERNICHARO; COSTA, 1995; BORSARI 

NETTO, 1992): 

 
• sarjetas; 

• bocas de lobo; 

• poços de visita; 

• caixas de ligação; e 

• galeria de águas pluviais. 

 

2.2.2.4  Sistema de Limpeza Pública 

 

 O sistema de limpeza pública tem por finalidade (LUCENA, 2004; D’ALMEIDA; 

VILHENA, 2000; BARROS; MÖLLER, 1995): 

 
• acondicionar; 

• coletar; 

• transportar; 

• tratar; e 

• dar destino final aos resíduos sólidos e semi-sólidos das atividades humanas; 

 
 para evitar problemas, tais quais: 

 
• desfiguração de paisagens (aspecto estético desagradável); 

• produção de maus odores; 

• proliferação de vetores, sobretudo artrópodes e roedores; 

• poluição do solo, da água e do ar; e 

• outros. 
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 Os efeitos adversos dos resíduos sólidos no ambiente são amplamente reconhecidos. E 

eles apontam deficiências que vão do acondicionamento à destinação final. Mas, apesar do 

reconhecimento, são ainda escassos no Brasil estudos realizados sobre o assunto em nível, por 

exemplo, municipal. Isso acontece, em parte, porque existem poucos centros de pesquisa que 

tratam dele, salvo raras exceções (FERREIRA; ANJOS, 2001). 

 Os fatores que contribuem, em maior ou menor grau, para isso são (FERREIRA, 

ANJOS, 2001): 

 
• o pouco interesse que os resíduos “comuns”, do cotidiano, despertam nos 

profissionais, principalmente naqueles com formação em países desenvolvidos, 

onde as preocupações com resíduos sólidos estão ligadas a outros estágios de 

desenvolvimento; 

• a pouca pressão exercida pela população — contanto que haja uma coleta 

domiciliar — sobre os problemas decorrentes da gestão dos resíduos; 

• a pouca atenção dedicada pelo poder público às questões de saúde em geral, que 

repercute no sistema específico; 

• a inexistência de capacitação técnica para profissionais, com vista ao 

desenvolvimento de estudos que vinculem o gerenciamento de resíduos sólidos a 

problemas ambientais — em especial, nos ambientes sociocultural e natural —, e 

com vista à operação de sistemas de limpeza urbana; e 

• a prática de importação de tecnologias de países desenvolvidos sem a apropriada 

adaptação às condições locais, o que resulta, quase inevitavelmente, em fracassos. 

 
 De qualquer maneira, atualmente, o que há de mais moderno ao se abordar sistemas de 

limpeza pública é a aplicação de princípios tais quais (NUNESMAIA, 2002): 

 
• redução de resíduos na fonte19; 

• responsabilidade dos produtores; e 

• proximidade quanto ao tratamento. 

 

 

 

                                                 
19 Não se deve confundir “redução de resíduos na fonte” com “reciclagem de resíduos” (BERTOLINI, 1999). 
Grosso modo, a primeira procura “reduzir” os resíduos na fonte; a segunda, procura “reciclar” os resíduos, 
independentemente de eles terem sido reduzidos ou não. 
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 Por fim, no Brasil, dentre os resíduos sólidos e semi-sólidos, além de matéria orgânica, 

que, em geral, representa 50,0% dos resíduos, normalmente predominam (LUCENA, 2004; 

D’ALMEIDA; VILHENA, 2000; BARROS; MÖLLER, 1995): 

 
• papel e papelão; 

• plástico; 

• material metálico; e 

• vidro. 

 

2.3  MEIOS DE HOSPEDAGEM 

 

2.3.1  Empresas Turísticas e Hoteleiras: Categorias 

 

 Empresa turística é uma organização com fins lucrativos, fornecedora de produtos 

(bens e serviços) que servem diretamente à satisfação de necessidades turísticas. 

Naturalmente, durante a distribuição dos produtos essa empresa entra em contato direto com 

os consumidores, desta feita turistas (CASTELLI, 2003; SERSON, 2000). 

 Em termos práticos, uma empresa se torna turística a partir do momento em que 

atende necessidades e desejos de turistas (CASTELLI, 2003; SERSON, 2000). 

 As empresas turísticas podem ser agrupadas, segundo os produtos que fornecem, nas 

seguintes categorias (ANDRADE; MORETTO NETO, 2001; ANDRADE, 1999): 

 
• agências de turismo20; 

• alimentos e bebidas; 

• entretenimento e lazer; 

• eventos; 

• transportes; e 

• meios de hospedagem (ver Figura 7). 

 

                                                 
20 Agências de turismo se classificam em duas categorias: “agência de viagem”, que tem a função de facilitar ou 
resolver os problemas dos turistas — como reservas de hospedagem e transporte —, a fim de que eles possam 
realizar suas viagens da maneira mais satisfatória possível; e “operadora de turismo” — também conhecida como 
“agência de viagem e turismo” —, que tem a função de operar viagens e excursões para os turistas, 
compreendendo a organização, contratação e execução de programas, roteiros e itinerários, quando relativos a 
destinos no exterior do Brasil. Em particular, a principal característica da operadora é, ao elaborar um pacote 
turístico, efetuar contratos com meios de hospedagem, transportadoras e outras empresas, assumindo o risco de 
preencher ou não as vagas solicitadas (BENI, 2001). 
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 Por sua vez, empresa hoteleira, de acordo com a “Deliberação Normativa n. 429, de 23 

de abril de 2002” (BRASIL/MET, 2004), em seu Anexo “Regulamento geral dos meios de 

hospedagem” (BRASIL/MET, 2004), é uma: 

 

Art. 2º – [...] pessoa jurídica, constituída na forma de sociedade anônima ou 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, que explore ou administre meio 
de hospedagem e que tenha em seus objetivos sociais o exercício de atividade 
hoteleira [...]. 

 

Figura 7: Categorias de empresas turísticas 
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Fonte: Adaptado de “A gestão privada do turismo” (ANDRADE; MORETTO NETO, 2001). 
 

2.3.2  Meios de Hospedagem: Tipos 

 

 O artigo 3º do “Regulamento geral dos meios de hospedagem” (BRASIL/MET, 

2004b) considera meio de hospedagem o estabelecimento que satisfaça, cumulativamente, às 

seguintes condições: 

 

I – seja licenciado pelas autoridades competentes para prestar serviços de 
hospedagem; 
 
II – seja administrado ou explorado comercialmente por empresa hoteleira e que 
adote, no relacionamento com os hóspedes, contrato de hospedagem, com as 
características definidas neste Regulamento e nas demais legislações aplicáveis [...]. 
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 Segundo a “Deliberação Normativa n. 387, de 28 de janeiro de 1998”, artigo 11 

(BRASIL/MICT, 2004), os tipos básicos de meios de hospedagem de turismo são: 

 

I – Hotel [H] – meio de hospedagem do tipo convencional e mais comum, 
normalmente localizado em perímetro urbano e destinado a atender turistas, tanto 
em viagens de lazer, quanto em viagens de negócios; 
 
II – Hotel Histórico [HH] – meio de hospedagem instalado, total ou parcialmente, 
em edificação de valor histórico ou de significado regional ou local reconhecido 
pelo Poder Público e que, em razão disto, está normalmente sujeito as restrições de 
natureza arquitetônica e construtiva; 
 
III – Hotel de Lazer [HL] – meio de hospedagem normalmente localizado fora dos 
centros urbanos, com áreas não edificadas amplas e com aspectos arquitetônicos e 
construtivos, instalações, equipamentos e serviços especificamente destinados à 
recreação e ao entretenimento, que o tornam prioritariamente destinado ao turista em 
viagem de lazer; 
 
IV – Pousada [P] – meio de hospedagem de aspectos arquitetônicos e construtivos, 
instalações, equipamentos e serviços mais simplificados, normalmente limitados 
apenas ao necessário à hospedagem do turista para aproveitamento do atrativo 
turístico junto ao qual o estabelecimento se situa. 

 

 O artigo 12 da “Deliberação Normativa n. 387” (BRASIL/MICT, 2004) determina que 

os meios de hospedagem de turismo sejam classificados e representados por uma até cinco 

estrelas (Quadro 2). 

 

Quadro 2: Classificação de meios de hospedagem de turismo 
Classe Símbolo Tipos de Meios de Hospedagem 

Luxo superior ***** H HL HH – 
Luxo **** H HL HH – 
Standard superior *** H HL HH P 
Standard ** H HL HH P 
Simples * H HL HH P 

Fonte: BRASIL/MICT (2004). 
 

 O artigo 15 da “Deliberação Normativa n. 387” (BRASIL/MICT, 2004) determina que 

a classificação do meio de hospedagem, pelo Instituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR), 

dar-se-á pela verificação da compatibilidade e da conformidade entre os padrões existentes no 

estabelecimento e aqueles previstos nas matrizes de classificação aplicáveis. Por conseguinte, 

o artigo 17 determina itens e padrões que têm por finalidade atender as expectativas dos 

hóspedes, em relação aos meios de hospedagem de turismo, servindo para avaliar os seguintes 

aspectos: 

 

I – Itens Gerais – de aplicação ao meio de hospedagem como um todo: 
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a – Posturas legais; 
b – Segurança; 
c – Saúde/higiene; 
d – Conservação/manutenção; 
e – Atendimento ao hóspede. 

 
II – Itens Específicos – destinados a avaliar os diferentes setores do meio de 
hospedagem: 
 

a – Portaria/recreação; 
b – Acessos e circulação; 
c – Setor habitacional; 
d – Áreas sociais; 
e – Comunicações; 
f – Alimentos e bebidas; 
g – Lazer; 
h – Convenções/escritório virtual; 
i – Serviços adicionais. 

 
§ 1º – Os padrões referidos neste artigo verificarão, dentro de cada item, os serviços 
prestados pelo estabelecimento, os sistemas de gestão adotados, as instalações e 
equipamentos disponíveis e as áreas e aspectos construtivos existentes no meio de 
hospedagem de turismo que, analisados em conjunto, possibilitarão aferir os níveis 
de conforto e atendimento oferecidos aos consumidores. 

 

 O Anexo I da “Deliberação Normativa n. 387” (BRASIL/MICT, 2004) resume os 

tipos de meios de hospedagem de turismo e as características predominantes que os 

distinguem (ver Quadro 3). 

 

Quadro 3: Tipos de meios de hospedagem de turismo e as características 
      predominantes que os distinguem (Anexo I) 

Tipo Localização 
Natureza da 
Edificação 

Clientela Preferencial Infra-estrutura 

Hotel 
H 

De preferência, 
urbana 

Normalmente edificação 
com vários pavimentos 
(partido arquitetônico 
vertical) 

Mista, com executivos e 
turistas, predominando 
ora uns, ora outros 

Hospedagem e, 
dependendo da 
categoria, alguma 
infra-estrutura para 
lazer e negócios 

Hotel 
Histórico 

HH 

Em prédios, locais 
ou cidades históricos 
(no meio urbano ou 
rural) 

Prédio tombado pelo 
IPHAN ou de 
significado histórico ou 
valor regional 
reconhecido 

Mista, com executivos e 
turistas, e com 
predominância variável, 
de uns ou outros 

Normalmente restrita à 
hospedagem 

Hotel de 
Lazer 
HL 

Áreas rurais ou local 
turístico fora do 
centro urbano 

Normalmente partido 
arquitetônico horizontal 

Turistas em viagens de 
recreação e lazer 

Áreas, instalações, 
equipamentos e 
serviços próprios para 
lazer do hóspede 

Pousada 
P 

Locais turísticos, 
normalmente fora do 
centro urbano 

Predominantemente 
construído em partido 
arquitetônico horizontal 

Turistas em viagens de 
recreação e lazer 

Restrita à hospedagem 

Fonte: “Administração hoteleira” (CASTELLI, 2003, p. 672). 
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 Em consonância com as leis vigentes no Brasil, as organizações objeto de pesquisa 

desta tese serão predominantemente: 

 
• empresas turísticas; 

• empresas hoteleiras; 

• da categoria meios de hospedagem; 

• dos tipos hotéis de lazer e pousadas; e 

• das classes standard superior, standard e simples. 

 

 Observa-se que essas organizações operam no destino turístico de zona costeira Porto 

de Galinhas, espaço referencial de pesquisa, conforme a delimitação espacial, apresentada no 

Tópico 1.3 (Delimitação Espacial: Porto de Galinhas). 

 A Figura 8 ilustra a definição das organizações objeto de pesquisa dentro do espaço 

referencial. 

 
Figura 8: Organizações objeto de pesquisa 

 
Fonte: O autor. 
 

2.3.3  Hotéis de Lazer e Pousadas 

 

 Hotéis de lazer e pousadas são empresas turísticas e hoteleiras da categoria meios de 

hospedagem (BRASIL/MET, 2004a; 2004b; BRASIL/MICT, 2004). 

 Hotéis de lazer são meios de hospedagem normalmente localizados fora dos centros 

urbanos, com áreas não edificadas amplas e com aspectos arquitetônicos e construtivos, 
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instalações, equipamentos e serviços específicos dirigidos à recreação e ao entretenimento, 

que os tornam prioritariamente dedicados ao turista em viagem de lazer (BRASIL/MICT, 

2004; SILVA Filho, 2001). Quase sempre estão instalados em localizações com destacados 

méritos cênico-paisagísticos (BENI, 2001). 

 Pousadas, por sua vez, são meio de hospedagem de aspectos arquitetônicos e 

construtivos, instalações, equipamentos e serviços simplificados, normalmente limitados 

apenas ao necessário à hospedagem do turista para aproveitamento do atrativo turístico junto 

ao qual o estabelecimento se situa (BRASIL/MICT, 2004; ANDRADE, 2007; SILVA Filho, 

2001)21. 

 Em relação aos meios de hospedagem de porte maior, em geral, e em relação a alguns 

aspectos dos hotéis de lazer, em particular — além do que descreve o Quadro 3 —, as 

pousadas são basicamente de recreação e lazer; têm menor quantidade de U.H. (menos de 

cem); oferecem poucas opções para prática de esportes; oferecem — quando oferecem — 

pequenas áreas para reuniões; oferecem, em sua maioria, regime de diária completa, incluindo 

as refeições, em um único restaurante; contam com sistema de gestão do tipo familiar; e 

concedem tratamento mais pessoal aos hóspedes (ANDRADE, 2007). 

 

2.3.4  Hotéis de Lazer e Pousadas em Destinos Turísticos de Zona Costeira 

 

 O início do processo de uso e de ocupação dos espaços periféricos de zonas costeiras 

do Nordeste do Brasil para fins de desenvolvimento da atividade turística é recente, 

remontando à década de 60 (FIRMINO, 2006; ANJOS, 2005). Inúmeros estudos demonstram 

que esse processo se deu — e ainda se dá —, primeiramente, pela implantação das empresas 

turísticas e hoteleiras, da categoria meios de hospedagem, com predomínio dos tipos hotéis de 

lazer e pousadas, dos portes MPMD22 (PEREIRA, 2005; COOPER, 2004; MENDONÇA, 

2004; PRADO, 2003; GOMES, 2002), e, depois, pela implantação da infra-estrutura geral de 

suporte (PEREIRA, 2005; BENI, 2001; ANDRADE, 1999). 

                                                 
21 No Brasil, existe uma tendência a se confundir pousada — um meio de hospedagem convencional — com 
hospedaria — um meio de hospedagem com serviços parciais de alimentação, nos quais se alugam quartos ou 
vagas com banheiro privativos ou coletivos, asseguradas as condições mínimas de higiene e conforto (BENI, 
2001). Nesta tese os dois meios de hospedagem não foram confundidos. Além disso, hospedarias não foram aqui 
abordadas. 
22 O critério para classificação dos portes de empresas adotado nesta tese foi o do SEBRAE (1998), utilizado nas 

estatísticas da Tabela 2. 
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 No caso, umas das principais razões para a ausência de meios de hospedagem de 

grande porte no estágio inicial do processo de uso e de ocupação desses espaços é a novidade 

do destino. Historicamente, grandes empresas não são implantadas em contextos em que o 

lucro é questionável e o mercado é instável (SILVA; RIBEIRO, 2003; GARTNER, 2002; 

PEDERSEN, 1997). Em tais contextos, os investidores optam por implantá-las apenas se e 

quando o risco se tornar menor, posteriormente. 

 

2.3.5  Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMDE) 

 

 Como parte da comunidade empresarial, as MPMDE contribuem inquestionavelmente 

para o bem-estar econômico e social de um país. Elas produzem parte substancial do total de 

bens e serviços. Assim, suas contribuições socioeconômicas gerais são similares àquelas das 

grandes empresas. Entretanto, as MPMDE possuem algumas qualidades que as tornam mais 

do que versões menores das grandes. Elas oferecem contribuições excepcionais na medida em 

que criam novos empregos, introduzem inovações, estimulam a competição empresarial, 

auxiliam as grandes empresas e produzem bens e serviços com eficiência (HISRICH; 

PETERS; SHEPHERD, 2005; VALENÇA; 2005; 2003; LONGENECKER, 1991). 

 Não obstante isso, infelizmente as MPMDE também dão contribuições negativas para 

um país (SEIFFERT, 2005; CASTRO, 2004; WWF/UK; 2000; CALLENBACH et alii, 

1993), com impactos econômicos, socioculturais e naturais prejudiciais importantes. 

 Considerando o Brasil, por exemplo, onde em todos estados existem sérios problemas 

de fiscalização associados ao ambiente natural, em virtude de contextos diversos, os impactos 

negativos causados pelas MPMDE são notáveis (SEIFFERT, 2005; CASTRO, 2004; 

WWF/UK; 2000; DONAIRE, 1999). 

 A rigor, há uma crença difundida de que MPMDE causam reduzidos impactos físicos 

negativos. Isso pode, evidentemente, ser considerado verdadeiro quando se compara o 

impacto isolado de uma empresa desses portes com o de uma empresa de grande porte. 

Porém, o maior problema relacionado aos impactos de MPMDE ocorre por conta de seus 

efeitos acumulativos, por elas serem muito mais numerosas (SEIFFERT, 2005; CASTRO, 

2004; WWF/UK; 2000; CALLENBACH et alii, 1993). 

 Em países industrializados vem sendo registrado um significativo aumento no número 

de MPMDE, contudo enquanto o impacto de empresas de grande porte no ambiente natural é 

mais compreendido, o de MPMDE é incompreendido — ou mesmo desconhecido — e pouco 

gerenciado (EEA, 1997). Isso é uma evidência de que se deve admitir os efeitos cumulativos e 
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sinérgicos dos impactos causados pelas MPMDE (SEIFFERT, 2005; CASTRO, 2004; 

WWF/UK; 2000). 

 Sem dúvida, o conjunto dos efeitos positivos associados a um grupo de empresas 

operando de forma sustentável — ou responsável — assume uma conotação benéfica. Daí se 

tem a gestão sustentável em um nível micro funcionando com uma abrangência macro. E 

quando se considera a participação de MPMDE isso é ainda mais relevante, especialmente 

devido a estas serem mais numerosas e produzirem uma maior variedade de impactos 

(SEIFFERT, 2005). 

 

2.3.6  Hotéis de Lazer e Pousadas: MPMDE e Princípios de Sustentabilidade 

 

 Em todo o mundo, a maioria das MPMDE é gerenciada pelos proprietários. E isso se 

torna patente em países em desenvolvimento, com a particularidade de o sistema de gestão ser 

familiar (HISRICH; PETERS; SHEPHERD, 2005; VALENÇA, 2005; 2003; GARTNER, 

2002). 

 As empresas turísticas e hoteleiras, da categoria meios de hospedagem, dos tipos 

hotéis de lazer e pousadas, dos portes MPMD não fogem a essa regra (SILVA; RIBEIRO, 

2003; KIRK, 1996). 

 De fato, hoje se sabe que o impacto econômico, sociocultural e natural negativo de 

uma única empresa de micro, pequeno ou médio porte é reduzido (SEIFFERT, 2005; 

CASTRO, 2004; WWF/UK; 2000) e que a desafiadora questão a ser gerenciada é o impacto 

de um grupo de MPMDE operando em um pequeno espaço econômico, sociocultural e natural 

(SEIFFERT, 2005; CASTRO, 2004; MACÊDO; 2003; WWF/UK; 2000; FERREIRA, 1999; 

EEA, 1997). 

 Empresas turísticas e hoteleiras, da categoria meios de hospedagem, são notórias por 

não gerarem grande quantidade de poluição e por não consumirem grande quantidade de 

recursos naturais não-renováveis23. Essa notoriedade se amplia quando se observa 

especificamente meios de hospedagem de porte micro, pequeno ou médio (KIRK, 1996). 

Contudo, o impacto negativo de um grupo de MPMDE — mesmo sendo ele um grupo de 

meios de hospedagem — sobre o ambiente natural igualmente é significativo, graças ao efeito 

cumulativo (KIRK, 1996). 

                                                 
23 Os impactos econômicos, socioculturais e naturais das empresas turísticas e hoteleiras em geral se tornam 
visíveis apenas no longo prazo (FOH, 1999). 
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 MPMDE em geral raramente seguem princípios de sustentabilidade em suas operações 

(CASTRO, 2004). Logicamente, essa afirmação é válida também para hotéis de lazer e 

pousadas dos portes MPMD (CAVALCANTI, 2006; WWF/Brasil, 2001; WWF/UK, 2000). 

 

2.4  DESTINOS TURÍSTICOS DE ZONA COSTEIRA 

 

2.4.1  Destinos Turísticos 

 

 Destinos turísticos são espaços econômicos, socioculturais e naturais onde existem 

instalações e serviços projetados para atender às necessidades de turistas (COOPER, 2004; 

FOH, 1999). Eles são elementos cruciais ao sistema turístico, sendo centrais para a 

compreensão de sua dinâmica sistêmica. E, sem dúvida, evoluem continuamente com o passar 

do tempo (COOPER, 2004; FOH, 1999). 

 Na verdade, os critérios para a definição de um destino turístico são novos, seus 

métodos ainda estão em construção e, assim, não existe uma definição simplificada de 

destaque para ele (FOH, 1999). A despeito disso, na tentativa de defini-lo com um mínimo de 

bom senso necessário, recomenda-se determinar seus limites físico e administrativo, seu 

agrupamento de atrações turísticas e sua capacidade de acomodar turistas (FOH, 1999). 

 

2.4.2  Zona Costeira 

 

 Uma precisa definição do que é zona costeira deve ser precedida por uma do que é 

costa, ou do que é litoral, em um sentido mais amplo (GUERRA, 2003). Portanto, costa pode 

ser definida como a faixa aplanada, situada em altitudes variadas, nas proximidades da linha 

de costa, e limitada, para o interior, por um rebordo, rigidamente alinhado e contrastante com 

a referida faixa aplanada (NEVES, 2006). 

 Por sua vez, zona costeira é um sinônimo de zona do litoral (GUERRA, 2003). Porém, 

para os hidrógrafos de marinha, há distinção entre as duas: a primeira, é a parte da plataforma 

continental que se estende em direção do talude continental; e a segunda, é o espaço 

compreendido entre uma preamar e baixa-mar (GUERRA, 2003). 

 A zona costeira, espaço onde o continente encontra o mar, constitui-se na maior zona 

de fronteira do globo terrestre. Ela se estende por todos os tipos de clima, províncias 

geológicas e localizações geográficas. Sua geomorfologia é, então, modelada pelos processos 
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de origem continental e marinha, atribuindo-lhe características de elevada dinâmica, estando 

em constante processo de mutação (NEVES, 2006). 

 O Brasil, em particular, possui uma linha contínua de costa com mais de 8 mil 

quilômetros de extensão, umas das maiores do mundo. Ao longo dessa linha — ou melhor, 

faixa — é possível identificar uma grande diversidade de paisagens, como dunas, ilhas, 

costões rochosos, baías, estuários, brejos e falésias. E, dependendo da região, o aspecto das 

paisagens é totalmente diferente do encontrado a poucos quilômetros de distância. Mesmo os 

ecossistemas que se repetem ao longo do litoral — como recifes, praias, manguezais e 

restingas — apresentam diferentes espécies de flora e fauna, por exemplo. Isso se deve, 

basicamente, às heterogeneidades climáticas e geológicas (WWF/Brasil, 2007). 

 É importante registrar que a linha de praia — limite entre a costa e a praia — é, 

geralmente, usada para indicar a linha que forma o limite entre a terra e a água em uma zona 

costeira. E se estende 33 metros a partir da linha de preamar média, medida no ano de 2000, 

para o continente. Esse espaço é patrimônio da União — espaço público non aedificandi —, 

de uso comum do povo desde a promulgação da Lei de Terra de 1859, que se remetia 

originalmente ao nível de preamar média de 1831 (BRASIL, 2007; PEREIRA, 2005) (ver 

Figura 9). Embora a linha de praia seja patrimônio da União e terreno de marinha, tem-se 

atualmente o município como o maior responsável pelo controle de seu uso e ocupação 

(PEREIRA, 2005). 

 No Brasil, a zona costeira é um espaço econômico, sociocultural e natural tão 

importante que a Constituição de 1988, em seu Capítulo VI (“do meio ambiente”), art. 225, 

parágrafo 4º, a contemplou como: 

 

[...] patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á na forma da lei, dentro de 
condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso 
dos recursos naturais. 

 

 No estado de Pernambuco, a zona costeira é o espaço geográfico que apresenta a maior 

densidade demográfica, concentrando, aproximadamente, 44,0% da população, e, como uma 

decorrência previsível, os mais intensos conflitos ambientais (CPRH, 1997). 
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Figura 9: Linha (faixa) de praia 

 
Fonte: O autor. 
 

2.4.3  Destino Turístico de Zona Costeira: Porto de Galinhas 

 

 Com base nas definições de destinos turísticos e de zona costeira, destino turístico de 

zona costeira é ora definido como um espaço econômico, sociocultural e natural em torno da 

faixa costeira, ou seja, em torno de onde o continente encontra o oceano, e onde existem 

instalações e serviços projetados para atender às necessidades de turistas (WWF/Brasil, 2007; 

NEVES, 2006; COOPER, 2004; FOH, 1999). 

 Por sua vez, com base na definição de destino turístico de zona costeira, reitera-se que 

o espaço referencial de pesquisa desta tese é Porto de Galinhas, localizada no município de 

Ipojuca. 

 

2.4.4  Caracterização do Espaço Referencial de Pesquisa 

 

2.4.4.1  Município de Ipojuca 

 

 O município de Ipojuca se localiza na messoregião Metropolitana do Recife, 

microrregião do Suape, com sede a 10 m de altitude em relação ao mar e distante 50 km de 

Recife — capital de Pernambuco, estado da região Nordeste do Brasil —, com acesso pelas 

rodovias BR-101 sul e PE-060. Ele ocupa área de 514,8 km2; seus limites são o oceano 

Atlântico (leste), os municípios de Cabo de Santo Agostinho e de Escada (norte), de 

Sirinhaém (sul) e de Escada (oeste); seu clima é tropical quente e úmido; sua temperatura 
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média anual é 25ºC; seu relevo varia de plano, na faixa litorânea (planície costeira), a 

ondulado e fortemente ondulado nas outras partes do território (colinas da zona da mata); suas 

formas vegetais predominantes são remanescentes de mata atlântica — mata subperenifólia e 

perenifólia de várzea (ou mata ciliar) — e de restinga, campos de várzea, palmáceas 

(coqueiros) e manguezais — na faixa litorânea —, e áreas de cultivo (cana-de-açúcar) 

(ALECRIM, 2003; ANDRADE, M. C., 2003; IBGE, 2003; SIEBERT, 2001). 

 O Município está situado nas bacias hidrográficas dos rios Ipojuca e Sirinhaém, que 

drenam águas ao oceano Atlântico. Seus principais rios são Ipojuca, Maracaípe, Massangana, 

Sirinhaém e Tatuoca, os quais formam alguns intricados estuários (ALECRIM, 2003; 

ANDRADE, M. C., 2003; SIEBERT, 2001). 

 As populações urbana e rural do Município correspondem a 40.310 e 18.971 

respectivamente, totalizando 59.281 habitantes (IBGE, 2001 apud PMI, 2004a; SECTMA, 

2003b). 

 Em termos de administração e geopolítica, Ipojuca se divide em três distritos24: 

 
• Ipojuca (sede); 

• Camela; e 

• Nossa Senhora do Ó. 

 
 Em um nível administrativo e geopolítico inferior, merece menção, por conta de 

diversos atrativos turísticos socioculturais e naturais, o povoado25 praiano de Porto de 

Galinhas — a 10 km da sede de Ipojuca e a 6 km do distrito de Nossa Senhora do Ó —, onde 

se localiza o pólo turístico mais importante do litoral de Pernambuco, com infra-estrutura de 

hospedagem, alimentação e lazer (PEREIRA, 2005; PMI, 2004a; 2003c; SECTMA, 2003b; 

CPRH, 1999). 

 Convém registrar que o Complexo Industrial e Portuário de Suape ocupa áreas dos 

municípios de Ipojuca e de Cabo de Santo Agostinho e usufrui de situação jurídico-

                                                 
24 Distrito é uma unidade administrativa municipal. Sua criação, desmembramento ou fusão se faz por lei 
municipal, observada a continuidade territorial e os requisitos previstos em lei complementar estadual. Um 
distrito pode, dependendo da legislação estadual, ser subdividido, conforme o caso, em subdistritos, regiões 
administrativas, zonas e similares. A localidade onde está sediada a autoridade distrital, excluído o distrito da 
sede municipal, tem a categoria de vila (IBGE, 2003). 
25 Povoado é a localidade que tem a característica definidora de aglomerado rural isolado e possui pelo menos 
um estabelecimento comercial de bens de consumo freqüente e dois dos seguintes serviços ou equipamentos: um 
estabelecimento de ensino de primeiro grau, de primeira a quarta série, em funcionamento regular; um posto de 
saúde, com atendimento regular; ou um templo religioso de qualquer credo, para atender aos moradores do 
aglomerado e/ou às áreas rurais próximas. Corresponde a um aglomerado sem caráter privado ou empresarial, ou 
que não está vinculado a um único proprietário do solo, e cujos moradores exercem atividades econômicas quer 
primárias, terciárias ou mesmo secundárias, na própria localidade ou fora dela (IBGE, 2003). 
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institucional diferenciada e independente em relação a eles (PMI, 2004a; 2003c; SECTMA, 

2003b; CPRH, 1999). 

 

2.4.4.2  Povoado de Porto de Galinhas 

 

 O litoral do município de Ipojuca tem 31,8 km — estendendo-se da foz do rio Ipojuca, 

ao norte, à foz do rio Sirinhaém, ao sul (SEDETMA, 2003; PMI, 2004b). 

 Porto de Galinhas, especificamente, está inserido nas bacias hidrográficas que 

compõem o grupo de pequenos rios litorâneos GL-3 — rios Merepe e Maracaípe. Essas bacias 

ocupam 116 km2, completamente contidos no município de Ipojuca. De fato, os 116 km2 

correspondem às malhas de drenagem dos dois rios. Em conjunto, essas malhas são 

consideradas componentes de uma única e pequena bacia litorânea, com boa parte de sua 

drenagem sujeita aos efeitos da maré. A montante da bacia é ocupada por canaviais; a faixa 

litorânea, por manguezais; a planície de maré e os terraços marinhos costeiros, por coqueirais, 

restingas, nucleações e loteamentos (PMI, 2004d; CPRM, 2005a; 2005b; COMPESA, 1998a). 

 Para esta tese, determinou-se que o espaço referencial de pesquisa — em sua maior 

parte contido na bacia hidrográfica GL-3 — são as praias de Gamboa, Muro Alto, Cupe, Porto 

de Galinhas, Maracaípe e Pontal de Maracaípe (ver Quadro 4) — com extensão de 

aproximadamente 15,9 km. A extensão desse espaço, do mar ao interior do Município, é de 1 

km, em média, limitado pelos marisma e estuário do rio Merepe — com área de 307 ha — e 

pelo estuário dos rios Maracaípe e Sirinhaém26 — com área de 3.335 ha (CPRH, 2006a; 

2006b; SEDETMA, 2003). 

 O espaço referencial, aqui definido simplesmente como Porto de Galinhas, é um 

destino turístico de zona costeira (ver Fotos 1 a 8). 

 Desconsiderados os períodos de ocupação antrópica associados ao desenvolvimento 

das culturas de cana-de-açúcar e de coco, a principal ocupação do espaço referencial de 

pesquisa se deu a partir da vila de pescadores da praia de Porto de Galinhas, hoje um 

povoado27 — com população fixa e flutuante de 6 mil e 9 mil pessoas, respectivamente —, 

próximo ao distrito de Nossa Senhora do Ó (BARROS Jr., 2002) (ver Fotos 1 a 4). 

 

                                                 
26 O estuário dos rios Maracaípe e Sirinhaém é uma Área de Proteção Ambiental do estado de Pernambuco, 
criada em 1986 (PERNAMBUCO, 1986). 
27 Administrativa e geopoliticamente, Porto de Galinhas é um povoado. Porém, até o momento não foi possível 
definir se o povoado é vinculado ao distrito de Nossa Senhora do Ó — como sugere o “Diagnóstico situacional 
do município de Ipojuca” (PMI, 2004b) — ou ao de Camela — como sugere o relatório “Sistema de 
abastecimento de água...” (COMPESA, 1998a). 
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Quadro 4: Extensão das praias do litoral do município de Ipojuca (PE) – sentido norte-sul 
Praia Extensão (km) 

Suape 5,1 
Gamboa 1,5 
Muro Alto 2,5 
Cupe 4,5 
Porto de Galinhas 3,9 
Maracaípe 2,9 
Pontal de Maracaípe 0,6 
Serrambi (incluindo o Pontal de Serrambi) 7,2 
Toquinho 3,8 

Total 31,81 
1 O litoral do município de Ipojuca tem 31,8 km, porém no Quadro 4 o somatório das extensões das praias é, 
   a rigor, 32,0 km. Optou-se por manter o somatório em 31,8 km por se considerar o erro de 0,2 km desprezível 
   para ser fiel ao documento fonte. 
Fonte: Adaptado do “Memorial descritivo do trabalho de cartografia” (2003 apud PMI, 2004b). 
 

 A partir da década de 2000, Porto de Galinhas e praias adjacentes se transformou em 

um destino turístico que, na alta estação — em especial, de dezembro a fevereiro —, recebe 

uma população de 65 mil turistas por mês (PMI/DGTMA, 2002), com claras tendências para 

crescer. 

 

       
                  Foto da CPRH (2006)          Foto da CPRH (2006) 

Foto 1: Marisma do Merepe (vista aérea).  Foto 2: Praia de Porto de Galinhas (vista aérea). 
Parte da marisma do Merepe. Vê-se também, ao 
fundo, parte das áreas de cultivo de cana-de-açúcar. 

 Parte da praia que ainda mantém o coqueiral. 
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                  Foto da CPRH (2006)          Foto da CPRH (2006) 

Foto 3: Praia de Muro Alto (vista aérea).  Foto 4: Praia de Cupe (vista aérea). 
Núcleo urbano formado exclusivamente por resorts.  Núcleo urbano formado por hotéis de lazer, pousadas 

e residências. 
 

       
                  Foto da CPRH (2006)         Foto da CPRH (2006) 

Foto 5: Povoado de Porto de Galinhas (vista 
aérea, sentido sul-norte). 

 Foto 6: Povoado de Porto de Galinhas (vista 
aérea, sentido sul-norte). 

Parte central do povoado e dos recifes e piscinas.  Parte norte do povoado e dos recifes. Vê-se também, 
ao fundo, parte da marisma do Merepe. 

 

       
                  Foto da CPRH (2006)          Foto da CPRH (2006) 

Foto 7: Povoado de Porto de Galinhas (vista 
aérea, sentido norte-sul). 

 Foto 8: Povoado de Porto de Galinhas (vista 
aérea, sentido leste-oeste). 

Parte norte do povoado e, ao fundo, dos recifes.  Parte norte do povoado e dos recifes. 
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 Por fim, o espaço referencial de pesquisa é uma planície costeira, com topografia que 

dificulta a distribuição de água, o esgotamento sanitário e a drenagem de águas pluviais. E 

seus principais acessos, a partir de Recife, são as rodovias BR-101 sul, PE-060, PE-038 e PE-

009 — um percurso de 72 km. 

 A seguir são descritas resumidamente as praias do espaço referencial de pesquisa — 

Porto de Galinhas e praias adjacentes. 

 

2.4.4.3  Gamboa 

 

 A praia de Gamboa tem 1,5 km de extensão. Localiza-se na saída do estuário dos rios 

Ipojuca e Merepe. É deserta, com vários manguezais e resquícios de restingas e coqueirais. 

Suas águas são tranqüilas e pouco profundas. 

 Da praia, podem-se avistar: ao norte e oeste, várias ilhotas cobertas por manguezais — 

na saída do estuário — e a praia de Suape e o Complexo Industrial e Portuário de Suape — do 

outro lado do estuário; ao leste, a parte norte da linha de recifes de arenito que formam o 

“muro alto”; e, ao sul, a parte restante da linha de recifes de arenito e a praia de Muro Alto. 

 

2.4.4.4  Muro Alto 

 

 A praia de Muro Alto tem 2,5 km de extensão. Localiza-se entre as praias de Gamboa, 

ao norte, e de Cupe, ao sul. É protegida por um “muro” de recifes de arenito, com extensão 

de, aproximadamente, 2 km, que forma uma piscina de águas rasas e sem ondas. 

 É ocupada exclusivamente por meios de hospedagem de grande porte, dos tipos flats, 

hotéis e resorts. Possui trechos com pequenas falésias e com resquícios de restingas e 

coqueirais. E, por conta do “muro” de arenito, é propícia à prática de esportes náuticos. 

 

2.4.4.5  Cupe 

 

 A praia de Cupe tem 4,5 km de extensão. Localiza-se entre as praias de Muro Alto, ao 

norte, e de Porto de Galinhas, ao sul. Parte dela é protegida por recifes de arenito, que 

permitem a existência de um pequeno pontal. Na parte desprotegida, as águas são agitadas, 

com ondas fortes e propícias ao surf. 
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 É ocupada por casas de veraneio e meios de hospedagem dos tipos hotéis lazer e 

pousadas. 

 

2.4.4.6  Porto de Galinhas 

 

 A praia de Porto de Galinhas tem 3,9 km de extensão. Localiza-se entre as praias de 

Cupe, ao norte, e de Maracaípe, ao sul. Em grande parte, ela é protegida por recifes de arenito, 

que formam um amplo conjunto de piscinas naturais, com flora e fauna diversificada. Em 

geral, suas águas são tranqüilas, quase sem ondas. 

 É densamente ocupada por casas de veraneio, meios de hospedagem do tipo pousada, 

bares e restaurantes. E, devido à proteção dos recifes, é utilizada como atracadouro para 

barcos e jangadas. 

 

2.4.4.7  Maracaípe 

 

 A praia de Maracaípe tem 2,9 km de extensão. Localiza-se entre as praias de Porto de 

Galinhas, ao norte, e Pontal de Maracaípe, ao sul. É uma praia de mar aberto, com águas 

profundas e ondas altas, propícias ao surf. 

 É ocupada por casas de veraneio, meios de hospedagem dos tipos hotéis de lazer e 

pousadas, bares e restaurantes. E possui consideráveis trechos de restingas e coqueirais. 

 

2.4.4.8  Pontal de Maracaípe 

 

 A praia de Pontal de Maracaípe tem 600 metros de extensão. Localiza-se entre a praia 

de Maracaípe, ao norte, e a saída do estuário do rio Maracaípe, ao sul. É protegida por recifes 

de arenito e conta com amplos bancos de areia, com resquícios de restingas e coqueirais e 

com vários manguezais. 

 É uma praia com águas tranqüilas e rasas, propícias a passeios de barco e jangada e à 

prática de esportes náuticos, a exemplo do kitesurf. Além disso, é uma área de ocorrência de 

“tartarugas-de-pente” — tartarugas marinhas da espécie Eretmochelys imbricata — e de 

cavalos-marinhos de “focinho longo” — da espécie Hippocampus reidi. 
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2.5  MODELOS DE GESTÃO 

 

 Modelos são mundos artificiais deliberadamente criados para ajudar no entendimento 

de possíveis conseqüências de ações particulares. Eles se tratam de mundos convenientes. 

Assim, apresentam-se como processos de “reflexão antes da ação” (BOOTHROYD, 1987). 

 Nenhum modelo jamais pode estar completo. Isto por duas simples razões: se ele for 

um mapeamento completo de uma coisa, então será tão completo quanto a “coisa” real e, de 

imediato, ter-se-á duas “coisas”, e não um modelo; e, a menos que se inclua todo o universo 

no modelo, sempre haverá o risco de faltar algo (PIDD, 2002; HAGGETT; CHORLEY, 

1975). 

 Enfim, um modelo é uma representação externa e explícita de parte de uma realidade 

vista por alguém que deseja usá-lo para entender e gerenciar exatamente esta parte da 

realidade (PIDD, 2002; CHRISTOFOLETTI, 1999). 

 O objetivo de um modelo é tornar externa e explícita a parte da realidade que está 

sendo abordada por alguém. Deve-se admitir, no entanto, que ela — a “parte da realidade” — 

é uma compreensão que alguém — o modelador — tem. Logo, a tarefa do modelador é 

coletar visões mal definidas, internas e implícitas, e combiná-las de uma forma 

suficientemente bem definida para ser, pelo menos, compreendida e discutida por outras 

pessoas. Em meio a tanto, um modelo não precisa ser exato para ser útil (HAVE; HAVE; 

STEVENS, 2003; PIDD, 2002). 

 Nesta tese, desenvolve-se um modelo de sistema de gestão sustentável apropriado para 

um destino turístico de zona costeira — ora, Porto de Galinhas —, isto é, um modelo de 

sistema que auxilia os tomadores de decisão a planejar, organizar, dirigir e controlar a 

atividade turística, equilibrando as dimensões econômica, sociocultural e natural do espaço 

geográfico. 

 Diante da complexidade do contexto com o qual este modelo lida, deve-se admitir ter 

em mãos um problema “mal estruturado” em busca de solução, ou seja, um que oferece 

poucos dados e informações precisos e a todo instante suscita dúvidas. Portanto, a criação do 

modelo, e seu posterior uso, depende bastante das qualidades pessoais de quem toma decisão 

(HAVE; HAVE; STEVENS, 2003; MOREIRA, 2000) — de quem o modela e de quem o usa. 
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2.5.1  Características e Funções dos Modelos de Gestão 

 

 Dentre as principais características dos modelos (CHRISTOFOLETTI, 1999; 

HAGGETT; CHORLEY, 1975) se encontram: 

 
• Seletividade: A construção de um modelo implica uma atitude altamente seletiva 

quanto às informações, na qual os ruídos e os sinais menos importantes são 

eliminados para permitir que se veja algo do âmago das coisas, então é aceitável o 

descarte de detalhes. 

• Enunciabilidade: O delineamento da estrutura de um modelo mostra a existência 

de determinado padrão — e na estrutura os fenômenos são considerados em termos 

de relações sistêmicas. 

• Simplicidade: A estruturação de um modelo, baseada na seletividade das variáveis, 

indica que ele é diferente da realidade, mas é também uma expressão simplificada 

dela. 

• Analogicidade: Um modelo é uma analogia, por conta de suas diferenças do 

mundo real, e mostra uma maneira aproximada de compreendê-lo. 

• Aplicabilidade: Um modelo não se apresenta apenas como descritivo de um caso, e 

sim se permite “reaplicar” em outros casos semelhantes. 

 
 E dentre as principais funções dos modelos (CHRISTOFOLETTI, 1999; KIRBY, 

1987; HAGGETT; CHORLEY, 1975) se encontram: 

 
• Confortar psicologicamente: Possibilita que determinada categoria de fenômeno 

seja visualizada e compreendida, pois de outra forma não se poderia salientar a sua 

complexidade e magnitude. 

• Comunicar: Possibilita que os cientistas, em especial, comuniquem suas idéias e 

concepções, inclusive para pessoas de outras áreas, favorecendo a difusão 

científica. 

• Expor lógica: Possibilita que se explique como acontece e se encadeia determinado 

fenômeno. 

• Prever: Possibilita a obtenção e a divulgação de alertas e, no caso da pesquisa 

científica, é usado para prever fenômenos, por meio de comparações com 

ocorrências em outros locais e/ou épocas, o que permite testá-lo antes de usá-lo. 
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• Desenvolver “explicações” aplicáveis a diferentes escalas: Possibilita melhor 

compreensão do sistema em foco, o que repercute tanto na fundamentação teórica 

como no direcionamento aplicativo. E como um modelo representa um 

experimento mental, encadeando-se ao longo de um conjunto de pressuposições, 

os seus resultados podem ser comparados com a experiência. 

 
 Espera-se, na realidade, que um modelo possua estas características e exerça estas 

funções, em bom nível. 

 Por fim, um modelo não pode ser avaliado como verdadeiro ou falso e sim como 

apropriado ou inapropriado (CHRISTOFOLETTI, 1999; KIRBY, 1987; HAGGETT; 

CHORLEY, 1975). 

 

2.5.2  Tipos de Modelos de Gestão 

 

 Modelos de gestão podem ser, basicamente, de dois tipos: “aplicados” e “teóricos”. 

Quanto mais aplicados, mais tendem a ser específicos; quantos mais teóricos, mais tendem a 

ser genéricos (GONÇALVES, 2006; CANSAÇÃO, 2001). 

 Os modelos aplicados e específicos são criados para solucionar problemas exclusivos, 

daí uma dificuldade para encontrá-los na literatura científica. Em geral, eles são produtos de 

estudos de casos particulares e não são facilmente “reaplicáveis” a outros casos. 

 Servem como exemplos de modelos aplicados e específicos maquetes utilizadas na 

arquitetura e na construção civil, objetos mimetizados utilizados pela biologia e ensaios com 

mini-esculturas utilizados nas artes plásticas. 

 Os modelos teóricos e genéricos, por sua vez, são criados para solucionar problemas 

amplos e comuns. Desse modo, têm como característica mais forte a “reaplicabilidade” a 

casos semelhantes. 

 A seguir são apresentados, sinteticamente, alguns exemplos de modelos de gestão 

teóricos e genéricos: 

 
• “Curva de Butler”: Representa o ciclo de vida de um destino turístico por meio de 

uma curva que expõe as fases pontuais da evolução do destino: exploração, 

envolvimento, desenvolvimento, consolidação, estagnação, declínio ou renovação 

(BUTLER, 1980) (ver Figura 10). 
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Figura 10: Ciclo de vida dos destinos turísticos (“curva de Butler”) 

 
Fonte: Adaptado de “The concept of a tourist area cycle of evolution” (BUTLER, 1980). 
 

• “Processo gerencial”: Representa as etapas do trabalho dos gestores: planejar, 

organizar, dirigir e controlar (STONER; FREEMAN; GILBERT Jr., 1995) (ver 

Figura 11). 

 
Figura 11: Processo gerencial 

                      

                      

              

              

 

Planejar 

    

Organizar 

         

                 

                

Seqüência ideal do trabalhos 

dos gestores  

              

         

 

Controlar 

    

Dirigir 

   

Realidade do trabalho 

dos gestores  

                      

                      

Fonte: Adaptado de “Management” (STONER; FREEMAN; GILBERT Jr., 1995). 
 

• “Sistema de gestão ambiental”, da International Organization for Standardization 

(Organização Internacional de Padronização): Representa os princípios da 

melhoria contínua: comprometimento e política, planejamento, implementação, 

medição e avaliação e análise crítica (ISO, 2004) (ver Figura 12). 
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Figura 12: Princípios do sistema de gestão ambiental da International Standardization for Organization 
                  (ISO 14001:2004) 

                      

             Melhoria contínua    

                      

           Análise crítica      

                      

         Medição e avaliação        

                      

       Implementação          

                      

     Planejamento            

                      

   Compromentimento e política              

                      

Fonte: Adaptado de “ISO 14001:2004...” (ISO, 2004). 
 

• “Modelo conceitual para análise de projetos de transferência de tecnologia”: 

Representa o sucesso de uma organização na aquisição de tecnologia externa. A 

representação se dá através da análise de: capacidades tecnológicas, desempenhos 

alcançados, capacidades de absorção, capacidades gerenciais e modos de 

transferência (TAKAHASHI; SACOMANO, 2002) (ver Figura 13). 

 
Figura 13: Modelo conceitual para análise de projetos de transferência de tecnologia 

                       

                       

  Fatores de sucesso    Suvesso da transferência de tecnologia   

                       

  Capacidades de absorção       

             

  Capacidades gerenciais    

Capacidades tecnológicas 

 

Desempenhos alcançados 

  

                       

  Modos de transferência                 

                       

                       

Fonte: Adaptado de “Proposta de um modelo conceitual...” (TAKAHASHI; SACOMANO, 2002). 
 
 O modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável a um destino turístico de 

zona costeira criado nesta tese é teórico e genérico. Ele se vale de Porto de Galinhas como 

exemplo de destino turístico de zona costeira estabelecido — um espaço com sérios conflitos 

entre as dimensões econômica, sociocultural e natural. E é avaliado, com base em suas 

características — seletividade, enunciabilidade, simplicidade analogicidade e aplicabilidade 

— e funções — confortar psicologicamente, comunicar, expor lógica, prever e desenvolver 

“explicações” aplicáveis a diferentes escalas —, recebendo, por fim, conceitos “apropriado” e 

“inapropriado”. 
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3  METODOLOGIA 

 

3.1  MÉTODOS DA PESQUISA 

 

 Se em um destino turístico estabelecido há flagrante desequilíbrio entre os princípios 

de sustentabilidade e se ele se situa em uma zona costeira, como é o caso de muitos destinos 

turísticos estabelecidos ao longo da costa brasileira, é premente a necessidade de 

desenvolvimento de um modelo para elaboração de um sistema de gestão sustentável. 

 Porto de Galinhas é um destino turístico de zona costeira estabelecido — um espaço 

econômico, sociocultural e natural em torno da faixa costeira, onde existem instalações, 

produtos (bens e serviços) projetados para atender às necessidades de turistas (WWF/Brasil, 

2007; NEVES, 2006; COOPER, 2004; FOH, 1999) — e, portanto, serviu como espaço 

referencial de pesquisa para esta tese. 

 Os métodos aqui empregados foram definidos em função dos objetivos da pesquisa, 

um critério bastante usual e recomendável (YIN, 2003a; 2003b; GIL, 2002; SEABRA, 2001; 

SAMARA, 1997). 

 Por conta da variedade dos objetivos — sobretudo dos específicos — e da necessidade 

de reunião do maior número possível de pontos de vistas diversos acerca dos temas de 

pesquisa, precisou-se da aplicação combinada de diferentes métodos, artifício conhecido 

como “multi-método” — ou “múltiplo método” — de pesquisa (GIBSON, 2005; FACHIN, 

2003; YIN, 2003a; MARCONI; LAKATOS, 2002; SEABRA, 2001). 

 Assim, utilizou-se um multi-método que combinou: 

 
• Estudos exploratório e descritivo; 

• Pesquisas bibliográfica e documental; 

• Abordagens qualitativa e quantitativa; e 

• Pesquisas de campo. 

 
 Em suma, a combinação de métodos leva a resultados mais condizentes com a 

realidade em foco (ECO, 2009; FOGLIATTI, 2004). 

 Por fim, há de se reiterar que o turismo foi ora tratado de maneira mais aplicada — 

instrumental e construtivista — e menos filosófica (WWF/Brasil, 2001; LAGE; MILONE, 

2000; WWF/UK, 2000; BARRETTO, 1995). Isto é, mais em função do “fato” que do 

“fenômeno” turístico (PANOSSO NETTO, 2005). 
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3.1.1  Estudos Exploratório e Descritivo 

 

 O estudo exploratório buscou uma maior familiarização com as relações existentes 

entre os grupos de temas de pesquisa; o descritivo, uma maior exposição das relações 

existentes entre os grupos de temas. O estudo exploratório se caracterizou pela informalidade, 

flexibilidade e criatividade ao procurar um contato inicial ou um melhor conhecimento para 

responder ao problema de pesquisa; o descritivo, pelo emprego de técnica(s) padronizada(s) 

para coleta de dados e informações e estabelecimento de ligações entre as variáveis do 

problema de pesquisa (GIL, 2002; MALHOTRA, 2001; SAMARA, 1997). O uso conjunto 

dos dois tipos de estudos é comum (RUDIO, 2004; GIL, 2002; DENCKER, 2001) e se 

prestou bem aos objetivos da tese. 

 

3.1.2  Pesquisas Bibliográfica e Documental 

 

 As pesquisas bibliográfica e documental são as bases aos demais tipos de pesquisas 

científicas. Indubitavelmente, toda e qualquer pesquisa deve contar com o apoio e o respaldo 

das pesquisas bibliográfica e documental (FACHIN, 2003; LAKATOS, 1992). 

 Com efeito, a primeira etapa de coleta de dados e informações desta tese deu-se 

através de pesquisas bibliográfica e documental — ferramenta para coleta de dados e 

informações secundários e, não raramente, primários (FACHIN, 2003; GIL, 2002; 

ANDRADE, M. M. de, 2001). 

 Essas pesquisas foram desenvolvidas com base em textos científicos — teses, 

dissertações, monografias, artigos de revistas e de encontros, livros e outros do gênero — e 

em textos de organizações públicas, privadas e não-governamentais — leis, protocolos, 

agendas, projetos, relatórios, inventários e outros do gênero. 

 Observa-se, oportunamente, que alguns textos utilizados nesta tese foram extraídos da 

internet, na atualidade um recurso inevitável à complementação de pesquisas bibliográfica e 

documental e de outras fontes tradicionais de dados e informações (SEVERINO, 2002; 

MALHOTRA, 2001). 
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3.1.3  Abordagens Qualitativa e Quantitativa 

 

 De fato, qualquer fenômeno pode ser tratado de forma qualitativa — abordagem 

interpretativa — e, simultaneamente, ser objeto de quantificação — abordagem lógico-

matemática (ACKOFF, 1975 apud FACHIN, 2003; PIDD, 2002; STONER; FREEMAN; 

GILBERT Jr., 1995). Apesar de às vezes não haver como se descrever numericamente um 

fenômeno, isso não quer dizer que quantificações não sejam aplicáveis para determiná-lo de 

alguma forma (LIMA, 2004; FACHIN, 2003; KAYO; SECURATO, 1997). 

 

3.1.3.1  Abordagem Qualitativa 

 

 A abordagem qualitativa — ou interpretativa — é indicada quando se deseja conhecer 

uma realidade, mas não se pode, nem se deve, conhecê-la simplesmente de modo quantitativo, 

por conta de ela envolver um intrincado universo de subjetividades, a exemplo de 

significados, crenças e valores (FLICK, 2004; LIMA, 2004; MINAYO, 2003; PIDD, 2002). 

 Quando se recorre à abordagem qualitativa, a intenção é evidenciar uma situação para 

que os próprios sujeitos pesquisados tomem consciência de seus problemas e das condições 

que os geram, a fim de organizarem recursos e talentos e planejarem ações para solucioná-los 

(CHIZZOTTI, 1998). 

 Naturalmente, ao se lançar mão da abordagem qualitativa está se admitindo e se 

legitimando a interdependência entre os elementos “realidade objetiva” e “sujeitos 

pesquisados”. No entanto, deve-se admitir e legitimar também a possibilidade de 

interdependência com, no mínimo, mais um elemento: o pesquisador — por mais que ele 

tente se despojar de preconceitos (GODOI; MATTOS, 2006; MATTOS, 2006; CHIZZOTTI, 

1998). 

 

3.1.3.2  Abordagem Quantitativa 

 

 A abordagem quantitativa — ou lógico-matemática — é indicada quando se deseja 

conhecer uma realidade, mas não se pode, nem se deve, conhecê-la simplesmente de modo 

qualitativo, por conta de ela envolver uma multiplicidade de causas objetivas, a exemplo de 

acontecimentos, propriedades e recursos regulares (LIMA, 2004; FACHIN, 2003; PIDD, 

2002). 
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 Quando se recorre à abordagem quantitativa, a intenção é representar analiticamente 

— por meio de gráficos, tabelas e quadros estatísticos — o comportamento de variáveis 

significativas e passíveis de mensuração escalométrica (FACHIN, 2003; HAGUETTE, 2001). 

 Naturalmente, ao se lançar mão da abordagem quantitativa está se admitindo e se 

legitimando a ocorrência de correlação entre os elementos “realidade objetiva” e “sujeitos 

pesquisados” (BUSSAB, 2003). 

 

3.1.4  Pesquisas de Campo 

 

 As pesquisas de campo se caracterizam por ter níveis de profundidade e de amplitude 

médios, se comparadas aos estudos de caso — profundidade alta e amplitude baixa — e ao 

levantamento de campo — profundidade baixa e amplitude alta (YIN, 2003a; 2003b; 

MATTAR, 2001) (ver Figura 14). 

 

Figura 14: Diferenciação entre estudo de caso, estudo de campo e levantamento de campo, 
      segundo a profundidade e a amplitude da pesquisa 
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                     3          
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Fonte: Adaptado de “Pesquisa de marketing” (YIN, 2003a; 2003b; MATTAR, 2001). 

 

 Nesta tese, as pesquisas de campo, realizadas entre os anos de 2005 e 2008, serviram 

principalmente para a coleta de dados e informações primários, por meio de: 

 
• aplicações de formulários com perguntas abertas e fechadas; 

• entrevistas pessoais semi-estruturadas; e 

• observações diretas sistemáticas. 
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 Os formulários com perguntas abertas e fechadas foram aplicados junto ao grupo de 

sujeitos: 

 
• proprietários, dirigentes e empregados das empresas turísticas e hoteleiras do 

destino turístico de zona costeira estabelecido. 

 
 Ao se aplicar os formulários, a intenção foi coletar dados e informações com ênfase 

quantitativa — e não exclusivamente quantitativos. 

 O Formulário se encontra no Apêndice A. 

 As entrevistas pessoais semi-estruturadas foram realizadas junto aos grupos de 

sujeitos: 

 
• proprietários, dirigentes e empregados das empresas turísticas e hoteleiras do 

destino turístico de zona costeira estabelecido; 

• dirigentes de organizações públicas ligadas à gestão de destinos turísticos, em 

geral; 

• dirigentes de organizações públicas ligadas à gestão do destino turístico de zona 

costeira estabelecido; 

• proprietários e/ou dirigentes de empresas turísticas e hoteleiras do destino turístico 

de zona costeira estabelecido; 

• representantes de associações de empresas turísticas e hoteleiras do destino 

turístico de zona costeira estabelecido; e 

• especialistas em assuntos ligados aos temas de pesquisa. 

 
 Ao se realizar as entrevistas pessoais semi-estruturadas, a intenção foi coletar dados e 

informações com ênfase qualitativa — e não exclusivamente qualitativos. 

 Os Roteiros de Entrevista se encontram nos Apêndices B e C. 

 A seleção dos sujeitos entrevistados se deu de modo não-probabilístico e por 

conveniência28, mediante a sistemática conhecida como “bola de neve”, recomendável para 

casos em que os sujeitos são de difícil identificação e, assim, melhor localizados por meio de 

                                                 
28 Amostras por conveniência — ou acidental — são selecionadas, como o próprio nome diz, por alguma 
conveniência do pesquisador e se prestam muito bem para pesquisas exploratórias (MATTAR, 2001). No caso 
desta pesquisa, a conveniência esteve relacionada à localização, ao contato e à disposição dos sujeitos para 
concederem entrevistas ao pesquisador, ou seja, os sujeitos entrevistados foram aqueles localizados, contatados e 
dispostos a concederem entrevistas ao pesquisador. 
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redes de referência (COOPER; SCHINDLER, 2006; GODOI; MATTOS, 2006; MATTOS, 

2006). 

 As entrevistas ocorreram no período de agosto de 2005 a janeiro de 2008. 

 Os primeiros sujeitos entrevistados — que deram origem à população de sujeitos — 

foram selecionados com base nos objetivos da pesquisa e no julgamento do pesquisador. 

 

 Então, foram eles: 

 
• sujeito 001, que deu origem ao Grupo 1 de sujeitos; 

• sujeito 063, que deu origem ao Grupo 2 de sujeitos; e 

• sujeito 074, que deu origem ao Grupo 3 de sujeitos. 

 
 Os sujeitos 001, 063 e 074 foram escolhidos pelo pesquisador para iniciarem a bola de 

neve por conta de suas formações, experiências e vínculos organizacionais relacionados aos 

temas da tese. O sujeito 001 foi uma engenheira química sanitarista, com especialização em 

gestão ambiental, funcionária da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA) e, 

atualmente, presidente da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 

(ABES); o 063 foi uma turismóloga, com especialização em turismo, coordenadora do 

programa “Turismo Melhor”, do Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa 

(SEBRAE); e o 074 foi uma turismóloga, com mestrado em gestão e políticas ambientais e, 

atualmente, doutoranda em gestão e desenvolvimento turístico sustentável, pela Faculdade de 

Ciências Econômicas da Universidade de Málaga (Espanha). 

 O sujeito 001, primeiro entrevistado do Grupo 1, indicou 11 sujeitos — o 002 ao 012 

— considerados por ele como sujeitos potenciais para a pesquisa; o segundo sujeito 

selecionado e entrevistado foi o 003, que indicou 2 sujeitos — os 011 e 013; o terceiro sujeito 

selecionado e entrevistado foi o 012, que indicou 10 sujeitos — os 003 e 013 ao 021; e este 

procedimento seguiu até chegar ao vigésimo segundo sujeito selecionado e entrevistado, o 

027, que indicou 3 sujeitos — os 060 ao 062. 

 O sujeito 063, primeiro entrevistado do Grupo 2 e vigésimo terceiro entrevistado no 

geral, indicou 7 sujeitos — os 064 ao 070 — considerados por ele como sujeitos potencias 

para a pesquisa; o segundo sujeito (vigésimo quarto entrevistado no geral) selecionado e 

entrevistado foi o 064, que indicou 9 sujeitos — os 063, 065 ao 068 e 070 ao 073; o terceiro 

sujeito do Grupo 2 (vigésimo quinto entrevistado no geral) selecionado e entrevistado foi o 

073, que indicou 6 sujeitos — os 063 e 064, 068, 070 ao 072; e este procedimento seguiu até 
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chegar ao vigésimo sétimo sujeito selecionado e entrevistado, o 071, que indicou 2 sujeitos — 

os 063 e 064. 

 O sujeito 074, primeiro entrevistado do Grupo 3 e vigésimo oitavo entrevistado no 

geral, indicou 9 sujeitos — os 075 ao 083 — considerados por ele como sujeitos potenciais 

para a pesquisa; o segundo sujeito (vigésimo nono entrevistado no geral) selecionado e 

entrevistado foi o 078, que indicou 8 sujeitos — os 053, 066, 075 e 084 ao 088; o terceiro 

sujeito (trigésimo entrevistado no geral) selecionado e entrevistado foi o 075, que indicou 17 

sujeitos — os 018 e 019, 032, 053, 066, 074, 076 e 085 ao 095; e este procedimento seguiu 

até chegar ao octogésimo terceiro entrevistado, o 159, que indicou 2 sujeitos — os 158 e 197. 

 O Quadro 5 apresenta o ordenamento das entrevistas e os números dos sujeitos. 
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Quadro 5: Ordenamento das entrevistas e números dos sujeitos (sistemática bola de neve)              (Parte 1) 
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Quadro 5: Ordenamento das entrevistas e números dos sujeitos (sistemática bola de neve)              (Parte 2) 
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 Mediante a sistemática bola de neve foram identificados 202 sujeitos potenciais para a 

pesquisa — 205, ou “X”, menos os 3 que deram origem aos Grupos 1, 2 e 3 — e entrevistados 

80 (Figura 15). 

 A despeito das 83 entrevistas, nesta fase da pesquisa, foram entrevistados, na 

realidade, 80 sujeitos, pois os sujeitos de números 012, 018 e 027 foram entrevistados duas 

vezes, devido ao volume de dados e informações que eles tiveram a oferecer. 

 

Figura 15: Relação entre sujeitos, sujeitos potenciais para a pesquisa e sujeitos entrevistados 
                     
             
       
 205 sujeitos    80 sujeitos entrevistados  
 (sujeitos G.1, G.2 e G.3    (sujeitos G.1, G.2 e G.3  
 +    +  
 202 sujeitos potenciais para a pesquisa)    77 sujeitos)  
       
             
                     

Fonte: O autor. 

 

 Os 80 sujeitos entrevistados estavam vinculados às seguintes organizações: 

 
• governo federal; 

• governo estadual; 

• governos municipais; 

• organizações não governamentais; 

• entidades colegiadas; e/ou 

• SEBRAE 

 
e/ou eram: 

 
• proprietários e/ou dirigentes de meios de hospedagem; 

• empregados de meios de hospedagem; e/ou 

• especialistas e/ou pesquisadores ligados aos temas de pesquisa (ver Quadro 6). 
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Quadro 6: Vínculo dos sujeitos entrevistados 
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3.2  PROCEDIMENTOS PARA O ALCANCE DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

3.2.1  Objetivo Específico I: Análise da Infra-estrutura Geral (Fator Crítico 1) 

 

 A infra-estrutura geral foi analisada em função de: 

 
• planejamento e organização territorial 

- plano diretor; 

- uso e ocupação do solo; 

- estudos e projetos dos governos estadual e federal 

 
• sistema de saneamento básico 

- abastecimento de água; 

- esgotamento sanitário; 

- drenagem de águas pluviais; e 

- limpeza pública. 

 
 A coleta de dados e informações se deu por meio de pesquisas bibliográfica e 

documental, de observações diretas e de entrevistas pessoais semi-estruturadas junto aos 

grupos de sujeitos de pesquisa. 

 Em particular, no caso das entrevistas pessoais semi-estruturadas, as perguntas foram: 

 
• Quais os principais pontos fortes do destino turístico de zona costeira Porto de 

Galinhas? 

• Quais os principais pontos fracos do destino turístico de zona costeira Porto de 

Galinhas?
29 

 
 Por fim, todos os dados e informações coletados foram abordados com uma ênfase 

qualitativa, a qual produziu uma série de considerações gerais (ver Figura 16). 

 

 

 

 

 

                                                 
29 Ver Roteiro de Entrevista 1, no Apêndice B. 
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Figura 16: Procedimentos para o alcance do objetivo específico I 
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Análise do fator crítico 1 
Infra-estrutura geral             

                  
                 

Relação direta 
 

          
  

Considerações gerais 
       

Relação indireta 
 

                      
Fonte: O autor. 
 

 O resultado do objetivo específico I pode ser constatado no Capítulo 4 (Resultados e 

Discussão), no Tópico 4.1 (Infra-estrutura Geral de Porto de Galinhas). 

 

3.2.2  Objetivo Específico II: Análise das Empresas Turísticas e Hoteleiras 

          (Fator Crítico 2) 

 

 A seleção dos meios de hospedagem se deu de modo não-probabilístico e por 

conveniência. A conveniência estava relacionada à localização, ao contato e à disposição dos 

proprietários, dirigentes e empregados de empresas turísticas e hoteleiras, da categoria meios 

de hospedagem, dos tipos hotéis de lazer e pousadas, de Porto de Galinhas, para permitirem 

que o pesquisador coletasse dados e informações por meio de formulários com perguntas 

abertas e fechadas, de observações diretas e de entrevistas pessoais semi-estruturadas junto 

aos grupos de sujeitos de pesquisa. 
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 Assim, de junho de 2006 a dezembro de 2007, foram pesquisados 15 meios de 

hospedagem: 

 
• 4 hotéis de lazer; e 

• 11 pousadas30. 

 
 E eles foram analisados em função de: 

 
- dados e informações básicos; 

- estrutura gerencial; 

- estrutura predial; 

- conformidade legal; 

- sistema de abastecimento de água; 

- sistema de esgotamento sanitário; 

- sistema de gestão de resíduos sólidos; e 

- sistema de gestão de energia elétrica. 

 
 Em particular, os dados e informações coletados por meio das entrevistas pessoais 

semi-estruturadas não foram aproveitados na íntegra no objetivo específico II. Na realidade, 

eles foram “armazenados” para aproveitamento, em profundidade, no objetivo específico III. 

 No objetivo específico II, foram fundamentais, de fato, os dados e informações 

coletados por meio da aplicação dos formulários com perguntas abertas e fechadas, abordados 

com uma ênfase quantitativa, a qual produziu, também, uma série de considerações gerais 

(ver Figura 17). 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
30 É importante registrar que alguns resorts de Porto de Galinhas — meios de hospedagem de lazer e de portes 
maiores que os dos hotéis — e algumas pousadas de Natal (RN) — participantes bem-sucedidas do programa de 
gestão da qualidade denominado “Turismo Melhor”, promovido pelo SEBRAE (RN) — também foram 
pesquisados. Porém, as pesquisas não tiveram o nível de detalhamento equivalente ao dedicado aos hotéis de 
lazer e às pousadas de Porto de Galinhas, pois elas objetivaram apenas ajudar a analisar melhor estes últimos. 
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Figura 17: Procedimentos para o alcance do objetivo específico II 
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Fonte: O autor. 
 

 A Figura 18 apresenta a distribuição dos meios de hospedagem pesquisados no espaço 

referencial de pesquisa. 

 O resultado do objetivo específico II pode ser constatado no Capítulo 4 (Resultados e 

Discussão), no Tópico 4.2 (Empresas Turísticas e Hoteleiras de Porto de Galinhas). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 93 

Figura 18: Distribuição dos meios de hospedagem no espaço referencial de pesquisa 
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3.2.3  Objetivo Específico III: Identificação de Novos Fatores Críticos ao Modelo 

 

 A coleta de dados e informações para a identificação de fatores críticos — ou melhor, 

de “novos” fatores críticos, haja vista a “infra-estrutura geral” e as “empresas turísticas e 

hoteleiras” terem sido consideradas fatores críticos desde a definição do problema de 

pesquisa, no Tópico 1.2.2 (Problema) —, deu-se, primordialmente, por meio de entrevistas 

pessoais semi-estruturadas junto aos grupos de sujeitos de pesquisa. 

 As entrevistas pessoais semi-estruturadas tiveram por meta, a priori, descrever o perfil 

dos sujeitos entrevistados e, a posteriori, obter respostas para as seguintes perguntas de 

pesquisa: 

 
• Quais os principais pontos fortes do destino turístico de zona costeira Porto de 

Galinhas? 

• Quais os principais pontos fracos do destino turístico de zona costeira Porto de 

Galinhas? 

• Quais os principais pontos fortes do conjunto de meios de hospedagem do destino 

turístico de zona costeira Porto de Galinhas? 

• Quais os principais pontos fracos do conjunto de meios de hospedagem do destino 

turístico de zona costeira Porto de Galinhas?
31 

 
 A rigor, as duas primeiras perguntas haviam sido feitas quando da apresentação dos 

procedimentos para o alcance do objetivo específico I, no Tópico 3.2.1 — Objetivo 

Específico I: Análise da Infra-estrutura Geral (Fator Crítico 1) —, mas, na oportunidade, os 

dados e informações coletados foram abordados com ênfase qualitativa, produzindo 

considerações sob aquela influência (ver Figura 16). 

 Por sua vez, as duas últimas perguntas haviam sido feitas quando da apresentação dos 

procedimentos para o alcance do objetivo específico II, mas, na oportunidade, os dados e 

informações coletados foram “armazenados” para aproveitamento, em profundidade, no 

objetivo específico III, ou seja, aqui. 

 Logo, os dados e informações para o alcance do objetivo específico III foram 

coletados, abordados quali-quantitativamente, ordenados em tabelas — listas — de novos 

fatores e, por fim, analisados, de modo a que permitissem a identificação de novos fatores 

críticos à criação do modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável (ver Figura 19). 

                                                 
31 Ver Roteiro de Entrevista 1, no Apêndice B. 
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Figura 19: Procedimentos para o alcance do objetivo específico III 
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Fonte: O autor. 
 

 O resultado do objetivo específico III pode ser constatado no Capítulo 4 (Resultados e 

Discussão), no Tópico 4.3 (Identificação de Novos Fatores Críticos ao Modelo). 
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3.2.4  Objetivo Específico IV: Diagramação do Modelo 

 

 A diagramação do modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável ao destino 

turístico Porto de Galinhas se deu por meio da representação gráfica dos fatores críticos 

“infra-estrutura geral” e “empresas turísticas e hoteleiras”, dos novos fatores críticos 

identificados e das inter-relações sistêmicas existentes entre eles. 

 É prioritário explicar que: 

 
• A disposição dos objetivos específicos — desde a sua apresentação, no Tópico 

1.5.2 (Objetivos Específicos) —, já era um “ensaio” à criação do modelo. Na 

verdade, reitera-se, aquela disposição serviu, inicialmente, como uma referência 

para os procedimentos metodológicos e para a solução do problema de pesquisa. 

• O objetivo específico IV não pôde se concluir com esta diagramação, e sim apenas 

após a conclusão do objetivo específico VI — “Avaliação do Modelo” —, pois foi 

naquela oportunidade que se definiu, com certeza, se o modelo teórico e genérico 

era apropriado ou não ao destino turístico de zona costeira Porto de Galinhas. 

Assim, a diagramação a que se chegou aqui, a despeito de ter dado uma ampla 

noção acerca do modelo, ainda não foi a definitiva. Chegou-se, por enquanto, 

somente, à diagramação de um modelo preliminar. 

 
 O resultado do objetivo específico IV pode ser constatado no Capítulo 4 (Resultados e 

Discussão), no Tópico 4.4 (Diagramação do Modelo). 

 

3.2.5  Objetivo Específico V: Identificação de Cenários e Proposição de Ações Gerenciais 

 

 Até o objetivo específico IV, os fatores críticos identificados e as suas inter-relações 

foram diagramados em um modelo preliminar. 

 Em seguida, tendo por referência este modelo, os sujeitos da pesquisa foram 

orientados a identificar cenários da sustentabilidade de Porto de Galinhas, para o ano de 2018, 

e, depois, orientados a propor ações gerenciais para lidar com tais cenários. 

 Para tanto, foi preciso realizar uma segunda entrevista pessoal semi-estruturada junto 

aos grupos de sujeitos da pesquisa (ver Roteiro de Entrevista 2, no Apêndice C). 

 A identificação dos cenários e a proposição de ações gerenciais se deram, 

respectivamente, em resposta às seguintes perguntas: 
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• Com base no que se observa no presente, como será/estará o destino turístico de 

zona costeira Porto de Galinhas no futuro — especificamente, daqui a 10 anos? 

• Quais deverão ser as ações gerenciais para lidar com estes cenários presentes e 

futuros? 

 
 Os dados e informações coletados a partir das respostas às perguntas foram abordados 

quali-quantitativamente e ordenados em tabelas e quadros, em função de: 

 
• Cenários da sustentabilidade do destino turístico Porto de Galinhas 

- positivos (+); 

- regulares (+/-); e 

- negativos (-) 

 
• Proposição de ações gerenciais 

- fatores críticos; 

- presente positivo (+), regular (+/-) ou negativo (-); 

- futuro positivo (+), regular (+/-) ou negativo (-); e 

- ações gerenciais e principais organizações a serem envolvidas. 

 
 É prioritário explicar que: 

 
• Não foi preciso analisar todos os cenários identificados, nem propor ações 

gerenciais para lidar com todos eles, pois a intenção subjacente ao objetivo 

específico V — “Identificar Cenários e Propor Ações Gerenciais” — era mostrar 

se o modelo funcionava apropriadamente ou não. Ou seja: a intenção era mostrar 

se ele levava seu modelador e/ou seu gestor à identificação de cenários e à 

proposição de ações gerenciais. 

• Quando se concluiu o objetivo específico III — “Identificar Novos Fatores 

Críticos ao Modelo” —, já se tinha definido, com exatidão, quem deveria gerenciá-

lo. Ou seja: quem seria o principal responsável — o gestor máximo — pela 

operacionalização das ações gerenciais ou não. 

 

 O resultado do objetivo específico V pode ser constatado no Capítulo 4 (Resultados e 

Discussão), no Tópico 4.5 (Identificação de Cenários e Proposição de Ações Gerenciais). 
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3.2.6  Objetivo Específico VI: Avaliação do Modelo 

 

 A avaliação do modelo ocorreu de acordo com os seguintes procedimentos: 

 
• Seleção de um subgrupo composto por 5 sujeitos — extraídos do grupo de 80 

entrevistados — para avaliar o modelo. Para tanto, observou-se o seguinte: 

o A seleção destes 5 sujeitos se deu de modo não-probabilístico e por 

conveniência, assim como no caso da seleção dos 80 sujeitos entrevistados até 

então — ver Tópico 3.1.4 (Pesquisa de Campo). 

o Para que a avaliação fosse feita por um subgrupo de sujeitos o mais 

representativo possível do grupo de 80, foram selecionados 5 sujeitos 

vinculados às seguintes organizações e/ou atividades: 

 - Governo federal: sujeito envolvido com atividades relacionadas a meio 

ambiente. 

 - Governo estadual: sujeito envolvido com atividades relacionadas a 

planejamento e organização territorial. 

 - Governo municipal: sujeito envolvido com atividades relacionadas a 

turismo e meio ambiente. 

 - Proprietário e dirigente de meio de hospedagem: sujeito envolvido com 

atividades ligadas ao Conselho Municipal de Turismo e de Meio Ambiente 

de Ipojuca. 

 - Especialista e/ou pesquisador: sujeito envolvido com atividades ligadas à 

pesquisa, na Universidade Federal de Pernambuco, e à consultoria, no 

SEBRAE. 

o A seleção de tais sujeitos também se fundamentou no domínio de conteúdo 

acerca dos temas em questão e na visão multi, inter e transdisciplinar 

demonstrados por eles durante as entrevistas pessoais semi-estruturadas. 

• Apresentação, ao subgrupo de 5 sujeitos, dos critérios de avaliação do modelo 

preliminar diagramado. Logo, a avaliação do modelo foi realizada em com base 

em: 

o Características: 

 - seletividade; 

 - enunciabilidade; 
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 - simplicidade; 

 - analogicidade; e 

 - aplicabilidade. 

o Funções: 

 - confortar psicologicamente; 

 - comunicar; 

 - expor lógica; 

 - prever; e 

 - desenvolver “explicações” aplicáveis a diferentes escalas. 

o Conceitos a serem emitidos pelos sujeitos avaliadores: 

 - apropriado (A); ou 

 - inapropriado (I). 

o Abertura de espaço, caso necessário, para que os sujeitos lançassem 

comentários e/ou sugestões sobre a atribuição dos conceitos e/ou sobre o 

modelo geral em si. 

• Determinação de que uma característica e/ou uma função seria considerada: 

o Apropriada se, e apenas se, recebesse, no mínimo, 3 conceitos “A”, emitidos 

pelos 5 avaliadores. 

o Inapropriada se, e apenas se, recebesse, no mínimo, 3 conceitos “I”, emitidos 

pelos 5 avaliadores. 

Por conseguinte, se uma característica e/ou uma função do modelo fosse 

considerada inapropriada, esta(s) característica(s) e/ou esta(s) função(ões) teria(m) 

que, obrigatoriamente, ser revista(s) e corrigida(s). 

• Determinação de que o modelo seria considerado: 

o Apropriado se, e apenas se, no mínimo, 3 avaliadores emitissem 3 conceitos 

“A” para cada característica e para cada função. 

o Inapropriado se, e apenas se, no mínimo, 3 avaliadores emitissem 3 conceitos 

“I” para cada característica e para cada função. 

Por conseguinte, se o modelo fosse considerado inapropriado, a(s) característica(s) 

e/ou a(s) função(ões) problemática(s) — ou todo o modelo —, obrigatoriamente, 

teria(m) que ser revista(s) e corrigida(s). 

 
 Conforme foi explicado nos procedimentos para o alcance do objetivo específico IV 

— no Tópico 3.2.4 (Diagramação do Modelo) —, a diagramação só se concluiu após 
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submissão do modelo preliminar a uma avaliação. Por isso, ao final do objetivo específico IV 

ainda não se tinha um modelo definitivo, e sim, apenas, preliminar. 

 De fato, a partir da avaliação — objetivo específico VI — houve a possibilidade de 

emergir comentários, sugestões e, principalmente, fator(es) crítico(s) para o aperfeiçoamento 

do modelo preliminar, convertendo-o, portanto, em modelo definitivo. 

 O resultado do objetivo específico VI pode ser constatado no Capítulo 4 (Resultados e 

Discussão), no Tópico 4.6 (Avaliação do Modelo para Elaboração do Sistema de Gestão 

Sustentável). 
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4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1  INFRA-ESTRUTURA GERAL DE PORTO DE GALINHAS 

 

 Os procedimentos metodológicos que serviram de base para se chegar às 

considerações gerais acerca da infra-estrutura geral de Porto de Galinhas foram apresentados 

no Tópico 3.2.1 — Objetivo Específico I: Análise da Infra-estrutura Geral (Fator Crítico 1). 

 

 No início da década de 2000, em Porto de Galinhas, especificamente, as populações se 

apresentavam distribuídas, aproximadamente, nas seguintes proporções (PMI/DGTMA, 

2002): 

 
• Fixa: 6.000. Formada por pessoas que se declaravam moradoras do destino ao 

longo de todo o ano. 

• Flutuante: 9.000. Formada por pessoas que se declaravam moradoras do destino 

em apenas finais de semana, feriados longos e férias, além de visitantes em lazer e 

trabalhadores. 

• De turistas: 65.000 por mês. Formada por pessoas que se declaravam “em 

turismo”, na alta estação do destino — dezembro a fevereiro. Logo, nesses meses, 

a população diária correspondia a 2.167 (65.000/30) pessoas (turistas) por dia. 

 
 Isso resultava em uma população de 17.167 (6.000+9.000+2.167) pessoas em Porto de 

Galinhas por dia, nos meses de dezembro a fevereiro, no início da década de 2000. 

 De acordo com tais números, a Tabela 3 expõe uma projeção de crescimento médio 

anual para a população do destino, até o ano 2018, dez anos após a conclusão desta tese. 

Então, estimou-se que a população dele, em 2018, será de 42.827 pessoas por dia, nos meses 

de dezembro a fevereiro. 

 Obviamente, nas baixa e média estações do turismo no destino — março a novembro 

—, as populações flutuante e de turistas diminuíam, apresentando-se — segundo dados e 

informações de números de empregados e taxas ocupações fornecidos pelos proprietários e/ou 

dirigentes dos meios de hospedagem pesquisados — distribuídas, aproximadamente, nas 

seguintes proporções: 
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• Flutuante: 4.500 (50,0% de 9.000). Formada quase exclusivamente por 

trabalhadores locais. 

• De turistas: 16.250 (25,0% de 65.000) por mês. E, assim, 542 (16.250/30) pessoas 

(turistas) por dia. 

 
 Isso resultava em uma população de 11.042 (6.000+4.500+542) pessoas em Porto de 

Galinhas por dia, nos meses de março a novembro, no início da década de 2000. 

 A Tabela 3 expõe também uma projeção de crescimento médio anual para a população 

do destino nas baixa e média estações de turismo, até o ano 2018. Estimou-se, portanto, que a 

população dele, em 2018, será de 27.547 pessoas por dia, nos meses de março a novembro. 

 

Tabela 3: Projeção da população de Porto de Galinhas nas altas, médias e baixas estações de turismo 
                 por ano (2000 a 2018) 

População da estação por dia2 
Crescimento médio da 

população por ano Ano 
Taxa de 

crescimento da 
população (%)1 Alta Média e baixa Alta Média e baixa 

2000 5,21 17.167 11.042 894 575 
2001 5,21 18.061 11.617 941 605 
2002 5,21 19.002 12.223 990 637 
2003 5,21 19.992 12.859 1.042 670 
2004 5,21 21.034 13.529 1.096 705 
2005 5,21 22.130 14.234 1.153 742 
2006 5,21 23.283 14.976 1.213 780 
2007 5,21 24.496 15.756 1.276 821 
2008 5,21 25.772 16.577 1.343 864 
2009 5,21 27.115 17.441 1.413 909 
2010 5,21 28.528 18.349 1.486 956 
2011 5,21 30.014 19.305 1.564 1.006 
2012 5,21 31.578 20.311 1.645 1.058 
2013 5,21 33.223 21.369 1.731 1.113 
2014 5,21 34.954 22.483 1.821 1.171 
2015 5,21 36.775 23.654 1.916 1.232 
2016 5,21 38.691 24.886 2.016 1.297 
2017 5,21 40.706 26.183 2.121 1.364 
2018 - 42.827 27.547 - - 

1 Adotou-se, a partir de dados e informações censitários do IBGE, 5,21% como taxa de crescimento populacional 
   populacional anual (curva exponencial de crescimento geométrico). Esta taxa é, por exemplo, adotada pela 
   pela COMPESA ao realizar projeção de demandas populacionais futuras sobre sistemas de abastecimento de 
   de água (COMPESA, 2000a). 
2 A alta estação de turismo de Porto de Galinhas ocorre de dezembro a fevereiro; as médias e baixas, de março a 
   a novembro. 
Fonte: O autor. 
 

 Em suma, os dados e informações preliminares apresentados sobre o destino turístico 

Porto de Galinhas servem como um ponto de partida para análise de planejamento e 

organização territorial, sistema de saneamento básico e sistemas viário e de transporte. 
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4.1.1  Planejamento e Organização Territorial 

 

 A atividade de planejar e organizar o território de um município é, sobremaneira, uma 

competência do poder público municipal. Este a desenvolve por meio do plano plurianual, das 

diretrizes orçamentárias, do orçamento anual e, principalmente, do plano diretor. 

 O plano diretor de Ipojuca — na forma de minuta de projeto de lei (PMI, 2007) — 

encontra-se sob a apreciação da Câmara de Vereadores Municipal, desde dezembro de 2007, 

e, em última instância, terá vigência somente após sua publicação no Diário Oficial do 

Município. 

 Na forma de minuta de projeto de lei, o plano diretor trata, por exemplo, do “plano 

diretor de desenvolvimento para o turismo” e, no artigo 52 (PMI, 2007), determina que: 

 

As atividades do turismo no Município estão sujeitas ao pleno atendimento às 
normas que tratam do respeito e do equilíbrio ambiental. 

 

 O plano diretor também trata dos “instrumentos de promoção da integração territorial” 

e, no artigo 54 (PMI, 2007), determina que: 

 

Para a promoção da integração territorial, o Município utilizará os seguintes 
instrumentos: 
 
I – zoneamento; 
II – disciplinamento do parcelamento, uso e ocupação do solo; 
III – disciplinamento do sistema viário e do sistema [de transporte]. 

 

 No que tange ao “zoneamento”, o artigo 55 (PMI, 2007) determina que: 

 

[Ele] é o principal instrumento de planejamento territorial utilizado no Município. 
 

 E no que tange ao “disciplinamento do parcelamento, uso e ocupação do solo”, o 

artigo 58 (PMI, 2007), determina que: 

 

Este disciplinamento será concretizado de forma a garantir a manutenção dos 
recursos remanescentes e a qualificação ambiental do meio urbano. 

 

 A atividade de planejamento e organização de um território brasileiro deve, 

indubitavelmente, ser norteada por um plano diretor municipal, pois este é o instrumento 

legítimo — previsto pela Constituição do Brasil de 1988 e detalhado pela Lei Federal n. 

10.257/01, denominada “Estatuto da Cidade” (BRASIL, 2008) — para gerenciar o processo 
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de desenvolvimento de um município, dando-lhe uma forma que responda às necessidades e 

aos desejos de seus cidadãos. 

 Não obstante, atualmente, Ipojuca é gerenciado sem plano diretor. Neste sentido, o 

instrumento máximo com o qual conta o Município é um zoneamento para o uso e a ocupação 

do solo, que divide seu território em quatro Macrozonas (CONDEPE/FIDEM, 2001): 

 
• Sede; 

• Nossa Senhora do Ó; 

• Camela; e 

• Litoral. 

 
 Particularmente, a Macrozona Litoral — onde se localiza o espaço referencial de 

pesquisa da tese — é, por sua vez, dividida em duas Zonas: 

 
• Turismo, Veraneio e Lazer; e 

• Proteção Ambiental Estuarina e Ecossistemas Integrados. 

 
 Nestas Zonas coexistem áreas alagáveis, de matas, de mangues e de proteção estuarina 

— respaldadas pelo Decreto Estadual n. 21.972/99 (PERNAMBUCO, 1999) e pela Lei 

Estadual n. 9.931/86 (PERNAMBUCO, 1986) — e áreas urbanas. A coexistência caracteriza 

as duas Zonas — ou a Macrozona Litoral — e, em especial, Porto de Galinhas, como um 

espaço de conflitos diversos entre as dimensões econômica, sociocultural e natural. 

 Atualmente, também, os padrões atuais para o uso e a ocupação do solo na Macrozona 

Litoral do município de Ipojuca são organizados em função de localidades, lotes, número de 

edificações e lotes com edificações, como podem ser observados no Quadro 7. 

 É importante informar que, devido à intensidade dos conflitos associados ao uso e à 

ocupação do solo, o Governo do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano de Pernambuco (SEDURPE), contando com o apoio da Prefeitura 

do Município de Ipojuca — gestão municipal do quadriênio 2000-2004 —, iniciou, em 2003, 

um projeto de requalificação urbana em Porto de Galinhas, denominado “Porto Melhor” 

(SEDURPE, 2003). 
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Quadro 7: Padrões atuais para uso e ocupação do solo (Macrozona Litoral) 
Macrozonas Macrozona Litoral 

Localidades 
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Lotes         
N. de lotes 1.650 24 240 306 151 45 294 129 
Maior lote (m2) 36.600 19.661 2.545 4.436 1.690 1.714 9.049 5.960 
Lote médio 819 5.052 323 783 375 324 790 717 
Edificações1         
N. de edificações 3.521 161 420 504 221 276 578 384 
Maior área (m2) 2.617 1.593 1.640 1.359 354 677 828 843 
Área média (m2) 110 122 101 117 98 86 128 87 
Lotes com edificações         
N. de lotes 914 17 225 227 142 45 258 111 
Maior lote (m2) 19.661 19.661 2.545 2.962 1.690 1.714 9.049 5.960 
Lote médio (m2) 685 6.371 306 773 373 324 798 718 
T.O. máxima (%) 95 95 85 81 76 90 93 90 
T.O. média (%) 43 25 50 35 45 62 38 35 

Legenda: N.: Número; m2: metros quadrados; T.O.: Taxa de ocupação; e %: Percentual. 
1 Área de projeção da coberta. 
Nota: Os padrões para uso e ocupação do solo de “Serrambi (Região norte)” e “Serrambi (Região sul)”, a 
          despeito de fazerem parte da Macrozona Litoral do município de Ipojuca, não foram apresentados porque 
          suas localidades estavam fora do espaço referencial de pesquisa da tese, o que explica o fato dos valores da 
          coluna “Macrozona” não corresponderem ao somatório dos valores das linhas. 
Fonte: Adaptado da “Planta diretora de Ipojuca...” (CONDEPE/FIDEM, 2001). 
 

 A captação dos recursos a serem investidos no projeto coube, principalmente, ao 

Governo do Estado. E, com tal incumbência, ele conseguiu contribuições do Governo Federal, 

do Banco Interamericano de Desenvolvimento — através do Programa de Desenvolvimento 

do Turismo no Nordeste (PRODETUR) — e, em menor escala, do próprio município de 

Ipojuca. 

 Assim, o projeto Porto Melhor consistiu em cerca de trinta intervenções urbanas, das 

quais algumas são listadas a seguir: 

 
• implantação de ruas de pedestres; 

• implantação do terminal rodoviário; 

• urbanização da orla de Maracaípe; 

• implantação do terminal de buggies; 

• implantação de estacionamentos de automóveis, com previsão para 965 vagas; 

• melhorias no sistema viário de Nossa Senhora do Ó a Maracaípe; 

• urbanização da orla de Porto de Galinhas; 
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• urbanização da entrada de Porto de Galinhas; 

• tratamento paisagístico das “Portas do mar”; 

• recuperação da praça da rua Esperança — conhecida popularmente como praça das 

“Piscinas naturais”; 

• recuperação e revitalização de 23 praças públicas; 

• implantação da praça de comércio; 

• criação do parque ecológico “Pantanal”; 

• implantação de uma nova escola municipal; 

• implantação de um novo posto de saúde; 

• implantação de uma central de informações turísticas; 

• implantação da praça do “Surf”, em Maracaípe; 

• implantação do calçadão, com pista de cooper; e 

• implantação de painel artístico no muro de contenção do mar; 

 
 Na prática, a primeira etapa do projeto Porto Melhor se deu em 2004, com a 

implantação de ruas de pedestres, no centro de Porto de Galinhas, especificamente na área da 

antiga vila de pescadores. E, logo após a conclusão desta etapa, o projeto foi paralisado, por 

tempo indeterminado. 

 
 Considerações gerais sobre a elaboração do plano diretor do município de Ipojuca: 

 
• Ipojuca não conta hoje com um plano diretor. Mas, a situação não é exclusiva 

deste município. Em verdade, a maioria dos municípios brasileiros também não 

conta com tal instrumento de apoio à gestão. Entretanto, o argumento não deve 

servir de justificativa para a morosidade do poder público de Ipojuca no que se 

refere ao desenvolvimento do plano diretor, sobretudo porque o município se 

encaminha para ser economicamente o mais importante do estado de Pernambuco, 

passando em simultaneidade a ser uma referência ao desenvolvimento dos 

municípios com os quais mantém relações mais estreitas. 

• A despeito de Ipojuca ainda não contar com um plano diretor em vigência, deve-se 

admitir que no final do ano de 2007 uma minuta de projeto de plano diretor foi 

submetida à apreciação da Câmara de Vereadores do Município. Contudo, há 

claros indícios de que ela não será apreciada e aprovada em 2008, visto que este é 

um ano de eleições municipais no Brasil. Assim, possivelmente, a Câmara 
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apreciará a minuta apenas após o final das eleições, quando se terá definições 

sobre as autoridades executivas (prefeito e secretários) e legislativas (vereadores) 

de Ipojuca para o próximo quadriênio. 

• O processo de elaboração da minuta de projeto de plano diretor de Ipojuca teve a 

intenção de ser participativo, mas, na realidade, nas ruas do município uma boa 

parte dos cidadãos não sabia que um plano diretor estava sendo elaborado e outra 

boa parte sequer sabia o que era um plano diretor. Algumas causas e efeitos para 

isso são expostos: 

o O processo de participação do cidadão comum na tomada de decisão que 

determina os rumos de um município ainda é incipiente, então esta não se trata 

de uma peculiaridade de Ipojuca, e sim da maioria dos municípios brasileiros. 

E não se restringe à instância municipal, mas também às superiores, estadual e 

federal. São, ora, persistentes e tardios reflexos do regime militar pelo qual 

passou o país, a partir da década de 60. Tem-se, aqui, uma razão ampla. 

 - Este fato confirma a prática vigente no que se refere a planejamento e 

organização territorial no Brasil, apresentada por Seiffert (2009), Marques 

(2005), Bruna (2004), Jorge (2004) e Mota (2003), no Tópico 2.2.1. 

o Paradoxalmente, Ipojuca se encaminha a ter o maior PIB per capita de 

Pernambuco, porém continua a ocupar a penúltima posição do “Índice de 

Desenvolvimento Humano dos Municípios – Educação (IDH-M-E)” dentre 

aqueles que compõem a Região Metropolitana do Recife (PNUD, 2008). A 

deficiência na educação escolar da população do Município se refletiu 

explicitamente, por exemplo, no seu despreparo para participar da tomada de 

decisão sobre políticas desenvolvimentistas municipais. 

o A divulgação do processo de elaboração do plano diretor do Município se 

restringiu a determinados grupos de cidadãos, de tal maneira que outros, 

potencialmente interessados em participar, foram excluídos. 

o A minuta de projeto de plano diretor de Ipojuca foi elaborada por um grupo de 

pessoas que representava predominantemente os poderes públicos e 

econômicos, a exemplo do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais (IBAMA), da Agência Estadual de Planejamento e 

Pesquisas de Pernambuco (CONDEPE/FIDEM), da Agência Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH), da Prefeitura do Município de Ipojuca 

(PMI), do Complexo Industrial e Portuário de Suape (CIPS) e da Associação 



 108 

de Hotéis de Porto de Galinhas (AHPG). A rigor, poucos cidadãos de Ipojuca 

participaram da elaboração da minuta de plano diretor para fazer valer 

interesses de ordem socioculturais e naturais locais. Houve mesmo 

contundentes críticas negativas à condução do processo32. 

• O plano diretor está atrasado, mas sua minuta de projeto contempla avanços — 

alguns princípios gerais para o desenvolvimento do território —, na forma de 

funções “social da cidade”, “social da propriedade urbana”, “ambiental do 

Município”, “econômica do Município” e de “gestão democrática”. Os princípios 

gerais denotam uma inteção de equilíbrio entre dimensões de sustentabilidade. No 

entanto, se a intenção se concretizará em uma realidade factível, só o tempo dirá. 

 
 Considerações gerais sobre uso e ocupação do solo no município de Ipojuca: 

 
• A taxa de ocupação média do solo do centro de Porto de Galinhas é a mais alta 

dentre as das localidades da Macrozona Litoral do município de Ipojuca. O 

povoado praiano que até meados da década de 70 tinha como marco “zero” uma 

vila de pescadores, com aproximadamente 200 moradores, e algumas casas 

pequenas, simples e rústicas, não mais existe. Hoje, é relevante analisar Porto de 

Galinhas e suas praias adjacentes como um espaço geográfico com sérios conflitos 

entre os ambientes econômico, sociocultural e natural. Então, o desafio oportuno é 

gerenciar o processo de urbanização deste destino turístico de zona costeira com 

base em princípios de sustentabilidade ambiental. 

• As outras taxas de ocupação média, mesmo não sendo tão altas quanto a do centro 

de Porto de Galinhas, demonstram que o processo de urbanização usará e ocupará 

os últimos lotes “vazios” do espaço referencial de pesquisa. Logo, isso confirma as 

previsões de Anjos (2005) e Macedo e Pellegrino (1999) de que processos de 

urbanização em zonas costeiras tendem a se estender continuamente ao longo da 

costa. 

• Como decorrência do uso e da ocupação dos últimos lotes “vazios” próximos à 

faixa de praia de Porto de Galinhas haverá aumento do uso e da ocupação dos 

estuários dos rios Ipojuca e Maracaípe e da marisma do Merepe; da destruição dos 

                                                 
32 Com estas duas últimas análises não se pretendeu fazer um julgamento sobre dolo ou culpa a quem coube a 
divulgação. Analisou-se, sim, fatos. 
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resquícios de coqueirais e de restingas; e dos obstáculos à acessibilidade e à 

mobilidade para os cidadãos que buscam as praias locais. 

• No que tange ao planejamento e à organização territorial, especificamente, os 

principais problemas observados em Porto de Galinhas são usos e ocupações 

indevidos do solo na beira-mar e na “beira-mangue”33: 

o Na beira-mar, as ocorrências mais comuns são avanços sobre a faixa de 

praia, que impedem a acessibilidade dos cidadãos a ela. E, quando eles se 

encontram na praia, impedem sua mobilidade nela. Em alguns trechos de 

Porto de Galinhas a situação é tão grave que não mais existe faixa de praia 

quando a maré está alta34. 

o Na beira-mangue, por outro lado, as ocorrências mais comuns são avanços 

sobre as áreas do estuário do rio Maracaípe e da marisma do Merepe, que 

degradam valiosos e diversos ecossistemas. Em alguns trechos das 

comunidades mais pobres de Porto de Galinhas, a exemplo de Salinas, 

Socó e Pantanal, moradias precárias — inclusive, palafitas — estão 

assentadas em áreas que, cerca de duas décadas atrás, eram cobertas por 

manguezais. 

Em ambos os casos — beira-mar e beira-mangue —, constatam-se profundos 

desequilíbrios entre as dimensões econômica, sociocultural e natural no espaço 

referencial de pesquisa, com claros prejuízos às duas últimas. Grosso modo, a 

população rica causa problemas na beira-mar, e a população pobre, na beira-

mangue. Neste sentido, há uma equivalência entre as duas populações quanto à 

distribuição de problemas ambientais causados por elas. 

• A ciência de que a atividade turística carrega consigo a urbanização — apresentada 

por Barros (2005) e Stansfield Jr. (1970), por exemplo — é cabível ao destino 

turístico de zona Costeira Porto de Galinhas. O que surpreende, porém, é ela não 

ter sido levada em conta no caso. 

• Existe um dinâmico e crescente “mercado imobiliário” nas comunidades de 

Salinas, Socó e Pantanal, consolidando os espaços conquistados e conquistando, 

pouco a pouco, novos espaços no estuário do rio Maracaípe, apesar do uso e da 
                                                 
33 Os moradores locais costumam se referir a Porto de Galinhas como sendo dividida geograficamente em duas 
partes: Porto de Galinhas da “beira-mar”, da “frente” ou dos “ricos”; e Porto de Galinhas da “beira-mangue”, de 
“trás” ou dos “pobres”. 
34 Quanto à acessibilidade e à mobilidade na beira-mar, deve-se levar em conta também a possibilidade de ter 
havido avanços do mar sobre a faixa de praia em Porto de Galinhas. Porém, durante o desenvolvimento desta 
tese, não foram encontrados estudos que comprovassem consistentemente tal fato. 
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ocupação indevidos de suas margens — uma área resguardada pelo Decreto 

Estadual n. 21.972/99 (PERNAMBUCO, 1999) e pela Lei Estadual n. 9.931/86 

(PERNAMBUCO, 1986) — e da completa ausência de infra-estrutura geral. Daí 

decorre algumas constatações: 

o A existência do mercado imobiliário é um indício visível de que as 

comunidades locais consideram o uso e a ocupação das margens do estuário do 

rio Maracaípe uma iniciativa lícita e uma causa ganha para elas. 

o O espaço está sendo usado e ocupado ininterruptamente porque os moradores 

— sobretudo os recém-chegados — crêem que, cedo ou tarde, haverá uma 

ação governamental para reintegrar a posse pública, transferindo-os, então, a 

uma adequada área residencial, como uma medida compensatória35. 

o A transferência das comunidades de Salinas, Socó e Pantanal — em particular, 

das parcelas que usam e ocupam as margens do estuário do rio Maracaípe — é 

uma ação complexa, tendo em vista que não há um espaço adequado para tal 

nas proximidades. Por exemplo, ao norte, localiza-se o estuário dos rios 

Ipojuca e Merepe; ao sul, a continuação do estuário do rio Maracaípe. 

o É previsível que grupos de interesse da beira-mar de Porto de Galinhas — 

como proprietários de meios de hospedagem e especuladores imobiliários — 

resistam a qualquer proposta de transferência de parcelas das comunidades da 

beira-mangue para espaços mais próximos das praias. Os argumentos 

contrários à proposta fundamentar-se-ão no fato de que a transferência 

prejudicará empreendimentos turísticos e desvalorizará imóveis. 

o Independentemente dos argumentos contrários, deve-se admitir que não 

existem espaços livres suficientes à implantação de mais uma área residencial 

na beira-mar nos moldes precisos. Transferir as comunidades para mais 

próximo das praias, na verdade, aumentará a taxa de ocupação média do solo 

na beira-mar, agravando os problemas de uso e de ocupação já presentes lá. 

o É previsível, por sua vez, que as parcelas das comunidades a serem transferidas 

também resistam a qualquer proposta de transferência para um espaço 

demasiadamente distante de Porto de Galinhas. Os argumentos contrários à 

                                                 
35 Consoante relatos de moradores das próprias comunidades, uma parcela dos recém-chegados às margens do 
estuário do rio Maracaípe utilizam os usos e as ocupações indevidos como um meio de vida. De forma 
recorrente, eles usam e ocupam áreas; recebem dos governos outras mais adequadas a residências, em troca 
delas; vendem as recebidas; e partem a procura de novas, para serem usadas e ocupadas indevidamente. E, assim, 
tem-se um contínuo círculo vicioso. 
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proposta fundamentar-se-ão no fato de que a transferência as afastará de seus 

locais de trabalho, formais ou não. 

• Uma proposta de transferência viável às parcelas das comunidades da beira-

mangue seria transferi-las para um espaço ao oeste da zona costeira, às margens da 

rodovia PE-051, além da Zona de Proteção Ambiental Estuarina e Ecossistemas 

Integrados. De fato, o espaço proposto seria fora das áreas resguardadas pelo 

Decreto Estadual n. 21.972/99 (PERNAMBUCO, 1999) e pela Lei Estadual n. 

9.931/86 (PERNAMBUCO, 1986) e não muito distante de Porto de Galinhas. 

• A proposta de transferências das parcelas das comunidades da beira-mangue para 

as margens da rodovia PE-051, além da Zona de Proteção Ambiental Estuarina e 

Ecossistemas Integrados, teria, no entanto, que superar um importante obstáculo: o 

espaço proposto é ocupado pela cultura da cana-de-açúcar. E, previsivelmente, 

seus proprietários resistiriam a sua cessão. 

• A transferência das comunidades da beira-mangue de Porto de Galinhas para uma 

área residencial adequada é uma necessidade urgente e uma situação delicada de 

ser lidada, em especial por conta dos múltiplos interesses envolvidos. Cabe, assim, 

aos poderes públicos assumir o processo de busca de uma solução apropriada. Para 

tanto, a Prefeitura do Município de Ipojuca deve exercer um papel central como 

coordenadora do processo, gerenciando os inevitáveis conflitos entre grupos de 

interesse da beira-mar e da beira mangue — e, porventura, dos proprietários de 

terras ocupadas pela cultura da cana-de-açúcar, caso a solução encontrada seja a 

transferência das comunidades para as margens da rodovia PE-051, além da Zona 

de Proteção Ambiental Estuarina e Ecossistemas Integrados. 

• Muitos dos problemas de uso e ocupação do solo com os quais Porto de Galinhas 

hoje se depara poderiam ter sido evitados ou minimizados precocemente com 

providências em planejamento e organização territorial tomadas com acerto a 

partir da década de 70. O argumento se baseia em uma combinação de fatores: 

o Na segunda metade do século XX, notadamente a partir da década de 60, 

estava se tornando claro que a população brasileira cresceria com rapidez e se 

concentraria em áreas urbanas. Já em 1970, por exemplo, 55,9% da população 

do País residiam em tais áreas. E, em 2000, o percentual subiu para 81,0% 

(IBGE, 2003). 
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o Em 1973, o Governo Federal, acompanhando o processo de crescimento e 

concentração populacional em áreas urbanas, criava a Região Metropolitana do 

Recife (RMR). E, em 1977, a Fundação de Desenvolvimento Municipal 

(FIDEM), organização encarregada de coordenar as ações públicas na RMR, 

apresentava o primeiro plano de desenvolvimento metropolitano, o qual 

estabelecia quatro centros de cidade (nucleações) para ela: Recife (principal), 

Igarassu/Paulista (norte), Terminal de Integração de Passageiros (TIP)/Curado 

IV (centro) e Cabo de Santo Agostinho/Suape (sul)36. 

o Em meados da década de 70, Porto de Galinhas começava a ser “descoberto” 

por parte da população da RMR como um atraente destino para lazer e 

descanso (ALVES, 2002). Suas belas praias, limpas e desertas, apresentavam-

se com uma alternativa às praias urbanas da RMR. Na época, por conta das 

dificuldades de acesso, ainda poucas pessoas conseguiam freqüentá-las. E as 

que conseguiam, eram, em geral, das classes média e alta, que possuíam 

automóveis. 

o Diferentemente das terras de outros municípios do litoral de Pernambuco, as 

do litoral de Ipojuca pertenciam a poucos proprietários. Elas estavam divididas 

em porções de terra relativamente grandes, que conseguiam, assim, resistir a 

subdivisões excessivas e a ocupações desordenadas — ou mesmo clandestinas 

—, como ocorreriam, por exemplo, no litoral do município de Cabo de Santo 

Agostinho, nas praias do Boto e de Gaibú (BRAGA et alii, 2003a; 2003b). 

Essa era uma peculiaridade favorável a um prévio e bem-sucedido 

ordenamento do uso e da ocupação do solo em Porto de Galinhas. 

o A despeito de, em muitos aspectos, os planos de desenvolvimento da RMR não 

terem obtido êxito, o estabelecimento do centro de desenvolvimento 

(nucleação) Cabo de Santo Agostinho/Suape, na década de 70, já sinalizava 

aos municípios do litoral sul que a urbanização da metrópole “transbordaria” 

para lá. 

o Apenas em 1994, quando Ipojuca foi anexado à RMR, o Governo do Estado de 

Pernambuco, por meio da FIDEM, começou a se preocupar com o 

                                                 
36 Em 1973, através da Lei Complementar Federal n. 14/73, o Governo Federal criou 9 Regiões Metropolitanas 
no Brasil: Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São 
Paulo (BRASIL, 2008). A Região Metropolitana do Recife (RMR), em particular, foi composta, originalmente, 
por 9 municípios: Cabo de Santo Agostinho, Igarassu, Itamaracá, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda, 
Paulista, Recife e São Lourenço da Mata. E, atualmente, foram anexados a ela mais 5 municípios: Abreu e Lima, 
Araçoiaba, Camaragibe, Ipojuca e Itapissuma. 
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desenvolvimento de uma planta diretora preliminar para o Município — planta 

que, obviamente, abarcava o litoral municipal. Naquele momento, era 

inequívoco o potencial de Ipojuca para a urbanização, e, em especial, de Porto 

de Galinhas e de suas praias adjacentes para a implantação de segundas 

residências e meios de hospedagem. 

Em suma, a análise combinada dos fatores listados evidencia que, desde a década de 

70, o poder público — federal, estadual e municipal —, a despeito dos esforços que 

eles investiram, poderia ter gerenciado melhor o estabelecimento de Porto de Galinhas 

como um destino turístico de zona costeira, implantando uma mínima infra-estrutura 

geral antes que a iniciativa privada implantasse as empresas turísticas e hoteleiras. Por 

conta de sua ineficácia, hoje, o poder público tem uma imensa dificuldade para 

gerenciar os inúmeros conflitos de ordem econômica, sociocultural e natural em Porto 

de Galinhas — alguns, a rigor, irremediáveis. 

 

 Considerações gerais sobre o projeto Porto Melhor, coordenado pelo Governo do 

Estado de Pernambuco: 

 
• O modo de condução do processo de elaboração da minuta de projeto de plano 

diretor de Ipojuca, que se pretendia participativo, foi malsucedido, e, assim, 

processo e produto se tornaram susceptíveis a críticas negativas. 

Emblematicamente, essa não foi uma ação sem precedentes: o processo de 

elaboração do projeto Porto Melhor, passando pela concepção e obras iniciais até a 

paralisação, também teve a intenção de ser participativo, mas também não o foi. 

• O projeto Porto Melhor foi uma decisão tomada entre o Governo do Estado de 

Pernambuco e a Prefeitura do Município Ipojuca, que delineava — 

especificamente, salienta-se — o desenvolvimento urbano de Porto de Galinhas. E, 

justamente por conta da especificidade espacial, decorreu uma série de obstáculos 

a ele: 

o Enquanto a minuta de projeto de plano diretor teve uma amplitude que 

envolvia todo o município de Ipojuca, o projeto Porto Melhor teve uma que 

envolvia apenas Porto de Galinhas — um espaço geográfico, sem dúvida, 

bastante diferenciado em relação aos outros do Município, em especial no que 

tange à capacidade de mobilização política. Havia — e há — de se reconhecer 

que em Porto de Galinhas residiam as parcelas sociais mais esclarecidas de 
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Ipojuca. Sua capacidade de articulação e de resistência contra tomadas de 

decisão de “cima para baixo” foi, todavia, desconsiderada pelos elaboradores 

do projeto. 

o O projeto Porto Melhor serviu, por conseguinte, para unir diferentes grupos de 

interesse de Porto de Galinhas — dos mais humildes aos mais sofisticados —, 

em um movimento denominado “Fórum de Entidades Representativas de Porto 

de Galinhas e Maracaípe” (ver Quadro 8), isto é, em um processo de reação 

sistemático às intervenções urbanas propostas. Segundo o Fórum de Entidades, 

o projeto Porto Melhor descaracterizava ainda mais o destino turístico de zona 

costeira em relação a sua identidade original: uma simples e rústica vila de 

pescadores. E, depois que o Fórum conseguiu reter a execução do projeto por 

tempo suficiente para que se iniciasse o período eleitoral dos governos 

estaduais no Brasil, em 2006, o projeto foi, por fim, paralisado — cedo ou 

tarde, logo após a conclusão da primeira etapa, principiada antes do período 

eleitoral, e que, por isso, não pôde também ser paralisada. 

o Com base nos precedentes apresentados, era inaceitável se tornar a conduzir 

algum importante processo de tomada de decisão no município de Ipojuca sem 

a participação popular, por mais que ele se referisse a um tema de grande 

amplitude ante uma população que, em sua maioria, tinha pouca educação para 

políticas desenvolvimentistas municipais. 

• Em geral, todas as intervenções urbanas propostas pelo projeto Porto Melhor 

foram apreciadas desfavoravelmente pelo Fórum de Entidades, mas duas, em 

particular, sofreram contundentes críticas negativas: a requalificação das ruas do 

centro, no entorno da antiga vila de pescadores — projetada, por exemplo, com 

pavimentação em piso intertravado e com canteiros de jardins cercados por 

muretas em granito (ver Fotos 9 e 10) —, e a reestruturação dos sistemas viário e 

de transporte — projetados, por exemplo, com alargamento de vias automotivas e 

com diminuição de áreas verdes. Segundo o Fórum, as intervenções atribuíam a 

Porto de Galinhas um destoante e dispensável caráter de modernidade que o 

igualava a qualquer outro destino turístico do mundo. Desta feita, o projeto Porto 

Melhor propunha a transformação do local em função de um estereótipo global. 
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Quadro 8: Lista de componentes do Fórum de Entendidades Representativas de Porto de Galinhas e 
                  Maracaípe 

1. Associação de Ambulantes de Porto de Galinhas 
2. Associação de Artesãos de Maracaípe 
3. Associação de Artesãos de Porto de Galinhas 
4. Associação de Barraqueiros de Porto de Galinhas 
5. Associação de Comerciantes de Maracaípe 
6. Associação de Comerciantes e Amigos de Maracaípe 
7. Associação de Comerciantes e Amigos de Porto de Galinhas (ACAPG) 
8. Associação de Hotéis de Porto de Galinhas (AHPG) 
9. Associação de Jangadeiros de Porto de Galinhas 
10. Associação de Jangadeiros do Pontal de Maracaípe 
11. Associação de Moradores de Maracaípe 
12. Associação de Moradores de Pantanal, Socó e Salinas (AMPASS) 
13. Associação de Moradores do Cupe 
14. Associação de Moradores do Loteamento Recanto 
15. Associação de Moradores do Merepe 
16. Associação de Pousadas de Porto de Galinhas 
17. Associação de Proprietários de Buggy de Porto de Galinhas 
18. Associação de Surf de Ipojuca 
19. Associação de Taxistas de Porto de Galinhas 
20. Colônia de Pescadores Z-12 
21. Criade — organização não governamental de proteção à criança e ao adolescente 
22. Ecoassociados — organização não governamental de proteção às tartarugas marinhas 
23. Núcleo Gustavo Aguiar — organização não governamental de desenvolvimento social 
24. Pastoral da Criança — organização não governamental de proteção à Infância e à maternidade 
25. Rodas da Liberdade — organização não governamental de apoio às necessidades especiais 
26. Projeto Cana Caiana — de danças populares 
27. Projeto Hippocampus — de proteção aos cavalos marinhos 

Fonte: O autor. 
 

      
    Foto de Sandro Valença (2006)                  Foto de Sandro Valença (2006) 
Foto 9: Praça das Piscinas Naturais.  Foto 10: Rua Esperança. 
Principal praça de Porto de Galinhas, com 
pavimento em piso intertravado, após intervenção 
do projeto Porto Melhor. 

 Principal rua de Porto de Galinhas, com pavimento 
em piso intertravado e com canteiros de jardins em 
granito, após intervenção do projeto Porto Melhor. 

 

• Para se ter uma exata compreensão do projeto Porto melhor há de se analisar 

acuradamente o contexto político do qual ele emergiu. Para tanto, pode-se dividir o 

contexto em três fases: 
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o Fase 1: Em vista da necessidade de gerenciamento dos conflitos de uso e 

ocupação do solo em Porto de Galinhas, o Governo do Estado de Pernambuco 

— gestão 2002-2006 —, com o apoio da Prefeitura do Município Ipojuca — 

gestão 2000-2004 —, decidiu desenvolver o projeto de requalificação urbana. 

Pouco a pouco, à medida que parcelas específicas da comunidade do destino 

turístico assimilavam o teor das intervenções específicas a si e se viam 

prejudicadas por elas, apresentavam queixas. Em função da crescente 

insatisfação, uma massa crítica contrária às intervenções se materializou como 

um pequeno, porém ativo, movimento social — o Fórum de Entidades 

Representativas de Porto de Galinhas e Maracaípe. A partir de então, para cada 

proposta — ou imposição — da equipe de coordenação do projeto Porto 

Melhor, houve uma reação do Fórum de Entidades. 

o Fase 2: Com a substituição da gestão municipal 2000-2004 pela gestão 2004-

2008, que assumiu Ipojuca com uma política diferente em relação a da gestão 

anterior, o projeto Porto Melhor perdeu boa parte do apoio municipal. Na 

verdade, a Prefeitura do Município de Ipojuca pareceu ter adotado uma posição 

de neutralidade — ou de omissão —, para não desagradar suas bases políticas 

em Porto de Galinhas, de um lado, e o Governo do Estado, de outro. Essa 

situação se manteve estável até que a gestão estadual 2002-2006 foi substituída 

pela gestão 2006-2010, que assumiu Pernambuco também com uma política 

diferente em relação a da gestão anterior. 

o Fase 3: A Prefeitura de Ipojuca — gestão 2004-2008 — concentrou suas 

atenções no crescimento da atividade do CIPS — uma continuidade da gestão 

municipal anterior — e na elaboração da minuta de projeto de plano diretor; 

enquanto o Governo de Pernambuco — gestão 2006-2010 — concentrou suas 

atenções no crescimento da atividade do CIPS — uma prioridade da gestão 

estadual anterior — e no processo de venda da área da antiga casa do 

governador, em Maracaípe. Assim, o projeto Porto Melhor perdeu importância 

nas agendas de prioridades governamentais e, finalmente, foi paralisado. Logo, 

vitorioso e, de certa forma, sem um “inimigo” bem definido para enfrentar, o 

qual requeresse a união das entidades de Porto de Galinhas e Maracaípe, o 

próprio Fórum deixou de se reunir regularmente. 

• Não obstante os pontos negativos, há de se reconhecer que o projeto Porto Melhor 

teve também pontos positivos. Por exemplo, a execução de sua primeira etapa de 
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requalificação, na área da antiga vila de pescadores de Porto de Galinhas, 

contribuiu decisivamente à implantação dos sistemas públicos de abastecimento de 

água, de esgotamento sanitário e de drenagem de águas pluviais, e à proibição da 

circulação de automóveis na área, convertendo-a em um conjunto de ruas calçadas 

exclusivamente para pedestres (ver Foto 11). O projeto contribuiu também para o 

disciplinamento da circulação de automóveis na beira-mar de Maracaípe e para a 

proibição da circulação deles no Pontal de Maracaípe (ver Foto 12). 

 

       
    Foto de Sandro Valença (2006)                  Foto de Sandro Valença (2007) 

Foto 11: Rua de pedestres (vista sentido oeste-
leste). 

 Foto 12: Beira-mar de Maracaípe (vista sentido 
norte-sul). 

Em frente, vê-se o início da rua de pedestres, que se 
estende até a praça das Piscinas Naturais, na beira-
mar da praia de Porto de Galinhas. 

 Disciplinamento da circulação de automóveis na 
beira-mar de Maracaípe. A 500 m adiante, no início 
da praia do Pontal de Maracaípe, é, inclusive, 
proibida a circulação deles. 

 

 Considerações gerais sobre o “Projeto Orla”, coordenado pelo Governo Federal e pelo 

Governo do Estado de Pernambuco: 

 
• Hoje, as organizações que mais possuem conhecimento acerca de gestão ambiental 

na zona costeira de Ipojuca são a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio 

Ambiente de Pernambuco (SECTMA) e a CPRH, e não a Prefeitura do Município. 

O conhecimento que as duas organizações acumularam se deve à responsabilidade 

que detêm sobre a coordenação do Projeto Orla, em Pernambuco. Este projeto se 

trata de uma ação do Governo Federal para descentralizar políticas públicas, e visa 

repassar atribuições de gestão da orla brasileira para a alçada dos municípios, 

pretendendo, assim, ampliar a capacidade de gestão ambiental municipal. Quanto a 

isso, algumas observações podem ser feitas: 
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o O “Programa de gerenciamento costeiro de Pernambuco (GERCO/PE)” foi 

iniciado em 1990, e tem por objetivo orientar o processo de uso e ocupação do 

solo e o manejo de recursos naturais na zona costeira do Estado. Ele emergiu 

da Lei Federal n. 7.661/88 (BRASIL, 1988), que instituiu o “Plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro (PNGC)”, fundamentado na “Política Nacional do 

Meio Ambiente” e, por sua vez, aprovado pelo Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) — Lei Federal n. 6.938/81 (BRASIL, 2008). 

o A partir de 1990, o Programa GERCO/PE, coordenado pela CPRH, vem 

desenvolvendo uma série de estudos e projetos referentes à zona costeira de 

Pernambuco. No caso do litoral sul do Estado, onde se localizada o município 

de Ipojuca, os estudos e projetos do Programa GERCO/PE resultaram no 

“Plano de ação integrada para o litoral sul” (CPRH, 1997), no “Diagnóstico 

socioambiental do litoral sul de Pernambuco” (CPRH, 1999a) e no “ZEEC – 

Zoneamento ecológico-econômico costeiro do litoral sul de Pernambuco” 

(CPRH, 1999b) — e, por conseqüência, no Decreto Estadual n. 21.972/99 

(PERNAMBUCO, 1999), que aprovou o ZEEC do litoral de Pernambuco. 

o Os estudos e projetos contêm, indiscutivelmente, um volume de dados, 

informações e conhecimentos valiosos para subsidiar, por exemplo, a gestão 

ambiental em Porto de Galinhas. No entanto, pouco deles foi absorvido e 

aplicado pela Prefeitura do Município de Ipojuca. 

o No Município, um dos principais obstáculos à absorção e aplicação dos 

estudos e projetos referentes à zona costeira de Pernambuco está na opção da 

Prefeitura por não contar, em seu quadro de funcionários efetivos, com 

profissionais em nível técnico e superior para lidar com tais assuntos. Em 

semelhantes circunstâncias, ela conta, realmente, apenas com técnicos 

vinculados a si através de contratos temporários. Trata-se de uma política 

gerencial tão ineficaz que extrapola uma gestão, inviabilizando a acumulação e 

a manutenção de conhecimento para o município como um todo, 

independentemente de quem o gerencia em determinado momento. 

• É ponto pacífico que a maior parte dos problemas de planejamento e de 

organização territorial de Porto de Galinhas há muito estão diagnosticados. 

Organizações como SECTMA, CPRH e IBAMA, por exemplo, detêm dados e 

informações suficientes que justificam providências urgentes dos poderes públicos 

competentes para suspender os usos e as ocupações indevidos das áreas públicas e 
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para, inclusive, punir os responsáveis, ativos e passivos, pelos danos ao patrimônio 

público. Todavia, cabe ao Ministério Público da União (MPU) e ao Ministério 

Público de Pernambuco (MPPE) dar seguimento às ações apropriadas com rapidez. 

• Perante a intensidade das modificações econômicas, socioculturais e naturais em 

Porto de Galinhas e em seu entorno é, pragmaticamente, impossível recuperar com 

fidelidade suas características ambientais originais, remontando-as há décadas. Em 

virtude disso, é recomendável que os Ministérios Públicos — assessorados por 

outras organizações competentes, quando cabível — gerenciem os conflitos 

ambientais mediante as possibilidades oferecidas por Termos de Ajustamento de 

Conduta (TAC)37 ambiental — quando e onde houver oportunidade. 

 

4.1.2  Sistema de Saneamento Básico 

 

 Devido à complexidade do sistema de saneamento, optou-se por analisá-lo segundo 

suas atividades básicas: abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem de águas 

pluviais e limpeza pública. 

 

4.1.2.1  Sistema Abastecimento de Água 

 

 Levantamento realizado em Ipojuca pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM) 

registrou, no ano de 2005, a existência de 44 poços tubulares cadastrados para a captação de 

água no Município (CPRM, 2005a; 2005b). Dentre eles, 26 estavam localizados em terrenos 

públicos e eram classificados como de “atendimento comunitário”, pois serviam a várias 

famílias; e 18, localizados em terrenos particulares e eram classificados como de 

“atendimento particular”, pois serviam apenas aos proprietários dos terrenos. E a água dos 

poços era classificada como predominantemente “doce”, com sólidos totais dissolvidos (STD) 

oscilando de 133,25 mg/l a 256,75 mg/l, com valor médio de 188,37 mg/l38. 

 Até o final de 2007, em Porto de Galinhas, em particular, o sistema de abastecimento 

de água se dava, basicamente, mediante a perfuração de poços rasos e profundos e do 

                                                 
37 Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) é um instrumento jurídico que permite representar o direito 
transindividual — isto é, de mais de um interessado — e orientar e conduzir ao cumprimento da legislação 
vigente. Geralmente, ele também pode se revestir de ação pedagógica, promovendo mudanças de 
comportamento nos envolvidos (OLIVEIRA; FEICHAS, 2005; RODRIGUES, 2002). 
38 A classificação de águas subterrâneas é feita de acordo com a Portaria n. 1.469, de 2000 (BRASIL/MS/FNS, 
2001). A Portaria classifica as águas subterrâneas dentro dos seguintes intervalos de STD: 0 a 500 mg/l (água 
doce); 501 a 1.500 mg/l (água salobra); e > 1.500 mg/l (água salgada). 
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transporte de água (caminhões pipa). O sistema funcionava com a população recorrendo a 

serviços de perfuração de poços e/ou de transporte de água e, assim, ele se caracterizava como 

uma rede de soluções individuais. 

 No final de 2007, foram concluídas as obras de implantação do sistema público de 

abastecimento de água de Porto de Galinhas. Os recursos para sua implantação foram 

provienientes da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) — órgão subordinado ao 

Ministério da Saúde — à Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco; o projeto coube à 

COMPESA; e a execução, ao Projeto Alvorada. 

 O sistema se compõe de: uma barragem de nível, construída no rio Arimbi, em 

Ipojuca; uma estação elevatória de água bruta para 54 l/s, com 3 conjuntos de moto bombas; 

uma adutora de água bruta, com 7.800 m de extensão, em tubos de plásticos Defofo, com 

diâmetros de 250 mm; uma estação de tratamento de água (ETA), do tipo convencional — 

com 2 floculadores e 3 decantadores —, incluindo uma casa de química, 3 reservatórios — 

um de 50 m3, um de 100 m3 e um de 1.500 m3 (apoiado); e uma rede de distribuição, com 42 

km de extensão, em tubos de PVC e ferro fundido, com diâmetros variando de 50 mm a 350 

mm (COMPESA, 2000a; 2000b) (ver Figura 20). 

 Não obstante ter sido concluído em 2007, a concepção do sistema foi iniciada pela 

COMPESA, em 1998, com estudos e relatórios sobre mananciais em potencial. Em 2000, a 

concepção teve continuidade, com estudos e relatórios ambientais e sócio-econômicos e, por 

fim, desenvolvimento de projeto de engenharia. 

 Durante todo o processo de concepção do sistema — dos estudos e relatórios 

preliminares até a finalização do projeto —, a COMPESA contou com os serviços de 

empresas especializadas no assunto. 

 Em dezembro de 2000, o sistema estava projetado com alcance final previsto para o 

ano de 2013 e para funcionar com 4.000 ligações, com vista a atender a uma população 

máxima de 24.550 pessoas (COMPESA, 2000a) — o que resulta em uma ligação para cada 

seis pessoas. E, após a conclusão de suas obras de implantação, ele foi entregue pelo Projeto 

Alvorada para a COMPESA operar. 

 A COMPESA, no entanto, imediatamente após assumir o sistema, declarou que ele lhe 

foi entregue sem plenas condições para entrar em operação e que, portanto, foi preciso que ela 

realizasse ajustes e complementações nele. 

 Atualmente, a COMPESA se encontra implantando em Porto de Galinhas seu 

escritório para tratar de assuntos comerciais e de distribuição, mas, a despeito disso, já 

realizou 2.500 ligações no povoado. 
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Figura 20: Sistema de abastecimento de água de Porto de Galinhas (representação conceitual) 

 
Fonte: Adaptado do “Projeto básico e estudos complementares relativos à implantação do sistema de 
           abastecimento de água de Porto de Galinhas...” (COMPESA, 2000a). 
 

 Considerações gerais: 

 
• O projeto do sistema de abastecimento de água de Porto de Galinhas foi concluído 

no final do ano de 2000, com alcance final previsto para 2013 e para 4.000 

ligações, com vista a atender a uma população máxima de 24.550 pessoas. 

o Com base na projeção populacional do destino em suas baixa e média estações 

de turismo, o sistema chegará a 2013 com uma “folga” de atendimento de 

3.181 pessoas, dado que a população projetada é de 21.369 pessoas (ver Tabela 

3). Conforme tal projeção, o sistema atenderá plenamente à população do 

destino até o ano de 2015. E apenas em 2016 ele terá sua capacidade 

ultrapassada. 
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o Por sua vez, com base na projeção populacional do destino em sua alta estação 

de turismo, o sistema chegará a 2013 com um déficit de 8.673 pessoas em sua 

capacidade de atendimento, dado que a população projetada é de 33.223 

pessoas (ver Tabela 3). De fato, conforme tal projeção, quando o sistema tiver 

todas as suas 4.000 ligações realizadas — o que provavelmente ocorrerá ainda 

em 2008 — já haverá um déficit de 1.222 (25.772-24.550) pessoas em sua 

capacidade de atendimento. Categoricamente, em outras palavras, o sistema 

entrou em operação, no final de 2007, com sua capacidade de atendimento 

quase ultrapassada. 

• O sistema público de abastecimento de água de Porto de Galinhas foi projetado 

para funcionar com 4.000 ligações e para atender plenamente a 24.550 pessoas, ou 

seja, com uma ligação para cada seis pessoas. Sendo assim, com base na projeção 

populacional do destino para a alta estação de turismo (ver Tabela 3), o sistema, 

provavelmente, terá sua capacidade de atendimento ultrapassada já em 2008 — o 

que não significa que ele entrará em colapso de imediato. Na realidade, 

inicialmente haverá perda de eficiência na capacidade de atendimento, com perda 

de pressão e de vazão de água, por exemplo. E, gradualmente, em maior ou menor 

velocidade, a situação se agravará. 

• O cenário pessimista, identificado e apresentado através das análises anteriores, 

não significa um colapso inevitável no sistema público de abastecimento de Porto 

de Galinhas, pois a população, mesmo se integrando a ele, possivelmente não 

desativará seus poços particulares para captação de água. Há três razões, de certo 

modo complementares, para tanto: 

o Parte da população optará por consumir, simultaneamente, água da COMPESA 

em atividades mais nobres — por exemplo, cozinhar e tomar banho — e água 

de poços em atividades menos nobres — por exemplo, aguar jardins e lavar 

pisos. 

o Parte da população optará por se integrar ao sistema público para ter uma 

alternativa aos poços, contudo ela continuará a consumir, primordialmente, 

água destes para não pagar pela água da COMPESA. 

o Parte da população optará por se integrar ao sistema público, contudo ela 

manterá seus poços em funcionamento como “medida de segurança”, para 

quando houver problemas com o abastecimento de água feito pela COMPESA 
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— por exemplo, em períodos de manutenção no sistema ou de estiagem 

prolongada, seguido por racionamento. 

• A implantação do sistema público de abastecimento de água de Porto de Galinhas 

é uma oportunidade para a CPRH iniciar um programa de controle de poços que 

vise à identificação, ao cadastramento e à regularização de poços existentes na 

clandestinidade; ao recadastramento e à eventual regularização de poços já 

identificados; e à proteção sanitária dos poços, com selos e tampas, limpezas 

periódicas e instalações de cercas nos entornos. Tais recomendações vêm sendo 

feitas pelo CPRM, desde 2005 (CPRM, 2005a). O momento para a CPRH iniciar o 

programa é apropriado porque se as providências requeridas por ela implicarem 

paralisação de poços, haverá alternativas para o abastecimento de água. 

• Por conta das considerações anteriores, o ideal é que a população não desative a 

rede de poços existente em Porto de Galinhas, uma vez que, cedo ou tarde, o 

sistema público de abastecimento de água perderá sua eficiência, e a população 

voltará a recorrer à rede de poços. Porém, se a CPRH já tiver implantado o 

programa de controle de poços quando isso ocorrer, os riscos de mau uso de água 

subterrânea serão minimizados. 

• Os meios de hospedagem de maior porte, notadamente os servidos pelo final do 

tronco norte do sistema público de abastecimento de água de Porto de Galinhas, 

em Cupe e Muro Alto (ver Figura 20) têm receio de se integrar, agora, ao sistema 

da COMPESA. A razão apresentada pelos proprietários e/ou dirigentes dos meios 

de hospedagem — em sua maioria resorts e hotéis de lazer — é o fato de o sistema 

público estar recém-implantado, tendo, assim, maior probabilidade relativa a 

falhas39. Entretanto, propriamente dito, a razão apresentada não tem fundamento, 

dado ser improvável que os proprietários e/ou dirigentes desativem os sistemas de 

abastecimento de água até então utilizados pelos meios de hospedagem — 

sistemas calcados na captação de água de poços profundos. Possivelmente, a 

verdadeira razão é a dedução dos proprietários e/ou dirigentes de que, integrados à 

COMPESA, os meios de hospedagem se submeterão a um maior controle externo 

sobre o consumo da água. Esta razão é reforçada pela constatação de que a maior 
                                                 
39 Esta razão está fundamentada nos princípios de confiabilidade de processos e produtos, que descrevem o 
comportamento da taxa de falhas ao longo do tempo: inicialmente, a taxa de falhas é relativamente alta e 
decrescente — fase de “falhas precoces”; em seguida, por um grande intervalo de tempo, a taxa de falhas é 
aproximadamente constante — fase da “vida útil”; e, por fim, a taxa de falhas recomeça a crescer — fase do 
“desgaste acentuado”. As três fases formam, então, uma curva em função da taxa de falhas e do tempo 
(MOREIRA, 2000). 
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parte dos poços de captação de água dos meios de hospedagem de Porto de 

Galinhas não contar com registro junto à CPRH e, por conseguinte, não se submete 

a controle externo algum. 

• No período das chuvas, no litoral de Pernambuco, quando o nível do rio Arimbi — 

de onde se captada água para alimentar o sistema público de abastecimento de 

Porto de Galinhas —, sobe e ultrapassa um determinado ponto, a água inunda a 

estação elevatória, comprometendo a operação do sistema. Até o final do primeiro 

semestre de 2008, por exemplo, o problema ocorreu mais de uma vez. Isso denota, 

claramente, falhas de projeto e/ou de execução do sistema e também um 

descompasso entre a COMPESA — uma organização pública estadual — e o 

Projeto Alvorada — uma organização pública federal. 

 

4.1.2.2  Sistema de Esgotamento Sanitário 

 

 Até o ano de 2006, o sistema público de esgotamento sanitário de Porto de Galinhas se 

resumia a três grandes fossas coletivas — popularmente chamadas de “fossões” —, instaladas 

nas proximidades da antiga vila de pescadores. A justificativa para a existência das fossas era 

a distância entre os imóveis da área, que não permitia a instalação de fossas individuais. 

 Na prática, as três fossas tinham sido concebidas com “folgas” para atender à 

população do centro. Mas, devido ao crescente adensamento urbano, suas capacidades de 

carga estavam ultrapassadas há, pelo menos, mais de uma década, o que obrigava a Prefeitura 

do Município de Ipojuca a esgotá-las com periodicidade cada vez menor, recorrendo, para 

tanto, a serviços de empresas “limpa fossa”40. 

 À exceção dessas fossas, os tipos de sistemas adotados no destino eram individuais e 

os sistemas de tratamento, fossas sépticas, seguidas de dispositivos de infiltração no solo 

(sumidouro). E em grande parte das comunidades mais carentes, sobretudo naquelas mais 

próximas ao rio e ao estuário de Maracaípe, não existia instalação sanitária alguma. Os 

dejetos eram lançados a céu aberto neste ecossistema (ver Fotos 13 e 14)41. 

 

                                                 
40 As empresas contratadas para esgotar as fossas utilizavam caminhões “limpa fossa”. No entanto, ao longo das 
pesquisas realizadas para a confecção desta tese, não se conseguiu identificar qual era o destino final dos esgotos 
das fossas. Consoante os relatos dos moradores da área, os esgotos eram destinados ao estuário do rio Maracaípe. 
41 A título de informação: na zona costeira do Brasil, a inadequação dos sistemas de esgotamento sanitário são os 
mais graves problemas ambientais (BRASIL/MMA/PNMA, 1998); 72% do sistema de esgotamento sanitário do 
município de Ipojuca, nos locais onde ele existia, foi classificado como inadequado (IBGE, 2000 apud PMI, 
2004a). 
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 Foto de Sandro Valença (2007)                  Foto de Sandro Valença (2007) 
Foto 13: Parte da comunidade de Salinas.  Foto 14: Parte da comunidade de Pantanal. 
Palafitas dentro do estuário do rio Maracaípe.  “Rua” às margens do estuário do rio Maracaípe. 
 

 No entanto, desde 2002, a Prefeitura do Município de Ipojuca vinha tomando 

providências para implantar o sistema público de esgotamento sanitário de Porto de Galinhas. 

De fato, ela já havia contratado uma empresa especializada para projetar o sistema — que 

envolvia também drenagem de águas pluviais e pavimentação de ruas — e outra empresa — 

uma construtora — para executar o projeto, e as obras preliminares estavam sendo realizadas 

em trechos pontuais, a exemplo da antiga vila de pescadores de Porto de Galinhas e da estrada 

para Maracaípe. A intenção era concluir a implantação do sistema público de esgotamento 

sanitário no mesmo momento em que fosse concluída a implantação do sistema público de 

abastecimento de água — este sob a responsabilidade do Projeto Alvorada e da COMPESA. 

 Assim como no caso da implantação do sistema público de abastecimento de água, os 

recursos à implantação do sistema público de esgotamento sanitário foram provenientes da 

FUNASA. Por sua vez, no caso da drenagem de águas pluviais e da pavimentação de ruas, os 

recursos foram provenientes do Ministério da Integração Social. 

 Reitera-se que, a partir de 2003, o Governo do Estado de Pernambuco, por meio da 

SEDURPE, iniciou o projeto de requalificação urbana em Porto de Galinhas, denominado 

“Porto Melhor” (SEDURPE, 2003); e que a primeira etapa do projeto se deu em 2004, com a 

implantação de ruas de pedestres, no centro de Porto de Galinhas, especificamente na área da 

antiga vila de pescadores. Durante a execução dessas obras, uma das três fossas coletivas — a 

instalada na praça da principal rua do centro, a praça das Piscinas Naturais, na esquina da rua 

Esperança com a avenida Beira Mar — foi desativada e seus esgotos direcionados à fossa 

seguinte, próximo de onde estava sendo implantada uma estação elevatória (EE) projetada 

para o sistema público de esgotamento sanitário. 
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 É essencial registrar que as obras da primeira etapa do projeto Porto Melhor foram 

executadas pela mesma construtora responsável pelas obras de implantação do sistema 

público de esgotamento sanitário de Porto de Galinhas; e que os recursos para sua execução 

foram provenientes do Governo do Estado de Pernambuco e da Prefeitura do Município de 

Ipojuca. 

 De acordo com o projeto, quando concluído, o sistema público de esgotamento 

sanitário compor-se-ia, em suma, de sete bacias sanitárias e nove EE42, as quais destinariam 

os efluentes a uma estação de tratamento de esgoto (ETE) — que contaria com duas lagoas de 

tratamento —, a ser construída entre a marisma e o estuário do rio Merepe, cerca de 500 m à 

direita da PE-009. E, depois de tratados, os efluentes da estação seriam lançados ao riacho do 

Viveiro, um afluente do rio Merepe (ver Figura 21). 

 Em 2006, com apenas, aproximadamente, 20,0% de conclusão, as obras do sistema de 

esgotamento sanitário de Porto de Galinhas foram suspensas, por conta de problemas 

relacionados à construtora responsável por elas — Construtora Gautama Ltda., acusada pela 

Controladoria Geral da União, em 2006, de fraudes em licitações e desvios de recursos de 

obras públicas por todo o Brasil. 

 
 Considerações gerais: 

 
• Os recursos à implantação do sistema de esgotamento sanitário de Porto de 

Galinhas foram provenientes de três organizações: Ministério da Saúde, Governo 

do Estado de Pernambuco e Prefeitura do Município de Ipojuca. Em particular, os 

recursos à implantação do sistema de drenagem de águas pluviais e à 

pavimentação de ruas foram provenientes do Ministério da Integração Social. O 

projeto do sistema de esgotamento sanitário estava integrado ao do sistema de 

drenagem de águas pluviais e com o de pavimentação de ruas. E a execução das 

obras dos projetos integrados, com diferentes organizações financiadoras, coube a 

uma única construtora. De tal situação decorreram os seguintes problemas: 

 

 

 

                                                 
42 As EE, e suas linhas de recalque, são necessárias porque Porto de Galinhas se localiza em uma planície 
costeira, com baixa declividade, e seu sistema de esgotamento requer tubulações em pequena profundidade. Isso 
faz com que se precise bombear os esgotos para níveis mais elevados, as EE. A partir desses níveis, eles fluem 
por gravidade até a ETE. Por certo, tal solução de engenharia não é complicada, mas encarece o sistema. 



 127 

 

Figura 21: Planta geral da concepção do sistema público de esgotamento sanitário de Porto de Galinhas e 
                   Cupe 
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o Os recursos eram liberados por etapa, à medida dos progressos na execução 

dos projetos — uma prática comum e recomendável. Porém, as liberações se 

davam sem coordenação cronológica entre as organizações financiadoras, o 

que acarretava um grave descompasso entre obras diversas. Por exemplo, 

houve — e ainda há — trechos onde as obras de drenagem de águas pluviais e 

de pavimentação de ruas foram executadas sem que os do sistema de 

esgotamento sanitário o fossem. Então, quando se liberavam os recursos para 

este, quebravam-se literalmente os trechos de drenagem e pavimentação já 

prontos para executá-lo. 

o A falta de coordenação para a liberação dos recursos acarretou um 

descompasso ainda mais grave que o anterior: a implantação da ETE — o 

equipamento mais complexo e caro do sistema de esgotamento sanitário — foi 

paralisada em 2004, após a realização do aterro e da terraplanagem da área. 

Hoje, os investimentos feitos na implantação da ETE estão praticamente 

perdidos, haja vista ela estar abandonada, sujeita a periódicos alagamentos e a 

contínuos processos erosivos (ver Fotos 15 a 17). 

• Independentemente da situação em que se encontra a ETE — ou o que deveria ser 

a ETE —, ela foi projetada para implantação dentro da Zona de Proteção 

Ambiental Estuarina e Ecossistemas Integrados — um espaço definido pelo 

Decreto Estadual n. 21.972/99 (PERNAMBUCO, 1999)43 —, o que a deixa, no 

mínimo, susceptível a críticas negativas. Por exemplo, além dela ter sido projetada 

para ocupar um local pouco recomendável — um delicado ambiente natural —, há 

o agravante de: ele ser sujeito a inundações, aumentando, então, o risco de 

acidentes com prejuízo à natureza; e de a via que dá acesso a ela requerer elevação 

para se livrar de trechos alagadiços (ver Foto 18). 

• É possível que a ETE tenha sido projetada para implantação dentro da Zona de 

Proteção Ambiental Estuarina e Ecossistemas Integrados porque ficaria mais perto 

do local de onde viriam os esgotos. Pressupõe-se, em princípio, uma tomada de 

decisão de caráter fortemente econômico. Entretanto, é aceitável supor que os 

obstáculos para implantá-la são tais que terminam por aumentar os próprios custos 

de implantação, sem mencionar os de manutenção. 

                                                 
43 O projeto da ETE está sobre uma área de transição entre solos compostos por areias, siltes, argilas e 
sedimentos turfáceos de ambiente flúvio-lagunar (Ddfl) e por terraços marinhos holocênicos (Qth) (CPRM, 
1997). 



 129 

• Uma alternativa à implantação da ETE dentro da Zona de Proteção Ambiental 

Estuarina e Ecossistemas Integrados seria projetá-la para ocupar um local mais ao 

oeste da zona costeira, assim como foi projetada e implantada a ETA. Obviamente, 

a alternativa implicaria um aumento de custos, em virtude do aumento da distância 

e da altitude em relação a Porto de Galinhas. Contudo, possivelmente, a relação 

custo-benefício seria mais adequada. 

 

       
    Foto de Sandro Valença (2006)                 Foto de Sandro Valença (2005) 

Foto 15: ETE inundada.  Foto 16: Processo erosivo na ETE. 
Leito da ETE inundado por águas de chuva.  Processo erosivo nas paredes e no leito da ETE. 
 

       
    Foto de Sandro Valença (2005)                 Foto de Sandro Valença (2005) 

Foto 17: Processo erosivo na ETE.  Foto 18: Via de acesso à ETE. 
Plásticos utilizados para conter processo erosivo nas 
paredes e no leito da ETE estão em avançado 
estágio de degradação. 

 Via que atravessa a Zona de Proteção Ambiental 
Estuarina e Ecossistemas Integrados, definida pelo 
Decreto n. 21.972/99 (PERNAMBUCO, 1999), em 
um nível sujeito a inundações. 

 

• Apesar do sistema público de esgotamento sanitário de Porto de Galinhas não ter 

sido implantado na íntegra — e de estar longe disso —, o pouco que se fez foi 

suficiente para, por exemplo, eliminar o constante mau cheiro no entorno da praça 
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das Piscinas Naturais, o local de maior taxa de uso e ocupação do solo do destino 

turístico e onde existia uma das três fossas coletivas. Hoje, a área é servida pelos 

sistemas públicos de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de 

drenagem de águas pluviais, além de estar pavimentada (ver Foto 19). 

• Com a desativação da fossa coletiva da praça das Piscinas Naturais, os esgotos do 

centro de Porto de Galinhas foram direcionados à fossa coletiva seguinte, um 

pouco mais distante. Esta segunda fossa, que já tinha sua capacidade de carga 

ultrapassada há vários anos, teve, todavia, sua situação piorada. No local, agora, 

aumentou o mau cheiro e a freqüência de caminhões “limpa fossa” (ver Foto 20). 

 

       
    Foto de Sandro Valença (2005)                 Foto de Sandro Valença (2005) 

Foto 19: Entorno da praça das Piscinas Naturais.  Foto 20: Fossa coletiva (“fossão”) da Praça 4. 
Ruas pavimentas e servidas por sistemas públicos 
de esgotamento sanitário e de drenagem de águas 
pluviais. 

 Abertura do “fossão” da Praça 4, no loteamento 
Recanto Porto de Galinhas. Caminhão “limpa fossa” 
é preparado para esgotar o “fossão”. 

 

• Enquanto o sistema público de esgotamento sanitário de Porto de Galinhas estava 

sendo implantado, a Prefeitura do Município de Ipojuca solicitou à COMPESA 

licença para destinar, por meio de caminhões “limpa fossa”, os esgotos das 

restantes fossas coletivas a uma ETE. A partir daí, iniciou-se um conflito: 

o A COMPESA pôs à disposição de Ipojuca, provisoriamente, uma ETE sua, no 

município de Sirinhaém. Assim, depois das primeiras descargas de esgotos das 

fossas coletivas na ETE, a COMPESA constatou que os esgotos de Porto de 

Galinhas não eram apenas domésticos, mas também industriais. Isso causava 

prejuízo à ETE e, em última instância, ao seu curso de água receptor e à 

comunidade local. 
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o Por conseguinte, o conflito teve de ser mediado pelo MPPE, cuja orientação foi 

que a COMPESA pusesse, provisoriamente, à disposição do município de 

Ipojuca uma outra ETE, a qual os esgotos de Porto de Galinhas causassem 

menos prejuízos a ela, ao curso de água receptor e à comunidade local. A ETE 

indicada pela COMPESA foi, então, a de Barra de Sirinhaém. Por outro lado, o 

MPPE orientou o município de Ipojuca para não destinar esgotos industriais à 

ETE de Barra de Sirinhaém. 

o Em suma, segundo a COMPESA, os esgotos de Porto de Galinhas, ora 

destinado à ETE de Barra de Sirinhaém, não mais têm apresentado elevados 

sinais de resíduos industriais. 

• A análise do conflito suscita especulações sobre a origem dos esgotos industriais 

de Porto de Galinhas. Pragmaticamente, de onde eles eram provenientes? A 

explicação mais plausível para tanto é uma de duas: 

o Admitir que a primeira — e única — etapa da implantação do sistema público 

de esgotamento sanitário se deu no entorno da praça das Piscinas Naturais, 

exatamente onde está o principal centro de comércio e de prestação de serviços 

de Porto de Galinhas. Trata-se de uma área muitas vezes chamada de 

“shopping center” a céu aberto, a qual abriga empreendimentos como lojas, 

restaurantes, bares, lanchonetes, supermercados, padarias e, inclusive, a sede 

da colônia de pescadores locais — Colônia de Pescadores Z-12. Logo, era 

possível que seus esgotos tivessem um teor que os caracterizasse como 

industrial. 

o Admitir que os esgotos da área não eram industriais, pois, apesar dela ser 

eminentemente um centro de comércio e de prestação de serviços, não abriga 

empreendimentos que possam gerá-los de forma a inviabilizar o tratamento em 

uma ETE convencional. Logo, era possível que aos esgotos domésticos da área 

tivessem sido adicionados, clandestinamente, esgotos industriais de outra. Isso 

poderia ocorrer em qualquer ponto entre a captação dos esgotos, em Porto de 

Galinhas, e a descarga deles, na ETE de Sirinhaém. 

As duas explicações são plausíveis, porém a segunda é mais provável. E o modo 

de evitar esta prática ilegal é simples: melhoria da fiscalização exercida pelo poder 

público, sobretudo por organizações como a COMPESA e a CPRH. 

• A análise do conflito suscita também especulações sobre o destino dos esgotos 

industriais de Porto de Galinhas antes da implantação do sistema público de 
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esgotamento sanitário. Pragmaticamente, para onde eles iam? A explicação 

mais plausível, agora, é a de que, depois de captados nas fossas coletivas, eles 

eram descarregados, clandestinamente, nos rios e estuários de Merepe e/ou de 

Maracaípe (ver Fotos 21 e 22). E para cada um desses destinos haveria uma 

dinâmica hidrológica diferente, uma vez que as principais correntes marinhas 

próximas ao litoral de Pernambuco se dirigem do sul ao norte: 

o Se eles fossem descarregados no rio Merepe — que tem águas que correm para 

o nordeste —, contaminariam, além do próprio rio, o seu estuário e, por sua 

vez, o mar das praias de Suape e outras ao norte. No caso, um fator 

complicador à identificação da prática ilegal seria o fato do rio Merepe formar 

um intricado estuário com o rio Ipojuca, sendo este último notório por seus 

altos níveis de poluição. Então, poder-se-ia argumentar que a contaminação 

das águas em questão se devia à poluição da bacia do rio Ipojuca, utilizada 

como destino aos esgotos de uma série de municípios à montante. Ter-se-ia, 

assim, uma fonte de poluição muito difusa, o que, enfim, dificultaria a 

identificação do(s) “culpado(s)”. 

o Se eles fossem descarregados no rio Maracaípe — que tem águas que correm 

para o sudeste —, contaminariam, além do próprio rio, o seu estuário e, por sua 

vez, o mar da praia de Pontal de Maracaípe e outras, ao norte. No caso, 

entretanto, a identificação da prática ilegal seria, relativamente, simples, dado 

que o rio Maracaípe nasce no próprio município de Ipojuca — em terras do 

engenho Todos os Santos — e, pelo menos em teoria, sua poluição tem 

origem, em potencial, apenas na indústria da cana-de-açúcar e nos esgotos 

domésticos. Então, não se poderia argumentar que a contaminação das águas 

em questão se devia à poluição “herdada” de municípios à montante. Ter-se-ia, 

assim, uma fonte de poluição pouco difusa, o que facilitaria a identificação 

do(s) “culpado(s)”. 

Obviamente, ora, a dificuldade e/ou a facilidade para identificar o(s) culpado(s) 

depende diretamente do interesse do poder público e da comunidade. 
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                  Foto da CPRH (2006)           Foto da CPRH (2006) 

Foto 21: Trecho do rio e do estuário de Merepe 
(vista aérea, sentido oeste-leste). 

 Foto 22: Trecho do rio e do estuário de Maracaípe 
(vista aéreas, sentido leste-oeste). 

Rio Merepe, por trás da praia de Muro Alto. Ele se 
dirige ao nordeste do município de Ipojuca, 
formando, então, um estuário com o rio Ipojuca. 

 Rio Maracaípe, por trás da praia de Maracaípe. Ele se 
dirige ao sudeste do município de Ipojuca, formando 
seu estuário. 

 

• Em termos comparativos os impactos negativos das descargas de esgotos 

industriais nos rios Merepe e Maracaípe seriam equivalentes: degradariam ainda 

mais seus respectivos ecossistemas. Os impactos socioculturais e econômicos, 

contudo, seriam diferentes. Por exemplo: 

o Ao norte do estuário formado pelo encontro dos rios Merepe e Ipojuca está o 

CIPS. A rigor, afora a atividade industrial e portuária, há pouca atividade 

antrópica no espaço. As raras comunidades existentes nele gradualmente têm 

se afastado, em virtude do crescimento do CIPS44. E a atividade de turismo e 

lazer das praias mais próximas, ao norte, é de baixa intensidade. 

o Ao norte do estuário do rio Maracaípe, por sua vez, estão as praias de Pontal de 

Maracaípe e Maracaípe, destacadas como destinos de turismo e lazer, e, 

portanto, bastante intensas em atividade antrópica. 

Em consonância com os cenários expostos, os impactos socioculturais e 

econômicos negativos das descargas de esgotos industriais no rio Maracaípe 

seriam mais significativos que os das descargas de esgotos industriais no rio 

Merepe. 

                                                 
44 Um exemplo do afastamento é o caso da comunidade composta por 51 famílias que ocupa a ilha de Tatuoca, 
localizada dentro da área do CIPS. Para ela está sendo projetado um condomínio residencial — o “Nova 
Tatuoca” —, a ser implantado próximo ao rio Massangana, na divisa dos municípios de Ipojuca e Cabo de Santo 
Agostinho. Os investimentos à transferência da comunidade serão feitos pelo CIPS e se darão em decorrência da 
construção do Estaleiro Atlântico Sul (GUARDA, 2008) 
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• Independentemente de se lidar com esgotos domésticos ou industriais, tratados ou 

não, as análises anteriores permitem supor que fez sentido se conceber a 

implantação da ETE de Porto de Galinhas próxima ao riacho do Viveiro, 

utilizando-o como curso de água aonde seriam lançados efluentes — tratados ou 

não. Afinal, o riacho é um afluente do rio Merepe. E, provavelmente, os impactos 

econômicos e socioculturais negativos de um acidente na ETE, dentro da bacia do 

rio Merepe, seriam menores que dentro da bacia do rio Maracaípe. De qualquer 

maneira, reitera-se que a implantação da ETE dentro de uma Zona de Proteção 

Ambiental Estuarina e Ecossistemas Integrados não é uma solução recomendável 

para um sistema público de esgotamento sanitário. O ideal, na realidade, seria 

transferi-la para um local mais apropriado, ao oeste de Porto de Galinhas. 

• Atualmente, em Porto de Galinhas, não se observam lançamentos de esgoto nas 

praias45. E, como medida de prevenção contra ligações clandestinas de sistemas 

individuais de esgotamento sanitário, a maior parte do sistema de drenagem de 

águas pluviais foi direcionada à marisma e ao estuário do rio Merepe. No entanto, 

isso não significa que as águas de todas as praias deste destino turístico sejam 

indiscutivelmente próprias ao banho de mar. De fato, de 20 de junho a 3 de julho 

de 2008, por exemplo, a praia de Porto de Galinhas — em frente à escola Manuel 

L. C. Uchoa, na rua Esperança, onde a CPRH mantém um ponto para coleta de 

amostras de água do mar com vista à verificação de sua qualidade — foi 

classificada como imprópria à balneabilidade (CPRH, 2008)46. 

• No mesmo período em que a praia de Porto de Galinhas foi classificada pela 

CPRH como imprópria à balneabilidade, a praia de Serrambi, ao sul do estuário do 

rio Maracaípe, foi classificada como própria. O que se abstrai daí? 

o As fontes de poluição de Porto de Galinhas estão no rio e no estuário de 

Maracaípe e/ou, exatamente, na praia de Porto de Galinhas. Logo, dentro do 

território do município de Ipojuca. Mas, como o sistema público de 

esgotamento sanitário não foi concluído, não se pode atribuir a poluição à 

falhas suas. Nem se pode atribuí-la, sequer, à falhas na sua primeira — e única 

— etapa concluída — a do entorno da praça das Piscinas Naturais —, pois se 

                                                 
45 A afirmação se dá em função de observações diretas realizadas em 2007 e 2008, ao longo dos 15,9 km de 
extensão do espaço referencial de pesquisa desta tese. 
46 A CPRH classifica a balneabilidade das praias de acordo com o que determina a Resolução n. 274, de 29 de 
novembro de 2000, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) (BRASIL/MMA, 2008). 
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poderia argumentar que o sistema público só funcionará perfeitamente após a 

conclusão de todas as suas etapas. 

o Não se pode afirmar que a praia de Serrambi é própria à balneabilidade porque 

conta com um sistema público de esgotamento sanitário. Dito com precisão, 

ela também não conta com tal sistema. Os seus sistemas são tão individuais 

quanto os de Porto de Galinhas — à exceção, é claro, da área do entorno da 

praça das Piscinas Naturais, atualmente. Então, as explicações mais plausíveis 

são duas: a densidade urbana de Serrambi é menor que a de Porto de Galinhas; 

e como o rio e o estuário de Sirinhaém, ao norte de Serrambi, ficam bem mais 

distantes que o rio e o estuário de Maracaípe, ao norte de Porto de Galinhas, as 

correntes marinhas norte-sul não carregam sua poluição para Serrambi com 

tanta força — mecanismos naturais de autodepuração agem a favor de desta 

praia. 

o Se, e quando, o sistema público de esgotamento sanitário de Porto de Galinhas 

estiver concluído e funcionando perfeitamente ainda houver poluição 

suficiente para que praias do destino turístico sejam classificadas como 

impróprias à balneabilidade, as fontes de poluição restantes estarão — 

indubitavelmente, até para os céticos — no rio e no estuário de Maracaípe. 

Como tais fontes realmente existem (ver Fotos 23 a 26), o ideal é não se 

esperar pela conclusão do sistema público de esgotamento sanitário e se 

iniciar, de imediato, um programa de despoluição do rio e do estuário de 

Maracaípe. E, em se tratando de fontes localizadas dentro de Ipojuca, tal 

programa deveria ser proposto e coordenado pela Prefeitura do Município, em 

parceria com organizações públicas relacionadas à problemática, como a 

COMPESA, a CPRH, o IBAMA e a FUNASA. 
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    Foto de Sandro Valença (2007)                  Foto de Sandro Valença (2007) 

Foto 23: Parte da comunidade de Pantanal.  Foto 24: Parte da comunidade de Salinas. 
Ausência de sistema de saneamento básico, em 
“ruas” de Pantanal, às margens do estuário do rio 
Maracaípe. 

 Ausência de sistema de saneamento básico, na rua do 
Canal, às margens do estuário do rio Maracaípe. 

 

       
    Foto de Sandro Valença (2007)                 Foto de Sandro Valença (2007) 

Foto 25: Lote (terreno) desocupado na 
comunidade de Socó. 

 Foto 26: Quintal de uma residência da 
comunidade de Salinas. 

Ausência de sistema de saneamento básico em um 
lote (terreno) da comunidade de Socó, às margens 
do estuário do rio Maracaípe. Vê-se uma sarjeta 
improvisada para a drenagem dos esgotos da área. 

 Ausência de sistema de saneamento básico no quintal 
de uma residência da comunidade de Salinas, às 
margens do estuário do rio Maracaípe. Pessoas e 
animais circulam cotidianamente pela área. 

 

4.1.2.3  Sistema Drenagem de Águas Pluviais 

 

 Desde a década de 70, Porto de Galinhas vem passando por um rápido e desordenado 

processo de urbanização, o qual, por conseqüência, impermeabiliza o solo 

indiscriminadamente, dificultando a infiltração de águas pluviais e acelerando o seu 

escoamento superficial, sem dúvida, mais volumoso47. Perante tal situação, é preciso se 

gerenciar o escoamento das águas das chuvas para evitar efeitos adversos que podem 

                                                 
47 O município de Ipojuca apresenta taxas pluviométricas altas: 2.174 mm/ano (MIRANDA, 1999). 
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representar sérios prejuízos ao bem-estar social, por exemplo, no que se refere à saúde e à 

segurança das comunidades locais. 

 Propriamente dito, até o final de 2007, ainda não existia sistema público de drenagem 

de águas pluviais no destino turístico. Os sistemas existentes eram pontuais e precários, 

implantados há mais de 20 anos, e somente em algumas ruas do centro da antiga vila de 

pescadores (VALENÇA et alii, 2006). 

 Apenas a partir de 2004, com a implantação de ruas de pedestres, no centro de Porto 

de Galinhas, especificamente na área da antiga vila de pescadores, o poder público iniciou a 

implantação das primeiras redes de micro e macrodrenagem — constituídas, basicamente, de 

bocas-de-lobo e galerias. 

 Reitera-se, ora, que, em Porto de Galinhas, os recursos para a execução das obras do 

projeto de sistema público de drenagem de águas pluviais e de pavimentação de ruas foram 

provenientes do Ministério da Integração Social. Por sua vez, os recursos para a execução das 

obras do projeto de sistema público de esgotamento sanitário foram provenientes do 

Ministério da Saúde, do Governo do Estado de Pernambuco e da Prefeitura do Município de 

Ipojuca. E, esses projetos foram integrados — não obstante o descompasso entre as 

organizações financiadoras para a liberação de recursos — e executados por uma única 

construtora, até o ano de 2006. 

 
 Considerações gerais: 

 
• Muito do sistema público de drenagem de águas pluviais de Porto de Galinhas já 

foi analisado junto com o planejamento e a organização territorial e os sistemas 

públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. Afinal, existia uma 

relação direta entre esses fatores — e entre outros mais de interesse desta tese. 

• O projeto Porto Melhor, em sua primeira — e única — etapa converteu o centro de 

Porto de Galinhas em ruas de pedestres e, simultaneamente, implantou os sistemas 

públicos de abastecimento de águas, de esgotamento sanitário e de drenagem de 

águas pluviais. Por certo, agora, não se pode mais afirmar que a drenagem de 

águas pluviais do destino turístico nunca recebeu atenção do poder público. 

Entretanto, em última análise, a atenção foi susceptível a críticas negativas: 

o Os elaboradores do projeto Porto Melhor decidiram iniciar a requalificação 

urbana do destino turístico por sua localidade central. Mas, a decisão poderia 

ter sido iniciá-la por outra. Então, por que pela localidade central? 
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o Porque ela era a que possuía a maior taxa de ocupação média do solo, onde se 

situava o principal centro de comércio e de prestação de serviços de Porto de 

Galinhas, e onde os lotes estavam dedicados quase completamente à atividade 

empresarial. 

o Contudo, um argumento contra a decisão se encontrava no fato de que a 

localidade central também era a que possuía a menor quantidade de residências 

do destino turístico — em termos relativos, poucas pessoas realmente 

moravam nas ruas do centro de Porto de Galinhas. 

o Neste caso específico, a comunidade empresarial se sentiu satisfeita com a 

decisão dos elaboradores do projeto Porto Melhor, enquanto a comunidade 

residencial fortaleceu seu sentimento de oposição a ele. 

A rigor, hoje, apenas as ruas do centro de Porto de Galinhas contam com sistema 

público de drenagem de águas pluviais. Assim, se a intenção dos elaboradores do 

projeto Porto Melhor foi iniciar a requalificação urbana pelo principal centro de 

comércio e de prestação de serviços de Porto de Galinhas porque era nele que se 

desenvolviam as atividades que mais geravam emprego e renda e porque era para 

ele que se dirigia a maioria dos turistas, a decisão fez sentido. Porém, isso não 

impediu que uma grande parcela da população residente no destino turístico 

acreditasse que a decisão foi tomada com base exclusivamente na dimensão 

econômica — e sob a influência de interesses estranhos aos dos grupos locais —, 

em detrimento das dimensões sociocultural e natural. 

• Um fator complicador à drenagem de águas pluviais em Porto de Galinhas é o seu 

relevo: uma planície costeira. Ou seja, uma topografia com pequenas declividades, 

que, por um lado, proporciona baixas velocidades para escoar águas superficiais, e, 

por outro, não proporciona vazões adequadas para evitar alagamentos em alguns 

locais. 

• Em muitos casos, não é preciso conhecimento técnico e/ou científico em drenagem 

de águas pluviais para discernir que um espaço não é apropriado ao uso e à 

ocupação residenciais. Em princípio, por exemplo, evitar implantar áreas 

residenciais em espaços com declividades desfavoráveis se trata de uma medida de 

simples bom senso. Portanto, em Porto de Galinhas, o uso e a ocupação residencial 

de duas áreas, em particular, chamam a atenção por desconsiderarem noções tão 

básicas: 
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o A primeira é a parte noroeste do loteamento Merepe III, onde usos e ocupações 

adentram as margens da marisma do Merepe. 

o A segunda é a parte sudoeste das comunidades de Salinas, Socó e Pantanal, 

onde usos e ocupações adentram as margens do estuário do rio Maracaípe48. 

Esses usos e ocupações puseram as duas comunidades em permanente situação de 

risco de inundações. E, em verdade, eles poderiam ter sido evitados décadas atrás. 

• O projeto de sistema público de drenagem de águas pluviais de Porto de Galinhas 

foi elaborado com uma determinação norteadora geral: a drenagem não deveria 

escoar as águas das chuvas para as praias, e sim para a parte de trás do destino 

turístico — à marisma do Merepe e ao estuário do rio Maracaípe. A razão para 

tanto se fundamentou nos seguintes argumentos: 

o Ao longo do litoral do estado de Pernambuco não é raro se constatar esgoto 

doméstico sendo lançado às praias por meio de rios, córregos, maceiós, canais 

e galerias de drenagem (CPRH, 1999a). Ligações clandestinas de sistemas de 

esgotamento sanitário a sistemas de drenagem de águas pluviais agravam isso. 

E essa prática, além de contaminar os cursos de água e as praias, dificulta a 

operação e a manutenção adequada dos sistemas de drenagem de águas 

pluviais. 

o Se a escolha era entre duas alternativas — correr o risco de contaminar as 

praias, ao leste, ou correr o risco de contaminar a marisma e os estuários, ao 

oeste —, a segunda foi a escolhida. Na perspectiva do poder público, a escolha 

se baseou no axioma “dos males o menor”. 

• Como os recursos para a execução das obras do sistema público de esgotamento 

sanitário estavam sendo liberados pela FUNASA, pelo Governo do Estado de 

Pernambuco e pela Prefeitura do Município de Ipojuca mais lentamente que os 

recursos para a execução das obras do sistema público de drenagem de águas e 

pluviais e da pavimentação de ruas pelo Ministério da Integração Social, algumas 

ruas da beira-mar — fora do centro de Porto de Galinhas — tiveram suas obras de 

pavimentação e drenagem concluídas sem que as do esgotamento sanitário o 

tivessem. E como todas as obras integradas foram suspensas, por conta de 

problemas com a construtora responsável por elas, as referidas ruas da beira-mar 

                                                 
48 A primeira área — ocupada por pessoas da classe média —, localiza-se a noroeste da conexão da rodovia PE-
009 com a PE-051; a segunda — ocupada por pessoas pobres e miseráveis —, a sudoeste da conexão (ver Mapa 
1). 
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ficaram sem os benefícios do sistema público de esgotamento sanitário. Desse 

momento em diante, as prováveis ligações clandestinas dos sistemas individuais de 

esgotamento sanitário ao sistema público de drenagem de águas pluviais estão 

direcionando os esgotos à marisma do Merepe49. 

• Um olhar crítico sobre o projeto Porto Melhor deve reconhecer que ele fortaleceu 

o sistema de saneamento básico da área da antiga vila de pescadores de Porto de 

Galinhas: converteu o centro em ruas de pedestres e implantou os sistemas de 

abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de drenagem de águas pluviais. 

Por tal perspectiva, o conjunto da obra foi benéfico ao local. 

• Entretanto, no que tange ao tipo de pavimentação e de sistema de drenagem de 

águas pluviais implantados pelo projeto Porto Melhor, um olhar mais cuidadoso 

percebe sérias fragilidades conceituais: as ruas do centro foram pavimentadas de 

uma forma que impermeabilizou completamente o seu solo. E, hoje, a drenagem é 

exclusivamente superficial, direcionando as águas para a marisma do Merepe. 

• Em termos de arquitetura e de engenharia, era exeqüível se ter optado por uma 

pavimentação permeável, que amortecesse os hidrogramas locais e diminuísse a 

vazão superficial à marisma do Merepe. Mas, pelos resultados apresentados, o 

conceito de urbanização calcado apenas em concreto — contraditório para os dias 

atuais —, prevaleceu. 

• A opção por tal conceito de urbanização — tendo como base a análise da 

pavimentação e da drenagem de águas pluviais —, causou impactos que foram 

além do patrimônio material de Porto de Galinhas. As ruas do centro deste destino 

turístico de zona costeira não mais reportam — sequer remotamente — o visitante 

a uma vila de pescadores em uma praia do nordeste do Brasil. Neste sentido, o 

projeto Porto Melhor foi prejudicial ao destino turístico, pois contribuiu para sua 

perda de identidade. Hoje, as ruas do centro de Porto de Galinhas estão 

descaracterizadas e sem singularidade. Sua identidade original foi — 

inadvertidamente ou não — negada. E uma porção valiosa de seu patrimônio 

sociocultural e natural foi perdida. 

• Ao se abordar a urbanização de Porto de Galinhas com base em seu sistema de 

drenagem de águas pluviais — cuja ênfase está, atualmente, em adotar soluções 
                                                 
49 Afora as ruas do centro de Porto de Galinhas, as que foram pavimentadas e drenadas são ruas da beira-mar — 
localizadas, especificamente, entre as praias de Porto de Galinhas e de Cupe. Outras ruas, de outras praias do 
destino turístico, não chegaram a receber tais benefícios, haja vista a execução integrada das obras ter sido 
suspensa. 
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que impermeabilizam o solo —, constata-se, com clareza, que este sistema tem se 

distanciado do modelo de controle na fonte — que envolve medidas de controle no 

lote ou em qualquer área em estágio de desenvolvimento primário — e se 

aproximado dos modelos de controle na microdrenagem — que envolve medidas 

de controle no loteamento — e na macrodrenagem — que envolve medidas de 

controle nos principais cursos de água urbanos. 

• Uma acentuada correlação entre urbanização e adoção de modelos de sistema de 

drenagem de águas pluviais com medidas de controle na micro e na 

macrodrenagem é, hoje, compreensível e previsível. Entretanto, em se tratando de 

um destino turístico de zona costeira — como Porto de Galinhas —, dependente, 

em certo grau, da rusticidade de seus ambientes sociocultural e natural, a 

acentuada correlação é, no mínimo paradoxal. 

• Se mais urbanização em Porto de Galinhas é inevitável, o ideal seria que o poder 

público buscasse, pelo menos, equilibrar a adoção dos modelos de sistema de 

drenagem de águas pluviais entre medidas de controle na fonte, na micro e na 

macrodrenagem. E não enfatizasse apenas um modelo de controle. 

• Para um destino turístico de zona costeira a eficácia da gestão do sistema de 

drenagem de águas pluviais está, em boa parte, no equilíbrio entre a adoção dos 

diferentes modelos de controle, e não na predominância de um deles. 

 

4.1.2.4  Sistema de Limpeza Pública 

 

 Até meados do ano de 2008, Ipojuca não contava com um sistema de limpeza pública 

adequado. Os resíduos sólidos gerados no Município eram destinados a um lixão (vazadouro), 

localizado nas proximidades do distrito de Nossa Senhora do Ó50. 

 Segundo a CPRM, até 2001 Ipojuca gerava 63 toneladas de resíduos sólidos por dia, 

destinadas ao lixão de Nossa Senhora do Ó, e isso acarretava sérios riscos de contaminação do 

aqüífero local, devido à alta permeabilidade do solo (ASSIS; PFALTZGRAFF, 2001). 

 Por sua vez, segundo a Superintendência de Limpeza Urbana do Município de Ipojuca, 

no final de 2005, o destino turístico de zona costeira Porto de Galinhas, sozinho, chegava a 

gerar cerca de 60 toneladas de resíduos sólidos por dia, nos seus meses de alta estação de 

turismo — dezembro a fevereiro. Para lidar com tal quantidade de resíduos no destino 

                                                 
50 No final da década de 90, foi desativado um segundo lixão do município de Ipojuca, localizado nas 
proximidades do distrito de Camela (PMI, 2003d). 
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turístico, a Prefeitura do Município de Ipojuca fazia uso de 3 caminhões — dois 

compactadores e um caçamba. 

 Não existia sistema público de acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e 

destinação seletivos para resíduos, nem aterro sanitário em todo o Município. Entretanto, em 

2003, foi iniciado um processo para a elaboração de um projeto de aterro sanitário para ele, 

com recursos provenientes da FUNASA — representante do Ministério da Saúde —, da 

SEDURPE — representante do Governo do Estado de Pernambuco — e da Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico, Turismo e Meio Ambiente (SEDETMA) do Município de 

Ipojuca — representante da Prefeitura do Município de Ipojuca. E, ainda em 2003, o relatório 

ambiental preliminar e os projetos básico e executivo do aterro sanitário foram elaborados por 

uma empresa especializada no assunto, contratada pela Prefeitura do Município de Ipojuca 

(PMI, 2003a; 2003b; 2003d). 

 O projeto do aterro sanitário teve como peculiaridade o fato de utilizar a área onde se 

encontrava o lixão de Nossa Senhora do Ó. Portanto, associou-se sua implantação com a 

recuperação da área do lixão. 

 Além disso, o aterro sanitário foi projetado para: contar com duas células de 

tratamento de resíduos sólidos, dotadas de sistemas de drenagem de líquidos percolados e de 

gases, e com uma estrutura para a recirculação de chorume tratado; ter uma estação de 

tratamento de líquidos, a qual trataria os mesmos que fossem drenados das duas células, e, 

após o procedimento, eles seriam recirculados ao interior das células; encaminhar o chorume 

excedente, após tratamento em reator anaeróbio, a um pós-tratamento, composto por quatro 

charcos artificiais, antes de ser lançado em um córrego próximo; e contar com um sistema 

viário interno, que permitiria o acesso de veículos coletores utilizados pelo sistema de 

limpeza, em qualquer época do ano, e, assim, contaria também com um sistema de drenagem 

de águas pluviais, que evitaria a ocorrência de processos erosivos e danos ao acesso (GEP, 

2007a; 2007b). 

 Porém, apenas em meados do ano de 2007, o Ministério da Saúde, o Governo do 

Estado de Pernambuco e a Prefeitura do Município de Ipojuca assinaram a ordem de serviço 

para a execução das obras do aterro sanitário, cabendo sua execução à Companhia Estadual de 

Habitação e Obras de Pernambuco (CEHAB-PE), sob a coordenação da Secretaria das 

Cidades do Governo do Estado de Pernambuco. E, até meados de 2008, a execução das obras 

não foi iniciada (GEP, 2007a; 2007c). 
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 Por iniciativa própria, em 2005, um grupo de catadores de materiais recicláveis do 

Município fundou uma organização denominada Associação de Agentes de Reciclagem de 

Ipojuca — ou, simplesmente, Reciclar. 

 Até o início do ano de 2008, a Reciclar contava com: 26 associados, que contribuíam, 

mensalmente, com uma taxa simbólica para a manutenção de sua infra-estrutura mínima, 

composta por sede, prensa, balança e carroças; um grupo de parceiros doadores de materiais 

recicláveis, composto por cerca 15 meios de hospedagem e restaurantes de Porto de Galinhas; 

e um grupo de parceiros doadores de máquinas, equipamentos e outros recursos, composto 

pelo(a) Banco do Brasil, Companhia Industrial de Vidros (CIV), Elma Chips, Hospital Santa 

Joana e Instituto Materno Infantil Professor Fernando Figueira (IMIP) 51. 

 
 Considerações gerais: 

 
• Um dos princípios mais valiosos adotado ao se elaborar relatórios preliminares e 

projetos básicos e executivos de aterros sanitários é, preferencialmente, usar e 

ocupar áreas onde existam lixões, desde que elas satisfaçam aos requisitos técnicos 

exigidos. Logo, a elaboração do relatório preliminar e dos projetos básico e 

executivo do aterro sanitário de Ipojuca foi bem-sucedida. O aterro sanitário foi, 

realmente, projetado para usar e ocupar uma área de 43 hectares sobre o atual lixão 

de Nossa Senhora do Ó. 

• O relatório preliminar e os projetos básico e executivo do aterro sanitário do 

Município de Ipojuca tiveram como referência o ano de 2003, definindo para ele 

um período de 20 anos de vida útil. Ou seja, de acordo com as estimativas de 

quantidade de resíduos domiciliares, públicos e hospitalares de Ipojuca, o aterro 

sanitário funcionaria satisfatoriamente até o ano de 2023. No entanto, até meados 

do ano de 2008, a sua implantação não havia sido iniciada. 

• Caso ainda se pretenda implantar o aterro sanitário do Município de Ipojuca, nos 

moldes originais, duas situações devem ser examinadas: 

o Tendo-se por referência os projetos básico e executivo, produzidos em 2003, se 

o aterro sanitário for implantado em 2008 — uma possibilidade remota, diga-

se de passagem — sua vida útil estará reduzida a, pelo menos, 15 anos. E, a 

cada ano de atraso em sua implantação, perder-se-á mais um ano de vida útil. 

                                                 
51 Antes da fundação da Reciclar, os catadores do município de Ipojuca ganhavam, em média, R$ 150,00 por 
mês, vendendo os materiais recicláveis a atravessadores. A partir da fundação da Reciclar, eles passaram a 
ganhar, em média, R$ 600,00 por mês, vendendo os materiais diretamente às empresas recicladoras. 
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o Será necessário, no mínimo, fazer-se adaptações nos projetos básico e 

executivo, produzidos em 2003, para que aterro sanitário volte a ter 20 anos de 

vida útil. 

Com efeito, qualquer uma das duas situações implica maiores custos aos cofres 

públicos, o que deveria ter sido, terminantemente, evitado, quando da elaboração 

dos projetos. 

• A ineficácia do poder público é patente em se tratando de investimentos na infra-

estrutura geral de Porto de Galinhas. E isso não se torna patente apenas agora, 

quando se analisa o sistema de limpeza pública. A rigor, ineficácias semelhantes se 

tornaram patentes antes, quando se analisou os sistemas públicos de abastecimento 

de água — no Tópico 4.1.2.1 (Sistema Abastecimento de Água) —, de 

esgotamento sanitário — no Tópico 4.1.2.2 (Sistema de Esgotamento Sanitário) — 

e de drenagem de águas pluviais — no Tópico 4.1.2.3 (Sistema Drenagem de 

Águas Pluviais). 

• No ano de 2001, todo o município de Ipojuca gerava 63 toneladas de resíduos 

sólidos por dia (ASSIS; PFALTZGRAFF, 2001); e, no ano de 2007, por 

conseguinte, gerava 70 toneladas por dia (GEP, 2007b). Contudo, o destino 

turístico Porto de Galinhas, nos seus meses de alta estação de turismo, chegava a 

gerar, sozinho, cerca de 60 toneladas de resíduos sólidos por dia. A partir de tal 

constatação, caracterizou-se um problema bastante específico: nos meses de alta 

estação de turismo, Porto de Galinhas exercia — e continua a exercer, inclusive de 

modo crescente — uma demasiada pressão sobre o sistema de limpeza pública do 

Município — sistema que nunca funcionou adequadamente, reitera-se. 

• Porto de Galinhas tem dimensões econômica, sociocultural e natural peculiares em 

relação ao restante de Ipojuca. Estas peculiaridades fazem com ele também tenha 

potencial para servir apropriadamente como espaço à implantação de um projeto 

piloto de sistema de gestão de resíduos sólidos. 

o Se, por um lado, a inexistência de um aterro sanitário em Ipojuca pode ser vista 

como um elemento dificultador ao pleno funcionamento de um sistema de 

gestão de resíduos sólidos — admitindo-se um aterro sanitário como a etapa 

final de um processo de gestão desses resíduos —, por outro, a inexistência 

pode ser vista como um elemento facilitador, com base no fato de que um 

projeto piloto de sistema de gestão de resíduos sólidos produziria, de imediato, 

no mínimo, três benefícios: prestar-se-ia como um exemplo propagador de um 
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conceito moderno de sistema de gestão de resíduos sólidos para o Município; 

prestar-se-ia como um ensaio à implantação de sistemas semelhantes em outros 

espaços — povoados e distritos — do Município; e diminuiria a quantidade de 

resíduos destinados ao lixão municipal, resumindo-os a apenas aqueles não 

aproveitados para reciclagem. 

• Ipojuca precisa — e, com certa facilidade, pode — implantar um sistema de gestão 

de resíduos sólidos em Porto de Galinhas para diminuir a quantidade de resíduos 

destinados ao lixão municipal. Na realidade, a implantação de um aterro sanitário 

no Município — mesmo em atraso — melhoraria o desempenho do sistema de 

gestão de resíduos sólidos, assim como este melhoraria o desempenho do aterro 

sanitário. Os benefícios seriam, categoricamente, recíprocos. 

• Atualmente, Porto de Galinhas oferece uma série de condições excelentes à 

implantação de um projeto piloto de sistema de gestão de resíduos sólidos. Por 

exemplo: 

o É um espaço urbano bem delimitado geograficamente, o que, em termos 

gerenciais, facilita a integração entre os núcleos urbanos que o compõem. 

o Gera um tipo de resíduo sólido de alto valor agregado, quando comparado aos 

do restante do Município. 

o Sua principal atividade econômica — o turismo — depende intimamente de 

ambientes sociocultural e natural sadios. 

o Suas principais empresas turísticas são da categoria meios de hospedagem — 

oficialmente, 127 (PMI, 2004b; 2003b) e, extra-oficialmente, bem mais —, 

susceptíveis, em potencial, a integrar o sistema proposto. 

o Conta com uma associação de catadores de materiais recicláveis — a Recicle 

—, que, em sua área de atuação, já constituiu uma consolidada rede de 

relacionamento e já acumulou um valioso volume de conhecimento, não 

obstante o pouco tempo de fundação. 

O poder público não perceber e aproveitar o conjunto de condições acima exposto 

para implantar um projeto piloto de sistema de gestão de resíduos sólidos é 

desperdício inestimável. 

• Apesar do trabalho da Recicle estar sendo bem-sucedido, o alcance dele ainda está 

aquém das reais possibilidades. Até o início de 2008, por exemplo, apenas um 

grupo de cerca de 15 meios de hospedagem e restaurantes de Porto de Galinhas era 
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parceiro da associação de catadores de materiais recicláveis. Com base nisso, 

algumas causas puderam ser identificadas: 

o A Recicle tem claras limitações na gestão de seu marketing, sobretudo na 

função promocional. Com efeito, sua proposta é desconhecida pela maioria dos 

grupos de interesse de Porto de Galinhas. 

o Dentre os referidos grupos de interesse, boa parte dos que já ouviram falar do 

trabalho da Recicle parece não ter boa vontade para com as dimensões 

sociocultural e natural. 

o Dentre os grupos de interesse que parecem não ter boa vontade para com as 

dimensões sociocultural e natural de Porto de Galinhas, figura o dos 

proprietários e/ou dirigentes de meios de hospedagem, que, paradoxalmente, 

deveriam ser parceiros bastante atuantes junto à Recicle. 

• A maioria dos parceiros doadores de materiais recicláveis à Recicle é formada por 

proprietários e/ou dirigentes dos meios dos hospedagem e restaurantes mais 

antigos de Porto de Galinhas. De fato, parece haver maior consciência e 

sensibilidade às dimensões sociocultural e natural entre os proprietários e/ou 

dirigentes das empresas turísticas mais antigas de Porto de Galinhas. 

• Enquanto o aterro sanitário de Ipojuca não é implantado, cabe ao poder público — 

especialmente, o municipal — propor medidas que mitiguem os impactos 

sociocultural e natural negativos da existência do lixão de Nossa Senhora do Ó. A 

proposta de implantação de um projeto piloto de sistema de gestão de resíduos 

sólidos em Porto de Galinhas é o exemplo de uma medida relativamente simples 

de ser posta em prática, sob a coordenação da Prefeitura do Município de Ipojuca. 

Daí expõe-se as providências básicas a serem tomadas: 

o Definir um grupo de interesse a ser conscientizado e sensibilizado, 

experimentalmente, sobre os problemas de gestão de resíduos causados por 

Porto de Galinhas. Para tanto, o grupo ideal seria o dos proprietários e/ou 

dirigentes de meios de hospedagem do destino turístico, pois ele é o que 

melhor representa as empresas ligadas à atividade turística no destino. 

o Criar um instrumento de incentivo à adesão dos meios de hospedagem ao 

sistema de gestão de resíduos sólidos de Porto de Galinhas, como medida de 

reforço à conscientização e sensibilização sobre os problemas em questão. Para 

tanto, a Prefeitura poderia conceder uma recompensa vinculada ao Imposto 

Territorial Urbano (IPTU) aos meios de hospedagem que aderissem ao sistema. 
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o Apoiar, de maneira mais ativa, a Associação de Agentes de Reciclagem de 

Ipojuca — a Recicle —, aproveitando, inclusive, sua rede de relacionamento e 

seu conhecimento para iniciar a operação do sistema. 

Note-se que no exemplo apresentado tem-se o poder público — em particular, o 

municipal — coordenando um sistema de gestão de resíduos sólidos, o qual se 

compõe de um conjunto de organizações com e sem fins lucrativos — meios de 

hospedagem e associação de catadores de materiais recicláveis, respectivamente. 

No exemplo, o poder público municipal — ou melhor, a Prefeitura do Município 

de Ipojuca — exerce uma função central como coordenador de um sistema de 

gestão fundamentado no conceito de parceria público-privada. 
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4.2  EMPRESAS TURÍSTICAS E HOTELEIRAS DE PORTO DE GALINHAS 

 

 Os procedimentos metodológicos que serviram de base para se chegar às 

considerações gerais acerca das empresas turísticas e hoteleiras de Porto de Galinhas foram 

apresentados no Tópico 3.2.2 — Objetivo Específico II: Análise da Infra-estrutura Geral 

(Fator Crítico 2). 

 

 Observa-se que para atender aos pedidos dos proprietários, dirigentes e empregados 

dos meios de hospedagem pesquisados, parte dos dados e informações de identificação 

coletados foram omitidos, a exemplo de razões sociais, nomes de fantasias, nomes dos 

proprietários, nomes dos principais dirigentes, endereços dos meios de hospedagem, números 

de telefones, e-mails e websites. 

 

4.2.1  Dados e Informações Básicos 

 

 Em Porto de Galinhas, no começo da primeira década do século XXI, 86 meios de 

hospedagem eram hotéis de lazer e pousadas — que correspondiam a 67,7% dos meios de 

hospedagem do espaço referencial da pesquisa. Eles geravam 1.352 empregos formais e 

contavam com 1.972 U.H. e 4.477 leitos (PMI, 2004b; PMI, 2003c). 

 Dos 86 meios de hospedagem, 15 foram pesquisados — 4 hotéis de lazer e 11 

pousadas. Na época — junho de 2006 a dezembro de 2007 —, eles geravam 493 empregos 

formais e contavam com 649 U.H. e 1.776 leitos. 

 Tais dados e informações iniciais servem seguramente para dar uma noção da 

representatividade da amostra de meios de hospedagem ora pesquisados. 

 Dentre os hotéis, 3 foram fundados na década de 80 e 1, na de 90. Todos eles eram 

empresas de porte médio, com médias de 95 empregados, 108 U.H. e 311 leitos e taxa de 

ocupação anual média de 76,5%. De fato, dentro de seu setor, eles eram meios de hospedagem 

com um nível de maturidade empresarial relativamente alto. 

 Dentre as pousadas, metade foi fundada na década de 1990 e metade, na década de 

2000. Metade delas era microempresa e metade, pequena empresa. Conjuntamente, em média, 

elas geravam 8 empregos, contavam com 13 U.H. e 48 leitos e tinham taxa de ocupação anual 

média de 56,3%. 
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 Considerações gerais: 

 
• Os primeiros meios de hospedagem implantados em Porto de Galinhas foram os 

hotéis — a partir da década de 80 —, seguidos pelas pousadas — a partir da 

década de 90 — e pelos resorts — a partir de 2000. 

• O nível de maturidade empresarial e a infra-estrutura (bens e serviços) dos hotéis 

lhes permitiam ter taxa de ocupação anual média bastante elevada e isso lhes 

fortaleceu ainda mais, ao longo dos anos. 

• Em relação à taxa de ocupação anual média dos hotéis, a das pousadas era baixa. 

Isso se devia aos efeitos da sazonalidade turística em Porto de Galinhas, sentidos 

intensamente pelas pousadas, cujas infra-estruturas simples e sem inúmeras opções 

não atraíam os turistas com regularidade, ao longo de todo o ano. 

• Não existia relação entre a década de fundação de uma pousada (1990 ou 2000) e o 

seu porte empresarial (micro ou pequeno). Em qualquer das duas décadas, a 

proporção era equivalente. 

• Em termos proporcionais, os hotéis empregavam menos pessoas de Porto de 

Galinhas do que as pousadas. Isso se devia ao fato de que os hotéis necessitavam e 

podiam contratar pessoas mais qualificadas, vindas de lugares mais distantes, 

enquanto as pousadas necessitavam, mas não podiam arcar com semelhantes 

contratos. No entanto, as pousadas também empregavam pessoas sem 

qualificações simplesmente porque seus proprietários e/ou dirigentes não tinham 

qualificações mínimas para gerenciar meios de hospedagem e, assim, não 

percebiam tal necessidade ou, quando percebiam, não davam a devida importância 

a ela. 

• Em contextos de crise — a exemplo do “apagão aéreo” no Brasil —, os hotéis 

sofriam menos que as pousadas. As reservas econômicas dos hotéis amenizavam a 

queda do faturamento. 

 

4.2.2  Estrutura Gerencial 

 

 Todos os hotéis tinham basicamente estruturas gerenciais equivalentes: 4 níveis 

hierárquicos — presidência, diretorias, gerências e operações; 5 áreas funcionais — 

administração geral, comercial, alimentos e bebidas (A&B), hospedagem e serviços 

complementares; sistemas informatizados para gestão de reservas, compras, estoques, 
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consumo e custos; sistemas de comunicação interna — entre pessoas de diferentes níveis e 

funções — predominantemente oral; sistemas de comunicação com os hóspedes 

predominantemente oral; e punham “opinários52” à disposição dos hóspedes nas U.H. Todos 

eles possuíam websites — avaliados como “ótimos” e “bons”53 — e mantinham contratos de 

parceria com agências de turismo. 

 A maioria das pousadas também tinha estruturas gerenciais equivalentes: 2 níveis 

hierárquicos — presidência/diretorias/gerências e operações; 3 áreas funcionais — 

administração geral/comercial, A&B e hospedagem/serviços complementares; sistemas 

informatizados apenas para gestão de reservas; sistemas de comunicação interna 

predominantemente oral; sistema de comunicação com os hóspedes predominantemente oral; 

e não punham “opinários” à disposição dos hóspedes nas U.H. Todas elas possuíam websites 

— com avaliações dispersas entre “boas”, “regulares” e “ruins”; e apenas uma pequena parte 

delas mantinha contratos de parceria com agências de turismo. 

 
 Considerações gerais: 

 
• Os hotéis, a despeito de seus portes, maturidades empresariais e infra-estruturas, 

eram presididos pelos proprietários — empreendedores que, em sua maioria, 

moravam em Porto de Galinhas, antes da localidade se tornar um destino turístico. 

E muitos desses empreendedores ainda moram no destino, não raramente nos 

próprios hotéis. 

• Os resorts foram implantados em Porto de Galinhas somente na década de 2000. 

Os investimentos para suas implantações foram feitos por grupos tradicionais do 

setor de turismo e hotelaria, vindos, muitas vezes, de outros estados do Brasil ou 

mesmo de outros países, com destaque para Portugal e Espanha. Esses grupos 

construíram prédios exclusivamente para ser meios de hospedagem, adotaram 

modelos de gestão com padrão internacional e puseram nas presidências dos 

resorts gestores profissionais. 

• Os resorts foram implantados no destino apenas depois que ele estava estabelecido 

para o turismo. Isso confirma a tese — de Silva e Ribeiro (2003), Gartner (2002) e 

                                                 
52 Formulários postos à disposição dos hóspedes para que estes emitam voluntariamente suas opiniões — 
comentários, sugestões e/ou críticas — acerca da infra-estrutura (bens e serviços) dos meios de hospedagem. 
53 As websites dos 15 meios de hospedagem pesquisados foram avaliadas por 10 potenciais hóspedes, com base 
em 9 fatores — “página inicial”, “design”, “conteúdo”, “funcionalidade”, “navegabilidade”, “velocidade”, 
“usabilidade”, “compatibilidade e portabilidade”, e “acessibilidade” (RAMOS, 2008) —, aos quais foram 
atribuídos conceitos “ruim”, “regular”, “bom” e “ótimo”. Os conceitos totais finais foram, então, frutos de 
cálculos de médias aritméticas. 
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Pedersen (1997) — de que as maiores empresas tendem a não ser implantadas em 

contextos em que o lucro é questionável e o mercado é instável. Uma ressalva, no 

entanto, deve ser feita à tese: em Porto de Galinhas, os hotéis — empresas 

imediatamente menores que os resorts, porém bem maiores, por exemplo, que as 

pousadas, foram os primeiros meios de hospedagem a serem implantados no 

destino. Então, a tese de Silva e Ribeiro (2003), Gartner (2002) e Pedersen (1997) 

deve ser enriquecida com a afirmação de que não necessariamente as menores 

empresas são as pioneiras em um contexto indefinido — pelo menos não no setor 

de turismo e hotelaria. 

• As pousadas de Porto de Galinhas tinham estruturas gerenciais achatadas. Seus 

proprietários ocupavam o nível hierárquico superior, como presidentes, diretores e 

gerentes, “puxando” para si as funções de gerentes gerais e comerciais. O nível 

inferior se dividia em duas funções, consideradas operacionais: A&B, de um lado, 

e hospedagem e serviços complementares, de outro. Neste sentido, as pousadas 

tinham estruturas gerenciais típicas micro e pequenas empresas. 

• Salvo exceções, as pousadas não contavam com sistemas informatizados para 

gestão de compras, estoques, consumo e custos. Tais sistemas eram gerenciados 

“manualmente”, muitas vezes de forma semelhante à gestão de casas de família, e 

não de empresas. E, por serem empresas gerenciadas como casas de família — 

algo pouco recomendável —, havia notórios sinais de desperdício. 

• Devido aos portes micro e pequenos, as pousadas concediam tratamento mais 

pessoal aos hóspedes, assim como previu Andrade (2007). E esse tratamento 

justificava o fato de a maioria delas não pôr nas U.H., à disposição dos hóspedes, 

opinários, enquanto todos os hotéis punham. Logo, a escolha da forma de como 

“escutar” os hóspedes, para receber comentários, sugestões e/ou críticas acerca da 

infra-estrutura de bens e serviços, tinha relação com o porte dos meios de 

hospedagem. 

• Todos os meios de hospedagem pesquisados possuíam websites, porém as dos 

hotéis tinham um padrão de qualidade mais uniforme, predominantemente 

avaliadas como “ótimas”, enquanto as websites das pousadas tinham um padrão de 

qualidade disperso, inclusive com mais da metade delas avaliadas como 

“regulares” e “ruins”. Salvo as exceções, isso denotava o nível de imaturidade 
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empresarial das pousadas, haja vista construção e manutenção de websites de 

melhor padrão de qualidade não ser algo inacessível a elas. 

 

4.2.3  Estrutura Predial 

 

 Os hotéis foram construídos originalmente para ser meios de hospedagem, à exceção 

de um. Este, originalmente, era uma casa de veraneio, em uma grande área à beira-mar, que, 

com o desenvolvimento do turismo, pouco a pouco foi adaptada para ser meio de 

hospedagem. 

 Todos eles tinham estruturas prediais semelhantes entre si, distribuídas em diversos 

blocos — variando de 6 a 20 — e com 2 ou 3 pavimentos — térreo, primeiro e segundo; com 

restaurantes, bares, salões para café da manhã, piscinas, salões para convenções, quadras para 

esportes, centro de ginástica, saunas, playgrounds e escritórios de conveniência para 

hóspedes. 

 Por sua vez, metade das pousadas foi construída originalmente para ser meio de 

hospedagem; metade, adaptada para sê-lo a partir de casas de veraneio. Suas estruturas 

prediais também eram semelhantes entre si, distribuídas em 1 ou 2 blocos prediais, com 2 ou 

3 pavimentos; em sua maioria com bares e piscinas e sem restaurantes, salões para 

convenções, quadras para esportes, centros para ginásticas, saunas, playgrounds e escritórios 

de conveniência para hóspedes. 

 
 Considerações gerais: 

 
• Em relação às pousadas, os hotéis foram implantados em lotes maiores e com 

menores taxas de uso e de ocupação do solo. Corroboraram para isso 

determinações municipais que impediam a construção de prédios com mais de 3 

pavimentos no litoral de Ipojuca. 

• Os hotéis, por serem de lazer, necessitavam de áreas maiores que as das pousadas 

para suas implantações — necessidades agravadas pelos impedimentos legais à 

verticalização dos prédios além de 3 pavimentos. Portanto: 

o Os hotéis tenderam a ser implantados mais distante do centro de Porto de 

Galinhas, em Cupe, ao sul, e em Maracaípe, ao norte — em lotes maiores. 

o As pousadas tenderam a ser implantadas no centro de Porto de Galinhas, onde 

a densidade urbana era maior — em lotes menores. 
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o E os resorts, em particular, tenderam a ser implantados ainda mais distantes do 

centro que os hotéis, em Muro Alto — nos maiores lotes da área. 

Em suma, havia relação entre os tipos e os portes dos meios de hospedagem, de 

um lado, e locais onde eles foram implantados, de outro. Ou seja, quanto menores 

os meios de hospedagem, mais tenderam a ser implantados no centro de Porto de 

Galinhas; quanto maiores, mais tenderam a se afastar do centro, dirigindo-se para 

Maracaípe, ao sul, e para Cupe e Muro Alto, ao norte. 

• Em Porto de Galinhas, em termos proporcionais, quanto maior o meio de 

hospedagem, maior o lote e menor a taxa de uso e de ocupação do solo. Logo, as 

pousadas se distribuíam em muito menos blocos prediais, dentro de seus lotes, que 

os hotéis e resorts. Os pequenos tamanhos dos lotes serviram, assim, como 

justificativas — lícitas ou não — para as pousadas concentrarem seus prédios em 

poucos blocos e para terem muito menos áreas permeáveis e verdes. 

• Dentre todos os meios de hospedagem pesquisados, apenas um — 

especificamente, uma pousada — possuía uma U.H. adaptada para pessoas com 

necessidades especiais. Com base em uma análise social, isso se configurava como 

uma perda de chance à promoção da igualdade de oportunidades entre os cidadãos; 

e, com base em uma análise empresarial, como uma perda de oportunidade de 

negócio54. 

 

4.2.4  Conformidade Legal 

 

 Todos os hotéis possuíam: Alvará de Licença do Corpo de Bombeiros; Certidão de 

“Habite-se” e Licença de “Funcionamento”, emitidas pela prefeitura de Ipojuca; e Licenças 

“Prévia”, de “Instalação” e de “Operação”, emitidas pela CPRH (Agência Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos). 

 Dentre as pousadas, uma minoria possuía Alvará de Licença do Corpo de Bombeiros; 

metade possuía Certidão de “Habite-se” e Licença de “Funcionamento”, emitidas pela 

prefeitura de Ipojuca; e metade possuía Licenças “Prévia”, de “Instalação” e de “Operação”, 

emitidas pela CPRH. 

 

 

                                                 
54 O Brasil possui 14,5% de sua população com, ao menos, um tipo de deficiência física (IBGE, 2003). 
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 Considerações gerais: 

 
• Todos os hotéis operavam em conformidade legal, de acordo com a apresentação 

dos documentos acima mencionados. Eles operavam desse modo, sobretudo, 

porque, como poucas e grandes empresas, em um pequeno espaço geográfico, 

eram alvos de periódicas fiscalizações do poder público. Além disso, os custos de 

operar em conformidade legal eram baixos para eles. 

• Uma parte considerável das pousadas não informou se possuía ou não os 

documentos acima mencionados. Havia indícios, contudo, de que tais respostas — 

ou ausências de respostas — se deviam a receios de serem censuradas, 

denunciadas e punidas. 

• Um proprietário de pousada informou, confidencialmente, que operava sem 

qualquer um dos documentos acima mencionados. Ele argumentou, na época, que: 

“Uma boa parte das pousadas de Porto de Galinhas funciona irregularmente. A 

quantidade é grande demais para a fiscalização dar conta”. 

• A principal razão que fazia com que parte das pousadas operasse em 

desconformidade legal estava mais associada à ineficácia do poder público em 

fiscalizá-las — possivelmente devido à pequena quantidade de homens e de 

materiais ante a grande quantidade de pousadas — que à falta de informação dos 

seus proprietários e/ou dirigentes sobre como operar em conformidade legal e que 

aos custos de assim operar. 

 

4.2.5  Sistema de Abastecimento de Água 

 

 As fontes de abastecimento de água dos hotéis eram poços profundos — com 

profundidades superiores a 20 metros. Imediatamente após os poços terem sido perfurados, os 

proprietários, dirigentes ou empregados dos hotéis não realizaram análises da qualidade da 

água. E, ao longo de anos de consumo, eles nunca realizaram outras análises, periódicas ou 

esporádicas. O tratamento ao qual submetiam a água era filtragem simples e aplicação de 

cloro. Todos os proprietários, dirigentes e empregados dos hotéis, entretanto, consideravam a 

qualidade da água boa para o consumo humano, de acordo com seus critérios intuitivos. 

 Nenhum proprietário, dirigente ou empregado dos hotéis também media a vazão dos 

poços e o consumo médio mensal por U.H., nem adotava medidas para redução de consumo 

de água. E em apenas um hotel não se realizava manutenção periódica dos poços. 
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 Em nenhum hotel se obteve informações sobre as licenças para a perfuração de poços, 

emitidas pela CPRH. 

 As fontes de abastecimento de água das pousadas eram, em sua maioria, poços rasos 

— com profundidades inferiores a 20 metros. Assim como no caso dos hotéis, imediatamente 

após terem sido perfurados os poços, os proprietários, dirigentes e empregados das pousadas 

não realizaram análises da qualidade da água. E, ao longo de anos de consumo, eles nunca 

realizaram outras análises, periódicas ou esporádicas. O tratamento ao qual submetiam a água 

também era filtragem simples e aplicação de cloro. A despeito do tratamento, a maioria dos 

proprietários, dirigentes e empregados das pousadas considerava a qualidade da água ruim 

para o consumo humano, de acordo com seus critérios intuitivos. 

 Novamente, como no caso dos hotéis, nenhum proprietário, dirigente ou empregado 

das pousadas media a vazão dos poços e o consumo médio mensal por U.H., nem adotava 

medidas para redução de consumo de água. No entanto, em todas as pousadas se realizavam 

manutenção periódica dos poços. 

 Na maioria das pousadas não se obteve informações sobre as licenças para a 

perfuração de poços, emitidas pela CPRH. 

 
 Considerações gerais: 

 
• Os hotéis e pousadas de Porto de Galinhas se abasteciam de água de fonte 

subterrânea. Os hotéis captavam-na de poços profundos; e as pousadas, de poços 

rasos. 

• Os hotéis, ao utilizarem poços profundos, evitavam captar água que estava em 

contato direto com terraços marinhos holocênicos — ricos em sais, que atribuíam 

salobridade à água. Logo, era justificável que seus proprietários, dirigentes e 

empregados considerassem sua água como de boa qualidade. 

• As pousadas, ao utilizarem poços rasos, captavam água bastante afetada pela 

presença de matéria orgânica e esta lhe atribuía odor e paladar desagradáveis ao 

consumo humano. Logo, também era justificável que seus proprietários, dirigentes 

e empregados considerassem sua água como de qualidade ruim. 
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• As duas considerações anteriores foram reforçadas pela constatação de que as 

poucas pousadas que utilizavam poços profundos consideravam sua água como de 

boa qualidade55. 

• Nenhum hotel ou pousada possuía hidrômetro, porque, em geral, seus proprietários 

e/ou dirigentes ainda consideravam a água como um “bem público livre”, 

abundante, disponível e acessível a todas as pessoas físicas e/ou jurídicas, e sem 

custos — uma concepção comum até meados do século XX. 

• Alguns proprietários e/ou dirigentes demonstraram indícios de consciência sobre a 

questão da escassez de recursos naturais, todavia não instalavam hidrômetros nos 

meios de hospedagem porque atribuíam essa responsabilidade à COMPESA, já 

que caberia a ela, após as intalações, cobrar pela água consumida. Nestes termos, 

os proprietários e/ou dirigentes possuíam uma certa “consciência” das limitações 

do ambiente natural, mas não o suficiente para lhes tornar “sensíveis” à questão, 

imputando-os a mudanças de atitude. 

• No que se refere à gestão de recursos hídricos, Andrade (2008) recomenda que a 

forma de convencimento ao uso racional deve se dar, primeira e enfaticamente, por 

meio de uma abordagem educacional — “conscientizadora” —, e não econômica 

— “coerciva”. Contudo, no caso dos proprietários e/ou dirigentes que 

demonstraram indícios de “consciência” — posse de conhecimento — acerca da 

escassez da água potável, reitera-se que ela não era suficiente para consolidar 

“sensibilidade” — aplicação de conhecimento. Advém daí que: 

o No caso dos meios de hospedagem de Porto de Galinhas, de modo diferente ao 

da recomendação de Andrade (2008), a implantação de um sistema de gestão 

sustentável nos meios de hospedagem de Porto de Galinhas deve priorizar, 

simultânea e enfaticamente, a abordagem educacional e econômica. 

o A abordagem educacional, recomendada por Andrade (2008), deve “lutar” 

contra a consideração da água como um bem público livre, além de como um 

bem econômico — uma mercadoria —, regido pela ética da acumulação de 

capital. Mas, não se deve esperar que, ante a situação de urgência, esta 

abordagem sozinha seja capaz de convencer — conscientizar e sensibilizar — 

os proprietários e/ou dirigentes ao uso racional. 

                                                 
55 Estas três últimas considerações gerais estão alinhadas com estudos sobre o meio físico do município de 
Ipojuca (MIRANDA, 1999). 
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• Havia indícios de que a COMPESA e a CPRH sempre estiveram cientes da falta de 

licenciamento de poços e da inexistência de hidrômetros nos hotéis e pousadas de 

Porto de Galinhas, porém não conseguiam abordar sistematicamente o problema 

em toda a área, por duas razões: 

o As irregularidades não eram um fenômeno exclusivo aos meios de 

hospedagem, mas sim a toda a comunidade local — pessoas físicas e jurídicas 

—, o que tornava a ação das duas organizações públicas (COMPESA e CPRH) 

praticamente impossível ante suas restrições de pessoal e de materiais. 

o Não existia ainda um sistema público de abastecimento de água no local ao 

qual direcionar a demanda da comunidade. 

Uma ação forte do poder público sobre o problema, sem um prévio trabalho de 

conscientização, sensibilização e suporte infra-estrutural para a comunidade, 

possivelmente causaria um colapso no sistema de abastecimento de água vigente. 

Então, tolerar as práticas irregulares parecia ser a política adotada pela COMPESA 

e pela CPRH. 

• Caso se desejasse implantar um sistema de gestão sustentável nos meios de 

hospedagem de Porto de Galinhas, medir sistematicamente seus consumos de água 

seria a primeira providência a ser tomada. 

 

4.2.6  Sistema de Esgotamento Sanitário 

 

 Os meios de hospedagem pesquisados — hotéis e pousadas — não mediam a vazão de 

esgotos gerada por si, nem adotavam medidas para redução da geração. O tipo de sistema de 

tratamento adotado era o individual, e o sistema de tratamento, a fossa séptica, seguida de 

dispositivo de infiltração no solo (sumidouro). E nenhum dos meios de hospedagem adotava 

pós-tratamento ou medidas para reaproveitamento do lodo primário bruto. 
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 Considerações gerais: 

 
• Em geral, os sistemas de abastecimento água e de esgotamento sanitário são 

diretamente relacionados56. Se nenhum meio de hospedagem pesquisado media a 

vazão de água captada e consumida, era de se esperar que também não medisse a 

vazão de esgotos gerada. Isso se tratava, obviamente, de um obstáculo básico à 

implantação de um sistema de gestão sustentável nos meios de hospedagem. 

• No caso das pousadas que captavam água de poços rasos, havia significativa 

possibilidade de que a água estivesse contaminada pelos seus próprios esgotos, o 

que reiterava algumas considerações gerais feitas sobre o sistema de abastecimento 

de água dos meios de hospedagem, no Tópico 4.2.5 (Sistema de Abastecimento de 

Água). 

• Algumas pousadas que não foram construídas originalmente para ser meios de 

hospedagem possuíam mini-estações de tratamento de esgotos, mas as estações 

estavam desativadas. Curiosamente, alguns de seus proprietários, dirigentes e 

empregados não sabiam para que serviam tais equipamentos. Isso se explicava 

pelo fato dos imóveis onde as pousadas estavam instaladas terem sido adquiridos 

de outros proprietários que, possivelmente, utilizaram ou pretenderam utilizar as 

estações. 

 

4.2.7  Sistema de Gestão de Resíduos Sólidos 

 

 Nenhum hotel ou pousada media a quantidade de resíduos sólidos gerada por si. E 

apenas um hotel e duas pousadas coletavam e acondicionavam resíduos seletivamente — em 

especial, papéis, vidros e metais —, doados à Associação de Agentes de Reciclagem de 

Ipojuca — a Recicle. Resíduos como plásticos e orgânicos, por exemplo, eram ainda 

destinados à coleta pública — que se dava em dias alternados — e, por sua vez, ao lixão 

(vazador) municipal. A rigor, enfim, a maioria dos hotéis e pousadas destinava todos os 

resíduos à coleta pública e ao lixão. 

 

                                                 
56 A vazão doméstica de esgotos é calculada com base no consumo de água de uma residência, em função do 
consumo médio diário de água de um indivíduo, denominado “quota per capita (QPC)”. Calcula-se a vazão de 
esgotos utilizando-se o conceito de “coeficiente de retorno”, que se situa em torno de 80,0%, ou seja, para cada 
100 litros de água consumida, são lançados, aproximadamente, 80 litros de esgotos na rede coletora 
(SPERLING; COSTA; CASTRO, 1995). Mas, sem se conhecer os consumos médios diários de água dos meios 
de hospedagem, foi impossível se estabelecer estimativas semelhantes sobre a geração de esgotos deles. 
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 Considerações gerais: 

 
• Os proprietários, dirigentes e empregados dos meios de hospedagem pesquisados 

tinham consciência dos problemas relacionados à destinação de resíduos sólidos, 

porém a maioria deles não era sensível a isso o suficiente para tomar uma 

iniciativa no sentido de implantar um sistema de gestão de tais resíduos. 

• No caso de um hotel, não obstante a quantidade de resíduos sólidos gerada 

diariamente ser significativa, não adiantava se recorrer à justificativa de que a eles 

se poderia atribuir valor econômico, convertendo-os então em uma nova fonte de 

riqueza para a empresa. O contra-argumento dos proprietários e/ou dirigentes era 

que a iniciativa estava distante da atividade-fim de um hotel e que os custos dela 

— associados à mobilização de pessoal, por exemplo — mostravam-se mais altos 

que os benefícios econômicos. 

• No caso de uma pousada, poder-se-ia supor que apesar da quantidade de resíduos 

sólidos gerada ser pequena, quando comparada à de um hotel, a atribuição de valor 

econômico justificasse a implantação de um sistema de gestão. Contudo, o contra-

argumento era o mesmo, com dois agravantes: 

o A quantidade mínima de resíduos a ser “vendida” era grande demais para a 

pousada coletar e acondicionar por tempo possivelmente indeterminado. 

o A pousada não dispunha de espaço livre — um recurso escasso, em vista do 

tamanho de seu lote e da densidade do uso e da ocupação de seu solo — para 

acondicionar adequadamente os resíduos. 

• Recorrer à tradicional racionalidade econômica isoladamente não servia de 

justificativa para os proprietários e/ou dirigentes dos hotéis e pousadas de Porto de 

Galinhas implantarem sistemas de gestão de resíduos sólidos. Certamente, os 

argumentos a serem usados sobre eles seriam o da necessidade de suas empresas 

assumirem sua cota de responsabilidade socioambiental e o dos ganhos de imagem 

advindos da boa prática que elas teriam ante seus públicos. 
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4.2.8  Sistema de Gestão de Energia Elétrica 

 

 A principal matriz energética dos meios de hospedagem pesquisados era hidráulica, 

haja vista utilizarem eletricidade fornecida pela Companhia Energética de Pernambuco 

(CELPE)57, que a adquiria da Companhia Hidro Elétrica do Vale do São Francisco (CHESF). 

 Os hotéis utilizavam radiação solar e óleo diesel como fontes complementares de 

energia — um deles utilizava também gás liquefeito de petróleo (GLP). Todos tinham entrada 

de energia de 13,8 kV e possuíam, no mínimo, uma subestação. Além disso, todos possuíam, 

no mínimo, um gerador de energia, que variava de 115 kVA a 300 kVA. 

 Apenas um hotel informou o consumo e o custo mensais médios de energia elétrica 

fornecida pela CELPE — 67.450 kWh e R$ 17.420,00, respectivamente — e nenhum deles 

mantinha contrato de demanda diferenciado com a CELPE. 

 A maioria das pousadas não utilizava outras fontes complementares de energia, a 

exemplo de radiação solar, óleo diesel e GLP. A maioria também tinha entrada de energia de 

380 V. A minoria, em particular, tinha entrada de 13,8 kV e possuía uma subestação — 

configurando uma infra-estrutura semelhante a dos hotéis. Além disso, a minoria possuía um 

gerador de energia, que variava de 40 kVA a 115 kVA. 

 Apenas a minoria das pousadas informou o consumo e o custo mensais médios de 

energia elétrica fornecida pela CELPE — mas, com os dados informados pôde-se chegar a 

consumo e custo mensais médios gerais, isto é, médias de consumos e de custos mensais 

médios, de 9.180 kWh e R$ 3.166,67 por pousada, respectivamente — e nenhuma delas 

também mantinha contrato de demanda diferenciado com a CELPE. 

 Todos os hotéis contavam com economizadores de energia elétrica do tipo “cartão” 

nas U.H., porém esta era a única medida adotada para a redução do consumo. E nenhum deles 

realizava manutenções preventivas periódicas em seus sistemas, máquinas e equipamentos 

elétricos. 

 Metade das pousadas, por sua vez, contava com economizadores de energia elétrica do 

tipo “cartão” nas U.H. e, dentre estas, a maioria adotava outras medidas para a redução do 

consumo. E, assim como os hotéis, nenhuma pousada realizava manutenções preventivas 

periódicas em seus sistemas, máquinas e equipamentos elétricos. 

                                                 
57 Atualmente, a CELPE está sob o controle da Neonergia, grupo empresarial formado pela Caixa de Previdência 
dos Funcionários do Banco do Brasil (PREVI), pela Iberdrola Energia e pelo BB – Banco de Investimento S/A, 
do Banco do Brasil. 
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 Todos os hotéis possuíam câmara frigorífica, refrigeradores e freezers para uso geral 

em cozinhas, restaurantes e/ou bares, e todas as suas U.H. possuíam frigobar. Nas vezes em 

que as U.H. eram chalés todos eles possuíam refrigeradores. 

 Nenhuma pousada possuía câmara frigorífica, no entanto todas possuíam 

refrigeradores e freezers para uso geral em cozinhas, restaurantes e/ou bares, e todas as suas 

U.H. possuíam frigobar. As U.H. que eram chalés possuíam refrigeradores. 

 Todos os hotéis possuíam aparelhos condicionadores de ar do tipo split na maioria das 

U.H. e do tipo “janela”, na minoria. Todos eles também utilizavam como a maioria de suas 

lâmpadas as fluorescentes compactas e como a minoria, as incandescentes. E nenhum deles 

utilizava lâmpadas com sensor de presença. 

 A maioria das pousadas possuía aparelhos condicionadores de ar do tipo “janela” na 

maioria das U.H. e do tipo split, na minoria. Todas elas utilizavam como a maioria de suas 

lâmpadas as fluorescentes compactas e como a minoria, as incandescentes. E apenas uma 

delas utilizava lâmpadas com sensor de presença. 

 Todas as U.H. dos hotéis contavam com aquecedor solar para água de chuveiro. Como 

equipamento de apoio, um hotel contava ainda com seis aquecedores de água a gás (GLP). 

 Todos os hotéis possuíam, no mínimo, duas bombas elétricas de água, e contavam com 

lavanderias próprias, implantadas exclusivamente para atendê-los, em prédios anexos, dentro 

de seus lotes. Essas lavanderias eram formadas com, no mínimo, três máquinas industriais de 

lavar roupas, duas máquinas extratoras de água (centrífugas) e duas calandras para passar 

roupas. 

 A minoria das pousadas contava com aquecedor solar para água de chuveiro nas U.H. 

A maioria contava, realmente, com aquecedor elétrico — os populares chuveiro elétrico — 

nas U.H. 

 Todas as pousadas possuíam, no mínimo, duas bombas elétricas de água, e apenas a 

minoria delas (das pousadas) contava com lavanderias próprias. Estas eram formadas 

predominantemente com máquinas domésticas de lavar e secar roupas — apenas uma delas 

contava com máquinas industriais de lavar e com calandra para passar roupas. 

 
 Considerações gerais: 

 
• Todos os hotéis possuíam aparelhos condicionadores de ar do tipo split na maioria 

das U.H., contudo apenas uma minoria das pousadas os possuía. Havia duas razões 

para isso: 



 162 

o Os hotéis tinham maior capacidade econômico-financeira que as pousadas para 

investir em aparelhos do tipo split, mais caros que os do tipo “janela”. 

o Os hotéis tinham maior conhecimento técnico que as pousadas acerca dos 

benefícios do investimento, portanto estavam seguros de que no médio prazo 

os retornos se apresentariam. 

• As pousadas que possuíam aparelhos do tipo split não se diferenciavam por terem 

maior capacidade econômico-financeira que as outras, mas sim por terem 

proprietários e/ou dirigentes com maior conhecimento técnico. Daí, por exemplo, 

eles adquiriram aparelhos do tipo split aos poucos, à medida de suas 

possibilidades, com a segurança de que os ganhos de eficiência energética 

ajudariam a amortizar os investimentos. 

• Metade das pousadas contava apenas com aquecedores elétricos de água 

(chuveiros elétricos) nas U.H. Elas possuíam, em média, 21 U.H. e aquecedores 

elétricos, estes com resistências de potências médias de 4,4 kW, resultando em 

uma potência instalada de 92,4 kW para cada pousada. Em se tratando apenas de 

aquecedores de água, tal potência é elevadíssima. 

• Os meios de hospedagem, ao utilizarem como maioria de suas lâmpadas as 

fluorescentes compactas, estavam alinhados com os princípios de eficiência 

energética. Porém, sem exceção, a maioria das lâmpadas utilizadas por eles estava 

“envolvida” por difusores de luz (luminárias) que prejudicavam a difusão 

adequada da luminosidade. 

• Em muitos casos, as lâmpadas utilizadas pelos meios de hospedagem não estavam 

“envolvidas” por difusores. Então, a ausência deles causava outro problema: 

difusão de luz a todas as direções, iluminando até pontos desnecessários dos 

ambientes. 

• Quanto às lâmpadas, em suma, se, de um lado, havia ganhos de eficiência 

energética, de outro, havia claras perdas. As perdas estavam associadas à presença 

de difusores com formas que comprometiam a função precípua das lâmpadas e, em 

menor escala, associadas à ausência de difusores — um desperdício de luz. Era 

preciso que as pessoas responsáveis pela definição dos equipamentos a serem 

utilizados nos ambientes dos meios de hospedagem equilibrassem determinações 

técnicas com padrões estéticos. 
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• Normalmente, meios de hospedagem de grande porte, a exemplo de hotéis e 

resorts, contam com lavanderias próprias. Optam por não terceirizar tais serviços 

para terem maior controle sobre eles e, por conseguinte, arcam com os custos de 

pessoal, aquisição e manutenção de máquinas, equipamentos e materiais, energia 

elétrica e água. Desta feita, os hotéis de Porto de Galinhas tinham uma vantagem 

competitiva: não pagavam pela água consumida, pois ela era captada de poços. E, 

por não pagarem pela água, certamente a desperdiçavam. 

• Em Porto de Galinhas, no que se refere à gestão da energia elétrica, as pousadas 

mais eficientes se equivaliam aos hotéis, guardadas as devidas proporções. A alta 

eficiência no uso da energia não estava atrelada decisivamente à alta capacidade 

econômico-financeira para investir em avançados sistemas de gestão de energia 

elétrica, mas à alta capacidade técnica para gerenciá-los com criatividade e 

inovação. Em última análise, o diferencial dos sistemas de gestão de energia 

elétrica dos meios de hospedagem — sobretudo das pousadas — não estava em 

dispor de dinheiro, mas sim em dispor de conhecimento. 

• As oportunidades para ganhos de eficiências se encontravam, no mínimo, por 

exemplo, em climatização, iluminação e aquecimento de água. 
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4.3  IDENTIFICAÇÃO DE NOVOS FATORES CRÍTICOS AO MODELO 

 

 Os procedimentos metodológicos que serviram de base para se chegar às 

considerações gerais acerca da identificação de novos fatores críticos ao modelo para 

elaboração do sistema de gestão sustentável a Porto de Galinhas foram apresentados no 

Tópico 3.2.3 (Objetivo Específico III: Identificação de Novos Fatores Críticos ao Modelo). 

 

 A identificação de novos fatores críticos ao modelo para elaboração do sistema de 

gestão sustentável — objetivo específico III — recebeu uma influência indireta da análise do 

fator crítico 1 e de suas considerações gerais — objetivo específico I — e da análise do fator 

crítico 2 e de suas considerações gerais — objetivo específico II. 

 Na realidade, a análise dos resultados das entrevistas realizadas junto aos 80 sujeitos 

da pesquisa — entrevistas que ocorreram no período de agosto de 2005 a janeiro de 2008 —, 

foi a principal fonte de dados e informações para a identificação dos novos fatores críticos. 

 Observa-se que, para atender aos pedidos dos sujeitos entrevistados, parte dos dados e 

informações de identificação coletados foram omitidos, a exemplo de nomes dos sujeitos, 

funções nas organizações, números de telefones e e-mails. 

 Então, a estrutura dos resultados e da discussão do objetivo específico III se dispôs 

diretamente à luz de tabelas, conceitos e trechos de entrevistas e de considerações gerais. 

 

4.3.1  Perfil dos Sujeitos Entrevistados 

 

 As considerações gerais acerca do perfil dos sujeitos entrevistados foram apresentadas 

em função de: 

 
• gênero; 

• atividades e/ou organizações de vínculo; 

• cursos de 3º grau; e 

• pós-graduações. 
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 Considerações gerais: 

 
• A distribuição de freqüência entre os gêneros dos sujeitos entrevistados (ver 

Tabela 4) se mostrou equilibrada. No entanto, para efeito da temática da tese, 

mesmo que ela tivesse sido desequilibrada ainda se manteria como uma fonte de 

dados e informações útil, pois uma sistemática bola de neve bem conduzida evolui 

espontaneamente, sem “preconceitos” quanto a gênero. 

 

Tabela 4: Gêneros dos sujeitos entrevistados 
Freqüência Gênero 

N. % 
Feminino 37 46,3 
Masculino 43 53,7 

Total 80 100 
Legenda: N.: Absoluta; e %: Relativa. 
 

• As distribuições de freqüência entre as atividades e/ou organizações às quais os 

sujeitos entrevistados estavam vinculados (ver Tabela 5) se mostraram 

relativamente bem equilibradas, expondo indícios iniciais de que a sistemática bola 

de neve funcionou apropriadamente. 

 

Tabela 5: Atividades e/ou organizações de vínculo dos sujeitos entrevistados1 
Freqüência Resposta 

N. % 
Governo federal 20 14,2 
Governo estadual 27 19,1 
Governo municipal 18 12,8 
Organização não governamental (social) 13 9,2 
Proprietário e/ou dirigente de meio de hospedagem 5 3,5 
Empregado de meio de hospedagem 7 5,0 
Entidade colegiada2 16 11,3 
Pesquisa (especialista e/ou pesquisador) 28 19,9 
SEBRAE 7 5,0 

Total 1413 100 
Legenda: N.: Absoluta; e %: Relativa. 
1 Esta tabela está relacionada ao Quadro 6. 
2 São exemplos de “entidades colegiadas” os Conselhos do Município de Ipojuca — em particular, o de turismo, 
  o de meio ambiente e o das crianças e dos adolescentes —, a Pastoral da Criança de Porto de Galinhas 
  e o Fórum de Entidades Representativas de Porto de Galinhas e Maracaípe. 
3 O somatório das freqüências absolutas foi 141 porque muitos sujeitos entrevistados estavam vinculados a mais 
  de uma organização, simultaneamente. 
 

• Dos 67 sujeitos entrevistados que possuíam 3º grau de escolaridade, a maioria era 

graduada em engenharia civil, (22,3%) ou em arquitetura e urbanismo (19,4%) 
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(ver Tabela 6). Mas, dentre esses 67 sujeitos, foram registrados, no total, 20 cursos 

de graduação diferentes (ver Tabela 7). 

• Os sujeitos com, no máximo, 2º grau de escolaridade, possuíam, em sua maioria, 

formações técnica; e os sujeitos com, no máximo, 1º grau de escolaridade, 

possuíam saberes muito específicos. Na verdade, suas formações e seus saberes 

estavam relacionados intimamente aos temas da tese. Além disso, todos eles eram 

tidos como líderes de opinião pelos seus pares. 

 
Tabela 6: Graus de escolaridade dos sujeitos entrevistados 

Freqüência Resposta 
N. % 

3º grau 67 83,8 
2º grau 10 12,5 
1º grau 3 3,7 

Total 80 100 
Legenda: N.: Absoluta; e %: Relativa. 
 

Tabela 7: Cursos de 3º grau dos sujeitos entrevistados 
Freqüência Resposta 

N. % 
Engenharia civil 15 22,3 
Arquitetura e urbanismo 13 19,4 
Biologia 7 10,4 
Administração 5 7,5 
Engenharia elétrica/eletrônica 4 6,0 
Geografia 4 6,0 
Turismo 4 6,0 
Direito 2 3,0 
Engenharia agronômica 2 3,0 
Outras1 11 16,4 

Total 67 100 
Legenda: N.: Absoluta; e %: Relativa. 
1 “Outras” corresponde às seguintes formações: economia, engenharia de pesca, engenharia florestal, engenharia 
  mecânica, engenharia química, estatística, geologia, história, matemática, pedagogia e relações públicas. 
 

• Como os sujeitos entrevistados possuíam, predominantemente, 3º grau de 

escolaridade — e, dentre estes, 35 possuíam pós-graduações em nível de 

especialização (25,7%), mestrado (40,0%) e doutorado (34,3%) (ver Tabela 8) — e 

os que não possuíam 3º grau se tratavam de sujeitos com qualidades valiosas, 

reconheceu-se o grupo como dotado de um proeminente senso crítico acerca dos 

temas da tese. 
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Tabela 8: Pós-graduações dos sujeitos entrevistados 
Freqüência Resposta 

N. % 
Especialização 9 25,7 
Mestrado 14 40,0 
Doutorado 12 34,3 

Total 35 100 
Legenda: N.: Absoluta; e %: Relativa. 
 

• O perfil dos sujeitos entrevistados — descrito por meio de dados e informações 

sobre gêneros, atividades e/ou organizações de vínculo, graus de escolaridade, 

cursos de 3º grau e pós-graduações — caracterizou o grupo todo como bastante 

eclético. Propriamente dito, tratou-se de um grupo de sujeitos multi, inter e 

transdisciplinar, uma condição sine qua non à abordagem dos temas tese. 

• Em conjunto, cerca de metade dos sujeitos entrevistados (46,1%) tinha vínculo 

com organizações públicas federais, estaduais e/ou municipais, denotando, de 

maneira subjacente, a importância atribuída a tais organizações e ao conhecimento 

dos vinculados a elas. E esta importância se realçou pelo fato da sistemática bola 

de neve requerer que os próprios sujeitos entrevistados indicassem outros 

potenciais para a pesquisa. Ou seja, a atribuição de importância ocorreu, 

necessariamente, sem a interferência do pesquisador (entrevistador). 

• A tendência a indicar como sujeitos potenciais para a pesquisa aqueles vinculados 

a organizações públicas poderia ter sido interpretada como um tipo de 

corporativismo generalizado, mas não o foi. Duas razões, pelo menos, foram 

explicativas: 

o Cerca de 30,0% dos entrevistados não tinham vínculo com organizações 

públicas. Assim, um analista desatento poderia supor que eles indicariam como 

sujeitos potenciais para a pesquisa, predominantemente, outros sujeitos 

semelhantes, sem vínculo com organizações públicas. Entretanto, a “lógica” 

não prevaleceu. 

o Cerca de 37,0% dos sujeitos entrevistados vinculados a organizações públicas, 

exerciam, simultaneamente, atividades como especialistas e/ou pesquisadores 

de temas ligados aos da tese — isto é, possuíam domínio de conteúdo sobre os 

rigores do método científico —, o que, dentro de certos limites, livrava-os de 

vieses no momento de indicar potenciais sujeitos para a pesquisa. 

Em suma, os sujeitos entrevistados atribuíram tamanha importância ao 

conhecimento dos vinculados a organizações públicas federais, estaduais e 
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municipais e, por extensão, às próprias organizações públicas, que se deve admitir 

estas organizações como fatores críticos à criação de qualquer modelo para 

elaboração de sistema de gestão sustentável ao destino turístico Porto de Galinhas. 

• Constatou-se uma forte concordância quanto à necessidade de se transferir, 

gradualmente, ao poder público municipal maiores responsabilidades sobre a 

gestão de seu território, não obstante apenas 27,7% dos sujeitos entrevistados 

serem vinculados às organizações municipais — em especial, ao município de 

Ipojuca. De fato, sujeitos diferentes, vinculados a atividades e/ou organizações 

diferentes e em momentos diferentes, atribuíram ao município a função de gestor 

ideal de programas e projetos que o envolvessem. 

• Propor que se atribua ao município maiores responsabilidades gerenciais sobre o 

seu próprio território não é uma novidade — a Constituição do Brasil de 1988 e o 

“Estatuto da Cidade”, de 2001 (BRASIL, 2008), já o vêm fazendo há anos. 

Todavia, isso fez surgir alguns entraves. Por exemplo, às vezes, a prefeitura 

municipal parece: 

o Querer exercer seus direitos como gestora de seu território, mas não assumir 

seus deveres, em contrapartida. 

o Não querer exercer seus direitos para não assumir seus deveres, em 

contrapartida. 

o Querer exercer seus direitos e assumir seus respectivos deveres, contudo não 

ter competência gerencial para tal. 

No que tange ao destino turístico Porto de Galinhas, a Prefeitura do Município de 

Ipojuca toma para si um dos três comportamentos gerenciais exemplificados, 

dependendo da situação que se avizinhe. 

• Reitera-se, ora, que, independentemente dos entraves, cabe à Prefeitura do 

Município de Ipojuca assumir a função de gestora máxima de todo e qualquer 

sistema de gestão em Porto de Galinhas. Logo, ao se propor a criação de um 

modelo para elaboração de sistema de gestão sustentável, ela é a organização ideal 

para estar à frente dele. 

• É indispensável, porém, a observação de que o destino turístico Porto de Galinhas 

não pode nem deve ser gerenciado única e exclusivamente pela Prefeitura do 

Município de Ipojuca. Tem-se que partir do pressuposto de que a complexidade 

deste espaço — onde existem grupos de interesse diversos, em constante situação 
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de conflito econômico, sociocultural e natural —, exige um sistema de gestão 

integrado. Ou se parte de tal pressuposto, ou nenhum sistema de gestão funcionará 

bem em Porto de Galinhas. 

• Categoricamente, enfim, somente será possível se criar um sistema de gestão 

sustentável para o destino turístico Porto de Galinhas — sistema que tenha por 

missão a busca pelo desenvolvimento sustentável —, se o processo de criação 

partir do pressuposto de que deverá ser amplamente integrador. 

 Para efeito de melhor registro, a Figura 22 apresenta, esquematicamente, o fator crítico 

identificado a partir das considerações gerais do Tópico 4.3.1 (Perfil dos Sujeitos 

Entrevistados): 

 

Figura 22: Fator crítico identificado a partir dos dados e informações básicos dos sujeitos entrevistados 
                        
              
              
       

Fator crítico 
       

                        
                        
              
              
       

Gestão do poder público municipal 
       

                        
Fonte: O autor. 

 

4.3.2  Pontos Fortes de Porto de Galinhas 

 

Tabela 9: Principal(is) ponto(s) forte(s) de Porto de Galinhas 
Freqüência Resposta 

N. % 
Belezas naturais 70 87,5 
Infra-estrutura de meios de hospedagem 10 12,5 

Total 80 100 
Legenda: N.: Absoluta; e %: Relativa. 
 

 Os principais pontos fortes do destino turístico Porto de Galinhas são suas “belezas 

naturais” e sua “infra-estrutura de meios de hospedagem”. 

 

 O fator “belezas naturais” está relacionado a atrativos do ambiente natural: 

 

 - Mar de águas mornas, limpas e claras, com recifes de arenitos — com incrustações 

de corais e algas — e piscinas naturais, onde peixinhos se aproximam das pessoas. 
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 - Diversidade de praias, com faixas largas ou estreitas, com mar de águas calmas e 

“lisas”, propícias ao banho — como em Muro Alto e Porto de Galinhas —, ou 

agitadas e encrespadas — como em Cupe e Maracaípe —, propícias ao surf e 

kitesurf. 

 - Paisagem natural, notadamente os elementos “topografia” — o relevo e a 

morfologia da planície costeira — e “vegetação” — os coqueirais, os manguezais 

e as restingas, a “roupagem” da topografia, enfim. 

 - Diversidade de ecossistemas costeiros e marinhos — manguezais, restingas, 

marismas e recifes — coexistentes em um pequeno espaço geográfico. 

 - Fauna peculiar, com destaque para a ocorrência de “tartarugas-de-pente” — 

tartarugas marinhas da espécie Eretmochelys imbricata —, que desovam nas 

praias de Gamboa até Maracaípe, e de cavalos-marinhos de “focinho longo” — da 

espécie Hippocampus reidi —, que habita o estuário do rio Maracaípe. 

 

 Trechos de entrevistas: 

 
Apesar de estarmos no final da primeira década do século XXI, a natureza de Porto 
de Galinhas ainda mantém traços que nos remetem ao início da segunda metade do 
século XX. Este é um diferencial positivo para o destino. 

 

Quando você compara o ambiente natural de Porto de Galinhas com o de outros 
destinos turísticos de zona costeira, percebe o quanto os outros foram 
descaracterizados pela ação do homem. 

 

Eu quase não acreditei quando o monitor do Projeto Hippocampus mergulhou no 
estuário do rio Maracaípe e voltou lá de baixo trazendo um cavalo-marinho dentro 
de um vidro. Eu só conhecia aquele bichinho pela televisão. Nunca mais me 
esquecerei disso. 

 

 O fator “infra-estrutura de meios de hospedagem” está relacionado à quantidade, aos 

tipos, ao padrão de qualidade e à diversidade dos meios de hospedagem de Porto de Galinhas: 

 

 - Até o ano de 2004, existiam 124 meios de hospedagem formais em Porto de 

Galinhas, distribuídos entre os tipos resorts, hotéis, pousadas, privês e flats, com 

2.319 U.H. e 6.017 leitos (ver Tabela 1). 

 - Estima-se que hoje existam mais de 200 meios de hospedagem, entre formais e 

informais, distribuídos entre os tipos resorts, hotéis, pousadas, privês e flats, com 

mais de 4 mil U.H. e mais de 8 mil leitos. 
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 - Há exemplos de meios de hospedagem, em todos os tipos, que têm padrão de 

qualidade equivalente aos dos melhores internacionais. 

 

 Trechos de entrevistas: 

 
Em Porto de Galinhas existem meios de hospedagem para todos os gostos e 
“bolsos”. 

 

Se você resolver ir para lá, mesmo de última hora, sempre encontrará um lugar bom 
para se hospedar. 

 

Eu sou “chata” com hospedagem... Porto de Galinhas é um lugar onde até hoje 
nenhuma me desagradou. 

 

 Considerações gerais: 

 
• O fator “belezas naturais” foi indicado como o mais importante ponto forte de 

Porto de Galinhas, seguido, de longe, pelo fator “infra-estrutura de meios de 

hospedagem”. No entanto, deve-se admitir que: 

o Um espaço geográfico não se torna um destino turístico apenas por causa de 

suas belezas naturais. A rigor, existem belezas naturais em todos os lugares do 

mundo, e nem todos eles são destinos turísticos, muito menos são destinos 

turísticos estabelecidos. 

o Porto de Galinhas é o principal destino turístico do estado de Pernambuco, e 

um dos principais do Brasil. Mas, sem dúvida, não apenas — ou nem tanto — 

por causa de suas belezas naturais, e sim, primordialmente, por causa de sua 

infra-estrutura de meios de hospedagem e de outros fatores infra-estruturais. 

• Em princípio, é claro que sem as belezas naturais Porto de Galinhas jamais teria 

sido descoberto como uma alternativa às praias urbanizadas de Recife. Contudo, 

em princípio, também, sem a iniciativa privada, notadamente de empreendedores 

do setor meios de hospedagem, o espaço jamais teria se transformado em um 

destino turístico. Então, por mais que se queira e se tente — muito por conta de um 

apelo promocional, com evidentes intenções mercadológicas —, não se pode nem 

se deve atribuir o estabelecimento de Porto de Galinhas como um destino turístico 

exclusivamente às suas belezas naturais. 

• Dentre os outros fatores infra-estruturais que fazem de Porto de Galinhas um dos 

destinos turísticos mais procurados do Brasil sobressaíam-se os sistemas viário e 
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de transporte como um fator que, combinado com a infra-estrutura de meios 

hospedagem, ampliava bastante o potencial das belezas naturais. 

o Da cidade de Recife ao centro de Porto de Galinhas eram menos de 100 km de 

distância, percorridos em cerca de uma hora, através de rodovias federais e 

estaduais relativamente bem conservadas. 

o Para turistas do Brasil ou do exterior era bastante simples ir do Aeroporto 

Internacional dos Guararapes/Gilberto Freyre, em Recife, até o centro do 

destino turístico. 

Por conseguinte, os sistemas viário e de transporte eram um fator crucial à 

dinâmica do turismo de Porto de Galinhas. 

• Não se pode deixar de reconhecer que, a partir da década de 90, Porto de Galinhas 

passou a existir em função da atividade turística. Desde então, gradualmente, toda 

uma infra-estrutura — que ia além do conjunto de meios de hospedagem e dos 

sistemas viário e de transporte — constituiu-se para o turismo. 

o Assim, a crença em que Porto de Galinhas existia apenas em função de belezas 

naturais estava descartada. Ela era uma crença extremamente simplista e pobre. 

o Porto de Galinhas era bem-sucedido como um destino turístico por incorporar 

um conjunto amplo de fatores, dentre os quais se destacavam as belezas 

naturais, a infra-estrutura de meios de hospedagem, os sistemas viário e de 

transporte, e ainda outros fatores, em uma relação simbiótica. Todos eles, 

inicialmente, potencializados por campanhas promocionais, que, de certo 

modo, até hoje, promovem o destino por inércia. 

o Em termos práticos, a combinação de belezas naturais, infra-estrutura de meios 

de hospedagem e sistemas viário e de transporte compunham um fator crítico à 

criação de um modelo para elaboração de sistema de gestão sustentável ao 

destino turístico Porto de Galinhas. 

• No livro “A invenção de Porto de Galinhas: história, empreendedorismo e 

turismo”, Mendonça (2004) propõe, por meio de uma abordagem histórico-

romântica do lugar, que Porto de Galinhas foi “inventado” como um território dos 

índios caetés, seus primeiros donos — e, a partir daí, foi sendo “reinventado”, em 

sucessivas fases, como um lugar de exploração de pau-brasil, de cana-de-açúcar, 

de tráfico de escravos, de coco e de veraneio. Porém, agregando-se valor à 

proposta de Mendonça (2004), antes de ser “inventado”, Porto de Galinhas foi, na 

realidade, “descoberto”. E, em especial, da década de 70 até hoje, ele foi 



 173 

“descoberto” como um espaço geográfico com inúmeras belezas naturais, logo 

transformado em um destino turístico e, simultaneamente, em um centro urbano. 

 
 Para efeito de melhor registro, a Figura 23 apresenta, esquematicamente, o fator crítico 

identificado a partir das considerações gerais do Tópico 4.3.2 (Pontos Fortes de Porto de 

Galinhas): 

 

Figura 23: Fator crítico identificado a partir dos pontos fortes de Porto de Galinhas 
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Belezas naturais, 
infra-estrutura de meios de hospedagem 

e sistemas viário e de transporte        
                        

Fonte: O autor. 

 

4.3.3  Pontos Fracos de Porto de Galinhas 

 

Tabela 10: Principal(is) ponto(s) fraco(s) de Porto de Galinhas 
Freqüência Resposta 

N. % 
Ineficácia da gestão do poder público 22 27,5 
Ineficácia do sistema de saneamento básico1 15 18,7 
Uso e ocupação indevidos do solo 13 16,3 
Desatenção às dimensões sociocultural e natural 11 13,7 
Excessiva atenção à dimensão econômica 4 5,0 
Impacto ambiental negativo associado ao crescimento da atividade do CIPS 4 5,0 
Ineficácia do sistema educacional 4 5,0 
Ineficácia dos sistemas viário e de transporte 4 5,0 
Outros 3 3,8 

Total 80 100 
Legenda: N.: Absoluta; %: Relativa; e CIPS: Complexo Industrial e Portuário de Suape. 
1 Sobretudo, os sistemas de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de limpeza pública. 
 

 Dentre os principais pontos fracos do destino turístico Porto de Galinhas destacam-se 

“ineficácia da gestão do poder público”, “ineficácia do sistema de saneamento básico”, “uso e 

ocupação indevidos do solo” e “desatenção às dimensões sociocultural e natural”. 

 

 O fator “ineficácia da gestão do poder público” está relacionado ao desempenho 

insatisfatório das organizações públicas federais, estaduais e/ou municipais, no que tange a: 
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 - Aplicar leis — a exemplo daquelas que se referem ao direito ambiental. 

 - Trabalhar de modo integrado — independentemente dos gestores e/ou dos partidos 

políticos aos quais eles estavam — ou estão — vinculados. 

 - Planejar, organizar, dirigir e controlar ações públicas. 

 

 Trechos de entrevistas: 

 
Porto de Galinhas cresceu acelerada e desordenadamente. O poder público demorou 
a perceber isso. E, hoje, tem sérias dificuldades para assumir as “rédeas” sobre as 
inúmeras atividades desenvolvidas no local. 

 

Porto de Galinhas é o lugar de maior densidade de “poderosos” por metro quadrado 
em Pernambuco. Nunca vi tantos políticos, juízes, promotores, defensores e 
empresários coexistindo em um espaço tão pequeno fora de Brasília. E, ao invés de 
se ter excelência na ação do poder público, tem-se um “desfile” de incompetências, 
ano após ano, em nível federal, estadual e, principalmente, municipal. 

 

Indiscutivelmente, o ponto fraco do destino turístico Porto de Galinhas é a gestão 
do poder público. E o ponto fraco da gestão — aquele que “salta aos olhos” — é o 
planejamento. Aqui se tem uma gestão muito reativa. Quando ela, finalmente, age, 
já é tarde demais. Então, nós perdemos a chance de nos tornar um exemplo de 
desenvolvimento sustentável. Hoje, vivenciamos um quadro de concentração de 
riqueza, de um lado, e de exclusão social, de um outro. 

 

 Considerações gerais: 

 
• O fator “ineficácia da gestão do poder público” foi indicado como o ponto mais 

fraco de Porto de Galinhas. A despeito disso, sua importância ainda deve ser 

ampliada, pois, direta ou indiretamente, em maior ou menor intensidade, todos os 

outros fatores indicados estavam associados a ele. Por exemplo, associou-se a ele: 

o A “ineficácia do sistema de saneamento básico”, com falhas no processo de 

implantação dos sistemas públicos de abastecimento de água, de esgotamento 

sanitário, de drenagem de águas pluviais e de limpeza pública — processo de 

implantação até hoje inacabado. 

o Os “uso e ocupação indevidos do solo”, com condescendência do poder 

público ante a privatização de espaços non aedificandi, como as praias — 

dificultando, ou mesmo impedindo, a acessibilidade e a mobilidade dos 

cidadãos a elas — e como as margens do estuário do rio Maracaípe e da 

marisma do Merepe — poluindo o solo e as águas com resíduos in natura 

resultantes de atividades antrópicas. 
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 - Em Porto de Galinhas, as classes sociais mais abastadas usavam e 

ocupavam indevidamente o solo à beira-mar; e as menos, à beira-mangue. 

Na realidade, havia uma certa generalização social quanto ao desrespeito 

ao patrimônio público. 

 - Na beira-mar, os usos e as ocupações indevidos destruíram quase 

totalmente os resquícios de restingas e de coqueirais; e, na beira-mangue, 

destruíam manguezais e apicuns. 

o A “desatenção às dimensões sociocultural e natural”, com flagrante descaso 

frente a tais dimensões no destino turístico. 

 - O centro de Porto de Galinhas não mais remetia o observador a uma antiga 

vila de pescadores, e sim a um “shopping center” a céu aberto; as velas das 

jangadas não mais se assemelhavam a um mosaico colorido no horizonte, e 

sim a um conjunto de “outdoors” ambulantes no mar; e as casas simples de 

pescadores, à beira-mar, não mais existiam, e sim barracos miseráveis de 

desempregados, à beira-mangue. 

 - Ecossistemas valiosos e diversos eram degradados devido, desta feita, ao 

crescimento desordenado da atividade turística e do processo de 

urbanização. 

o A “excessiva atenção à dimensão econômica”, com ilimitada concessão de 

facilidades à sua exploração em Porto de Galinhas, desconsiderando — e, por 

vezes, extrapolando — as capacidades das dimensões sociocultural e natural. 

• Quando se analisou os pontos fortes de Porto de Galinhas, constatou-se que não 

fazia sentido crer que os principais eram apenas as belezas naturais. 

Indubitavelmente, a infra-estrutura de meios de hospedagem e os sistemas viário e 

de transporte reforçavam aquele fator. Todavia, dentre os principais pontos fracos 

de Porto de Galinhas — a despeito da baixa freqüência — foi indicado a ineficácia 

dos sistemas viário e de transporte. Daí, surgiu o questionamento: Era uma 

incoerência ter os sistemas viário e de transporte como um ponto forte e fraco, 

simultaneamente? 

o Não. Os sistemas viário e de transporte, realmente, foram indicados como um 

ponto forte, ou melhor, como um reforço às belezas naturais e à infra-estrutura 

de meios de hospedagem. Mas, isso não significava que tais sistemas não 

possuíam pontos fracos. Assim, associou-se aos pontos fracos do fator 

“ineficácia dos sistemas viário e de transporte”: 
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 - O atraso na conclusão das obras de duplicação da rodovia BR-101 e de 

construção do viaduto que lhe ligava à rodovia PE-060 — obras que 

estavam em execução há anos. 

 - O atraso no início das obras de duplicação da rodovia PE-060, que ligava a 

rodovia BR-101 à rodovia PE-038 e, por sua vez, à PE-009, que davam 

acesso a Porto de Galinhas. 

 - O atraso no início e na execução das obras de diminuição da quantidade de 

curvas da rodovia PE-038 — tida como uma via com propensão elevada a 

acidentes automobilísticos —, que ligava a rodovia PE-060 à PE-009. 

 - A superação da capacidade da rodovia PE-009 — constatada há, pelo 

menos, uma década —, que ligava a rodovia PE-038 a Porto de Galinhas. 

Além da necessidade, premente, de implantação de uma ciclovia, paralela à 

rodovia PE-009, ligando o distrito de Nossa Senhora do Ó ao centro do 

destino turístico. 

 - A subutilização da rodovia PE-051 — não asfaltada —, que ligava a 

rodovia PE-60 a Porto de Galinhas e à Maracaípe. 

 - As más condições de conservação da estrada — não asfaltada — que ligava 

Porto de Galinhas à Maracaípe. 

 - As dificuldades de tráfego nas áreas centrais de Porto de Galinhas e de 

Maracaípe, por conta da grande quantidade de automóveis, da má 

sinalização de trânsito e das vias mal conservadas. 

 - A inexistência de transporte coletivo público — linhas de ônibus — que 

ligassem as comunidades de Salinas, Sóco e Pantanal e de Maracaípe ao 

centro de Porto de Galinhas, e vice-versa. 

• Confere-se à iniciativa privada — em especial, aos empreendedores do setor meios 

de hospedagem — a “invenção” de Porto de Galinhas como um destino turístico 

de zona costeira. Declarações explícitas — de Mendonça (2004) — e implícitas — 

de Alves (2002), Barros Jr. (2002) e Anjos (2005) —, atestam isto. De fato, tem-se 

em Porto de Galinhas um clássico exemplo de modelo espontâneo de 

estabelecimento de destinos turísticos de zona costeira58. 

                                                 
58 Para obter informações detalhadas sobre o modelo espontâneo de estabelecimento de destinos turísticos de 
zona costeira, ver Tópico 1.2.1 (Problemática). 
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o Se, por um lado, confere-se à iniciativa privada o mérito de, sozinha, ter 

assumido a gestão deste espaço para estabelecê-lo como um destino turístico; 

por outro lado, confere-se ao poder público o demérito de não a ter assumido. 

o Já durante as décadas de 70 e 80, ao observar como estava se dando o processo 

de expansão da Região Metropolitana do Recife, era possível ao poder público 

— sobretudo, o municipal — ter assumido a gestão de Porto de Galinhas, 

intervindo decisivamente em seu processo de uso e ocupação, daquele 

momento em diante. 

o Em decorrência da ineficácia da gestão do poder público, o despertar à 

necessidade de emprego de instrumentos de desenvolvimento urbano — a 

exemplo de estudos de capacidade de carga e planos diretores — entraram 

tardiamente na pauta de ações públicas municipais voltadas para o povoado de 

Porto de Galinhas. 

o Em última análise, no destino turístico, estudos de capacidade de carga e 

planos diretores estavam essencialmente associados à ineficácia da gestão do 

poder público de Ipojuca. 

 - Nos primeiros anos do século XXI, quando, finalmente, o poder público 

municipal despertou à necessidade de elaborar um estudo de capacidade de 

carga e, mais abrangentemente, um plano diretor para Porto de Galinhas, 

tais instrumentos começaram a emergir com ênfase em controle, quando 

deveriam tê-la em planejamento59. 

 - Normalmente, em um processo gerencial bem estruturado, o controle se faz 

como uma conseqüência do planejamento, e não vice-versa. Então, por que 

esta “anormalidade” aconteceu em Porto de Galinhas? Porque o destino 

turístico se encontrava em uma situação urbana tão confusa que era — e 

ainda é — preciso, primeiro, controlar, para, depois, planejar. Propriamente 

dito, inverter a seqüência das etapas do processo gerencial não é o ideal. 

Entretanto, a situação chegou a uma gravidade tal que exigiu a inversão. 

 - Com a ênfase dada ao controle, perdeu-se, em um momento inicial, a 

oportunidade de se elaborar um plano diretor subsidiado por um estudo de 

capacidade de carga como instrumento de planejamento — isto é, como um 

instrumento voltado para o futuro, e não só para corrigir distorções, ou 

                                                 
59 Reitera-se, aqui, conforme tratado no Tópico 2.1.2 (Gestão Sustentável), que, por definição, gerenciar é o 
processo de planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades do homem. 
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ingerências, do passado. 

 - Sem estudos de capacidade de carga e planos diretores — e suas periódicas 

revisões —, dificilmente o poder público municipal poderia ter evitado — 

como não evitou — o desordenamento da atividade turística e do processo 

de urbanização em Porto de Galinhas. 

 - Em Porto de Galinhas, o pode público municipal enfatizou o controle, 

“desobedecendo” a seqüência ideal do processo de gestão — planejar, 

organizar, dirigir e controlar. Rigorosamente, a ênfase desconsiderou uma 

recomendação da teoria gerencial clássica — popularizada por autores 

como Robbins (2003), Bateman (1999) e Stoner, Freeman e Gilbert Jr. 

(1995) — e da teoria gerencial pública municipal — popularizada por 

autores como Nascimento, Gomes, Castro et alii (2009), Andrade (2008) e 

Oliveira (2008) —, com o agravante de desconsiderar também uma 

determinação da Constituição do Brasil de 1988, a qual enfatiza que o 

planejamento seja seguido pelo controle. 

• A ineficácia da gestão do poder público é, sem dúvida, o ponto mais fraco de Porto 

de Galinhas. Contudo, não apenas porque foi, isoladamente, o fator mais indicado 

pelos sujeitos entrevistados, mas também — e principalmente — porque sobre ele 

se deu o acúmulo das indicações de diferentes e sucessivos pontos fracos. Com 

efeito, ao referido fator se atribuiu: 

o Virtualmente, todas as responsabilidades pelo quadro de desequilíbrio entre as 

dimensões econômica, sociocultural e natural do destino turístico — 

desequilíbrio que, para ser eliminado, ou minimizado, requer um sistema de 

gestão sempre atento para agir preventivamente. 

o A criação — consciente ou não — de uma condição favorável à ênfase na 

dimensão econômica, facultando liberdade irrestrita para que a atividade 

turística e a urbanização se iniciassem e se consolidassem sem infra-estrutura 

geral para suportá-la e sem orientação para distribuir emprego e renda dignos 

às comunidades locais. 

Enfim, quando se tratou da indicação de pontos fracos de Porto de Galinhas, a 

ineficácia da gestão do poder público se destacou como o fator crítico. 

• Quais lições práticas podem ser extraídas da análise dos pontos fracos do destino 

turístico de zona costeira estabelecido Porto de Galinhas? 
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o Em destinos turísticos de zona costeira — estabelecidos ou não —, o poder 

público deve se valer de instrumentos de desenvolvimento urbano — a 

exemplo de estudos de capacidade de carga e planos diretores — para ordenar 

a atividade turística e o processo de urbanização. 

o A elaboração de estudos de capacidade de carga funciona como subsídio à 

elaboração de planos diretores e vice-versa. Neste sentido, os dois 

instrumentos são complementares e até podem ser elaborados 

concomitantemente. 

o Com base em estudos de capacidade de carga e em planos diretores, o poder 

público pode se tornar capaz de definir, prévia e detalhadamente, a(s) 

necessidade(s) de: 

 - Infra-estrutura geral — em particular, de componentes específicos do 

sistema de saneamento básico. 

 - Normas de uso e ocupação do solo. 

 - Ações para o equilíbrio entre as dimensões econômica, sociocultural e 

natural. 

 - Atenções especiais a outros fatores importantes. 

A criação de um sistema de gestão sustentável para um destino turístico de 

zona costeira certamente se inicia com estas definições. 

o O poder público do município onde o destino turístico de zona costeira se 

localiza deve assumir a função de principal responsável pelo sistema de gestão 

de seu destino, integrando organizações públicas, privadas e não 

governamentais e coordenando programas e projetos em seu território. 

o As lições ora apresentadas foram extraídas dos pontos fracos de um destino 

turístico de zona costeira estabelecido: Porto de Galinhas. Assim, em princípio, 

elas podem e devem ser aplicadas a outros destinos turísticos de zona costeira 

estabelecidos, semelhantes. No entanto, elas têm potencial para surtir bons 

resultados também — e, talvez, principalmente — em destinos turísticos de 

zona costeira ainda não estabelecidos. 

o Quanto mais ativa — e, portanto, menos reativa — for a gestão do poder 

público municipal, mais sustentável será o destino turístico sob sua tutela. 
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 Para efeito de melhor registro, a Figura 24 apresenta, esquematicamente, os fatores 

críticos identificados a partir das considerações gerais do Tópico 4.3.3 (Pontos Fracos de 

Porto de Galinhas): 

 

Figura 24: Fatores críticos identificados a partir dos pontos fracos de Porto de Galinhas 
                        
              
              
       

Fator crítico 
       

                        
                        
    
    
 

Gestão do poder público 
  

Estudo de capacidade de carga 
e plano diretor 

 
                        

Fonte: O autor. 

 

4.3.4  Pontos Fortes do Conjunto de Meios de Hospedagem 

 

Tabela 11: Principal(is) ponto(s) forte(s) do conjunto de meios de hospedagem de Porto de Galinhas 
Freqüência Resposta 

N. % 
Infra-estrutura 28 35,0 
Grande diversidade 19 23,7 
Grande quantidade 16 20,0 
Alta capacidade de articulação 14 17,5 
Outros 3 3,8 

Total 80 100 
Legenda: N.: Absoluta; e %: Relativa. 
 

 Os fatores “infra-estrutura”, “grande diversidade” e “grande quantidade” de meios de 

hospedagem estão relacionados ao fator “infra-estrutura de meios de hospedagem”, indicado e 

analisado como um dos principais pontos fortes de Porto de Galinhas — ver Tabela 9 e 

respectivas considerações gerais. Por tal razão, dispensaram-se aqui mais explicações sobre os 

três fatores, indo-se direto aos trechos de entrevistas. 

 

 Trechos de entrevistas relacionados ao fator “infra-estrutura” de meios de 

hospedagem: 

 
Ao se comparar a infra-estrutura dos meios de hospedagem de Porto de Galinhas 
com a infra-estrutura dos meios de hospedagem de outros destinos turísticos, 
percebe-se uma diferença grande a favor da primeira. O conjunto de meios de 
hospedagem de Porto de Galinhas parece estar em um estágio de maturidade mais 
avançado em relação ao da maioria dos outros destinos do Nordeste. 
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Você nunca vai encontrar um destino turístico onde todos os meios de hospedagem 
funcionem perfeitamente dentro das normas do setor. Mas, avaliando os meios de 
hospedagem de acordo com a sua tipologia, os de Porto de Galinhas são, em geral, 
muito bem preparados. 

 

Tecnicamente, não se deve comparar, por exemplo, as infra-estruturas de pousadas, 
hotéis e resorts, indistintamente. Cada caso é um caso. Tendo por base isso, quando 
se lança um olhar experimentado sobre os meios de hospedagem de Porto de 
Galinhas, vê-se que a maioria não é excelente — é óbvio —, contudo é boa. Então, 
o conjunto das infra-estruturas dos meios de hospedagem desse destino é um ponto 
forte quase insuperável. 

 

 Trechos de entrevistas relacionados ao fator “grande diversidade” de meios de 

hospedagem: 

 

Porto de Galinhas é um destino turístico de vanguarda. Tem meios de hospedagem 
bem “família”; tem meios de hospedagem bem “balada”; tem meios de hospedagem 
bem “homossexual”... E por aí vai. 

 

As pessoas têm uma imagem um pouco equivocada acerca dos meios de 
hospedagem de Porto de Galinhas. Sabendo procurar e negociar, elas encontram 
alguns com diárias bastante acessíveis. 

 

É comum ver famílias grandes hospedarem os adultos e as crianças em hotéis; e os 
adolescentes e os jovens, em pousadas. Os primeiros escolhem o conforto e a 
tranqüilidade; e “jogam” os outros na rusticidade e na agitação. Em Porto de 
Galinhas tem um meio de hospedagem diferente em cada esquina. 

 

 Trechos de entrevistas relacionados ao fator “grande quantidade” de meios de 

hospedagem: 

 

Descreva o tipo de meio de hospedagem que você quer e eu lhe indicarei, pelo 
menos, dez dele, naquele destino. 

 

Todo dia se abre um novo meio de hospedagem em Porto de Galinhas. Dá para 
levar toda a Europa para lá. 

 

Caminhe um pouco em Porto de Galinhas. Vá para qualquer lugar por lá. É 
impossível você não achar um meio de hospedagem por perto. A quantidade é 
muito grande. 
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 Considerações gerais: 

 
• O fator “infra-estrutura” foi indicado como o principal ponto forte do conjunto de 

meios de hospedagem de Porto de Galinhas. Porém, em boa proporção, ele perde o 

seu sentido caso não se leve em conta a importância dos fatores “grande 

diversidade” e “grande quantidade”, combinadamente. 

• Um destino turístico como Porto de Galinhas, que recebe cerca de 65.000 turistas 

em sua alta estação — dezembro a fevereiro —, não existiria apenas em função da 

distinta infra-estrutura de seus meios de hospedagem — como também não apenas 

em função de suas belezas naturais. A distinção infra-estrutural dos meios de 

hospedagem sem as grandes diversidade e quantidade seria insuficiente para 

satisfazer com propriedade à tamanha demanda. 

o O principal ponto forte do conjunto de meios de hospedagem de Porto de 

Galinhas era, por fim, a combinação dos fatores infra-estrutura com grandes 

diversidade e quantidade de empresas turísticas de tais categorias60. 

• Dentre os principais pontos fortes dos meios de hospedagem de Porto de Galinhas 

também figurava o fator “alta capacidade de articulação”. Mas, enquanto os três 

fatores anteriores guardavam uma profunda relação entre si, este mostrava sua 

importância à parte. 

• A alta capacidade de articulação estava, em particular, associada à eficiência e à 

eficácia dos meios de hospedagem de Porto de Galinhas para se mobilizarem 

setorial e prontamente tendo em vista suas causas comuns. São casos ilustrativos 

deste fator: 

o Os investimentos lançados, no final da década de 90, para promover Porto de 

Galinhas em nível nacional e, principalmente, internacional, os quais fizeram 

com que, desde então, o destino figurasse entre os mais importantes do Brasil. 

o A participação no movimento de oposição ao projeto Porto Melhor, em 2003, 

que corroborou decisivamente para o aumento de visibilidade do Fórum de 

Entidades Representativas de Porto de Galinhas e Maracaípe — ver Tópico 

4.1.1 (Planejamento e Organização Territorial). 

                                                 
60 O termo “categorias” se refere, exatamente, a empresas turísticas que fornecem o produto “hospedagem”, 
distinguindo-as das empresas turísticas que fornecem outros produtos — ver Tópico 2.3 (Meios de 
Hospedagem). 
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• O conjunto de meios de hospedagem de Porto de Galinhas — com destaque aos de 

maior porte, como hotéis de lazer e resorts — compunha um grupo de interesse 

com significativa força política, notoriamente capaz de exercer pressão — e de ser 

atendido — sobre o poder público municipal, estadual e federal. Portanto, sua alta 

capacidade de articulação não deve ser desprezada quando se remeter, por 

exemplo, à elaboração de programas e projetos afetos ao destino turístico Porto de 

Galinhas. 

• Era plenamente possível ao conjunto dos meios de hospedagem de Porto de 

Galinhas ter como ponto forte a infra-estrutura e as grandes diversidade e 

quantidade sem ter alta capacidade de articulação, e vice-versa. Combinadamente, 

os três primeiros pontos fortes eram muito importantes; isoladamente, por sua vez, 

a alta capacidade de articulação também o era. Mas, aqueles e este não mantinham 

uma relação estreita entre si. Tratavam-se de pontos fortes bastante dissociados. 

• Mesmo não tendo sido indicado como o ponto forte de maior freqüência, um 

julgamento mais acurado da alta capacidade de articulação induz a reconhecê-lo 

como um fator crítico à criação de um modelo para elaboração do sistema de 

gestão sustentável ao destino turístico Porto de Galinhas. Logo, é indispensável 

“conquistar” o apoio do conjunto de meios de hospedagem local para que o 

sistema de gestão que o envolva seja operacional. 

 

 Para efeito de melhor registro, a Figura 25 apresenta, esquematicamente, os fatores 

críticos identificados a partir das considerações gerais do Tópico 4.3.4 (Pontos Fortes do 

Conjunto de Meios de Hospedagem de Porto de Galinhas): 

 

Figura 25: Fator crítico identificado a partir dos pontos fortes do conjunto de meios de hospedagem 
                   de Porto de Galinhas 
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Fonte: O autor. 
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4.3.5  Pontos Fracos do Conjunto de Meios de Hospedagem 

 

Tabela 12: Principal(is) ponto(s) fraco(s) do conjunto de meios de hospedagem de Porto de Galinhas 
Freqüência Resposta 

N. % 
Desatenção às dimensões sociocultural e natural 33 41,3 
Grande quantidade e baixo padrão de qualidade 17 21,2 
Baixo nível de qualificação dos empregados 14 17,5 
Baixo nível de preparação dos proprietários e/ou dirigentes 8 10,0 
Baixa capacidade de articulação 5 6,2 
Outros 3 3,8 

Total 80 100 
Legenda: N.: Absoluta; e %: Relativa. 
 

 O principal ponto fraco dos meios de hospedagem de Porto de Galinhas é a 

“desatenção às dimensões sociocultural e natural”. De fato, a distância entre este e seu mais 

próximo ponto fraco — “grande quantidade e baixo padrão de qualidade” — é considerável. 

 

 O fator “desatenção às dimensões sociocultural e natural” está relacionado à excessiva 

atenção dispensada à dimensão econômica — isto é, à orientação ao lucro — em detrimento 

das dimensões sociocultural e natural. 

 Basicamente, os meios de hospedagem de Porto de Galinhas não: 

 
 - Mantêm, internamente, programas e projetos de treinamento e 

desenvolvimento, de saúde e segurança ocupacional ou de geração de 

serviços e benefícios sociais para os empregados. 

 - Apóiam, externamente, programas e projetos comunitários — culturais, 

educativos, recreativos ou esportivos. 

 - Adotam, interna ou externamente, programas e projetos voltados à 

conservação e à preservação de recursos naturais. 

 - Dedicam adequada atenção à responsabilidade sobre os ambientes 

sociocultural e/ou natural. 

 

 Trechos de entrevistas: 

 
O objetivo de uma empresa é obter lucro. Se ela o obtiver, fazendo uso de práticas 
lícitas, está bem feito. O resto é função do governo. 

 

Sobre os meios de hospedagem já incide uma carga tributária absurda. É 
complicadíssimo manter a “casa” arrumada, desse jeito. E ainda querem que a 
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gente resolva os problemas da sociedade e da natureza de Porto de Galinhas. 
Assim, não é possível se trabalhar. 

 

Salvo as exceções, está claro que em Porto de Galinhas os proprietários e dirigentes 
de meios de hospedagem pouco se “lixam” para questões sociais e ecológicas. No 
estágio de maturidade empresarial em que se encontram, se alguém for esperar que 
eles assumam, voluntariamente, responsabilidades, além de ganhar dinheiro, vai 
cansar e não vai ver isso. 

 

 Considerações gerais: 

 
• As “belezas naturais” foram indicadas como o principal ponto forte de Porto de 

Galinhas — ver Tabela 9. A “desatenção às dimensões sociocultural e natural” foi 

indicada como o quarto principal ponto fraco — ver Tabela 10. E, desta vez, a 

“desatenção às dimensões sociocultural e natural” foi indicada como o principal 

ponto fraco do conjunto de meios de hospedagem do destino. 

• Apesar do destino turístico Porto de Galinhas depender, notoriamente, de suas 

belezas naturais — a despeito delas não serem um ponto forte isolado —, os 

proprietários e dirigentes dos meios de hospedagem locais investiam poucos 

cuidados na sua conservação e preservação. Isto era tão patente, como visto, que 

dentre os principais pontos fracos do destino figurava a desatenção às dimensões 

sociocultural e natural. 

• Novamente, esta desatenção foi indicada como ponto fraco, agora, entretanto, 

associada aos meios de hospedagem de Porto de Galinhas. Percebe-se, então, que a 

tais dimensões, realmente, os proprietários e dirigentes de meios de hospedagem 

não atribuíam uma adequada importância. E isso se mostrava — e ainda insiste em 

se mostrar — como um sério obstáculo à sustentabilidade do destino turístico. 

Portanto, necessariamente, a desatenção às dimensões sociocultural e natural deve 

ser tida como um fator crítico à criação de um modelo para elaboração do sistema 

de gestão sustentável a Porto de Galinhas. Ignorar a cumulativa atribuição de 

importância a tal fator em Porto de Galinhas é cometer erro de julgamento. 

• Reitera-se que a “infra-estrutura” também foi indicada como um importante ponto 

forte dos meios de hospedagem de Porto de Galinhas — ver Tabela 9. Mas, é 

válido registrar que, na maioria dos casos, sua indicação estava associada às 

conveniências — ao luxo, à sofisticação, ao conforto... — postas à disposição dos 

hóspedes. 
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o Se, por um lado, a infra-estrutura era um ponto forte; por outro, ela era um 

ponto fraco, dado que, para oferecer uma vasta lista de conveniências, os meios 

de hospedagem faziam uso indiscriminado de uma notável parcela de recursos 

escassos em Porto de Galinhas, a exemplo de solo, água e energia elétrica. 

• Dentre os principais pontos fracos do conjunto de meios de hospedagem de Porto 

de Galinhas figurava também “grande quantidade e baixo padrão de qualidade”. 

Porém, este fator só poderia ser bem compreendido com base nas seguintes 

explicações: 

o A grande quantidade estava diretamente ligada à baixa barreira de entrada no 

mercado — sobretudo no que se referia aos meios de hospedagem do tipo 

pousada. De fato, as exigências para se implantar um meio de hospedagem em 

Porto de Galinhas eram insignificantes. Assim, na prática, qualquer candidato a 

proprietário e dirigente — mesmo despreparado — conseguia implantar uma 

nova empresa desta categoria no destino — mesmo sem contar com uma infra-

estrutura física apropriada. 

o Para agravar a situação, o poder público não conseguia fiscalizar eficazmente 

todos os meios de hospedagem do destino turístico. Então, os “alvos” das 

fiscalizações eram, principalmente, os de maior porte e/ou os mais visíveis — 

os resorts, os hotéis de lazer e algumas pousadas diferenciadas. 

o A grande quantidade, que, por um lado, era um ponto forte, por outro, tornava 

a ser um ponto fraco dos meios de hospedagem de Porto de Galinhas. Ela 

dificultava uma fiscalização eficaz por parte do poder público e, por 

conseqüência, facilitava a proliferação de inúmeras empresas com precárias 

condições de operação. 

o Neste sentido, a grande quantidade e o baixo padrão de qualidade guardavam, 

realmente, uma correlação entre si. E os meios de hospedagem mais bem 

estruturados — os que tinham elevado padrão de qualidade — eram, 

justamente, os mais prejudicados. 

• Não foram encontrados estudos que comprovassem categoricamente que a 

quantidade de meios de hospedagem — e, por extensão, de U.H. e de leitos — 

estava além da capacidade de carga do destino turístico Porto de Galinhas. Mas, 

existia lógica em associar o fator “grande quantidade e baixo padrão de qualidade” 

dos meios de hospedagem a uma superação da capacidade de carga. Da maneira 
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como a situação se punha, tal fator era uma séria ameaça à sustentabilidade do 

destino turístico. 

• Fato: o poder público não conseguia fiscalizar eficazmente o conjunto de meios de 

hospedagem de Porto de Galinhas. Por conseguinte, uma medida plausível para ele 

lidar com a situação adversa seria recorrer ao apoio de organizações ligadas à 

atividade turística, tendo em vista a que elas criassem, implantassem e 

mantivessem uma matriz de classificação de meios de hospedagem no destino 

turístico. Para tanto, o SEBRAE, a Associação Brasileira da Indústria de Hotéis 

(ABIH) e o Instituto de Hospitalidade (IH) tratar-se-iam de organizações 

potenciais, em princípio. 

• Os fatores “baixo nível de qualificação dos empregados” e “baixo nível de 

preparação dos proprietários e/ou dirigentes” — respectivamente, terceiro e quarto 

principais pontos fracos — não deveriam ser atribuídos, generalizadamente, a todo 

o conjunto de meios de hospedagem de Porto de Galinhas. Na verdade, os dois 

pontos fracos se referiam, exclusivamente, aos meios de hospedagem de micro e 

pequeno porte — em particular, às pousadas61. 

o A combinação dos dois pontos fracos ampliava a importância do baixo padrão 

de qualidade como um preocupante problema dos meios de hospedagem de 

menor porte. 

o A ampliação da importância do baixo padrão de qualidade dos meios de 

hospedagem de menor porte ampliava, por sua vez, a necessidade de se criar, 

implantar e manter uma matriz de classificação de meios de hospedagem no 

destino turístico. 

o A matriz de classificação seria bem mais eficaz se acompanhada pela 

implantação de um programa de gestão da qualidade e ambiental, nos moldes, 

por exemplo, do “Turismo Melhor”, do SEBRAE do Rio Grande do Norte 

(SEBRAE/RN, 2006). 

 

 

 

 

                                                 
61 Deve-se observar que, a despeito do baixo padrão de qualidade dos meios de hospedagem se referir, 
primordialmente, aos de micro e pequeno porte, há exemplos de pousadas com padrão equivalente aos das 
melhores do mundo. 
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 Para efeito de melhor registro, a Figura 26 apresenta, esquematicamente, o fator crítico 

identificado a partir das considerações gerais do Tópico 4.3.5 (Pontos Fracos do Conjunto de 

Meios de Hospedagem de Porto de Galinhas): 

 

Figura 26: Fator crítico identificado a partir dos pontos fracos do conjunto de meios de hospedagem 
                   de Porto de Galinhas 
                        
              
              
       

Fator crítico 
       

                        
                        
              
              
       

Desatenção às dimensões 
sociocultural e natural 

       
                        

Fonte: O autor. 
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4.3.6  Relacionamentos entre Fatores Críticos 

 

 Uma disposição ordenada entre os fatores críticos “infra-estrutura geral” — sistema de 

saneamento básico (fator crítico 1) — e “empresas turísticas e hoteleiras” — hotéis de lazer e 

pousadas (fator crítico 2) — e os novos fatores críticos identificados — ver Figuras 22, 23, 

24, 25 e 26 — é representada na Figura 27. 

 
Figura 27: Relacionamento entre fatores críticos 

            
        
        
        
   

1 - Infra-estrutura geral 
     (Sistema de saneamento básico) 

 
        
        
 

Fatores críticos 

   
        
        
       

2 - Empresas turísticas e hoteleiras 
     (Hotéis de lazer e pousadas) 

 
            
            
        
        
        
       

3 - Gestão do poder público municipal 

 
            
            
        
        
        
       

4 - Belezas naturais, 
     infra-estrutura dos meios de hospedagem 
     e sistemas viário e de transporte 

 
            
            
        
        
        
   

5 - Gestão do poder público 

 
        
        
 

Novos fatores críticos 

   
        
        
       

6 - Estudos de capacidade de carga 
     e planos diretores 

 
            
            
        
        
        
       

7 - Alta capacidade de articulação 
     do conjunto dos meios de hospedagem 

 
            
            
      
  

Relação direta 
    

      
  

Relação indireta 
   

8 - Desatenção às dimensões 
     sociocultural e natural 

 
            

Nota: Os fatores críticos “infra-estrutura geral” — sistema de saneamento básico (fator crítico 1) — e “empresas 
          turísticas e hoteleiras” — hotéis de lazer e pousadas (fator crítico 2) — não foram representados na 
          Figura 23 porque não se tratavam de “novos” fatores críticos. 
Fonte: O autor. 
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 Considerações gerais: 

 
• Por evidente afinidade, os fatores “3” e “5” — “gestão do poder público 

municipal” e “gestão do poder público”, respectivamente — deviam ser 

incorporados em um só. Os dois traziam em comum a gestão do poder público 

como um fator crítico. E como, de fato, havia uma determinação constitucional 

para que os poderes públicos federal e estadual transferissem ao poder público 

municipal maiores responsabilidades sobre a gestão do território do município, a 

“gestão do poder público ‘municipal’” devia ser reconhecida como um único novo 

fator crítico. 

• O poder público municipal era tão importante à criação de um modelo para 

elaboração do sistema de gestão sustentável, que não devia ser reconhecido, 

simplesmente, como um fator crítico com status equivalente ao dos demais. Devia 

ascender ante os outros fatores críticos — novos e “velhos” — para exercer a 

função de gestor máximo do sistema. 

• Como gestor máximo do sistema, o poder público municipal devia assumir a 

responsabilidade final pela elaboração de estudos de capacidade de carga e de 

planos diretores, utilizando estes como instrumentos de apoio à sua gestão. Porém, 

o fator crítico 6 — “estudos de capacidade de carga e planos diretores” — devia 

permanecer como um único novo, não sendo incorporado pelo(s) outro(s), haja 

vista ele guardar uma importância fundamental para o ordenamento do uso e da 

ocupação do solo do destino turístico. 

• O fator crítico 4 — “belezas naturais, infra-estrutura de meios de hospedagem e 

sistemas viário e de transporte” — era, na realidade, uma combinação “simbiótica” 

de três fatores indicados como principais pontos fortes de Porto de Galinhas. 

Contudo, sem prejuízo ao valor da sua importância, ele podia e devia ser melhor 

analisado e aproveitado, se dividido em três partes: 

o Primeira: O fator “belezas naturais” devia ser incorporado pelo fator crítico 8 

— “desatenção às dimensões sociocultural e natural”. Na essência, as belezas 

naturais — um fator positivo — e a desatenção às dimensões sociocultural e 

natural — um fator negativo —, tratavam do mesmo assunto: a dimensão 

natural. Ou seja, as belezas naturais estavam contidas na dimensão natural. 

o Segunda: O fator “infra-estrutura dos meios de hospedagem” devia ser 

incorporado pelo fator crítico 2 — “empresas turísticas e hoteleiras”. Os dois, 
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sem dúvida, também tratavam do mesmo assunto. Assim, a infra-estrutura dos 

meios de hospedagem reforçava a importância das empresas turísticas e 

hoteleiras com um fator crítico à criação do modelo. 

o Terceira: O fator “sistemas viário e de transporte” era o único que, na verdade, 

não havia sido indicado, direta ou indiretamente, em qualquer outro fator 

crítico até então. Dentre os três fatores em foco, ele era o único puramente 

dissociado dos demais. Portanto, os sistemas viário e de transporte também 

deviam ser reconhecidos, isoladamente, como um importante novo fator 

crítico. 

Em suma, onde havia, inicialmente, três fatores indicados como principais pontos 

fortes de Porto de Galinhas, havia, agora, apenas um — os sistemas viário e de 

transporte. Os outros dois — belezas naturais e infra-estrutura de meios de 

hospedagem — foram incorporados, respectivamente, pelos fatores críticos 8 — 

“desatenção às dimensões sociocultural e natural” — e 2 — “empresas turísticas e 

hoteleiras”. E, a partir de agora, os “sistemas viário e de transporte” passaram a ser 

um único novo fator crítico. 

• O fator crítico 7 — “alta capacidade de articulação dos meios de hospedagem” — 

devia ser incorporado pelo fator crítico 2 — “empresas turísticas e hoteleiras”. 

Afinal, a alta capacidade de articulação do conjunto de meios de hospedagem 

também reforçava a importância das empresas turísticas e hoteleiras como um 

fator crítico à criação de um modelo para elaboração de sistema de gestão 

sustentável a um destino turístico. 

o Logo, o fator “alta capacidade de articulação do conjunto de meios de 

hospedagem” deixava de existir como um novo fator crítico isolado para ser 

incorporado pelo fator crítico “empresas turísticas e hoteleiras”. 

• O fator crítico 8 — “desatenção às dimensões sociocultural e natural” — devia ser 

incorporado pelos fatores críticos “gestão do poder público municipal” e 

“empresas turísticas e hoteleiras”. Isto se justificava porque, por várias vezes, ao 

longo das análises dos resultados e da discussão da tese, os dois fatores 

evidenciavam um desequilíbrio gerencial generalizado entre as dimensões 

econômica, sociocultural e natural — desequilíbrio que privilegiava a primeira em 

detrimento das últimas. Propriamente dito, a desatenção às dimensões 

sociocultural e natural era clara, tanto na gestão do poder público municipal, 

quanto na gestão das empresas turísticas e hoteleiras. 
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o Logo, o fator “desatenção às dimensões sociocultural e natural” também 

deixava de existir como um fator crítico isolado para ser incorporado pelos 

fatores críticos “gestão do poder público municipal” e “empresas turísticas e 

hoteleiras”. 

 
 Por fim, uma outra disposição ordenada — desta feita mais sumarizada — entre os 

fatores críticos “infra-estrutura geral” — sistema de saneamento básico (fator crítico 1) — e 

“empresas turísticas e hoteleiras” — hotéis de lazer e pousadas (fator crítico 2) — e os novos 

fatores críticos identificados é representada na Figura 28, abaixo. 

 

Figura 28: Relacionamentos entre fatores críticos identificados: versão sumarizada 
            
            
        
        
        
   

1 - Infra-estrutura geral 
     (Sistema de saneamento básico) 

 
        
        
 

Fatores críticos 

   
        
        
       

2 - Empresas turísticas e hoteleiras 
     (Hotéis de lazer e pousadas) 

 
            
            
        
        
        
   

3 - Estudos de capacidade de carga 
     e planos diretores 

 
        
        
 

Novos fatores críticos 

   
        
      
  

Relação direta 
   

4 - Sistemas viário e de transporte 

 
          
  

Relação indireta 
        

Fonte: O autor. 
 

4.4  DIAGRAMAÇÃO DO MODELO 

 

 Os procedimentos metodológicos que serviram de base para se chegar à diagramação 

do modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável ao destino turístico Porto de 

Galinhas foram apresentados no Tópico 3.2.4 (Objetivo Específico IV: Diagramação do 

Modelo). 

 

 A Figura 29 apresenta a diagramação do modelo para elaboração do sistema de gestão 

sustentável ao destino turístico Porto de Galinhas. 
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Figura 29: Modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável ao destino turístico Porto de Galinhas 
                   (preliminar)                                                                                                                              (Parte A) 
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Figura 29: Modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável ao destino turístico Porto de Galinhas 
                   (preliminar)                                                                                                                              (Parte B) 
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 Torna-se a explicar que, ao se analisar a diagramação do modelo teórico e genérico 

aqui, não se deve supor que o objetivo específico IV está encerrado. Na realidade, ele só o 

estará após o objetivo específico VI — “Avaliação do Modelo”. Enquanto não se avaliar o 

modelo como apropriado ou não, ele deve ser tido como preliminar e susceptível a 

modificações para aperfeiçoamentos. 

 

4.5  IDENTIFICAÇÃO DE CENÁRIOS E PROPOSIÇÕES DE AÇÕES GERENCIAIS 

 

 A identificação de cenários e a proposição de ações gerenciais — objetivo específico 

V — tiveram por base os seguintes fatores e as suas inter-relações: 

 
• Infra-estrutura geral — sistema de saneamento básico (fator crítico 1). 

• Empresas turísticas e hoteleiras — hotéis de lazer e pousadas (fator crítico 2). 

• Estudos de capacidade de carga e planos diretores (fator crítico 3). 

• Sistemas viário e de transporte (fator crítico 4). 

 
 Estes foram — até agora — os fatores críticos considerados indispensáveis à criação 

de um modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável ao destino turístico Porto de 

Galinhas. 

 Note-se, no entanto, que o poder público municipal também foi considerado um fator 

crítico. Mas, como a ele se atribuiu um status diferenciado, cabendo-lhe a função de gestor do 

sistema — para planejar, organizar, dirigir e controlar os outros fatores, de modo a zelar, 

constantemente, pelo equilíbrio entre as dimensões econômica, sociocultural e natural no 

destino turístico —, não se lhe pôs entre os quatro fatores críticos acima indicados. 

 Para efeito de melhor compreensão disto, a Figura 30 representa, esquematicamente, a 

disposição dos fatores críticos e as suas inter-relações. 
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Figura 30: Disposição dos fatores críticos e suas inter-relações 
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Fonte: O autor. 

 

4.5.1  Cenários da Sustentabilidade de Porto de Galinhas 

 

 Os cenários da sustentabilidade de Porto de Galinhas foram identificados de acordo 

com as respostas dos sujeitos entrevistados à pergunta: 

 
 Com base no que se observa no presente, como será/estará o destino turístico de zona 

costeira Porto de Galinhas no futuro — especificamente, daqui a 10 anos? 

 

Tabela 13: Cenários da sustentabilidade de Porto de Galinhas no presente1 e no futuro2 
Freqüência Resposta 

N. % 
1. Presente negativo e futuro negativo 36 45,0 
2. Presente negativo e futuro positivo 18 22,5 
3. Presente positivo e futuro positivo 7 8,7 
4. Presente regular3 e futuro positivo 7 8,7 
5. Presente positivo e futuro negativo 4 5,0 
6. Presente positivo e futuro regular 4 5,0 
7. Presente regular e futuro regular 4 5,0 

Total 80 100 
Legenda: N.: Absoluta; e %: Relativa. 
1 “Presente” equivale ao ano de 2008. 
2 “Futuro” equivale a 10 anos a frente: 2018. 
3 “Regular” equivale a um ponto entre o cenário positivo e o negativo. 
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 Tendo em vista a realização de uma abordagem mais eficiente e eficaz, foi analisado 

em profundidade somente o primeiro cenário identificado pelos sujeitos entrevistados — o de 

maior freqüência de indicações: “presente negativo e futuro negativo”. 

 
 As razões para tanto foram: 

 
• O objetivo específico V trazia subjacente a si a intenção de mostrar se o modelo 

funcionava apropriadamente ou não. Ou seja: a intenção era mostrar se ele levava 

seu modelador e/ou seu gestor à identificação de cenários e à proposição de ações 

gerenciais, conforme foi explicado nos procedimentos metodológicos para o 

alcance dos objetivos específicos, no Tópico 3.2.5 (Objetivo Específico V: 

Identificação de Cenários e Proposição de Ações Gerenciais). 

• A análise de todos os cenários identificados — com suas inter-relações sistêmicas 

e seus possíveis desdobramentos — seria impossível62. 

• A pressuposição de que os cenários mais indicados — os de freqüências elevadas 

— teriam maior probabilidade de se tornarem reais. 

 
 Da maneira como a pergunta que fez surgir os cenários da sustentabilidade de Porto de 

Galinhas foi posta aos sujeitos entrevistados — solicitando-lhes respostas amplas e genéricas 

—, as possibilidades de cenários são 9, frutos de cruzamentos entre “presente” — positivo 

(+), regular (+/-) e negativo (-) — e “futuro” — positivo (+), regular (+/-) e negativo (-). 

 Logo, as possibilidades podem ser representadas, esquematicamente, mediante uma 

matriz de 3 por 3 (ver Quadro 9). Entretanto, foram identificados apenas 7 cenários, pois 2 

deles — “presente (-)/futuro (+/-)” e “presente (-/+)/futuro (-)” — ficaram sem indicações. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
62 A identificação de cenários mediante o uso combinado de abordagens quali-quantitativas cria uma quantidade 
tão grande de relações sistêmicas e de desdobramentos que torna impossível — e, de certo modo, dispensável — 
analisar a todos eles. Serve como exemplo a proposta de modelo de identificação de cenários para o setor 
calçadista do vale dos Sinos, na Região Metropolitana de Porto Alegre, que gerou 1.024 cenários possíveis 
(BLOIS; SOUZA, 2008). 
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Quadro 9: Cenários da sustentabilidade de Porto de Galinhas no presente1 e no futuro2 
     

 
Presente + 
Futuro + 

N: 7 (8,7%) 

Presente +/- 
Futuro + 

N: 7 (8,7%) 

Presente - 
Futuro + 

N: 18 (22,5%) 
 

 
Presente + 
Futuro +/- 

N: 4 (5,0%) 

Presente +/- 
Futuro +/- 

N: 4 (5,0%) 

Presente - 
Futuro +/- 

– 
 

 
Presente + 
Futuro - 

N: 4 (5,0%) 

Presente +/- 
Futuro - 

– 

Presente - 
Futuro - 

N: 36 (45,0%) 
 

     
Legenda: +: Positivo; +/-: Regular3; -: Negativo; N.: Freqüência absoluta; e %: Freqüência relativa. 
1 “Presente” equivale ao ano de 2008. 
2 “Futuro” equivale a 10 anos a frente: 2018. 
3 “Regular” equivale a um ponto entre o cenário positivo e o negativo. E, de certo modo, caracteriza o cenário 
   com um acentuado teor de incerteza. 
 

4.5.2  Proposição de Ações Gerenciais 

 

 A proposição de ações ocorreu com base nas respostas dos sujeitos entrevistados à 

pergunta: 

 
 Quais deverão ser as ações gerenciais para lidar com estes cenários presentes e 

futuros? 

 
 Reitera-se, contudo — conforme foi explicado nos procedimentos metodológicos para 

o alcance dos objetivos específicos, no Tópico 3.2.5 (Objetivo Específico V: Identificação de 

Cenários e Proposição de Ações Gerenciais) —, que, quando se concluiu o objetivo específico 

III — “Identificar Novos Fatores Críticos ao Modelo” —, já se tinha definido, com exatidão, 

quem deveria gerenciá-lo. Ou seja: quem seria o principal responsável — o gestor máximo — 

pela operacionalização das ações gerenciais. 

 Portanto, a proposição de ações gerenciais se deu, na prática, com base nas respostas 

dos sujeitos entrevistados à pergunta: 

 
 Quais deverão ser as ações gerenciais “do poder público municipal” para lidar com 

“o cenário presente negativo e futuro negativo”? 
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 E, assim, a proposição de ações gerenciais — com a indicação das principais 

organizações a serem envolvidas — se deu em função do(s): 

 
• Fatores críticos. 

• Presente negativo. 

• Futuro negativo 

 

 Do Tópico 4.5.2.1 — Cenário “Presente Negativo e Futuro Negativo” da 

Sustentabilidade de Porto de Galinhas, com base no Fator “Infra-estrutura Geral” — ao 

4.5.2.4 — Cenário “Presente Negativo e Futuro Negativo” da Sustentabilidade de Porto de 

Galinhas, com base no Fator “Sistema Viário e de Transporte” —, apresentam-se conjuntos de 

proposições de ações gerenciais para o cenário “presente negativo e futuro negativo”. 

 

 É importante registrar que tais proposições tiveram por princípios norteadores: 

 
• Buscar progressos simultâneos nas dimensões econômica, sociocultural e natural 

— “soluções triplamente ganhadoras”, alinhadas, por exemplo, às sugestões de 

Sachs (2003) e Stiglitz (2002) (ver Tópico 2.1.1). 

• Evitar a consolidação do cenário em foco para o destino turístico Porto de 

Galinhas, tendo em vista o ano de 2018. 

• Pôr o poder público municipal como principal gestor do sistema, encarregando-o 

de formar, convocar e coordenar comitês executivos compostos por representantes 

das principais organizações a serem envolvidas na realização de cada um dos 

conjuntos de proposições de ações gerenciais resultantes da análise do cenário 

identificado. 

 
 O cenário “presente negativo e futuro negativo” que os sujeitos entrevistados 

identificaram para o destino turístico de zona costeira Porto de Galinhas suscita interpretações 

variadas, contudo elas não se excluem mutuamente. 

 Por exemplo: 

 
• O grau de desenvolvimento sustentável de atividades humanas (ver Quadro 1, 

linhas 1 e 2) no destino é classificado como: 
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o “Fraco”, de acordo com Garrod e Fyall (1998): o desenvolvimento substitui 

capital natural por material, mas com a substituição sujeita a critérios 

ecológicos mínimos e máximos. 

 - Em Porto de Galinhas se usa e se ocupa o espaço de modo acelerado e 

desordenado, e o ambiente natural se extenua ante o intenso processo de 

urbanização. Porém, a insustentabilidade não é mais grave por conta da 

ação de organizações como o MPU, o MPPE, o IBAMA, a SECTMA, a 

CPRH e algumas componentes do Fórum de Entidades Representativas de 

Porto de Galinhas e Maracaípe, que se valem, quando possível, de 

instrumentos legais — leis, decretos, resoluções e portarias, em níveis 

municipal, estadual e federal — para contê-la. 

o “Muito fraco”, de acordo com Hunter (1997): o desenvolvimento se dá de 

maneira antropocêntrica e utilitarista, com crescente consumo de recursos 

naturais. 

 - Em Porto de Galinhas não são aplicados conceitos de conservação e 

preservação de recursos naturais e, rigorosamente, os ecossistemas naturais 

não estão mais íntegros. 

• O grau de desenvolvimento sustentável da atividade humana — sendo esta o 

turismo — (ver Quadro 1, linha 3) no destino é classificado como: 

o “Fraco” — ou “turismo produto” —, de acordo com Hunter (1997): o turismo 

prioriza seu estabelecimento e sua manutenção como produto, com o ambiente 

natural contabilizado de forma secundária. 

 - Na zona costeira Porto de Galinhas o turismo se encontra implantado há 

décadas. 

 
 Deve-se reiterar que o cenário “presente negativo e futuro negativo” não é inevitável 

— ou melhor, o “futuro negativo” não é inevitável. Por conseguinte, aí se encontra um dos 

principais méritos da identificação dos cenários: eles não são leis (BARROS, 2005; 

CHRISTALLER, 1963). 

 Não obstante, é válido reforçar que este se trata do cenário mais indicado — o de 

maior freqüência de indicações pelos sujeitos entrevistados. Então, dentre os 7 cenários, o 

“presente nagativo e futuro negativo” tem a maior probabilidade de se tornar real. 

 Muito do que se observa, na atualidade, em Porto de Galinhas, é conseqüência do 

modelo espontâneo adotado para o seu estabelecimento como destino turístico. Neste espaço 



 201 

existem avanços no ambiente econômico, mas retrocessos nos ambientes sociocultural e 

natural. Ainda existem empregos e rendas, entretanto insuficientes, preconceituosos e 

excludentes; ainda existem belezas naturais, entretanto sem conservação e preservação 

adequadas. 

 No destino turístico de zona costeira Porto de Galinhas ocorre o tipo de 

desenvolvimento que, por exemplo, Veiga (2006), Stiglitz (2002), Ocampo (2001) e, 

principalmente, Sachs (2003), recomendam que se evite: um “mau desenvolvimento”. 

 O que Porto de Galinhas vivencia, hoje, são situações a que Sachs (2003) denomina de 

“soluções triplamente perdedoras” — crescimento econômico selvagem, com intensos 

impactos socioculturais e naturais negativos. Situações, enfim, que perdurarão enquanto 

predominar o “fanatismo ao mercado”. 

 De qualquer modo, isso significa que, como um destino turístico, Porto de Galinhas 

está fadada ao fracasso até 2018? Terminantemente, não. A curva de Butler (1980), por 

exemplo, mostra que os destinos turísticos podem se renovar, periodicamente. 

 

4.5.2.1  Cenário “Presente Negativo e Futuro Negativo” da Sustentabilidade de Porto de 

             Galinhas, com base no Fator “Infra-estrutura Geral” 

 

4.5.2.1.1  Fator crítico: infra-estrutura geral 

 

 Presente negativo: sistema público de abastecimento de água: 

 
• O projeto do sistema público de abastecimento de água foi iniciado em 1998. Em 

2000, ele estava projetado com alcance final previsto para 2013 e para funcionar 

com 4.000 ligações, tendo em vista atender a uma população máxima de 24.550 

pessoas. Apenas no final de 2007, no entanto, o sistema entrou em operação. 

• O sistema de abastecimento de água ainda se dá, em grande parte, por meio da 

captação em fontes subterrâneas, em poços rasos e profundos, com consideráveis 

riscos de contaminação, devido à inexistência de um sistema público de 

esgotamento sanitário. 

• Os sistemas individuais de esgotamento sanitário, fundamentados em fossas 

sépticas e sumidouros, põem em significativa situação de risco de contaminação as 

fontes de água subterrâneas. 
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• A ineficácia do poder público em fiscalizar os sistemas individuais de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário corrobora, decisivamente, para a 

manutenção da situação de risco de contaminação. 

 
 Futuro negativo: sistema público de abastecimento de água: 

 
• Com base na população da alta estação de turismo de Porto de Galinhas, o sistema 

público de abastecimento de água chegará a 2013 com um déficit de 8.673 pessoas 

em sua capacidade de atendimento. Antes do final de 2008, conforme tal projeção, 

ele terá suas 4.000 ligações realizadas; por conseqüência, já haverá um déficit de 

1.222 pessoas na capacidade de atendimento; e, assim, antes do final de 2018, 

haverá um déficit de atendimento de 42.827 pessoas. 

• A captação de água de fontes subterrâneas — em poços rasos e profundos —, 

continuará a ser utilizada e até crescerá, devido às limitações do sistema público de 

abastecimento de água. 

• A situação de risco de contaminação das fontes de água subterrâneas crescerá à 

proporção do crescimento de suas utilizações, afinal os sistemas individuais de 

esgotamento sanitários continuarão a funcionar sem fiscalização do poder público 

 
 Ações gerenciais: sistema público de abastecimento de água: 

 
• Ampliar o sistema público de abastecimento de água, com base nas seguintes 

soluções, isoladas ou combinadas: 

o Ampliação da atual captação, no rio Arimbi. 

o Utilização de captação complementar em outro manancial do município de 

Ipojuca. 

o Ampliação do atendimento mediante a utilização complementar de águas do 

sistema de abastecimento do CIPS. 

• Iniciar, complementarmente à ampliação do sistema público de abastecimento de 

água, um programa de fiscalização de poços de água que vise à identificação, ao 

cadastramento, à regularização — sobretudo, dos poços existentes na 

clandestinidade — e à proteção sanitária, com selos e tampas, limpezas periódicas 

e instalações de cercas nos entornos. 

• Iniciar um programa educacional que vise ao uso racional da água. 

• Principais organizações a serem envolvidas: 
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o CEFET; CIPS; COMPESA; CPRH: EMPETUR; IBAMA; MT; PMI; 

SECTMA; SEEPE; UPE; UFPE; e UFRPE. 

 
 Presente negativo: sistema público de esgotamento sanitário: 

 
• O projeto do sistema público de esgotamento sanitário foi iniciado em 2004, 

vinculado ao projeto Porto Melhor. Ele se compunha de sete estações elevatórias 

(EE) e de uma estação de tratamento de esgotos (ETE). Em 2006, com apenas, 

aproximadamente, 20,0% de conclusão, suas obras foram suspensas. 

• Em particular, a implantação da ETE, a despeito de suspensa, foi projetada para 

ocupar uma área dentro da Zona de Proteção Ambiental Estuarina e Ecossistemas 

Integrados (ZPAEEI). 

• Em 2008, a água do mar da praia de Porto de Galinhas continua, eventualmente, a 

ser classificada como imprópria à balneabilidade 

 
 Futuro negativo: sistema público de esgotamento sanitário: 

 
• Com a implantação do sistema público de abastecimento de água, o consumo de 

água tenderá a aumentar — mesmo ele já entrando em operação deficitariamente; 

por conseqüência, a geração de esgotos sem tratamento adequado crescerá; e, por 

sua vez, o risco de contaminação das fontes de água subterrâneas crescerá também. 

• A retomada da implantação da ETE dentro da ZPAEEI será um risco à 

contaminação do ambiente natural, sobretudo porque a área é constantemente 

sujeita a inundações. 

• A contaminação da água do mar da praia de Porto de Galinhas aumentará, por 

conta da deficiência dos sistemas de esgotamento sanitários 

 
 Ações gerenciais: sistema público de esgotamento sanitário: 

 
• Retomar a implantação do sistema público de esgotamento sanitário, com os 

seguintes cuidados: 

o Integrando-o à ampliação do sistema público de abastecimento de água. 

o Transferindo a ETE para um local mais apropriado, ao oeste de Porto de 

Galinhas. 

o Iniciando um programa de despoluição do rio e do estuário de Maracaípe. 
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• Principais organizações a serem envolvidas: 

o CEFET; CIPS; COMPESA; CPRH; EMPETUR; IBAMA; MT; PMI; 

SECTMA; UFPE; UFRPE; e UPE 

 
 Presente negativo: sistema público de drenagem de águas pluviais: 

 
• Até o final de 2007, ainda não existia sistema público de drenagem de águas 

pluviais. 

• O uso e a ocupação residencial de áreas às margens da marisma do Merepe e do 

estuário do rio Maracaípe — sujeitas, permanentemente, a inundações, devido à 

baixa declividade do solo — é crescente, e faz crescer também o processo de 

impermeabilização do solo. 

• Um sistema público de drenagem — parcial, e vinculado ao projeto Porto Melhor 

—, combinado à pavimentação de ruas, foi implantado no centro de Porto de 

Galinhas, em 2004. Esta implantação impermeabilizou o solo do centro, fazendo a 

drenagem ser, exclusivamente, superficial. 

• Os tipos de sistema público de drenagem — predominantemente superficial — e 

de pavimentação  das  ruas  —  com piso intertravado e com canteiros de jardins 

cercados por muretas em granito — contribuem para a descaracterização do centro 

de Porto de Galinhas, fazendo-o perder parte de sua identidade original como um 

rústico destino turístico de zona costeira. 

 
 Futuro negativo: sistema público de drenagem de águas pluviais: 

 
• O processo de impermeabilização do solo e de utilização de soluções de drenagem 

predominantemente superficial continuará a crescer, o que descaracterizará ainda 

mais Porto de Galinhas como um rústico destino turístico de zona costeira. 

• Porto de Galinhas se consolidará como mais um populoso centro urbano — 

assentado no “concreto” — no litoral do Estado. 

• A temperatura média de Porto de Galinhas crescerá. 

 
 Ações gerenciais: sistema público de drenagem de águas pluviais: 

 
• Desestimular — e reverter, onde ainda for possível — o uso e a ocupação 

residencial das margens da marisma do Merepe e do estuário do rio Maracaípe. 
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• Conscientizar e sensibilizar as comunidades do destino turístico Porto de Galinhas 

para conservar e preservar — o máximo possível — seu patrimônio sociocultural e 

natural original. 

• Equilibrar a adoção dos modelos de sistema público de drenagem de águas 

pluviais entre medidas de controle na fonte, na micro e na macrodrenagem, para 

não enfatizar apenas um deles. 

• Integrar a ampliação do sistema público de abastecimento de água e a implantação 

do sistema público de esgotamento sanitário à implantação do sistema público de 

drenagem de águas pluviais e à pavimentação de ruas de Porto de Galinhas. 

• Principais organizações a serem envolvidas: 

o BNB; BNDES; CEF; CEFET; COMPESA; CPRH; EMPETUR; IBAMA; 

MPPE; MT; PMI; SECTMA; SEEPE; UFPE; UFRPE; e UPE. 

 
 Presente negativo: sistema de limpeza pública: 

 
• Em 2003, iniciou-se o processo de elaboração de um projeto de aterro sanitário 

para Ipojuca, com vida útil prevista para 20 anos. Mas, até meados de 2008, a 

implantação deste aterro não se iniciou. 

• Tendo por referência os projetos básico e executivo do aterro, sua vida útil está 

reduzida em 5 anos, hoje. E, a cada ano de atraso na implantação, perde-se mais 

um ano de vida útil. 

• Até meados de 2008, de fato, Ipojuca não contava com um sistema de limpeza 

pública adequado. Os resíduos sólidos gerados no Município eram destinados a um 

lixão (vazadouro), localizado nas proximidades do distrito de Nossa Senhora do Ó. 

• Sozinho, Porto de Galinhas gera cerca de 60 toneladas de resíduos sólidos por dia, 

nos meses de alta estação de turismo. Assim, exerce, inclusive de modo crescente, 

uma demasiada pressão sobre o sistema de limpeza pública do Município. 

 
 Futuro negativo: sistema de limpeza pública: 

 
• A geração de resíduos sólidos de Porto de Galinhas crescerá e agravará as 

deficiências do sistema de limpeza pública do destino turístico e do restante do 

município de Ipojuca. 
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• O crescimento da geração de resíduos sólidos e o agravamento das deficiências do 

sistema de limpeza pública de Porto de Galinhas agravarão, por sua vez, as 

deficiências do sistema público de drenagem de águas pluviais do destino turístico. 

• As comunidades de Porto de Galinhas — em especial, as empresas turísticas e 

hoteleiras — não se tornarão susceptíveis à conscientização e à sensibilização 

sobre os problemas associados à ausência de um sistema de limpeza pública 

adequado. E atribuirão a solução deles, exclusivamente, ao poder público 

municipal. 

 
 Ações gerenciais: sistema de limpeza pública: 

 
• Realizar adaptações nos projetos básico e executivo do aterro sanitário, produzidos 

em 2003, para que ele volte a ter 20 anos de vida útil. 

• Implantar um projeto piloto de sistema de gestão de resíduos sólidos em Porto de 

Galinhas, para diminuir as quantidades destinadas ao lixão municipal. 

• Criar instrumentos de incentivo à adesão das comunidades de Porto de Galinhas — 

em especial, as empresas turísticas e hoteleiras — ao projeto piloto de sistema de 

gestão de resíduos sólidos, como medida de reforço à conscientização e à 

sensibilização sobre os problemas em questão. 

• Apoiar, de maneira mais ativa, a Associação de Agentes de Reciclagem de Ipojuca 

— a Recicle —, aproveitando sua rede de relacionamento e seu conhecimento para 

iniciar a operação do sistema de gestão de resíduos sólidos. 

• Iniciar um programa educacional junto às comunidades de Porto de Galinhas que 

vise a conscientizá-las e sensibilizá-las para apoiar o sistema. 

• Integrar a ampliação do sistema público de abastecimento de água, a implantação 

do sistema público de esgotamento sanitário, a implantação do sistema público de 

drenagem de águas pluviais e a pavimentação de ruas ao sistema de gestão de 

resíduos sólidos. 

• Principais organizações a serem envolvidas: 

o BNB; BNDES; CEF; CEFET; COMPESA; CPRH; EMPETUR; IBAMA; 

MPPE; MT; PMI; SECTMA; SEEPE; UFPE; UFRPE; e UPE. 
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4.5.2.2  Cenário “Presente Negativo e Futuro Negativo” da Sustentabilidade de Porto de 

             Galinhas, com base no Fator “Empresas Turísticas e Hoteleiras” 

 

4.5.2.2.1  Fator crítico: dados e informações básicos 

 

 Presente negativo: dados e informações básicos: 

 
• Há uma quantidade de meios de hospedagem, unidades habitacionais e leitos além 

da real necessidade de Porto de Galinhas. 

• Os hotéis de lazer, em geral, não empregam pessoas de Porto de Galinhas — 

sobretudo, em funções gerenciais —, pois o nível de qualificação delas é 

demasiado baixo. 

• As pousadas, em geral, são formadas por pessoas — proprietários, dirigentes e 

empregados — com baixo nível de qualificação, o que, por conseqüência, baixa 

seus padrões de qualidade. 

• A grande quantidade de meios de hospedagem — especialmente, de pousadas — 

sem condições gerenciais e infra-estruturais apropriadas para operar: 

o Prejudica, indiretamente, a imagem do setor meios de hospedagem. 

o Causa considerável impacto negativo sobre o ambiente natural. 

 
 Futuro negativo: dados e informações básicos: 

 
• A quantidade de meios de hospedagem continuará a crescer e haverá saturação do 

setor. 

• Os hotéis de lazer continuarão não empregando pessoas de Porto de Galinhas, pois 

o baixo nível de qualificação delas não se elevará rapidamente. 

• As pousadas, em geral, continuarão a ser formadas por pessoas — proprietários, 

dirigentes e empregados — com baixo nível de qualificação, o que, por 

conseqüência, manterá baixos os seus padrões de qualidade. 

• A grande quantidade de meios de hospedagem — especialmente, de pousadas —, 

sem condições gerenciais e infra-estruturais apropriadas para operar, continuará a: 

o Prejudicar, indiretamente, a imagem do setor meios de hospedagem. 

o Causar considerável impacto negativo sobre o ambiente natural. 
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 Ações gerenciais: dados e informações básicos: 

 
• Elaborar um estudo de capacidade de carga para determinar a quantidade máxima 

de meios de hospedagem para Porto de Galinhas. 

• Fiscalizar os meios de hospedagem com eficácia para enquadrá-los nas 

determinações de operação de meios de hospedagem. 

• Criar, implantar e manter uma matriz de classificação de meios de hospedagem. 

• Iniciar um programa de qualificação de pessoal para o turismo e a hotelaria em 

Porto de Galinhas. 

• Principais organizações a serem envolvidas: 

o ABIH; ABAV; CEFET; COMPESA; CPRH; EMPETUR; IH; MT; PMI; 

SEBRAE; SEEPE; SENAC; UFPE; UFRPE; e UPE. 

 
 Presente negativo: estrutura gerencial: 

 
• As pousadas não contam com sistemas informatizados de apoio à gestão. Seus 

sistemas são “manuais”, típicos de casas de família. E, por tal razão, as pousadas 

operam de forma ineficiente. 

• Há um risco significativo para o turista em adquirir serviços de hospedagem nas 

pousadas de Porto de Galinhas fundamentando-se apenas nas websites, pois estes 

meios de promoção e venda foram avaliados como muito dispersos, variando entre 

“ruins”, “regulares” e “boas”. 

 
 Futuro negativo: estrutura gerencial: 

 
• Com o baixo nível de qualificação dos proprietários, gerentes e empregados, as 

pousadas: 

o Não modernizarão seus sistemas de apoio à gestão. 

o Continuarão a ter websites avaliadas como muito dispersas, variando entre 

“ruins”, “regulares” e “boas”. 

 
 Ações gerenciais: estrutura gerencial: 

 
• Iniciar um programa de qualificação de pessoal para o turismo e a hotelaria em 

Porto de Galinhas. 

• Criar, implantar e manter uma matriz de classificação de meios de hospedagem. 
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• Principais organizações a serem envolvidas: 

o ABAV; ABIH; CEFET; COMPESA; CPRH; EMPETUR; IH; MT; PMI; 

SEBRAE; SEEPE; SENAC; UFPE; UFRPE; e UPE. 

 
 Presente negativo: estrutura predial: 

 
• Grande parte das pousadas foi construída, originalmente, para ser casa de veraneio. 

Logo, a adaptação para serem meios de hospedagem não foi bem-sucedida e 

prejudicou o padrão de qualidade delas. 

• As pousadas estão implantadas em lotes pequenos, usando-os e ocupando-os quase 

completamente com áreas construídas. Por conseqüência, há poucas áreas 

permeáveis e verdes nelas. 

• As pousadas não estão preparadas para receber pessoas com necessidades 

especiais. 

 
 Futuro negativo: estrutura predial: 

 
• Como Porto de Galinhas é um destino turístico espacialmente pequeno e como a 

quantidade de meios de hospedagem formais e informais ainda tende a crescer: 

o Não haverá mais espaços livres adequados para construção de novos meios de 

hospedagem. 

o Mais casas de veraneio serão adaptadas para ser pousadas e, assim, mais 

adaptações malsucedidas prejudicarão o padrão de qualidade delas. 

o O uso e a ocupação indevidos do solo crescerão. 

 
 Ações gerenciais: estrutura predial: 

 
• Fiscalizar os meios de hospedagem com eficácia para enquadrá-los nas 

determinações de uso e ocupação do solo. Para tanto, a existência do plano diretor 

municipal é indispensável. 

• Criar, implantar e manter uma matriz de classificação de meios de hospedagem. 

• Elaborar um estudo de capacidade de carga para determinar a quantidade máxima 

de meios de hospedagem para Porto de Galinhas. 

• Conscientizar e sensibilizar os proprietários e dirigentes para adaptarem as 

pousadas a pessoas com necessidades especiais. 
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• Principais organizações a serem envolvidas: 

o ABAV; ABIH; CEFET; CBMPE; COMPESA; CREA-PE; CPRH; 

EMPETUR; IBAMA; IH; MPPE; MT; PMI; SEBRAE; SECTMA; SEEPE; 

SENAC; UFPE; UFRPE; e UPE. 

 
 Presente negativo: conformidade legal: 

 
• Grande parte das pousadas opera em desconformidade legal, devido, sobretudo, à 

ineficácia do poder público em fiscalizá-la. 

 
 Futuro negativo: conformidade legal: 

 
• A quantidade de pousadas em desconformidade legal crescerá, devido, sobretudo, 

ao crescimento da quantidade de pousadas e à ineficácia do poder público em 

fiscalizá-las. 

 
 Ações gerenciais: conformidade legal: 

 
• Fiscalizar os meios de hospedagem com eficácia para enquadrá-los nas 

determinações de conformidade operacional. 

• Criar, implantar e manter uma matriz de classificação de meios de hospedagem. 

• Elaborar um estudo de capacidade de carga para determinar a quantidade máxima 

de meios de hospedagem para Porto de Galinhas. 

• Principais organizações a serem envolvidas: 

o ABIH; CBMPE; CEFET; COMPESA; CPRH; CREA-PE; EMPETUR; IH; 

MT; PMI; SEBRAE; SECTMA; SENAC; UFPE; UFRPE; e UPE 

 
 Presente negativo: sistema de abastecimento de água: 

 
• Apesar do início da implantação do sistema público de abastecimento de água, os 

meios de hospedagem continuam a se abastecer, descontroladamente, de água de 

fonte subterrânea — por meio de poços profundos e rasos —, além de utilizá-la 

sem tratamento adequado. 

• O descontrole sobre os sistemas individuais de abastecimento de água dos meios 

de hospedagem se deve às restrições de pessoal e de materiais do poder público 

para fiscalizá-los. 
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 Futuro negativo: sistema de abastecimento de água: 

 
• Apesar do início da implantação do sistema público de abastecimento de água, ele 

não será capaz de atender à demanda dos meios de hospedagem, então o 

abastecimento individual de água de fonte subterrânea — por meio de poços rasos 

e profundos — continuará a ocorrer e até crescerá. 

• Como a quantidade de meios de hospedagem crescerá e como o sistema público de 

abastecimento de água será incapaz de atendê-los, a ineficácia do poder público 

para fiscalizar os sistemas individuais de abastecimento de águas dos meios de 

hospedagem crescerá também. 

 
 Ações gerenciais: sistema de abastecimento de água: 

 
• Ampliar o sistema público de abastecimento de água, com base nas seguintes 

soluções, isoladas ou combinadas: 

o Ampliação da atual captação, no rio Arimbi. 

o Utilização de captação complementar em outro manancial do município de 

Ipojuca. 

o Ampliação do atendimento mediante a utilização complementar de águas do 

sistema de abastecimento do CIPS. 

• Fiscalizar os meios de hospedagem com eficácia para enquadrá-los nas 

determinações públicas de utilização da água. 

• Elaborar um estudo de capacidade de carga para determinar a quantidade máxima 

de meios de hospedagem para Porto de Galinhas. 

• Iniciar um programa educacional, junto aos proprietários, dirigentes e empregados 

dos meios de hospedagem, que vise à utilização racional da água. 

• Principais organizações a serem envolvidas: 

o ABIH; CEFET; CIPS; COMPESA; CPRH; EMPETUR; IH; MT; PMI; 

SEBRAE; SECTMA; SEEPE; SENAC; UFPE; UFRPE; e UPE 

 
 Presente negativo: sistema de esgotamento sanitário: 

 
• Como a implantação do sistema público de esgotamento sanitário foi suspensa, os 

meios de hospedagem contam com sistemas individuais. 
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• Da mesma forma como há descontrole sobre os sistemas individuais de 

abastecimento de água, há descontrole sobre os sistemas individuais de 

esgotamento sanitário dos meios de hospedagem, sobretudo das pousadas. 

• Há significativo risco dos esgotos dos meios de hospedagem estarem 

contaminando as suas próprias fontes de água subterrâneas, em um ininterrupto 

círculo de contaminação e consumo. 

• O poder público não fiscaliza eficazmente os sistemas individuais de esgotamento 

sanitário dos meios de hospedagem. 

 
 Futuro negativo: sistema de esgotamento sanitário: 

 
• Como a quantidade de meios de hospedagem formais e informais crescerá e como 

não há sistema público de esgotamento sanitário, o risco dos esgotos dos meios de 

hospedagem contaminarem as suas próprias fontes de água subterrâneas crescerá 

também. 

• Com o crescimento da quantidade de meios de hospedagem, a ineficácia do poder 

público para fiscalizar os sistemas individuais de esgotamento sanitários dos meios 

de hospedagem crescerá. 

 
 Ações gerenciais: sistema de esgotamento sanitário: 

 
• Retomar a implantação do sistema público de esgotamento sanitário, com os 

seguintes cuidados: 

o Integrando-o à ampliação do sistema público de abastecimento de água. 

o Transferindo a ETE para um local mais apropriado, ao oeste de Porto de 

Galinhas. 

o Iniciando um programa de despoluição do rio e do estuário de Maracaípe. 

• Fiscalizar os meios de hospedagem com eficácia para enquadrar seus sistemas 

individuais de esgotamento sanitário nas determinações públicas. 

• Elaborar um estudo de capacidade de carga para determinar a quantidade máxima 

de meios de hospedagem para Porto de Galinhas. 

• Principais organizações a serem envolvidas: 

o ABIH; CEFET; CIPS; CPRH; COMPESA; EMPETUR; IBAMA; IH; MT; 

PMI; SEBRAE; SECTMA; SENAC; UFPE; UFRPE; e UPE. 
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 Presente negativo: sistema de gestão de resíduos sólidos: 

 
• Os proprietários e dirigentes de meios de hospedagem têm consciência dos 

problemas relacionados à destinação de resíduos sólidos, porém eles não são 

sensíveis a isso. Eles atribuem a solução de tais problemas, exclusivamente, ao 

poder público municipal. 

• Em geral, os meios de hospedagem não doam materiais recicláveis à Recicle. 

 
 Futuro negativo: sistema de gestão de resíduos sólidos: 

 
• Os proprietários e dirigentes de meios de hospedagem continuarão tendo 

consciência dos problemas relacionados à destinação de resíduos sólidos, porém 

eles continuarão insensíveis a isso. Eles atribuirão a solução de tais problemas, 

exclusivamente, ao poder público municipal. 

• Em geral, os meios de hospedagem continuarão não doando materiais recicláveis à 

Recicle. 

 
 Ações gerenciais: sistema de gestão de resíduos sólidos: 

 
• Implantar um sistema de gestão de resíduos sólidos em Porto de Galinhas, para 

diminuir as quantidades destinadas ao lixão municipal. 

• Criar instrumentos de incentivo à adesão das comunidades de Porto de Galinhas — 

em especial, as empresas turísticas e hoteleiras — ao sistema de gestão de resíduos 

sólidos, como medida de reforço à conscientização e à sensibilização sobre os 

problemas em pauta. 

• Apoiar, de maneira mais ativa, a Recicle, aproveitando sua rede de relacionamento 

e seu conhecimento para iniciar a operação do sistema de gestão de resíduos 

sólidos. 

• Iniciar um programa educacional que vise à conscientizar e à sensibilizar as 

comunidades de Porto de Galinhas para apoiar o sistema. 

• Principais organizações a serem envolvidas: 

o ABIH; CEFET; CPRH; COMPESA; EMPETUR; IH; MT; PMI; SEBRAE; 

SECTMA; SEEPE; SENAC; UFPE; UFRPE; e UPE 
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 Presente negativo: sistema de gestão de energia elétrica: 

 
• Os meios de hospedagem mais eficientes são os que contam com proprietários, 

dirigentes e empregados de alta capacidade técnica para gerenciá-los com 

criatividade e inovação. Contudo, eles são minoria. 

• Em particular, as pousadas não contam com proprietários, dirigentes e empregados 

com tais qualidades. 

• O desperdício de energia elétrica é significativo entre as pousadas. 

 
 Futuro negativo: sistema de gestão de energia elétrica: 

 
• Os meios de hospedagem mais eficientes são os que contam com proprietários, 

dirigentes e empregados de alta capacidade técnica para gerenciá-los com 

criatividade e inovação. Contudo, eles são minoria. 

• Em particular, as pousadas não contam com proprietários, dirigentes e empregados 

com tais qualidades. 

• O desperdício de energia elétrica é significativo entre as pousadas. 

 
 Ações gerenciais: sistema de gestão de energia elétrica: 

 
• Iniciar um programa de expansão da oferta de energia elétrica. 

• Iniciar um programa educacional, junto aos proprietários, dirigentes e empregados 

de meios de hospedagem, que vise ao uso eficiente de energia elétrica. 

• Iniciar um programa de incentivo à: 

o Aquisição de máquinas e equipamentos com maior eficiência energética. 

o Geração e uso de energia de fontes alternativas. 

• Principais organizações a serem envolvidas: 

o ABIH; BB; BNB; BNDES; CEFET; CELPE; CHESF; EMPETUR; IH; MPPE; 

MT; PMI; SEBRAE; SECTMA; SEEPE; SENAC; UFPE; UFRPE; e UPE. 
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4.5.2.3  Cenário “Presente Negativo e Futuro Negativo” da Sustentabilidade de Porto de 

             Galinhas, com base no Fator “Estudo de Capacidade de Carge e Planos Diretores” 

 

4.5.2.3.1  Fator crítico: estudo de capacidade de carga e planos diretores 

 

 Presente negativo: estudo de capacidade de carga: 

 
• Em 2008, o município de Ipojuca — e, por conseqüência, Porto de Galinhas — 

ainda não conta com um estudo de capacidade de carga em vigor. 

• Sem tal instrumento de apoio à gestão, a atividade turística se desenvolveu com 

patente desequilíbrio entre as dimensões econômica, sociocultural e natural. Além 

disso, a necessidade premente de elaboração de um plano diretor não recebeu 

status de prioridade. 

• Neste caso, a elaboração de um estudo de capacidade de carga e de um plano 

diretor está diretamente relacionada. Um remete ao outro; outro remete a um. 

• Inexistência da cultura de desenvolvimento periódico de estudos de capacidade de 

carga 

 
 Futuro negativo: estudo de capacidade de carga: 

 
• Mesmo que um estudo de capacidade de carga seja elaborado e entre em vigor em 

breve, muitas graves situações de desequilíbrios entre as dimensões econômica, 

sociocultural e natural não mais serão evitadas ou revertidas. 

• A inexistência da cultura de desenvolvimento periódico de estudos de capacidade 

de carga tornará a aplicação de tal instrumento muito difícil. 

 
 Ações gerenciais: estudo de capacidade de carga: 

 
• Elaborar e aplicar estudos de capacidade de carga periodicamente. 

• Iniciar um programa educacional que vise à despertar o interesse dos cidadãos em 

apoiar a elaboração e aplicação de periódicos estudos de capacidade carga. 

• Utilizar os estudos de capacidade de carga como referência para definir ações 

gerenciais eficazes — de planejamento, organização, direção e controle — tendo 

em vista a conservação e a preservação do patrimônio sociocultural e natural de 

Porto de Galinhas. As ações devem envolver assuntos tais quais: 
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o Uso e ocupação dos estuários, das faixas de praia, dos recifes e das piscinas 

naturais, entre outros. 

o Sistema viário e de transporte. 

o Elaboração e revisões periódicas de planos diretores municipais, de turismo e 

dos ambientes sociocultural e natural. 

• Utilizar os estudos de capacidade de carga para apoiar os planos diretores, e vice-

versa. 

• Principais organizações a serem envolvidas: 

o ABAV; ABIH; CEFET; CELPE; CHESF; CREA-PE; DNIT-PE; EMPETUR; 

IBAMA; IH; MT; PMI; SEBRAE; STEPE; SECTMA; SEEPE; SENAC; 

UFPE; UFRPE; e UPE 

 
 Presente negativo: planos diretores: 

 
• Em 2008, o município de Ipojuca — e, por conseqüência, Porto de Galinhas — 

ainda não conta com um plano diretor em vigor. 

• Sem tal instrumento de apoio à gestão, a atividade turística se desenvolveu com 

patente desequilíbrio entre as dimensões econômica, sociocultural e natural. Além 

disso, a necessidade premente de elaboração de estudo de capacidade de carga não 

recebeu status de prioridade. 

• Neste caso, a elaboração de um plano diretor e de um estudo de capacidade de 

carga está diretamente relacionada. Um remete ao outro; outro remete a um. 

• Inexistência da cultura de desenvolvimento periódico de planos diretores. 

 
 Futuro negativo: planos diretores: 

 
• Mesmo que um plano diretor seja elaborado e entre em vigor em breve, muitas 

graves situações de desequilíbrios entre as dimensões econômica, sociocultural e 

natural não mais serão evitadas ou revertidas. 

• A inexistência da cultura de desenvolvimento periódico de estudos de capacidade 

de carga tornará a aplicação de tal instrumento muito difícil. 
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 Ações gerenciais: planos diretores: 

 
• Elaborar e aplicar planos diretores municipais, de turismo e dos ambientes 

sociocultural e natural. 

• Iniciar um programa educacional que vise à despertar o interesse dos cidadãos em 

apoiar a elaboração e aplicação de periódicos planos diretores. 

• Utilizar os planos diretores para apoiar os estudos de capacidade de carga, e vice-

versa. 

• Principais organizações a serem envolvidas: 

o ABAV; ABIH; CEFET; CELPE; CHESF; CREA-PE; DNIT-PE; EMPETUR; 

IBAMA; IH; MT; PMI; SEBRAE; SECTMA; SEEPE; SENAC; STEPE; 

UFPE; UFRPE; e UPE. 

 

4.5.2.4  Cenário “Presente Negativo e Futuro Negativo” da Sustentabilidade de Porto de 

             Galinhas, com base no Fator “Sistema Viário e de Transporte” 

 

4.5.2.4.1  Fator crítico: sistema viário e de transporte 

 

 Presente negativo: sistema viário: 

 
• Atraso na conclusão das obras de duplicação da rodovia BR-101 e de construção 

do viaduto que lhe liga à rodovia PE-060. 

• O atraso no início das obras de duplicação da rodovia PE-060, que ligava a rodovia 

BR-101 à rodovia PE-038 e, por sua vez, à PE-009, que davam acesso a Porto de 

Galinhas. 

• Atraso no início e na conclusão das obras de diminuição da quantidade de curvas 

da rodovia PE-038, que liga a rodovia PE-060 à PE-009. 

• Inexistência de uma ciclovia paralela à rodovia PE-009, ligando o distrito de Nossa 

Senhora do Ó ao centro de Porto de Galinhas. 

• Subutilização da rodovia PE-051 — ainda não asfaltada —, que liga a rodovia PE-

060 a Porto de Galinhas e à Maracaípe. 

• Más condições de conservação da estrada — ainda não asfaltada —, que liga Porto 

de Galinhas à Maracaípe. 
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• Dificuldade de tráfego nas áreas centrais de Porto de Galinhas e de Maracaípe, por 

conta da grande quantidade de automóveis, da má sinalização de trânsito e das vias 

mal conservadas 

 
 Futuro negativo: sistema viário: 

 
• A conclusão de obras e de outras melhorias no sistema viário de acesso a Porto de 

Galinhas atrairá mais pessoas ao destino turístico, e agravará a insuficiência de sua 

infra-estrutura geral. 

 
 Ações gerenciais: sistema viário: 

 
• Implantar um sistema de estacionamento para automóveis fora de Porto de 

Galinhas, integrando-o a um sistema de transporte coletivo público e/ou privado 

que circule dentro do destino turístico e a um sistema de ciclovias. 

• Iniciar um programa conscientização e sensibilização acerca dos problemas do 

sistema viário local, combinado com um programa de incentivo à utilização de 

transporte coletivo público e/ou privado dentro do destino turístico. 

• Implantar ciclovias não apenas para ligar o distrito de Nossa Senhora do Ó a Porto 

de Galinhas, mas também à Maracaípe e à Serrambi. 

• Gerenciar o sistema viário de acesso a Porto de Galinhas à luz de estudos de 

capacidade de carga e de planos diretores do destino turístico. 

• Principais organizações a serem envolvidas: 

o ABAV; ABIH; CEFET; CIPS; DNIT-PE; EMPETUR; IH; MT; PMI; 

SEBRAE; SECTMA; SEEPE; SENAC; STEPE; UFPE; UFRPE; e UPE 

 
 Presente negativo: sistema de transporte: 

 
• Ineficiência e ineficácia do sistema de transporte coletivo público. 

• Inexistência de transporte coletivo público — linhas de ônibus — que ligue as 

comunidades de Salinas, Sóco e Pantanal e de Maracaípe ao centro de Porto de 

Galinhas. 
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 Futuro negativo: sistema de transporte: 

 
• O aperfeiçoamento atrairá mais pessoas ao destino e, por conseqüência, agravará a 

insuficiência de sua infra-estrutura geral. 

• A implantação de transporte coletivo público — linhas de ônibus —, onde ele 

antes não existia, melhorará a acessibilidade e a mobilidade das pessoas em Porto 

de Galinhas. Porém, a melhoria atrairá mais pessoas ao destino e, por 

conseqüência, agravará a insuficiência de sua infra-estrutura geral 

 
 Ações gerenciais: sistema de transporte: 

 
• Implantar um sistema de estacionamento para automóveis fora de Porto de 

Galinhas, integrando-o a um sistema de transporte coletivo público e/ou privado 

que circule dentro do destino turístico e a um sistema de ciclovias. 

• Iniciar um programa conscientização e sensibilização acerca dos problemas do 

sistema de transporte local, combinado com um programa de incentivo à utilização 

de transporte coletivo público e/ou privado dentro do destino turístico. 

• Implantar ciclovias não apenas para ligar o distrito de Nossa Senhora do Ó a Porto 

de Galinhas, mas também à Maracaípe e à Serrambi. 

• Gerenciar o sistema de transporte de Porto de Galinhas à luz de estudos de 

capacidade de carga e de planos diretores do destino turístico. 

• Principais organizações a serem envolvidas: 

o ABAV; ABIH; CEFET; CIPS; DNIT-PE; EMPETUR; IH; MT; PMI; 

SEBRAE; SECTMA; SEEPE; SENAC; STEPE; UFPE; UFRPE; e UPE. 
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4.6  AVALIAÇÃO DO MODELO PARA ELABORAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO 

       SUSTENTÁVEL 

 

 Os procedimentos metodológicos que serviram de base para se chegar às 

considerações gerais acerca da avaliação do modelo para elaboração do sistema de gestão 

sustentável a Porto de Galinhas foram apresentados no Tópico 3.2.6 (Objetivo Específico VI: 

Avaliação do Modelo). 

 O resultado da avaliação realizada pelos 5 sujeitos avaliadores — subgrupo do grupo 

de 80 sujeitos entrevistados inicialmente — foi sintetizado no Quadro 10. 

 

Quadro 10: Avaliação do modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável, 
                     com base em suas características e funções 

Apropriado (A.) ou inapropriado (I.) 
Características1 

S.1 S.2 S.3 S.4 S.5 R 
CP CF Comentários e sugestões 

(caso necessário) 

Seletividade A A A A A 5A –  

Enunciabilidade A A A A A 5A –  

Simplicidade I A A A A 4A 1I 
“i” (ver comentários e sugestões 
acerca de características) 

Analogicidade A. A A I A 4A 1I “ii” (idem) 

Aplicabilidade A A A A A 5A – 

A
pr

op
ri

ad
o 

A
pr

op
ri

ad
o 

 

4A 5A 5A 4A 5A 
Resultados (R) 

1I – – 1I – 

Consideração parcial (CP) Apropriado 

Conjunto de características considerado apropriado 

Apropriado (A.) ou inapropriado (I.) 
Funções1 

S.1 S.2 S.3 S.4 S.5 R 
CP CF Comentários e sugestões 

(caso necessário) 

Confortar psicologicamente A A A A I 4A. 1I 
“iii” (ver comentários e 
sugestões acerca de funções) 

Comunicar A A A A A 5A –  

Expor lógica A A A A A 5A –  

Prever I A A A A 4A 1I “iv” (idem) 

Desenvolver “explicações” aplicáveis a 
diferentes escalas 

A A A A A 5A – 

A
pr

op
ri

ad
o 

A
pr

op
ri

ad
o 

 

4A 5A 5A 4A 5A 
Resultados (R) 

1I – – 1I – 

Consideração parcial (CP) Apropriado 

Conjunto de funções considerado apropriado 

Consideração final (CF) Apropriado – 

Legenda: A: Apropriado; I: Inapropriado; S.: Sujeito; R: Resultado; CP: Consideração parcial; 
                e CF: Consideração final. 
1 As características e funções do modelo foram definidas no Tópico 2.5.1 (Características e Funções dos 
Modelos de Gestão). 
Fonte: O autor. 
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 Considerações gerais acerca das características do modelo: 

 
• Nenhum sujeito avaliador considerou três ou mais características do modelo 

inapropriadas: seu conjunto de características foi considerado apropriado. 

• Não obstante o conjunto de características do modelo ter sido considerado 

apropriado, houve comentários e sugestões acerca de características específicas 

inapropriadas: 

o O sujeito avaliador 1 (S.1), em seus comentários e sugestões — ver “i”, do 

Quadro 10 — declarou que “simplicidade” não era uma característica presente 

no modelo. 

 
O modelo apresentado não conseguiu ser uma expressão simplificada da realidade: 
eis uma de suas fragilidades. Porém, lanço duas sugestões — as quais não são 
mutuamente excludentes — para o modelador e/ou o gestor do sistema lidar com 
ela: (a) admiti-la como uma fragilidade e, assim, mantê-la sempre em observação 
para minimizá-la; e (b) investir esforços para maximizar as outras características, 
tendo em vista que elas podem compensar a falta de simplicidade do modelo. 

 
o O sujeito avaliador 4 (S.4), em seus comentários e sugestões — ver “ii”, do 

Quadro 10 — declarou que “analogicidade” não era uma característica 

presente no modelo. 

 
Avaliando o modelo apresentado com base na característica “analogicidade”, não 
consegui identificar claramente sua analogia à realidade: o destino turístico 
estabelecido Porto de Galinhas. Portanto, se o modelo tivesse sido submetido a uma 
avaliação com base em apenas esta característica, receberia, categoricamente, o 
conceito “inapropriado”. Mas, ser uma fraca analogia à realidade não tira, por 
completo, o seu mérito, afinal ele se mostrou uma excelente contribuição inicial 
para solucionar problemas de gestão difíceis de serem definidos. E é justamente a 
partir daí que faço uma sugestão: (a) reconheça-se que a realidade é dinâmica; (b) 
considere-se que a realidade que serviu de referência à criação do modelo não mais 
existe; e, (c) em seguida, recrie-se o modelo, com um cuidado especial à sua 
“analogicidade”. A rigor, este tipo modelo tem que ser atualizado periodicamente, 
pois seus fatores críticos podem deixar de ser críticos, a qualquer momento. Isto é 
certo. Nestes termos, o modelo deve contar com a certeza da mudança de seus 
próprios pressupostos. 

 

• Reitera-se, ora, que a despeito de dois sujeitos avaliadores diferentes terem 

considerado, cada um, uma característica diferente inapropriada, o modelo foi 

considerado parcialmente apropriado — “consideração parcial (CP): apropriado” 

—, até então. Enfim, cada uma das características considerada inapropriada foi, 

por sua vez, conceituada como apropriada pelos outros quatro sujeitos. 
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 Considerações gerais acerca das funções do modelo: 

 
• De maneira idêntica às considerações gerais acerca das características, nenhum 

sujeito avaliador considerou três ou mais funções do modelo inapropriadas: seu 

conjunto de funções foi considerado apropriado. 

• Não obstante o conjunto de funções do modelo ter sido considerado apropriado, 

também houve comentários e sugestões acerca de funções específicas 

inapropriadas: 

o O sujeito avaliador 1 (S.1), em seus comentários e sugestões — ver “iii”, do 

Quadro 10 — declarou que “prever” não era uma função presente no modelo. 

 
O modelo parece, realmente, possibilitar a obtenção e a divulgação de alertas acerca 
da iminência de fenômenos importantes. Por exemplo, quando identificou a 
necessidade de estudos de capacidade de carga como um fator crítico para nortear a 
atividade turística em Porto de Galinhas, correlacionado-a com o sistema de 
abastecimento de água, ele foi bem-sucedido. No entanto, isto ainda perece ser 
pouco para a função “prever”, porque para ela ser devidamente produtiva não basta 
dar alertar. É preciso dá-los com riqueza de detalhes. Logo, à luz de tal limitação, 
recomendo o investimento de esforços para enriquecer as previsões — por 
enquanto, a função “prever” está incompleta. Mas, esta não parece ser uma 
limitação insuperável, e sim uma questão de falta de experiência do modelador e/ou 
do gestor do sistema. 

 

o O sujeito avaliador 5 (S.5), em seus comentários e sugestões — ver “iv”, do 

Quadro 10 — declarou que “confortar psicologicamente” não era uma função 

presente no modelo. 

 
Confortar psicologicamente não é um ponto forte do modelo. Na verdade, ele 
parece ainda não conseguir representar bem a complexidade e a magnitude do 
problema que se propõe a solucionar. Porém, criar modelos de objetos dinâmicos é 
um exercício de construção e reconstrução incessante. Então, a meu ver, este ponto 
fraco não é suficiente para torná-lo todo inapropriado. Além do mais, há de se 
reconhecer que se o modelo — conceitual e teórico — confortar psicologicamente 
o modelador e/ou o gestor do sistema, terá cumprido sua função. Sem dúvida, 
conforto psicológico é uma questão pessoal. Se para mim o modelo ainda não 
oferece isso, não quer dizer que para outra pessoa seja assim também. Então, 
recomendo a quem for utilizá-lo que analise tal função com olhar clínico. Se ela lhe 
satisfizer, o modelo lhe será apropriado. Em caso contrário, utilize outro. 

 
• Apenas dois sujeitos avaliadores diferentes consideraram, cada um, uma função 

diferente inapropriada. Por conseguinte, até então, o modelo foi considerado 

parcialmente apropriado — “consideração parcial (CP): apropriado” —, haja vista 

os outros quatro avaliadores terem conceituado todas as demais funções 

apropriadas. 
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 Considerações gerais acerca das características e funções do modelo em conjunto: 

 
• O modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável apresentado aos 

sujeitos avaliadores foi considerado apropriado. Entretanto, a avaliação feita por 

eles sobre as proposições de ações gerenciais para evitar a consolidação do cenário 

“presente negativo e futuro negativo” suscitou a sugestão de inclusão de um novo 

fator crítico, terminantemente indispensável, em se tratando de um modelo para 

elaboração de um sistema de gestão sustentável a Porto de Galinhas, um destino 

turístico em Ipojuca: o sistema educacional municipal. 

o A despeito do progresso econômico pelo qual passa, o Município ocupa a 

penúltima posição do “Índice de Desenvolvimento Humano dos Municípios – 

Educação (IDH-M-E)” dentre aqueles que compõem a Região Metropolitana 

do Recife (PNUD, 2008). 

o O progresso econômico de Ipojuca está atrelado, primordialmente, aos novos 

investimentos feitos no Complexo Industrial e Portuário de Suape (CIPS) — 

com destaque às implantações da Refinaria José Ignácio Abreu e Lima e do 

Estaleiro Atlântico Sul, aprovadas nos anos de 2005 e 2007, respectivamente 

— e ao próprio crescimento do turismo em Porto de Galinhas. Mas, de fato, o 

Município não está conseguindo aproveitar devidamente tais oportunidades, 

sobretudo no que tange ao CIPS e ao turismo. 

 - No caso do CIPS, os ipojucanos raramente conseguem ocupar os postos de 

trabalho, porque não possuem uma formação escolar básica consistente e, 

muito menos, uma formação técnica. 

 - No caso do turismo, eles só conseguem ocupar postos formais de trabalho 

no nível operacional das organizações — justamente onde os salários e as 

perspectivas são inferiores. 

Em decorrência dos dois casos ilustrativos, tem se avolumado no Município o 

grupo de subempregados e desempregados, agravando, por exemplo, a situação 

do processo de urbanização desordenado do destino turístico Porto de Galinhas 

e causando, por conseqüência, impactos negativos — muitas vezes 

irreversíveis —, sobre o ambiente natural. 

• O progresso econômico de Ipojuca, sem o lastro sociocultural bem constituído — 

principalmente, no que se refere ao sistema educacional — não é sustentável. E, no 

caso de Porto de Galinhas, que depende essencialmente de belezas naturais — 
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afinal, elas foram consideradas uma importante parcela dos pontos fortes do 

destino turístico —, o progresso econômico sem o equivalente progresso social é 

uma séria ameaça à sobrevivência. 

• A rigor, desde seu início, na década de 80, o modelo de estabelecimento do 

turismo em Porto de Galinhas foi excludente — concentrou renda e aprofundou 

diferenças sociais. Categoricamente, ele foi um modelo espontâneo de 

estabelecimento de destinos turísticos. E, sem dúvida, o despreparo da população 

local para se incluir na atividade turística exacerbou a situação de exclusão. Desta 

feita, salvo raras exceções, a população nativa — aquela que já vivia na localidade 

antes do estabelecimento da atividade turística — não conseguiu, por exemplo: 

o Criar e manter suas próprias micro e pequenas empresas turísticas e hoteleiras 

formais e competitivas. 

o Conquistar empregos formais, os quais não fossem operacionais e sem 

perspectivas de crescimento profissional. 

E, assim, uma considerável parcela sua passou a compor um grupo de excluídos — 

ainda em franca expansão — em torno do destino turístico. 

• Se o poder público — em particular, o municipal — tivesse exercido eficazmente 

o seu papel, poderia, cedo, ter assumido a gestão do turismo em Porto de Galinhas 

e imputado ao destino um modelo de estabelecimento pautado no desenvolvimento 

equilibrado entre as dimensões econômica, sociocultural e natural — um modelo 

induzido, mais próximo do ideal. 

• Três décadas atrás, o poder público municipal falhou ao não liderar, por exemplo, 

o início de um programa de fortalecimento do sistema educacional — ao menos 

para o nível básico e técnico — combinado a um programa de incentivo à inclusão 

da população na atividade turística. E o mesmo poderia ter sido feito em função da 

atividade do CIPS. 

• A ineficácia do sistema educacional é um fator crítico à criação de um modelo 

para elaboração de um sistema gestão sustentável ao destino turístico Porto de 

Galinhas, e ela está, inegavelmente, associada à ineficácia do poder público 

municipal. 

• Se a atividade turística em Porto de Galinhas hoje é excludente, isto se deve, em 

grande parte, a um processo de desenvolvimento que se deu à revelia do poder 
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público municipal. Processo no qual a educação — entre outros fatores críticos já 

identificados nesta tese — foi relegada a segundo plano. 

 
 A Figura 31 apresenta o diagrama final do modelo, com inclusão do sistema 

educacional como um novo fator crítico. 

 Tem-se, nela, o modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável ao destino 

turístico de zona costeira estabelecido Porto de Galinhas avaliado como apropriado e, 

portanto, concluído. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 226 

Figura 31: Modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável ao destino turístico Porto de Galinhas 
                                                                                                                                                                      (Parte A) 
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Figura 31: Modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável ao destino turístico Porto de Galinhas 
                                                                                                                                                                      (Parte B) 
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5  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

5.1  CONCLUSÕES 

 

 O problema de pesquisa desta tese foi: como criar um modelo para elaboração de um 

sistema de gestão sustentável apropriado a um destino turístico de zona costeira 

estabelecido, com base em sua infra-estrutura geral e em suas empresas turísticas e 

hoteleiras? 

 Para responder à pergunta, utilizou-se Porto de Galinhas, no município de Ipojuca, no 

estado de Pernambuco, como espaço referencial de pesquisa, pois ele é, propriamente dito, um 

destino turístico de zona costeira estabelecido. 

 Em função do problema e do espaço referencial emergiu uma hipótese de pesquisa: 

devido ao desequilíbrio entre os princípios — ou dimensões — do desenvolvimento 

sustentável e à ineficácia do poder público para gerenciar os modelos de estabelecimento de 

destinos turísticos de zona costeira, as empresas turísticas e hoteleiras foram e ainda estão 

sendo implantadas em Porto de Galinhas antes da infra-estrutura geral. 

 Por sua vez, em função do problema, do espaço referencial e da hipótese emergiu um 

objetivo geral de pesquisa: propor um modelo para elaboração de um sistema de gestão 

sustentável apropriado ao destino turístico de zona costeira estabelecido Porto de Galinhas, 

tendo em vista o ano de 2018. 

 Considerando Porto de Galinhas como espaço referencial de pesquisa, o objetivo geral 

foi abordado mediante um conjunto de seqüencial de objetivos específicos: analisar sua infra-

estrutura geral; analisar suas empresas turísticas e hoteleiras; identificar novos fatores 

críticos ao modelo; diagramar o modelo; identificar cenários e propor ações gerenciais; e 

avaliar o modelo. 

 Na verdade, a seqüência de objetivos específicos serviu como uma resposta inicial ao 

problema de pesquisa. E, à medida que se ia alcançando cada um deles, ia-se, paulatinamente, 

criando o modelo para elaboração de sistema de gestão sustentável. 

 Para se alcançar os objetivos — geral e específicos — utilizou-se um multi-método, 

que combinou: estudos exploratório e descritivo; pesquisas bibliográfica e documental; 

abordagens qualitativa e quantitativa; e pesquisas de campo. 

 Em especial, sob a orientação do multi-método, entrevistou-se 80 sujeitos — 

selecionados por meio de uma sistemática bola de neve — com formações multi, inter e 
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transdisciplinar, vinculados a organizações públicas, privadas e não governamentais; e 

visitou-se 15 empresas turísticas e hoteleiras — 4 hotéis de lazer e 11 pousadas. 

 

Análise da Infra-estrutura Geral 

 
 Determinou-se que infra-estrutura geral era uma competência das organizações 

públicas nos níveis federal, estadual e municipal; que ela era compreendida, de forma 

sumária, como sistema de saneamento básico; e que era precedida por planejamento e 

organização territorial. 

 Pressupôs-se que ela era um fator crítico a qualquer destino turístico de zona costeira 

e, portanto, tratava-se do primeiro fator crítico à criação do modelo para elaboração do 

sistema de gestão sustentável. 

 Assim, analisou-se a infra-estrutura geral de Porto de Galinhas, com significativo grau 

de detalhismo, para se extrair considerações gerais acerca de suas relações com o 

desenvolvimento sustentável da atividade turística. 

 Como resultado, a análise comprovou que a infra-estrutura geral era, realmente, um 

fator crítico ao desenvolvimento sustentável da atividade turística. E, no caso de Porto de 

Galinhas, ela mostrou graves deficiências. Por exemplo: 

 
• O planejamento e a organização territorial ainda não contavam com um plano 

diretor em vigor — a rigor, o município de Ipojuca ainda não contava com um 

plano diretor em vigor. 

• O sistema público de abastecimento de água, mesmo em fase final de implantação, 

era incapaz de atender à demanda, principalmente na alta estação de turismo. 

• O sistema público de esgotamento sanitário estava com sua implantação suspensa, 

com apenas 20,0% das obras concluídas. 

• O sistema público de drenagem de águas pluviais enfatizava a adoção de soluções 

que impermeabilizavam o solo, distanciando-se do modelo de controle na fonte e 

aproximando-se dos modelos de controle na micro e na macrodrenagem, quando 

deveria equilibrar os três modelos. 

• O sistema de limpeza pública não encerrava seu processo em um aterro sanitário, e 

sim em um crescente lixão (vazadouro). 
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 A análise mostrou, pela primeira vez, que as deficiências da infra-estrutura geral de 

Porto de Galinhas se deviam, sobremaneira, à ineficácia do poder público para gerenciar 

modelos de estabelecimento de destinos turísticos de zona costeira. 

 O poder público falhava, flagrantemente, ao permitir o estabelecimento de destinos 

turísticos de acordo com o modelo espontâneo — aquele em que um destino era “descoberto”, 

o turismo passava a usá-lo e ocupá-lo e, somente em seguida, a infra-estrutura geral era 

implantada, à medida da demanda. 

 Este modelo privilegiava a dimensão econômica em detrimento das dimensões 

sociocultural e natural. E, em decorrência, ele era o primeiro passo rumo ao desenvolvimento 

insustentável da atividade turística em um destino de zona costeira. 

 A análise deste fator crítico — infra-estrutura geral — mostrou, com clareza, que ele 

estava relacionado diretamente a outro, também crítico: poder público. 

 

Análise das Empresas Turísticas e Hoteleiras 

 
 Pressupôs-se que as empresas turísticas e hoteleiras — organizações privadas com fins 

lucrativos —, da categoria meios de hospedagem, dos tipos hotéis de lazer e pousadas, 

normalmente dos portes micro, pequeno e médio, eram um fator crítico a qualquer destino 

turístico de zona costeira e, portanto, tratavam-se do segundo fator crítico à criação do modelo 

para elaboração do sistema de gestão sustentável. 

 Assim, analisou-se as empresas turísticas e hoteleiras de Porto de Galinhas, com 

significativo grau de detalhismo, para se extrair considerações gerais acerca de suas relações 

com o desenvolvimento sustentável da atividade turística. 

 Como resultado, a análise comprovou que elas eram, realmente, um fator crítico ao 

desenvolvimento sustentável da atividade turística. E, no caso de Porto de Galinhas, elas 

mostraram comportamentos peculiares: 

 
• Os hotéis de lazer eram empresas de médio porte; as pousadas, empresas de micro 

e pequeno portes. 

• Em termos relativos, os hotéis de lazer empregavam menos pessoas de Porto de 

Galinhas que as pousadas, pois estas eram menos exigentes quanto ao nível de 

qualificação dos empregados. 
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• O nível de maturidade empresarial e a infra-estrutura (bens e serviços) dos hotéis 

de lazer lhes permitiam ter taxas de ocupação anual média bastante elevadas e isso 

lhes fortaleceu — e fortalecia ainda mais —, ao longo dos anos. 

• Os hotéis de lazer e as pousadas eram gerenciados pelos seus proprietários. Porém, 

os hotéis de lazer contavam com pessoas — proprietários e empregados — mais 

bem qualificadas. 

• Em sua maioria, os hotéis de lazer foram construídos originalmente para ser meios 

de hospedagem; enquanto metade das pousadas foi construída originalmente para 

ser casas de veraneio, só depois adaptadas para ser meios de hospedagem. 

• As pousadas tendiam a usar e a ocupar o solo de seus lotes quase completamente 

com áreas construídas, tendo, desta feita, poucas áreas verdes e permeáveis. 

• Todos os hotéis operavam em conformidade legal; enquanto metade das pousadas 

operava em desconformidade — desconformidade associada, em grande parte, à 

ineficácia do poder público em fiscalizá-las. 

• Os hotéis de lazer e as pousadas se abasteciam de água de fonte subterrânea — por 

meio de sistemas individuais. Os hotéis de lazer captavam-na de poços profundos; 

as pousadas, de poços rasos. 

• Nenhum hotel ou pousada possuía hidrômetro, porque, em geral, seus proprietários 

e/ou dirigentes ainda consideravam a água como um “bem público livre”, 

abundante, disponível e acessível a todas as pessoas físicas e/ou jurídicas, e sem 

custos. 

• O tipo de sistema de tratamento de esgoto adotado pelos hotéis de lazer e pelas 

pousadas era o individual, e o sistema de tratamento, a fossa séptica, seguida de 

dispositivo de infiltração no solo (sumidouro). 

• Os proprietários, dirigentes e empregados dos hotéis de lazer e das pousadas 

tinham consciência dos problemas relacionados à destinação final de resíduos 

sólidos, porém a maioria deles não era sensível a isto o suficiente para tomar 

iniciativas para implantar sistemas de gestão de tais resíduos. 

• Nos hotéis de lazer e nas pousadas, a alta eficiência no uso de energia elétrica não 

estava atrelado decisivamente à alta capacidade econômico-financeira para investir 

em avançados sistemas de gestão de energia elétrica, mas à alta capacidade técnica 

para gerenciá-los com criatividade e inovação. 
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 A análise das empresas turísticas e hoteleiras de Porto de Galinhas mostrou que os 

hotéis de lazer eram mais sustentáveis que as pousadas. 

 Em termos relativos, eles eram empresas maiores — e em quantidades menores —, 

logo, mais fáceis de serem fiscalizados pelo poder público. Além de serem formados por 

pessoas mais bem qualificadas. 

 As pousadas, por sua vez, eram empresas menores — e em quantidades maiores —, 

logo, mais difíceis de serem fiscalizadas pelo poder público. Além de serem formadas por 

pessoas não tão bem qualificadas — salvo exceções. 

 Categoricamente, por um lado, a sustentabilidade das empresas turísticas e hoteleiras 

estava associada ao seu porte e à qualificação de seu pessoal; por outro, à (in)eficácia do 

poder público para fiscalizá-las. 

 A análise das empresas turísticas e hoteleiras mostrou que as pousadas, por se tratarem 

de micro e pequenas empresas, serem formadas por pessoas não tão bem qualificadas, 

existirem em grande quantidade e não serem fiscalizadas eficazmente pelo poder público, 

eram uma ameaça à sustentabilidade do destino turístico de zona costeira. 

 Constatou-se, enfim, que não era a grande quantidade de pousadas que ameaçava a 

sustentabilidade de um destino turístico — por exemplo, com o efeito acumulativo de seus 

impactos negativos —, e sim a maneira como elas operavam. Neste sentido, se o poder 

público exercesse com eficácia seu papel fiscalizador, certamente elas — e todas as outras 

empresas turísticas e hoteleiras — operariam de modo mais sustentável. 

 A análise das empresas turísticas e hoteleiras mostrou, com clareza, que elas também 

estavam diretamente relacionadas a outro fator crítico: o poder público, outra vez. 

 

Identificação de Novos Fatores Críticos ao Modelo 

 
 Confirmada a pressuposição de que a infra-estrutura geral e as empresas turísticas e 

hoteleiras eram, realmente, fatores críticos à criação de um modelo para elaboração de um 

sistema de gestão sustentável a um destino turístico de zona costeira, iniciou-se a 

identificação de novos fatores críticos. 

 No caso do destino turístico Porto de Galinhas, identificou-se, como resultado, três 

novos fatores críticos à criação do modelo: estudos de capacidade de carga e planos diretores; 

sistemas viário e de transporte; e gestão do poder público municipal. 

 Os estudos de capacidade de carga e os planos diretores se mostraram indispensáveis 

ao estabelecimento do destino turístico, porque poderiam ter servido como instrumentos 
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norteadores ao desenvolvimento da atividade turística, tornando possível um mínimo 

equilíbrio entre as dimensões da sustentabilidade. 

 Se, por exemplo, no início do processo de estabelecimento de Porto de Galinhas como 

um destino turístico o município de Ipojuca tivesse elaborado um estudo de capacidade de 

carga — uma excelente providência para subsidiar a elaboração de um plano diretor —, o 

espaço geográfico em questão, provavelmente, não teria passado por um processo de 

urbanização tão acelerado e desordenado. A inexistência dos dois instrumentos, décadas atrás, 

foi — e é no presente — um complicador à sustentabilidade da atividade turística. 

 Os sistemas viários e de transporte também se mostraram indispensáveis ao 

estabelecimento de Porto de Galinhas como um destino turístico, porque, à proporção em que 

eles foram implantados, o destino turístico foi estabelecido. Mas, ao contrário dos estudos de 

capacidade de carga e dos planos diretores, que ameaçam a sustentabilidade dele pela 

inexistência, e os sistemas viário e de transporte ameaçam-na pela existência. 

 A gradual implantação e melhoria dos sistemas viário e de transporte se apresenta 

como algo preocupante. Se, por um lado, estes sistemas favorecem a acessibilidade e a 

mobilidade dos cidadãos ao destino turístico; por outro, eles são um estímulo à urbanização 

— isto é, a mais urbanização em um espaço geográfico que deveria, terminantemente, evitar 

excesso dela. 

 Desde o processo de confirmação dos dois primeiros fatores críticos — infra-estrutura 

geral e empresas turísticas e hoteleiras —, a gestão do poder público se mostrou, 

insistentemente, um fator crítico à criação do modelo para elaboração do sistema de gestão 

sustentável. Entretanto, desde lá, isto se fez com uma particularidade: tratava-se, em especial, 

do poder público “municipal” — não do poder público federal ou estadual. A razão para tanto 

estava atrelada, sobretudo, à determinação constitucional para que a ele se transferissem 

maiores responsabilidades sobre a gestão do território do município. 

 O poder público municipal se mostrou, pouco a pouco, tão importante à criação do 

modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável que não devia ser reconhecido como 

um fator crítico com status equivalente ao dos demais. Devia, obrigatoriamente, ascender ante 

os outros fatores críticos — novos e “velhos” — para exercer a função de gestor máximo do 

sistema. 

 Não se podia atribuir à ineficácia gerencial do poder público municipal todos os 

problemas de Porto de Galinhas, a partir do início de seu estabelecimento como destino 

turístico, contudo cabia a ele ter assumido um papel ativo — e, logicamente, não reativo — 

sobre a gestão da atividade turística ali desenvolvida, afinal aquele era seu território. 
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 A importância dos poderes públicos federal e estadual sobre a gestão do território não 

devia ser negada ou desprezada, todavia o envolvimento do poder público municipal com os 

problemas locais era, evidentemente, mais intrínseco. Em meio a tal, ele deveria gerenciar o 

desenvolvimento da atividade turística, contando com a “assistência” dos poderes públicos 

federal e estadual. 

 Assim, a infra-estrutura geral, as empresas turísticas e hoteleiras, os estudos de 

capacidade de carga e os planos diretores, os sistemas viário e de transporte eram, por 

exemplo, fatores críticos que deviam ser gerenciados pelo poder público municipal, com a 

assistência dos outros dois poderes. 

 

Diagramação do Modelo 

 
 A diagramação do modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável ao destino 

turístico Porto de Galinhas se deu por meio da representação gráfica das inter-relações 

sistêmicas entre: 

 
• Fatores críticos: 

o Infra-estrutura geral; e 

o Empresas turísticas e hoteleiras. 

• Novos fatores críticos: 

o Estudos de capacidade de carga e planos diretores; e 

o Sistemas viário e de transporte. 

• Poder público municipal. 

 
 O resultado da diagramação foi um modelo preliminar (ver Figura 29), o qual só seria 

considerado definitivo após sua submissão a uma avaliação, em que se lhe atribuiria o 

conceito “apropriado”. E, caso a avaliação lhe atribuísse o conceito “inapropriado”, ele 

deveria ser refeito e, novamente, avaliado. 

 De fato, até não ser submetido a tal avaliação, o modelo deveria ser tido como 

preliminar e susceptível a aperfeiçoamentos, com a inclusão, por exemplo, se necessário, de 

novo(s) fator(es) crítico(s). 
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Identificação de Cenários e Proposição de Ações Gerenciais 

 
 Como resultado do modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável — 

preliminar, ora —, identificou-se 7 cenários da sustentabilidade de Porto de Galinhas no 

presente e no futuro (ver Tabela 13), tendo em vista o ano de 2018. No entanto, analisou-se 

em profundidade apenas o primeiro deles, considerado o de maior probabilidade de se tornar 

real: “presente negativo e futuro negativo”. 

 A análise do presente negativo e do futuro negativo resultou, em suma, em conjuntos 

de proposições de ações gerenciais — inclusive com a indicação das principais organizações a 

serem envolvidas nas ações — para evitar que o futuro negativo se tornasse realidade até o 

ano de 2018 — ver Tópicos 4.5.2.1 (Cenário “Presente Negativo e Futuro Negativo” da 

Sustentabilidade de Porto de Galinhas, com base no Fator “Infra-estrutura Geral”) a 4.5.2.4 

(Cenário “Presente Negativo e Futuro Negativo” da Sustentabilidade de Porto de Galinhas, 

com base no Fator “Sistema Viário e de Transporte”). 

 

Avaliação do Modelo 

 
 O modelo preliminar e seus resultados — o cenário “presente negativo e futuro 

negativo” e os conjuntos de proposições de ações gerenciais — foi submetido à avaliação de 

um grupo de sujeitos, que o avaliou à luz das características — seletividade, enunciabilidade, 

simplicidade, analogicidade e aplicabilidade — e das funções — confortar psicologicamente, 

comunicar, expor lógica, prever e desenvolver “explicações” aplicáveis a diferentes escalas, 

atribuindo-lhe o conceito “apropriado” ou “inapropriado” — desejáveis em um modelo 

teórico e genérico. 

 Nesta etapa final do processo de criação do modelo, o grupo de sujeitos avaliadores 

sugeriu a inclusão de mais um novo fator crítico: o sistema educacional do município de 

Ipojuca. 

 O grupo de avaliadores constatou que, na prática, os conjuntos de proposições de 

ações gerenciais para evitar a realização do futuro negativo em Porto de Galinhas até o ano de 

2018 só seriam bem-sucedidos se o município de Ipojuca solucionasse o grave déficit 

educacional de sua população. 

 Com a inclusão do novo fator crítico — sistema educacional — o modelo foi 

considerado apropriado pelo grupo de sujeitos avaliadores e, então, convertido de preliminar 

para definitivo. 
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Problema de Pesquisa 

 
 A resposta ao problema de pesquisa — como criar um modelo para elaboração de um 

sistema...? — foi dada através do próprio processo de criação experimentado nesta tese. 

 Portanto, a partir de agora, pode-se definir outro destino turístico de zona costeira 

estabelecido e repetir o processo. 

 Obviamente, para cada destino turístico de zona costeira estabelecido diferente haverá 

fatores críticos, pressupostos ou não, em quantidades e qualidades diferentes. Logo, 

adaptações serão sempre necessárias. 

 Porém, com a aplicação deste modelo em Porto de Galinhas, ficou evidente que a 

infra-estrutura geral — em especial, o sistema de saneamento básico — e as empresas 

turísticas e hoteleiras — em especial, os hotéis de lazer e as pousadas — serão fortes 

candidatos a fatores críticos pressupostos e que o gestor ideal do sistema será o poder público 

do município onde o destino se localizar. 

 Em outros destinos turísticos poderá haver outros fatores críticos pressupostos, 

diferentes de infra-estrutura geral e de empresas turísticas e hoteleiras, mas, possivelmente, 

haverá para se juntar aos dois. 

 Em outros destinos turísticos também poderá haver outros gestores do sistema, 

diferentes do poder público municipal, mas o ideal ainda será este — a Constituição do Brasil 

lhe favorece com o peso da legitimidade. 

 No que tange ao problema de pesquisa, enfim, a principal contribuição desta tese foi 

responder ao “como” com um procedimento. E, de certo modo, com a resposta, o “como” 

poderá até ser dispensado pelo usuário do modelo. 

 

Hipótese de Pesquisa 

 
 O desequilíbrio entre os princípios do desenvolvimento sustentável — com o patente 

favorecimento da dimensão econômica em detrimento das dimensões sociocultural e natural 

— e a ineficácia do poder público — sobretudo, do municipal — confirmou-se como a 

principal causa das empresas turísticas e hoteleiras terem sido implantadas em Porto de 

Galinhas — e continuarem a ser — antes da infra-estrutura geral. 

 Propriamente dito, a ineficácia do poder público municipal para gerenciar o modelo de 

estabelecimento deste destino turístico corroborou para o desequilíbrio entre as dimensões da 



 237 

sustentabilidade e, por conseguinte, para as empresas turísticas e hoteleiras se implantarem 

nele — mesmo antes da infra-estrutura geral —, explorando desordenadamente uma 

oportunidade de mercado. 

 O que ocorreu em Porto de Galinhas foi um exemplo clássico do modelo espontâneo 

de estabelecimento de destinos turísticos. E, não obstante a previsibilidade de sua ocorrência, 

os poderes públicos — não só o municipal — permaneceram — e permanecem — 

impassíveis, até hoje. 

 Na prática, o modelo induzido de estabelecimento de destinos turísticos — tido como 

o ideal — talvez seja improvável. Contudo, ele exerce uma função didática valiosa para o 

poder público, ao alertá-lo para que outros destinos turísticos em potencial não sejam 

estabelecidos tão espontaneamente. 

 A confirmação da hipótese de que o desequilíbrio entre os princípios do 

desenvolvimento sustentável e à ineficácia do poder público para gerenciar modelos de 

estabelecimento de destinos turísticos de zona costeira são as principais causas das empresas 

turísticas e hoteleiras terem sido — e continuarem a ser — implantadas em Porto de Galinhas 

antes da infra-estrutura geral serve como uma lição de que, no curto prazo, este tipo de 

exploração mercadológica parece uma boa opção. Entretanto, o principal cenário da 

sustentabilidade de Porto de Galinhas — presente negativo e futuro negativo — mostrou que, 

no longo prazo, a opção será equivocada. 

 Por várias vezes, durante as entrevistas para coleta de dados e informações para a tese, 

ouviu-se o seguinte discurso: 

 

Está se matando a galinha dos ovos de ouro... É inacreditável que ninguém veja 
isso. É inaceitável que nenhuma organização pública, privada ou não 
governamental tome uma atitude para fazer cessar esse modelo de exploração dos 
ambientes sociocultural e natural. 

 

Objetivo Geral 

 
 O objetivo geral desta tese — propor um modelo... — foi alcançado por meio da 

diagramação do modelo definitivo (ver Figura 32). 

 No entanto, reitera-se, sua aplicação em um destino turístico diferente por certo 

suscitará fatores críticos, pressupostos ou não, em quantidades e qualidades diferentes. Logo, 

adaptações serão necessárias. 
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Figura 32: Modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável ao destino turístico 
                   Porto de Galinhas: versão final                                                                                              (Parte A) 
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Figura 32: Modelo para elaboração do sistema de gestão sustentável ao destino turístico 
                   Porto de Galinhas: versão final                                                                                              (Parte B) 
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Contribuições do Modelo 

 
 Em síntese, as contribuições deste modelo para elaboração de sistema de gestão 

sustentável são: 

 
• Ele se tratar de um instrumento ad-hoc — com acentuada característica quali-

quantitativa — criado, primordialmente, com base na opinião avalizada de sujeitos 

diversos — com pontos de vista diversos. Neste sentido, sua criação se resveste de 

valioso conhecimento multi, inter e transdicisplinar, indispensável para se tentar 

solucionar um problema tão complexo quanto o enfrentado aqui. 

• A maioria dos sujeitos entrevistados tem relação íntima com o destino turístico de 

zona costeira Porto de Galinhas. A rigor, muitos deles são afetados, diretamente, 

pelos problemas deste destino. Isto se consubstancia, na realidade, como uma 

importante ajuda para legitimar o modelo. Assim, se não completamente, uma 

parcela significativa dele tem alta probabilidade de ser aplicada. 

• Com a utilização do modelo se consegue incorporar — ou aglutinar — um volume 

considerável de dados, informações e conhecimentos antes dispersos. Por 

extensão, os cenários e as proposições de ações gerenciais passam a ter um nível 

de confiabilidade bastante elevado. Porto de Galinhas, por exemplo, apesar de ser 

um destino turístico consagrado, não se isenta de conviver com fatores críticos que 

devem ser constantemente gerenciados com esmero, sob pena deles agravarem os 

conflitos entre as dimensões econômica, sociocultural e natural. 

 
 Maragogi, em Alagoas, Pipa, no Rio Grande do Norte, Canoa Quebrada e 

Jericoacoara, no Ceará, são potenciais destinos turísticos a se beneficiarem deste modelo. 

 

Limitações do Modelo 

 
 Em síntese, as limitações deste modelo — do modelador ou do gestor — de sistema de 

gestão sustentável são: 

 
• A subjetividade do seu processo de criação e, por conseguinte, de identificação de 

cenários e de proposição de ações gerenciais, devido ao fato dele se tratar de um 

instrumento com acentuada característica quali-quantitativa. Em decorrência, ele 

suscita desconforto em alguns usuários com lógica eminentemente qualitativa ou 



 241 

quantitativa. Para tais usuários, ele, aparentemente, produz uma série de resultados 

de difícil compreensão. 

• O modelo exige um modelador e/ou um gestor de sistema com profundo domínio 

de conteúdo acerca da problemática em foco. Se um modelador e/ou um gestor de 

sistema não possuir isto, será necessário um esforço prévio intenso para a 

realização de pesquisas bibliográfica e documental para compensá-lo. 

• A criação do modelo tem significativas exigências cronológicas e orçamentárias. 

Ele exige o investimento de bastante tempo e dinheiro para que se colete, ordene e 

analise dados e informações quali-quantitativos dispersos. 

 
Tem-se, ora, um modelo para elaboração de sistema de gestão sustentável apropriado 

— mas, não perfeito — para um contexto bem delimitado. 

 

5.2  RECOMENDAÇÕES 

 

 Em síntese, as recomendações desta tese são: 

 
• Criar, implantar e manter uma matriz de classificação de meios de hospedagem em 

Porto de Galinhas. Para tanto, o SEBRAE, a Associação Brasileira da Indústria de 

Hotéis (ABIH) e o Instituto de Hospitalidade (IH) tratar-se-iam de organizações 

potenciais, em princípio. 

• Elaborar e aplicar periódicos estudos de capacidade de carga e planos diretores no 

município de Ipojuca e em Porto de Galinhas. 

• Aproveitar o crescimento da atividade do Complexo Industrial e Portuário de 

Suape para solucionar os problemas de sustentabilidade de Porto de Galinhas. De 

fato, o CIPS pode e deve ser convertido em um aliado para o destino turístico 

(VALENÇA et alii, 2008). 

• Investir esforços no desenvolvimento de estudos técnicos e científicos para criar e 

aplicar conhecimentos sobre sistemas integrados de gestão para a Prefeitura do 

Município de Ipojuca. Ela é a organização ideal para formar, convocar e coordenar 

comitês executivos compostos por representantes das principais organizações a 

serem envolvidas na realização dos conjuntos de proposições de ações gerenciais 

para solucionar os problemas de Porto de Galinhas. 
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APÊNDICE A 
 
Formulário para Coleta de Dados e Informações 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO (UFPE) 
CENTRO DE TECNOLOGIA E GEOCIÊNCIAS (CTG) 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA CIVIL (PPGEC) 
Área de Concentração em Tecnologia Ambiental e Recursos Hídricos 
 

 
 

PESQUISA 
 

MODELO PARA ELABORAÇÃO DE UM SISTEMA DE GESTÃO SUSTENTÁVEL 
PARA UM DESTINO TURÍSTICO DE ZONA COSTEIRA 

Um Estudo em Porto de Galinhas, no Município de Ipojuca, em Pernambuco 
 

FORMULÁRIO PARA COLETA DE DADOS E INFORMAÇÕES 
 

Número do formulário:      Data de aplicação:    
 

1  DADOS E INFORMAÇÕES BÁSICOS 
 

1.1  Razão social:  
  
 

1.2  Nome de fantasia:  
  
 

1.3  Proprietário(a):  
  
 

1.4  Formação escolar do(a) proprietário(a):  
  
 

1.5  Dirigente:  
  
 

1.6  Formação escolar do(a) dirigente:  
  
 

1.7  Endereço da empresa:  
  
 

1.8  Telefone(s):  
  
 

1.9  E-mail(s):  
  
 

1.10  Website(s):  
  
 

1.11  Ano da fundação:  
 

1.12  Quantidade de empregados formais:  
 

1.13  Porte da empresa: Até 9 empregados – Micro.................  
 De 10 a 49 empregados – Pequeno....  
 De 50 a 99 empregados – Médio........  
 Acima de 100 empregados – Grande.  
 

1.14  Quantidade de U.H.:  
 

1.15  Quantidade de leitos:  
 

1.16  Taxa de ocupação anual média (%):  
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2  ESTRUTURA GERENCIAL 
 

2.1  Quantidade de níveis hierárquicos:  
 

2.2  Áreas funcionais:  
 

2.3  Instrumento de gestão sustentável: Qualidade......................................... Sim  Não  
 Meio ambiente................................. Sim  Não  
 Saúde e segurança ocupacional....... Sim  Não  
 Outro(s): ___________________ .. Sim  Não  
 

2.4  Sistemas informatizados sustentável para gesta de: Reservas...................................... Sim  Não  
 Compras...................................... Sim  Não  
 Estoques...................................... Sim  Não  
 Consumo...................................... Sim  Não  
 Custos.......................................... Sim  Não  
 Outro(s): _________________ .. Sim  Não  
 

2.5  Sistema de comunicação interno: Predominantemente, por escrito.. Sim  Não  
 Predominantemente, oral............. Sim  Não  
 Outro(s): _________________ .. Sim  Não  
 

2.6  Sistema de comunicação com os hóspedes: Predominantemente, por escrito.. Sim  Não  
 Predominantemente, oral............. Sim  Não  
 Outro(s): _________________ .. Sim  Não  
 

2.7  Disposição de “opinário” para os hóspedes: Sim  Não  
 

3  ESTRUTURA PREDIAL 
 

3.1  Prédio construído originalmente para ser meio de hospedagem: Sim  Não  
 

3.2  Quantidade de blocos prediais:  
 

3.3  Quantidade de pavimentos:  
 

3.4  Quantidade de elevadores:  
 

3.5  Quantidade de U.H. para pessoas com necessidades especiais:  
 

3.6  Existência de: Restaurante(s)................................................ Sim  Não  
 Bar(es)............................................................ Sim  Não  
 Salão(ões) para café da manhã....................... Sim  Não  
 Piscina(s)........................................................ Sim  Não  
 Salão(ões) para convenções........................... Sim  Não  
 Quadra(s) para esportes................................. Sim  Não  
 Centro de ginástica......................................... Sim  Não  
 Sauna.............................................................. Sim  Não  
 Playground..................................................... Sim  Não  
 Escritório(s) de conveniência para hóspedes. Sim  Não  
 

4  CONFORMIDADE LEGAL 
 

4.1  Alvará de Licença do Corpo de Bombeiro Sim  Não  
 

4.2  Certidão de “Habite-se” emitida pela prefeitura de Ipojuca Sim  Não  
 

4.3  Licença de “Funcionamento” emitida pela prefeitura de Ipojuca Sim  Não  
 

4.4  Licença de “Prévia” emitida pela CPRH Sim  Não  
 

4.5  Licença de “Instalação” emitida pela CPRH Sim  Não  
 

4.6  Licença de “Operação” emitida pela CPRH Sim  Não  
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5  SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
 

5.1  Fonte(s) de abastecimento de água: Pública (COMPESA).... Sim  Não  
 Poço(s) raso(s).............. Sim  Não  
 Poço(s) profundo(s)...... Sim  Não  
 Caminhão(ões) pipa...... Sim  Não  
 Outra: ____________ .. Sim  Não  
 

Caso entre a(s) fonte(s) de abastecimento de água não haja poço(s), passe para o questionamento 5.7. 
 

5.2  O(s) poço(s) é(são) licenciado(s) pela CPRH? Sim  Não  
 

5.3  O(s) poço(s) recebe(m) manutenção(ões) periódica(s)? Sim  Não  
 

5.4  Foi(ram) realizada(s) análise(s) inicial(is) da qualidade da água do(s) poço(s)? Sim  Não  
 

5.5  Realiza(m)-se análise(s) periódica(s) da qualidade da água do(s) poço(s)? Sim  Não  
 

5.6  Vazão(ões) do(s) poço(s) (m3): Poço 1:  Poço 2:  Poço 3:  
 

5.7  Consumo médio mensal (m3):  
 

5.8  Consumo médio mensal (m3):  
 

5.9  Medida(s) para redução de consumo:  
 

5.10  Qualidade da água: Boa  Ruim  
 

5.11  Aplicação de cloro à água: Sim  Não  
 

5.12  Realização de filtragem da água: Sim  Não  
 

6  SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
 

6.1  Vazão (m3):  
 

6.2  Tipo de tratamento:  
  
 

6.3  Sistema de tratamento:  
  
 

Caso o sistema de tratamento não seja “fossa séptica”, não responda aos questionamentos 6.3 até 6.5. 
 

6.3  Dispositivo de infiltração no solo:  
  
 

6.4  Pós-tratamento:  
  
 

6.5  Reaproveitamento do lodo primário bruto: Sim  Não  
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7  SISTEMA DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

7.1  Quantidade de resíduos sólidos gerada (kg/dia):  
 

7.2  Coleta e acondicionamento seletivos: Sim   Não  
 

7.3  Destinação de todos os resíduos recicláveis à cooperativa de catadores: Sim  Não  
 

7.4  Destinação de parte dos resíduos recicláveis à cooperativa de catadores: Sim  Não  
 

7.5  Destinação de todos os resíduos recicláveis à coleta pública: Sim  Não  
 

7.6  Destinação de parte dos resíduos recicláveis à coleta pública: Sim  Não  
 

7.7  Destinação, ao final do processo, de todos os resíduos: “lixão” (vazador): Sim  Não  
 

7.8  Destinação, ao final do processo, de parte dos resíduos: “lixão” (vazador): Sim  Não  
 

7.9  Medidas para redução de resíduos sólidos:  
  
 

7.10  Freqüência da coleta pública:  
 

8  SISTEMA DE GESTÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 

8.1  Matriz energética: Eletricidade fornecida pela CELPE Sim  Não  
 Solar................................................ Sim  Não  
 Gás (GLP)....................................... Sim  Não  
 Diesel.............................................. Sim  Não  
 Outra: _____________________ .. Sim  Não  
 

8.2  Entrada de energia (V):  
 

8.3  Quantidade de subestação(ões):  
 

8.4  Quantidade de geradores de energia:  
 

8.5  Capacidade do(s) gerador(es) (pessoas e kg):  
 

8.6  Quantidade de elevadores:  
 

8.7  Capacidade do(s) gerador(es):  
 

8.8  Consumo mensal médio (kWh):  
 

8.9  Custo mensal médio (kWh):  
 

8.10  Monitoramento sistemático do consumo: Sim  Não  
 

8.11  Quantidade de U.H. com economizador(es) de energia:  
 

8.12  Outra(s) medida(s) para redução de consumo de energia:  
 

8.13  Manutenção preventiva periódica de sistemas, máquinas e equipamentos: Sim  Não  
 

8.14  Contrato de demanda diferenciado: Sim  Não  
 

8.15  Quantidade de: Câmaras frigoríficas............................................................ Sim  Não  
 Refrigeradores para uso geral............................................. Sim  Não  
 Freezers para uso geral....................................................... Sim  Não  
 U.H. com frigobar............................................................... Sim  Não  
 U.H. com refrigerador......................................................... Sim  Não  
 U.H. com aparelho condicionador de ar do tipo “janela”... Sim  Não  
 U.H. com aparelho condicionador de ar do tipo split......... Sim  Não  
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8.16  Lâmpadas incandescentes: Maioria Sim  Não  
 

8.17  Lâmpadas fluorescentes compacta: Maioria Sim  Não  
 

8.18  Difusores de iluminação eficientes: Maioria Sim  Não  
 

8.19  Sensor de presença nas lâmpadas: Sim  Não  
 

8.20  Local(is) da(s) lâmpada(s) com sensor de presença:  
 

8.21  Quantidade de bombas de água:  
 

8.22  Quantidade de: Bombas de água.............................................................. Sim  Não  
 Aquecedores de água....................................................... Sim  Não  
 U.H. com aquecedores solar para água de chuveiro....... Sim  Não  
 U.H. com aquecedores elétricos para água de chuveiro.. Sim  Não  
 

8.23  Serviço de lavanderia: Próprio........................................................... Sim  Não  
 Terceirizado................................................... Sim  Não  
 Outra(s) forma(s): ___________________ .. Sim  Não  
 

8.22  Quantidade de: Máquinas domésticas de lavar roupas Sim  Não  
 Máquinas domésticas de secar roupas Sim  Não  
 Máquinas industriais de lavar roupas Sim  Não  
 Extratoras de água (centrífugas) Sim  Não  
 Calandras para passar roupas Sim  Não  
 

9  OPORTUNIDADES PARA APERFEIÇOAMENTO 
 

Oportunidades:  
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APÊNDICE B 
 
Roteiro de Entrevista 1 para Coleta de Dados e Informações 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO (UFPE) 
CENTRO DE TECNOLOGIA E GEOCIÊNCIAS (CTG) 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA CIVIL (PPGEC) 
Área de Concentração em Tecnologia Ambiental e Recursos Hídricos 
 

 
 

PESQUISA 
 

MODELO PARA ELABORAÇÃO DE UM SISTEMA DE GESTÃO SUSTENTÁVEL 
PARA UM DESTINO TURÍSTICO DE ZONA COSTEIRA 

Um Estudo em Porto de Galinhas, no Município de Ipojuca, em Pernambuco 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA COLETA DE DADOS E INFORMAÇÕES 
 

Dados e Informações Básicos 
 
Número do entrevistado:      Data de aplicação:    
Número da entrevista:      Gênero: F M  
 
1  Nome:  
                      
2  Atividade ou organização à qual está vinculado:  
                      
3  Caso o vínculo seja organizacional, nome da organização:  
                      
4  Grau de escolaridade: 1°  2°  3°            
                      
5  Caso o grau de escolaridade seja 3°, nome do curso:  
                      
6  Caso o grau de escolaridade seja 3°, pós-graduação máxima:  
                      
7  Número(s) de telefone(s):  
                      
8  E-mail(s):  
                      

Pontos Fortes e Fracos 
 
9  Qual(is) o(s) principa(is) ponto(s) forte(s) do destino turístico de zona costeira Porto de Galinhas? 
                      
10  Qual(is) o(s) principal(is) ponto(s) fraco(s) do destino turístico de zona costeira Porto de Galinhas? 
                      

Pontos Fortes e Fracos do Conjunto de Meios de Hospedagem 
 
11  Qual(is) o(s) principal(is) ponto(s) forte(s) do conjunto de meios de hospedagem do destino turístico de 
       zona costeira Porto de Galinhas? 
                      
12  Qual(is) o(s) principal(is) ponto(s) fraco(s) do conjunto de meios de hospedagem do destino turístico de 
       zona costeira Porto de Galinhas? 
                      
 
 
 

Comentários e sugestões deverão ser registrados no verso desta folha 
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APÊNDICE C 
 
Roteiro de Entrevista 2 para Coleta de Dados e Informações 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO (UFPE) 
CENTRO DE TECNOLOGIA E GEOCIÊNCIAS (CTG) 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA CIVIL (PPGEC) 
Área de Concentração em Tecnologia Ambiental e Recursos Hídricos 
 

 
 

PESQUISA 
 

MODELO PARA ELABORAÇÃO DE UM SISTEMA DE GESTÃO SUSTENTÁVEL 
PARA UM DESTINO TURÍSTICO DE ZONA COSTEIRA 

Um Estudo em Porto de Galinhas, no Município de Ipojuca, em Pernambuco 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA COLETA DE DADOS E INFORMAÇÕES 
 

Dados e Informações Básicos 
 
Número do entrevistado:      Data de aplicação:    
Número da entrevista:      Gênero: F M  
 
1  Nome:  
                      
2  Atividade ou organização à qual está vinculado:  
                      
3  Caso o vínculo seja organizacional, nome da organização:  
                      
4  Grau de escolaridade: 1°  2°  3°            
                      
5  Caso o grau de escolaridade seja 3°, nome do curso:  
                      
6  Caso o grau de escolaridade seja 3°, pós-graduação máxima:  
                      
7  Número(s) de telefone(s):  
                      
8  E-mail(s):  
                      

Cenários da Sustentabilidade e Proposição de Ações Gerenciais 
 
1  Com base no que se observa no presente, como será/estará o destino turístico de zona costeira 
    Porto de Galinhas no futuro — especificamente, daqui a 10 anos? 
                      
2  Quais deverão ser as ações gerenciais para lidar com estes cenários presentes e futuros? 
                      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Comentários e sugestões deverão ser registrados no verso desta folha 

 



Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )

 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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